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A LÍNGUA PORTUGUESA NO MUNDO 


Alm. te FERNANDO FONSECA 
Presidente da Comissão 
de Relações Internacionais 

INTRODUÇÃO 

Duas palavras apenas para dizer o que a Comissão de Relações Internacionais da 
Sociedade de Geografia pensa deste Colóquio. 

Não esquecendo que a língua portuguesa, como qualquer outra, deve ser objecto de 
estudos de índole muito diversa, achamos que justifica, mais do que muitas outras, uma 
atenção especial como instrumento de relações internacionais. 

É a língua na qual se entendem sete países, em três continentes, somando ao virar do 
século, mais de duzentos milhões de pessoas. 

Trata-se de um património comum de enorme valor em si mesmo, como factor de 
cultura, mas também como veículo para os intercâmbios científicos e tecnológicos e para 
a prática de todas as formas de cooperação e amizade. 

Pensamos por isso que este colóquio de hoje deva marcar o inicio de outras 
actividades a desenvolver no futuro, sobre o mesmo tema geral, 

Pudemos felizmente contar cora três pessoas altamente qualificadas para apresentar a 
título pessoal três perspectivas, cada uma de seu continente: 

— Uma perspectiva brasileira, pelo Dr. Alberto Costa e Silva, Embaixador do Brasil 
em Lisboa, distinto diplomata, e homem de cultura. 

— Uma perspectiva africana, pelo Dr. Aurélio Rocha, professor da Universidade 
Eduardo Mondlane, ilustre moçambicano, estudioso das questões de relações interna¬ 
cionais. 

— Uma perspectiva portuguesa, pela Dra. Edite Estrela, da Comissão de Relações 
Internacionais da Sociedade de Geografia, que pertence também à Comissão Parlamentar 
de Relações Internacionais e é Presidente da Comissão Parlamentar para as relações entre 
Portugal e o Brasil. 
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UMA PERSPECTIVA BRASILEIRA 


Dr. ALBERTO COSTA E SILVA 
Embaixador do Brasil em Lisboa 


Meus caros amigos. 

Há cerca de dois anos, um grupo da Rádio Televisão Portuguesa esteve no Brasil, no 
interior de Pernambuco, Ao chegar a uma cidadezinha, dirigiu-se a alguns sertanejos: — 
«Nós somos de Portugal. Por favor, em que língua os senhores estão falando?» E um 
deles respondeu: — «Aqui, nós falamos o português, E os senhores, o que é que falam em 
Portugal?». 

Lembro este episódio para salientar o Óbvio -o óbvio que frequentemente é 
esquecido em Portugal: o português é o idioma vernáculo do Brasil; é a língua materna do 
brasileiro, por ele utilizada de direito próprio, porque a recebeu de herança. É o idioma 
que os brasileiros tivemos de nossos antepassados e que usamos com os mesmos títulos 
que os portugueses, que também o acolheram de seus ancestrais, e que foram os mesmos 
em algum ou vários pontos da história, que os dos brasileiros, 

Quero fixar claramente, desde o início, isto: o português não é, no Brasil, uma língua 
de empréstimo; o português é o idioma nacional, a fala materna, por legado e também por 
escolha histónca, por atos da vontade brasileira. E por actos da vontade portuguesa. Em 

u Ia r d ° t ° m ° U obngatório 0 ensino da gramática portuguesa nas escolas da 
Metrópole - até então, não se estudava o vernáculo, mas sim, o latim, só entrando o 
português nas salas de aula para a tarefa de alfabetizar as crianças -, Sebastião José de 
Carvalho e Melo proibiu o ensino e o uso público no Brasil das chamadas línguas gerais 
indígenas, o abaenhega, no sul do país, e o nheengatu, no norte. E vedou também que se 
talassem nas ruas idiomas africanos, como o iorubano, comum nas esquinas de Salvador, 
na Bahia, e o quimbundo, que facilmente se ouvia nas praças e becos do Rio de Janeiro O 
abaenhaga e o nheengatu eram as línguas que se lecionavam nos únicos estabelecimentos 
de ensino público que o Brasil então possuía: as escolas dos jesuítas. E era em 
abaenhenga, ou tupi-guarani, que as gentes se entendiam em São Paulo, onde poucos se 
expressavam em português. v 


A LÍNGUA PORTUGUESA NO MUNDO 


Da perspectiva de nosso tempo, não podemos deixar de ver o ato do Marquês de 
Pombal como atrabiliário, Hoje, dificilmente se aceitaria uma proibição como a que 
impôs. Foi em grande parte, entretanto, graças a esse ato atrabiliário que ao Brasil se 
asseguraram duas coisas: a sua unidade como Estado e a sua unidade como cultura. Essa 
unidade, num país com origens populacionais múltiplas, não teria sido possível sem o uso 
público obrigatório de um só idioma. Esse ato de vontade política portuguesa, do Marquês 
de Pombal, será reiterado, como ato de querer brasileiro, pelo Presidente Getúlio Vargas, 
em 1942, quando, de novo de forma atrabiliária, proibiu, primeiro, que se ensinasse nas 
escolas e nos liceus dos Estados do sul do Brasil, dos Estados de colonização alemã, 
italiana e polonesa, outro idioma que não o português e, segundo, que qualquer outro 
idioma que não o português fosse veículo do foro e do comércio. 

Essa política de exclusivismo linguístico terá sido igualmente responsável pelo 
esvaziamento, no Brasil, dos dialetos crioulos. O Brasil possui alguns dialetos crioulos, 
mas circunscritos a áreas diminutas, Quantas pessoas falam esses crioulos? Quantas 
pessoas falam, por exemplo, o mais famoso deles, o crioulo de Cafundó? Umas mil e 
quinhentas ou duas mil pessoas. Assim também são alguns poucos milhares de indivíduos 
os que se comunicam em idiomas ameríndios — idiomas que são atualmente, do mesmo 
modo que os crioulos, objeto de esforço para se preservarem e ensinarem, como 
testemunhos de um passado e de ura presente, com poucas possibilidades de futuro. 

O Brasil, embora historicamente um arquipélago —pois se formou como 
agrupamentos humanos cercados de distância e vazio por todos os lados —, apresenta 
uma unidade linguística extraordinária. Ainda que haja variantes regionais, estas não se 
apresentam maiores do que as existentes entre as várias latitudes de Portugal. O gaúcho 
não encontra a menor dificuldade para fazer-se entender por um filho de Roraima ou do 
Amapá, pois não fala um português mais diferente do que o de um minhoto em relação a 
um algarvio. Neste último caso, eu diria que as disseraelhanças são maiores do que as que 
se podem encontrar entre os dois extremos do Brasil. Apesar de seu enorme espaço 
geográfico e do isolamento em que historicamente viveram suas populações, no Brasil 
não se geraram, de região para região, formas discordantes de falar, Há algumas 
diferenças, insisto, sobretudo entre as áreas que chamamos de arcaizantes (e que foram, 
no passado, pioneiras), nos altos sertões, e que guardam vocábulos e modos de dizer do 
Quinhentos e do Seiscentos portugueses, e os centros modemizadores, como o Rio de 
Janeiro, o Recife, São Paulo, Salvador, Porto Alegre ou Belo Horizonte, que tiveram no 
Brasil papel semelhante ao de Lisboa, Coimbra e Porto. Os contactos entre esses centros, 
de um e do outro lado do Atlântico, não se esfumaram por um só momento, ao longo do 
século XIX e em nosso século, reforçando a unidade essencial do português que neles se 
falava e fala. 

Não se põe de facto, no Brasil, o problema da chamada língua brasileira. Foi a 
questão levantada, no século passado, pelo romancista José de Alencar e retomada em 
nossos tempos por Mário de Andrade, Afrânio Coutinho e um linguista, que tive por 
professor—e professor notável—, Herbert Parente Fortes. Não vejo entre as variantes 
brasileiras e as variantes lusitanas do português — e sobretudo em suas normas cultas — 
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diferenças que permitam considerar como idiomas distintos o falar e o escrever dos 
brasileiros e o falar e o escrever dos portugueses. A prova disto é que não necessito aqui 
de intérprete; todos percebem perfeitamente o que digo. Pode evidentemente um 
português de Coimbra encontrar dificuldades em entender de imediato um sergipano ou 
um catarinense, ou um brasileiro do Rio em compreender um algarvio ou um beirão. Essa 
dificuldade desfaz-se em seguida, tão logo o ouvido se acostume à nova música das '* 

frases, e não é muito distinta da que teria um lisboeta para entender um morador de uma 
aldeia de Trás-os-Montes. A língua é a mesma: a portuguesa. Nossa. Dos que nascemos e 
vivemos no Brasil e em Portugal. E esperamos que também o seja, senão agora, pelo 
menos no futuro, dos países africanos que a utilizam, 

Para o futuro do português na África, há, contudo, várias perguntas por fazer-se. Será 
que se transformará numa língua materna, num vernáculo, ou continuará a ser para a 
maioria das populações tão-somente um idioma da rua, do mercado, do foro, do jornal e 
do parlamento, mas não um idioma da infância e da casa? Ou terá ele o destino de não 
passar de uma segunda língua, de uma língua franca, a competir com os idiomas 
tradicionais e com os crioulos, e não apenas no campo de afectividade, mas também no da 
criação literária? Ou assumirá desenho semelhante ao do castelhano no Paraguai, onde 
convive harmonicamente com aquele abaenhenga que o Marquês do Pombal tanto 
combateu no Brasil? O Paraguai é um país perfeitamente bilingue, onde todos os 
nacionais, sejam de origem ameríndia, espanhola ou alemã, falam o castelhano e o 
guarani. Falam as duas línguas e mudam de uma para a outra, confonne o tipo de diálogo 
e de interlocutor. Namora-se em guarani, mas se faz comício em castelhano. O mais 
curioso, sendo o guarani o idioma do afeto e da camaradagem, é que não haja no Paraguai 
uma literatura expressiva em guarani. A literatura do país é em castelhano. O que se 
explicaria por ser o guarani um idioma do sentimento para uso doméstico, portas adentro, 
e não para se expor aos ouvidos e aos olhos de estranhos, Quando o sentimento necessita 
ganhar a praça e a rua, quem falava em guarani passa naturalmente e sem esforço para o 
castelhano, 

Diante desses diferentes destinos, fazemos os nossos votos. O voto dos brasileiros é 
por que o português venha a ter na África pelo menos uma situação aproximada da que 
goza o castelhano no Paraguai. Mas tudo o que podemos fazer é pouco mais do que 
expressar desejos, Não está a nosso alcance decidir pelos outros. Podemos, quando muito 
— entramos na área da política—, contribuir para disseminar o português como segunda 
língua. Entre o povo e não apenas entre as elites. - 

E aqui regresso ao Brasil. Durante muito tempo, acreditou-se que inevitavelmente o 
português se diferenciaria no Brasil do português de Portugal, e que todas as tendências 
seriam neste sentido de distanciamento e de separação. Para isso talvez apontasse a 
verdade, até a terceira década deste século. Desde então, porém, o que se nota é 
exatamente o contrário, O que observa é o crescente poder unificador do rádio, da 
televisão, do cinema, do jornal, do telefone, das viagens. Variantes regionais vão 
perdendo espaço e a padronização da linguagem chega a mostrar-se perigosa, por 
depauperante, 


Na realidade, no Brasil, onde estávamos acostumados a distintas pronúncias 
regionais e músicas da frase, há hoje uma tendência preocupante, sobretudo entre os mais 
jovens, para falar um português menos marcado pelo regionalismo, mais neutro, menos 
diferenciado. Não há dúvida de que isso representa um empobrecimento, porque, se a 
língua deve ser una, deve também cultivar as diferenças. Não convém que essas criem 
incompreensão ou perturbem o entendimento entre aqueles que falam um mesmo idioma 
em vários cantos de um país ou do mundo, mas devem ser em certo número e grau para 
afirmar a personalidade de cada país, de cada região, de cada família e até mesmo de cada 
pessoa. 

Estamos, assim, trocando um perigo por outro, Do perigo da diferenciação excessiva 
pelo isolamento, passamos ao perigo da uniformização pela constância do contacto. Ou 
do contágio. E é de esperar-se que sobretudo aquelas pessoas que influenciam o 
comportamento do idioma, como os escritores, tenham sempre o cuidado e o empenho em 
impedir que ele perca a sua riqueza, tanto vocabular quanto sintática, 

Parece-me também evidente que marchamos no mundo para uma redução das 
línguas internacionais de cultura. Ainda há pouco, a propósito de um simpósio, na França, 
sobre o uso dos idiomas nas ciências, um conhecido sábio londrino afirmou que não 
considerava útil comparecer nem mandar sua comunicação, porque o debate era 
supérfluo: toda a gente sabia só haver uma língua da ciência, o inglês. 

Não vamos chegar a esse extremo, mas não há dúvida de que, com o aumento das 
comunicações, muito poucas serão, no futuro, as línguas internacionais de cultura. Serão 
duas? Serão quatro? Serão cinco? E é aí que o Brasil entra com a sua presença, Que 
possibilidades tem o português, hoje o quinto idioma que mais se fala no mundo, de se 
impor mundialmente como língua de cultura? Isso depende de modo fundamental do 
Brasil. 

Se o português é um dos candidatos a essa posição, outro é a língua alemã, que busca 
reconquistar o que já teve. O alemão jamais viu diminuída a sua função de língua franca 
da Europa Central e Oriental. O alemão foi, pelo menos durante três séculos, o idioma de 
comunicação naquela parte do mundo e tudo indica que está retomando ao russo o espaço 
perdido. Porque saber alemão significa ter acesso a um admirável património cultural e 
científico. 

Aprende-se uma língua estrangeira somente quando ela é útil, Aprendem-se um 
segundo e um terceiro idiomas, quando podemos dar a eles aplicação imediata. Se um 
idioma não tem utilidade clara a curto prazo, tende a ser aprendido apenas por um grupo 
restrito, muito restrito, de pessoas. Quase que só por curiosidade intelectual. E este é, 
atualmente, o caso do português. 

O português não é uma língua de cultura, fora de Portugal, do Brasil e de alguns 
países africanos, senão para grupos muito pequenos de pessoas. E por que isto? Porque os 
jovens não aprendem um idioma apenas para a fruição do conhecimento dessa língua e de 
sua literatura. Isso pode suceder, e sucede, com algumas pessoas especiais, de 
sensibilidade especial. Os jovens inclinam-se em grandes números a estudar uma língua, 
quando ela pode contribuir para a construção do futuro que têm em mente. Veja-se o caso 
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do francês. O número de estudantes nas Alianças Francesas declina de ano para ano, e 
esse declínio vê-se ainda mais claro quando comparado com o crescimento das vagas 
ocupadas nos cursos de inglês. A um jovem, hoje, não escapa que o conhecimento do 
inglês é essencial aos seus projetos de vida. 

O futuro do português está ligado ao futuro dos países que o falam. Se esses países 
forem vistos, neste momento, com uma projeção favorável, um número muito maior de 
jovens buscará aprender o português, Esta é a experiência brasileira: em Buenos Aires, o 
nosso Centro de Estudos Brasileiros, que se dedica primordialmente ao ensino do 
português, tem mais de dois mil alunos; no de Barcelona, estes não passam de duzentos. 
Explica-se: a projeção que um estudante argentino faz do uso do português na sua vida 
profissional adulta é incomparavelmente mais importante do que a que se pode propor um 
catalão. Isto porque o Brasil é uma realidade próxima, imediata, na vida argentina. Em 
última análise, o futuro do português como língua internacional de cultura, está ligado ao 
crescimento económico, à prosperidade, ao peso político e à qualidade das criações 
culturais dos países que o falam. E dentre eles, pelo menos a médio prazo, só o Brasil tem 
condições a aspirar a ser uma potência internacional. 

O futuro do português dependerá também de lhe sabermos preservar a unidade e a 
diversidade: a unidade de entendimento e a diversidade como riqueza. Não é possível dar 
trânsito externo a um idioma em que se cultivam dissemelhanças desnecessárias, como 
duas ortografias, dois vocabulários científicos, dois vocabulários técnicos. Ao ter duas 
ortografias, o português já se apresenta, para quem o quer aprender, dividido. No mercado 
tão competitivo das línguas, ele se oferece diminuído e fragmentado. 

Eram esses os temas que eu desejo oferecer a este Colóquio. 


A LÍNGUA PORTUGUESA NO MUNDO 


LÍNGUA PORTUGUESA E IDENTIDADE CULTURAL 
EM MOÇAMBIQUE 


Dr. AURÉLIO ROCHA 
Prof, da Universidade Eduardo Mondlane, 
Moçambique 

INTRODUÇÃO 

Quando, após a Independência Nacional, os governos dos países africanos 
deliberaram tomar o português a língua oficial, muitas foram as interrogações, o espanto e 
a descrença por tal atitude, tanto no interior como fora das fronteiras desses países. De 
diversos quadrantes se alegavam razões de ordem cultural, política e linguística, para põr 
em causa a impertinência, científica e ideológica, de conferir à língua portuguesa (uma 
«língua estranha» à África) esse estatuto privilegiado. 

Mas, manda a verdade dizer que foram também muitos os intelectuais, sobretudo 
entre os portugueses, que reconheciam à língua portuguesa condições ideais que iriam lhe 
permitir se afirmar nos cinco países que ascendiam à independência, A crença era quase 
generalizada, ainda que subsistissem algumas interrogações sobre o estatuto real que iria 
ser atribuído ao português | 

Se pretendermos pôr em causa a legitimidade de muitos dos argumentos que estavam 
subjacentes a estas posições, urge, todavia, que façamos alguns reparos e outras tantas 
considerações críticas, repondo o problema numa perspectiva mais pragmática, isto é 
tomando por base a situação socio-cultural e linguística desses países, 

1 Dos que punham em causa a pertinência científica e política de opção pela língua portuguesa nos países 
africanos destacou-se o sociolinguista italiano Giuseppe Tavani, «Problemas de expressão Linguístico-Literária 
nos países africanos de independência recente», in Estudos Italianos em Portugal n° 38/39, Lisboa, Instituto 
Italiano de Cultura, 1975-76, pp. 79-93. Dos intelectuais portugueses que reconheciam à língua portuguesa 
condições ideais de afirmação nos países que foram colónias portuguesas, nos permitimos destacar Manuel 
Ferreira, Mário António Fernandes de Oliveira, Eugênio Lisboa e Rui Knopfli entre outros, Ver depoimentos 
destes e de outros intelectuais sobre o futuro do português como língua literária, em COLÓQUIO/Letras n°,21, 
Lisboa, Setembro de 1974. 
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Em nossa opinião, quando se fala nos cinco países africanos como um bloco, se 
corre o risco de não captar os aspectos essenciais que as questões culturais, sobretudo a 
questão linguística, coloca em cada um deles. É usualmente afirmado que a população dos 
cinco países de África é falante do português, contribuindo dessa forma para a 
constituição dum espaço lusófono. O conhecimento que temos das realidades linguísticas 
africanas, nos leva a encarar análises e raciocínios tão generalizantes com alguma reserva. 
Por isso cremos que qualquer análise sobre a questão linguística nestes países não se deve 
circunscrever ao mero aspecto linguístico ou literário no seu sentido mais restrito, dado 
que envolve também a história, a cultura, o nacionalismo, etc.. Em suma, a situação da 
lingua portuguesa em cada um dos países não se põe da mesma forma, e a sua inserção 
tem graus e ritmos diversos, variando de país para país as situações em que ela é utilizada. 
Assim, por exemplo, em Cabo Verde e S. Tomé e Príncipe, o português coexiste com os 
respectivos crioulos; na Guiné-Bissau coexistem o português, o crioulo na zona de Bissau 
e várias línguas africanas; em Moçambique e Angola, o português coexiste com as várias 
línguas da família bantu aí faladas. Além disso, tanto Moçambique, como Angola e a 
Guiné-Bissau se integram em conjuntos regionais cujas línguas dominantes são o inglês e 
o francês. As especificidades linguísticas de cada um dos países exigiram dos respectivos 
governos a adopção de estratégias próprias de desenvolvimento linguístico. 

A nossa intervenção hoje aqui pretende ser um contributo ao debate sobre a questão 
linguística no que respeita ao caso moçambicano. 

LINGUA PORTUGUESA E UNIDADE NACIONAL 

Em Moçambique existem, como se sabe, diversos grupos socio-culturais com 
histórias e línguas distintas, cujo traço de unidade foi a sua subordinação comum à 
administração portuguesa e incontestávelmente unidas na sua história recente contra essa 
dominação. O Movimento de Libertação Nacional representou essa unidade histórica, de 
essência nacionalista assumindo a responsabilidade de a preservar e de a tomar num 
Estado soberano, isto é, de construir a Nação moçambicana. Porém, quando chega a 
Independência, a fase de unidade não está ainda consumada e o futuro de Moçambique 
como nação só então começava: não existia uma língua comum, não havia uma economia 
nacional e as diferenças socio-culturais eram ainda acentuadas. Na verdade não basta um 
território para formar a nação, apesar da importância deste factor na formação da 
consciência nacional. São indispensáveis outros elementos representativos de interesses 
comuns que fortaleçam o sentimento nacional, nomeadamente a língua. Nesta 
perspectiva, a língua portuguesa, falada por uma minoria, foi proclamada língua oficial e 
de comunicação em todo o espaço nacional. Isto é, o Português, não obstante ter sido o 
idioma do colonizador, o que lhe conferia naturalmente uma «carga negativa», foi o 
escolhido pelos governantes do novo Estado, Razões poderosas estiveram na base desta 
opção: razões de ordem histórica e prática e de natureza marcadamente política. Antes de 
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mais, convém lembrar que a escolha do Português como idioma de comunicação foi feita 
pela FRELIMO logo no seu primeiro Congresso, em Setembro de 1962 2 . 

E foi o próprio Eduardo Mondlane a reconhecer que, devido à grande 
heterogeneidade dos membros da FRELIMO, e portanto às sempre previsíveis ocasiões 
de conflito, o esforço principal era a preservação da unidade. Nesse sentido, a educação 
seria, o meio usado no combate ao racismo e a todas as formas de particularismos no seio 
do Movimento de Libertação, Exigindo uma educação uma língua, foi decidido manter 
por conveniência, o português como língua oficial visto que nenhuma língua africana 
tinha em Moçambique a predominância que, por exemplo, tinha o Swahili na Tanzania. O 
português surgia assim como idioma da emancipação desejada, e, sobretudo, como factor 
essencial de unidade nacional. O português, embora falado apenas por uma minoria, era, 
de facto, o único idioma com expressão nacional: era (é) falado de alguma forma em todo 
o território, tinha (tem) uma base escrita e era correctamente utilizado nos vários 
domínios da vida nacional, desde a administração pública à educação, passando pelos 
negócios. Por outro lado, se falando em Moçambique várias línguas africanas, e não tendo 
nenhuma delas implantação nacional, a escolha de qualquer uma para idioma comum e de 
unidade era politicamente inviável. Na verdade, a escolha de uma das línguas africanas 
para idioma nacional poderia pôr em causa a unidade nacional, ao contrário da língua 
portuguesa que, espalhada por todo o território, emergia como importante factor de 
unidade nacional. Além disso, não existiam no país as condições logísticas mínimas 
capazes de assegurar a criação de estruturas adequadas ao ensino de uma sequer das 
línguas africanas, faltando não apenas os materiais de base (textos, gramáticas, 
dicionários, etc,) como escolas vocacionadas e agentes de ensino. A criação de tais 
condições implicaria a aplicação de verbas fabulosas, mudanças radicais nas estratégias 
de escolarização, com custos económicos de dimensão incomportável para um Estado 
acabado de sair de uma guerra, esgotado economicamente e com tamanhos problemas 
sociais, económicos e políticos para enfrentar. 

A decisão política de dar ao Português o estatuto de língua oficial não traduziu, 
porém, qualquer complexo perante o antigo colonizador ou o reconhecimento da 
superioridade da sua cultura. Isso mesmo foi enfatizado por diversas vezes por destacados 
dirigentes moçambicanos. Fernando Ganhão afirmou que as razões para a adopção do 
português não tinha sido obra de «nenhum determinismo cultural nem administrativo» 
«nem tão pouco» «nenhuma elocubração mesclada de complexos de inferioridade», mas 
sim fruto de «uma decisão política profunda visando longe na história para atingir o 
objectivo final, ... a construção de um país próspero, sem fome, sem miséria, sem 
ignorância, um país forte, uno, um país que seja também uma nação» 3 , Para Graça 
Machel, «a língua portuguesa foi apropriada como língua operacional de consenso e de 
intercomunicação entre moçambicanos que se uniam para a libertação e para a 
reconstrução da Pátria oprimida, como factor unificador do pensamento político comum, 

2 Fernando Ganhão, «O Papel da Língua Portuguesa em Moçambique», in I Seminário sobre o ensino da 
Lingua Portuguesa, Maputo, Universidade Eduardo Mondlane, 1979. 

3 Ibidem 



I 
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para a rápida elevação do nível científico de todo o Povo e instrumento da nossa 
projecção internacional» 4 As razões da escolha do Português como idioma oficial do 
novo Estado foram, assim evidentes: a unidade nacional, a comunicação e o acesso mais 
fácil ao conhecimento e à ciência. E, como instrumento da diplomacia ele era o idioma a 
utilizar nas relações com os outros países africanos de língua portuguesa, com Portugal e 
com o Brasil. Em suma, na^base da decisão de dar ao Português o estatuto de língua 
oficial estiveram razões de ordem política, cultural, ideológica e diplomática. 

Desde a Independência Nacional tem sido grande o esforço que as autoridades 
moçambicanas têm posto na escolarização em português. Tudo foi previamente 
organizado no sentido de criar uma rede escolar abrangendo todo o país, por forma a que 
cada criança em idade escolar pudesse ter uma escola para frequentar e um professor para 
ensinar. Tarefa gigantesca que deixava antever, até mesmo para os mais entusiastas, 
barreiras e dificuldades de ordem vária, difíceis de transpôr, se se levar em linha de conta 
os condicionalismos de partida: a insuficiência de escolas, de professores, a carência em 
materiais de ensino, como livros, dicionários, manuais, gramáticas, etc., e, não menos 
importante, uma situação de analfabetismo da ordem dos 90 a 95 por cento, não só no que 
respeitava à língua portuguesa, como às próprias línguas africanas; isto é, a grande 
maioria dos moçambicanos era analfabeta até nas suas próprias línguas maternas. Como 
poderia um país novo, numa situação económica de quase esgotamento, superar esta 
situação e criar as estruturas adequadas? Apesar de todos estes escolhos, os resultados, ao 
fim de cinco anos de Independência, não deixam de ser surpreendentes: em 1980 a taxa 
de analfabetismo se situava em cerca de 70 por cento (c. de 40 por cento em meio 
urbano), a frequência nas escolas pré-primárias e primárias era de mais de 2 milhões de 
crianças e 550 mil adultos tinham sido abrangidos pelos programas de alfabetização em 
curso 5 . 

É necessário, porém, que estes dados sejam olhados com realismo. Há, por vezes, a 
tendência para nos deixarmos levar pelo entusiasmo, empolando os resultados, mais por 
preocupações de ordem política do que linguística. Disso mesmo se deram conta 
dirigentes e responsáveis do Sector da Educação. OI Seminário Nacional Sobre o Ensino 
da Língua Portuguesa, não deixando de realçar os avanços conseguidos em condições tão 
adversas, chamou a atenção para o longo caminho que era ainda necessário percorrer. As 
reservas levantadas durante o Seminário acentuavam as consequências que resultavam do 
facto de as campanhas de alfabetização se estarem a servir de professores que não 
dominavam a língua portuguesa; além disso, no Ensino Primário, até 1980, cerca de 70 
por cento dos seus professores tinha apenas a sexta classe. As consequências de um 
ensino nestas circunstâncias são evidentes: lacunas elementares e erros de toda a espécie 
no uso da língua portuguesa. E, se nas cidades a situação não é tão preocupante, no 

4 Graça Machel, discurso de abertura no Seminário sobre a Padronização das Línguas Banto, Maputo 
Universidade Eduardo Mondlane, Agosto de 1988, 

Dados extatísticos estraídos do volume IV, «População e Escolarização» do Recenseamento Geral da 
População de 1980, Ver também o estudo efectuado pela linguista Perpétua Gonçalves, «Situação actual da 
língua portuguesa em Moçambique», Maputo, Universidade Eduardo Mondlane, 198? 


interior, com o agravamento da situação económica e militar, sobretudo depois de 1980, 
ela é simplesmente dramática. A guerra que tem assolado Moçambique veio criar 
dificuldades à difusão do português, ao mesmo tempo que remeteu populações de vastas 
áreas ao isolamento. As populações, dramaticamente isoladas, assistiram, durante a 
década de oitenta, à violência da guerra, à destruição do aparelho administrativo, das 
escolas, dos postos de saúde, factores que fizeram acentuar os particularismos 
linguísticos. 

Esta situação faz com que o português seja ainda um elo fraco de ligação interna ao 
nivel do país. Mas, se pode dizer que ele está já solidamente implantado nas zonas 
urbanas, e mesmo relatívamente implantado ao longo do litoral, zonas onde uma boa parte 
da população o domina com alguma competência. É ver como o português vai perdendo, 
dia a dia, aquela carga de língua de constrangimento, de língua exógena, para passar a ser 
assumida como língua própria, língua inteira, se aclimatando, se aculturando no contacto 
com outras línguas e outros aspectos culturais moçambicanos, ou seja, como se vai 
tomando gradualmente em língua nacional veicular. Um olhar pela imprensa escrita e 
falada, pelos locais de trabalho, pelas conversas de rua, e, sobretudo, pela literatura escrita 
em português, é mais que suficiente para nos darmos comta da dimensão do fenómeno. 
Há todo um conjunto de novas situações cujo levantamento não foi ainda feito de forma 
sistematizada, como novas palavras e expressões, toda uma gama de variantes e 
peculariedades lexicais nacionais. Na verdade, são numerosas as interferências de outras 
línguas (moçambicanas e não só), as corruptelas, as novas aquisições lexicais 
provenientes de diversos espaços humanos, geográficos e sociais. De facto, veja-se como, 
no caso moçambicano (e no angolano, etc.), a literatura escrita em português desperta a 
curiosidade por toda a parte, revelador de se estar em presença de um novo universo que 
utiliza uma nova linguagem, ou «uma linguagem outra», como diria Manuel Ferreira 6 . É 
assim com José Craveírinha, com Mia Couto, Luís Carlos Patraquim, ou ainda com os 
jovens Ungulani e Eduardo White. 

Desta forma, o português se vai integrando como veículo de comunicação social, 
política e económica, sendo hoje parte coerente e harmónica da nova realidade, para a 
qual concorrem igualmente as variadas diferenças socio-culturais que constituem o tecido 
nacional moçambicano, Na verdade, os moçambicanos não se limitam a ser simples 
consumidores do português. À sua maneira, o reiventam e recriam diariamente, 
introduzindo e adoptando novas formas e neologismos para ideias e factos novos 
decorrentes da realidade moçambicana. Os moçambicanos sentem hoje o português não já 
como um corpo estranho, mas como sua propriedade, e de cujo destino se assumem como 
responsáveis; são eles que quotidianamente recriam aquele que já com alguma 
naturalidade se chama de «português moçambicano». Isto é, apesar das inúmeras 
dificuldades que tem de enfrentar, o português vai se afeiçoando a novas realidades 
económicas, políticas, antropológicas, sociológicas, etc., e vai se modificando, 


® Comunicação apresentada ao II Congresso dos Escritores Portugueses, Lisboa, Março de 1982 
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Este processo de reajustamento que o português está atravessando em Moçambique é 
sem dúvida um fenómeno criativo, com referências culturais próprias. Sendo a língua um 
sistema cultural de referências (e todas as línguas o são), ela visa sempre dar uma 
identificação nacional e uma consciência cultural através de quem a usa. Por isso, não 
hesitamos em partilhar da opinião de Lourenço do Rosário, de que o português «pode 
estai' a caminhar do estatuto de língua oficial como instrumento político-administrativo 
para um plano mais profundo em que funcionará como veículo do pensar e do afirmar-se- 
de uma nação —Moçambique» 7 ; isto é, do pensar e do afirmar do sentimento de 
moçambicanidade. É, pois, tempo de os Moçambicanos assumirem que o português é 
também uma língua moçambicana, sendo a lígua materna de um grupo social que inclui 
brancos, pretos, mulatos, e outros de origem asiática e chinesa, que aprenderam a falar e a 
pensar em Português. Aliás, já hoje é frequente os moçambicanos reinvindicarem a 
propriedade da língua portuguesa como acontece em encontros internacionais quando em 
presença de outros falantes desta língua, e, sobretudo, nas manifestações literárias, que 
mais adiante trataremos, São ainda em grande número os sectores e indivíduos (tanto 
interna como exteriormente) que olham a língua portuguesa como uma língua «estranha», 
por ter origem noutro país, o país colonizador, aquele que precisamente marginalizou as 
línguas africanas, remetidas para o estatuto de dialectos, Daí que a língua portuguesa seja 
associada a todos os aspectos negativos que actualmente assolam a sociedade 
moçambicana — língua de uma «elite» urbana que pretende impôr a língua como forma 
de manter o poder, obstáculo à igualdade de oportunidades, de acessos, e, mais 
recentemente, obstáculo à democracia, etc., Na verdade, como já dissemos, ainda só uma 
minoria tem o domínio do português, se encontrando essa minoria associada ao aparelho 
administrativo e partidário, aos negócios, à educação, etc.. Todavia, nos parece um erro 
grave atribuir à língua portuguesa as responsabilidades da situação económica, da guerra, 
da candonga, da ausência de democracia, etc. Nada garante, que, qualquer que fosse a 
língua utilizada, estes e provavelmente outros problemas não existissem na mesma. Por 
outro lado, são muitos, infelizmente, os exemplos de países africanos em que também a 
utilização de uma língua africana se colocou, nesses casos sim, ao serviço de ideologias e 
poderes ditatoriais e de aparelhos minados por corrupções sem paralelo. Por isso, 
pensamos ontem e mantemos hoje que a opção do português feita pelos dirigentes 
moçambicanos foi (continua a ser) a que melhor serviu (serve) os interesses de 
Moçambique como Nação, como país, apesar das dificuldades actualmente existentes 
(guerra, racismo, etc.) e dos erros cometidos nas esferas económica e política, dos quais, 
porventura, os não menos importantes terão sido feitos no sector do ensino/educação, 

Além das questões de ordem histórica e política que determinaram a escolha do 
português como língua oficial e de comunicação em todo o espaço moçambicano, outras 
razões devem ser tidas em conta se olhadas numa perspectiva regional. Porque colocamos 

7 Lourenço do Rosário, «Língua portuguesa e cultura moçambicana, De instrumento de consciência e 
unidade nacional a veículo e expressão de identidade cultural», Cadernos de Literatura, N°. 12, Coimbra, 
Departamento de Literatura Portuguesa da Universidade de Coimbra/Instituto Nacional de Investigação 
Científica, 1982, pp, 65/66 


o problema desta forma? É que aos elementos de ordem interna que já aqui foram 
apresentados deve se juntar um outro, mas de ordem externa, e que tem a ver com 
factores de ordem estratégica. Na verdade, as contiguidades étnico-linguísticas ao longo 
das fronteiras de Moçambique, juntamente com o facto de o país se encontrar encravado 
entre Estados que utilizam a língua inglesa como veículo de comunicação, toma a 
utilização do português num instrumento importante de reforço de unidade territorial e de 
identidade regional do Estado Moçambicano. Tanto mais que são bem conhecidas velhas 
ambições territoriais por parte de alguns dos Estados vizinhos de Moçambique, e se sabe 
como o país tem sido objectivo de atentados à sua integridade territorial, justificados em 
alguns quadrantes por conflitos religiosos e étnico-linguísticos. Por estes motivos, o 
português emerge como vector de afirmação regional de Moçambique, e, por isso, 
indissolúvel da própria expressão da sua soberania. 

V? 

LÍNGUA PORTUGUESA VS. LÍNGUAS BANTU 

De tudo isto resta perguntar: que futuro, que espaços para as línguas africanas que 
são as línguas maternas da maioria dos Moçambicanos, aquelas que ao longo de séculos 
foram transmitindo e criando a cultura moçambicana? 

Têm sido muitos os esforços na busca do caminho a seguir para a resolução da 
questão linguística em Moçambique. 

Poucos meses após a Independência Nacional, na Conferência Nacional do 
Departamento de Informação e Propaganda da FRELIMO, tendo como referência a rádio, 
se tomou por princípio que se deviam realizar programas em línguas africanas com a 
finalidade de incentivar a aprendizagem da língua portuguesa, e, sobretudo, apoiar a 
campanha de alfabetização em todo o país. E, já então se sublinhava que a difusão do 
português «não deveria de forma alguma ser interpretada como tendo por objectivo a 
eliminação das línguas africanas» 8 . 

Na verdade, a FRELIMO, que na condução da Luta de Libertação Nacional se 
preocupou com o facto cultural, desde cedo exprimiu através de alguns dos seus mais 
destacados dirigentes preocupações sobre as línguas africanas, o seu estudo e valorização. 
No entanto, só mais tarde apareceu o primeiro documento em que se expuseram 
claramente os pressupostos de uma política linguística para o país. Neste documento, 
apresentado precisamente durante o Primeiro Seminário Nacional sobre a Língua 
Portuguesa realizado em Moçambique, o seu autor, Fernando Ganhão, afirmava a 
inevitabilidade do bilinguismo, pelo que a opção do português como língua oficial de 
comunicação não fora feita «de maneira alguma.,, em detrimento do estudo necessário das 
línguas maternas, pois elas são parte integrante da nossa cultura» 9 . Começavam a estar 
criadas as condições para a valorização, estudo e utilização das línguas africanas, 
justamente tidas como os veículos privilegiados do pensamento e da cultura africana. É 

o 

0 Documento apresentado na Conferência Nacional do Departamento de Informação e Propaganda da 
FRELIMO, em referência à rádio, 1975, p, 3 (dactilografado) 

9 Fernando Ganhão, ob. cit,, p. 5 
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interessante a este respeito ler estas palavras de Graça Machel, que foi ministra da 
Educação durante largos anos, sobre a importância da valorização das línguas africanas: 

«Os valores éticos, morais e estéticos implícitos na concepção de organização 
social, no pensamento religioso, nas tradições políticas, militares e judiciais do 
nosso passado, foram-nos transmitidos essencíalmente pela transmissão oral. É 
no riquíssimo depositário das línguas moçambicanas que residem e se 
preservam os principais elementos constitutivos da nossa singularidade 
cultural» 10 . 

Foram, na verdade, as línguas africanas que, ao longo de séculos, tomaram possível 
«a rede onde, quotidíanamente se forjaram as palavras, os conceitos, as formas e os ritmos 
que caracterizaram a originalidade moçambicana» 11 . Acrescentamos nós que delas vêm 
as raízes profundas que alimentam a personalidade moçambicana e que mais 
essencialmente une os moçambicanos, tornando-se gradualmente em cimento da 
consciência nacional. Este património não podia de forma alguma ser ignorado mas sim 
preservado, estudado e divulgado. 

Assim, a política linguística apropriada para Moçambique deverá, como diz Luís 
Bernardo Honwana, viabilizar duas realidades aparentemente inviabilizáveis: «uma 
sociedade pluri-étnica e multilingue cuja identidade cultural deriva de um património 
comum dos diversos ramos locais do grupo Bantu» e «a língua de unidade nacional...» 12 

Neste desafio se concentram actualmente os esforços de investigadores (linguistas, 
historiadores, etc.), para demonstrar que é possível haver uma política linguística 
coerente. Reconhecida a importância das línguas africanas foi necessário definir uma 
estratégia global de investigação linguística que permitisse «a sua optimização em 
harmonia com a língua portuguesa». Isto é, reduzir o desequilíbrio existente entre a língua 
portuguesa e as línguas africanas no que respeita à descrição, sistematização e 
documentação, que a primeira já possui e estas ainda não têm 13 . 

Foi nesse sentido que a UEM definiu linhas de investigação linguística, consistindo 
na descrição linguística e sociolinguística de todas as línguas de Moçambique (incluindo, 
portanto, o português) e na aplicação dos dados daí recolhidos na elaboração de 
programas de educação e de informação mais sociologicamente adequados. É evidente 
que o estudo e descrição das línguas africanas requer a definição de um programa global 
que permitia a realização de tarefas como o estabelecimento de uma convenção nacional 
de grafia, a descrição e elaboração de gramáticas referenciais, a elaboração de dicionários 
bilíngues, a elaboração de cursos de línguas africanas, entre outras. Trabalho este que não 


^ Graça Machel, ob, cit, 

11 Ibidem 

Luís Bernardo Honwana, Contribuição para a definição de uma política linguística em Moçambique , 
Maputo Secretaria de Estado da Cultura, 1983. 

José M. M. Katupha, «O Panorama Linguístico de Moçambique e a Contribuição da Linguística na 
definição de uma Política Linguística apropriada », comunicação apresentada no I Encontro da Associação 
Portuguesa de Linguística , Lisboa, Faculdade de Letras/Universidade de Lisboa, Outubro de 1985, pp. 7-8 


deverá deixar de ser acompanhado pelo estudo, descrição e inventariação do português tal 
como ele é falado em Moçambique 14 

Tanto quanto pudemos apurar se vai assim delineando, passo a passo, uma 
verdadeira política linguística para Moçambique, figurando entre as acções a «recolha 
oral do português falado em Moçambique», o «estudo contrastivo sistemático do 
português relativamente às línguas africanas», o levantamento de problemas críticos de 
como se escreve em algumas línguas africanas, etc.. Ao mesmo tempo, se anuncia que vai 
ser impulsionada a promoção de alfabetização em línguas africanas, «após estudos 
apropriados», por forma a se conseguir uma «melhor assimilação de conhecimentos 
científico-técnicos por parte dos alfabetizandos» 15 . 

Na verdade, o ensino em língua portuguesa, sobretudo na educação de adultos e no 
ensino primário, colocou alguns problemas, nomeadamente ao nível da integração das 
crianças no meio escolar. O uso das línguas africanas poderá possibilitar, em nosso 
entender, uma mais eficaz integração, por forma a que a criança possa traduzir melhor os 
seus sentimentos e a sua apreensão da realidade. É de esperar também que a introdução 
das línguas africanas nos primeiros anos escolares venha reforçar a aprendizagem do 
português. 

Dos levantamentos e investigações já efectuados, resultou a redução do tecido 
fonológico a quatro línguas consideradas como principais (estamos em crer serem aquelas 
que não só têm uma expressão significativa em termos do número de falantes, como as 
que têm já disponíveis um grande número de elementos e materiais) de onde derivam as 
variantes locais. Os resultados já alcançados permitiram aos linguistas iniciar um estudo 
com a finalidade de se estabelecer uma convenção de ortografia e de aprendizagem do 
sistema de escrita em línguas africanas, visando a resolução do problema da alfabetização 
a ser feito nessas línguas. De notar que muitos Moçambicanos leem e escrevem já em 
algumas línguas africanas, nomeadamente o Tsonga nas suas variantes chanwe e ronga, o 
suaíli, etc, 16 , Sucede, contudo, que são tidos por analfabetos, porque não sabem ler nem 
escrever em português. Estamos em crer que, para estes casos, o ensino do sistema de 
escrita português terá porventura muito mais dificuldades, uma vez que existe já um 
ponto de referência. Outro dos grandes problemas detectados, e que nos foi referido pelo 
linguista moçambicano José Mateus Katupha, com base na experiência de levantamento 
de escritas, é a existência de formas incoerentes de se escrever nessas línguas 17 , 


14 Ibidem 

^ Perpétua Gonçalves, ob.cit,, Mais recenteraente, o ministro moçambicano da Educação, Aniceto dos 
Muchangos, declarou que o seu Ministério irá impulsionar a promoção da alfabetização em línguas africanas 
(Conferência de imprensa para assinalar o arranque da acções preparatórias com vista à comemoração do Ano 
Internacional da Alfabetização, 1990, proclamado pelas Nações Unidas) 

^ Estas são, de facto, as línguas africanas mais documentadas em Moçambique, O suaíli é um idioma 
falado por mais de 50 milhões de pessoas na África Central e Oriental, sendo já considerada como uma das 
línguas alternativas nos debates da Organização de Unidade Africana. 

^ Informação de carácter pessoal de José Katupha ao autor, Ver também a entrevista do linguista 
moçambicano ao jornal «Domingo», Maputo, 6 de Julho de 1986 
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Em todo este processo de preparação da estratégia e das condições para o ensino das 
línguas africanas têm estado envolvidos recursos humanos e materiais que estão directa 
ou indirectamente ligados aos problemas linguísticos — os religiosos, com uma longa e 
rica tradição no ensino e divulgação das línguas, a Direcção Nacional de Alfabetização e 
Educação de Adultos, o INDE, além, naturalmente, da UEM. Todos eles, utilizando 
frequentemente as línguas e detentores de conhecimentos e materiais com elas 
relacionados, contribuem decisivamente, com o seu esforço, para a sua fixação, A 
Universidade Eduardo Mondlane foi, há pouco mais de um ano, palco de uma das mais 
importantes e arrojadas iniciativas neste domínio das línguas africanas, com a realização 
de um Seminário subordinado ao tema Padronização da Escrita das Línguas Bantu de 
Moçambique, em que estiveram envolvidos linguistas moçambicanos e estrangeiros 18 . 
Este evento não foi apenas mais uma das iniciativas que em Moçambique têm procurado 
dar corpo aos anseios de perspectivar o papel e lugar das línguas africanas; mais do que 
isso, pode ter contribuído para a definição da verdadeira política linguística de 
Moçambique. Neste momento, se encontra já em estado de adiantamento, em termos de 
organização, uma proposta de ortografia de algumas das línguas africanas; por exemplo, 
já se procedeu ao levantamento de problemas críticos da forma como se escrevem o 
Tsonga e o Macua. 

Assim, aos esforços que visam o aperfeiçoamento e a consolidação do português se 
juntam agora as acções de consolidação do espaço das línguas africanas. Ou seja, o 
desenvolvimento linguístico em Moçambique, em vez de antagónico, tende a se fazer em 
interacção no desenvolvimento de todas as línguas moçambicanas. Nesse processo, o que 
será determinante não será o factor linguístico em si, mas a natureza das relações entre as 
pessoas em sociedade, isto é, a maneira como se for edificando a Nação Moçambicana. 
Uma Nação «onde não haja uniformização e redução da multiplicidade de expressões, 
mas afirmação e respeito pela diversidade, pela liberdade de expressão e de criação na 
pluralidade cultural» 19 , Este é um dos grandes desafios, senão mesmo o grande desafio, 
que os Moçambicanos enfrentam no processo de integração e construção nacional: como 
criar um equilíbrio ou reduzir o grau de dependência linguística na expressão da cultura 
nacional. É que a moçambicanidade é, na verdade, a resultante da realidade multilingue e 
pluri-sociocultural que caracteriza a sociedade moçambicana. Por isso, somos da opinião 
de que só uma política linguística que tenha em conta a reabilitação das línguas levará, 
porventura, à supressão do quase divórcio existente actualmente entre a vida escolar e 
fora da escola, e possibilitará um desenvolvimento harmonioso da personalidade dos 
Moçambicanos, sobretudo dos mais jovens. A consolidação do espaço das línguas 
africanas permitirá a activaçao de vastos sectores da sociedade, que viam limitada a sua 
participação social, económica e política por falta de domínio da língua portuguesa, nas 
tomadas de decisão, na elaboração das políticas de desenvolvimento económico-social, no 


18 * * * 

Seminário realizado em Maputo em Agosto de 1988, organizado pelo Departamento de Linguística da 
Faculdade de Letras da UEM. 

19 Graça Machel, ok cit„ 


esforço de (re)construção nacional. Por esta via se poderá estar a assistir ao despertar de 
uma verdadeira opinião pública, numa fase em que a democratização ganha novos 
contornos e o clima é mais favorável ao debate de ideias e às aberturas culturais. 

LÍNGUA PORTUGUESA, LITERATURA MOÇAMBICANA 
E IDENTIDADE CULTURAL 

Será então que, em virtude da valorização e consolidação das línguas africanas, o 
português irá ser relegado, a prazo, para lugar subalterno, ou tenderá mesmo a 
desaparecer? Cremos que tal vaticínio não se concretizará nunca, se tivermos bem 
presente a realidade linguística moçambicana tal como a temos vindo a apresentar, e as 
razões que estiveram na base da escolha do português como idioma oficial, É que, como 
já o afirmamos, o português foi assumido não como uma herança incómoda e com 
carácter provisório, à falta de uma língua genuinamente africana. Por outro lado, na opção 
tomada não estiveram subjacentes quaisquer factores de natureza sentimental. Nada disso; 
o facto de se optar pela língua portuguesa não significou ter Portugal por referência 
cultural; os moçambicanos têm as suas referências culturais, mesmo quando se exprimem 
em português, Isto mesmo é dado verificar pelas palavras de Fernando Ganhão de que 
não se pode concluir «de que foi um determinismo cultural impresso pelos dirigentes 
formados na língua do opressor, tendo estudado nas suas escolas e assimilado muitos 
valores que esteve na origem da decisão da escolha do português como língua 
operacional. Pelo contrário, essa escolha foi feita em detrimento do conhecimento mais 
profundo doutras línguas» 20 . 

Com efeito, os Moçambicanos partiram do princípio de que a língua é um facto 
cultural, que pertencendo a quem o produz (neste caso Portugal), passa a ser, também, de 
quem o adoptar como seu: foi assim com o Brasil, ontem, é assim com Moçambique e 
porventura com os outros países que falam português, hoje. Além disso, a literatura feita 
em Moçambique dá bem a medida do espaço e do prestígio que a língua portuguesa 
alcançou. Não ter isto presente significaria desvalorizar toda a literatura pré- 
independência. Foi através da língua de Próspero que Caliban, insurgindo-se contra a 
tirania, soube expressar pensamentos, sentimentos e factos do universo cultural africano, 
com todas as gradações e subtilezas que escrever em tal contexto comportava. 

A questão literária está infimamente ligada à questão da(s) língua(s), sendo ambas 
indubitavelmente componentes fundamentais na consolidação do sentimento nacional, 

Como sabemos, o aparecimento de uma literatura escrita em Moçambique está 
estreitamente ligado à política da assimilação/educação da administração portuguesa. 
Com esta política, pretendia a administração colonial portuguesa criar uma «elite» que, no 
processo de assimilação pudesse servir os seus interesses e ajudasse à manutenção do 
aparelho colonial. Dessa política emergiu um ser dividido, isto é, um indivíduo que já não 
é africano, mas que não chega a ser europeu. É, porém, desta contradição que nasce no 


^ Fernando Ganhão, ob. cit., p, 3 
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assimilado a necessidade de se identificar com o que de certo modo renegou - a sua 
cultura originária. 

Foi precisamente deste estrato social que emergiram os primeiros literatos 
moçambicanos que, através de jornais e folhas literárias, veicularam as primeiras 
manifestações de afirmação da sua identidade cultural africana, num processo nem 
sempre linear, como bem afirma a ensaísta Fátima Mendonça 21 . Através de artigos, 
editoriais e textos poéticos, estes primeiros literatos abriram caminho rumo a uma 
literatura de cariz nacionalista. Mas, será só em meados do século que a componente 
cultural assume importância decisiva, com as ressonâncias das primeiras explosões 
nacionalistas em África, do panafricanismo e da negritude, a que se juntam intemamente 
condições políticas relativamente favoráveis, que emergirá, de facto, uma nova geração de 
escritores e artistas que marcam a eclosão da modernidade nas artes e letras de 
Moçambique. A força que transparece desta nova literatura, nomeadamente nos casos de 
Noémia de Sousa e José Craveirinha, se aproxima no que de mais significativo foi 
produzido pela estética de negritude: exaltação dos valores culturais africanos, «de África 
tomada como arquétipo de mãe», oposição aos valores da civilização ocidental 22 Ao 
mesmo tempo, é já visível uma sensibilidade particular à questão da autonomia nacional. 
Assim, as manifestações e aspirações populares encontraram em Noémia de Sousa uma 
expressão clara de afirmação nacional, como se pode ver nos seus poemas «Canção 
Fraterna» e «Lição». Craveirinha foi quem mais claramente afirmou o carácter 
nacionalista da literatura deste período. No seu poema «Manifesto», de 1950, o poeta 
falava já nas «fronteiras de água do Rovuma ao Incomati» prenunciando aquilo que hoje 
simboliza a unidade nacional moçambicana. A afirmação nacionalista está 
inequivocamente expressa em «Poema do Futuro Cidadão», em que o poeta da identidade 
nacional canta: «Eul/Homem qualquer/cidadão de uma Nação que ainda não existe» 23 . 

Com a formação do movimento independentista moçambicano, tomou forma o 
primeiro esboço concreto de unidade nacional, e a literatura se assume como factor de 
agitação e combate, No seu conjunto, se pode dizer que a produção literária pré- 
independência assumiu a forma de tentativa de criação de um espaço literário nacional, 

Mas, o que mais nos interessa será porventura a seguinte questão: poderá uma língua 
não africana ser veículo portador de uma cultura autenticamente moçambicana? Estamos 
certos que sim. Como já dissemos, se encontram já os primeiros sintomas de um 
sentimento nacional moçambicano na literatura pré-independência. Durante o periodo 
colonial, lá onde o risco era maior, foi possível fazer-se ouvir, em português, a voz da 
revolta, do protesto, da recusa à alienação cultural, da reinvindicação política. Escritores 
como João Dias, Noémia de Sousa, Orlando Mendes, Marcelino dos Santos, José 


21 

Fátima Mendonça, Literatura Moçambicana, Á história e as escritas , Maputo, Faculdade de 
Letras/Núcleo Editorial da UEM, 1988, p, 21 
22 Fátima Mendonça, ob, cit., p, 

Fátima Mendonça, ob, cit„ p, 73; Almiro Lobo, «Noémia de Sousa: notas para uma proposta de 
leitura», UMANI, Boletim do Departamento de Letras da UEM, Maputo, N°, 2, Maio de 1987, pp, 85-97; José 
Craveirinha, Xigubo, p. 18 
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Craveirinha, Rui Nogar, Luís Bernardo Honwana, Sérgio Vieira, Armando Guebuza e 
outros, iniciaram um trabalho de criação de uma expressão cultural moçambicana. Os 
Moçambicanos tomavam assim consciência de si próprios através da literatura escrita em 
português; lado a lado com a literatura oral em línguas africanas expressa por via da 
música, do teatro, do trato quotidiano. Desta forma, através da língua portuguesa se 
exprimiu uma maneira de sentir, de olhar as coisas que é nacional, que é moçambicana. 

A Independência Nacional abriu as grandes vias para uma Nação com um corpo 
cultural próprio. Só então será possível o estudo da literatura moçambicana em português 
como um sistema literário autónomo, E não se nos afigura de contraditório falar de uma 
literatura moçambicana autónoma (portanto, nacional); é que, dentro dum mesmo sistema 
linguístico pode existir mais do que um sistema literário — e, mais uma vez tomamos o 
Brasil como exemplo desta asserção. 

Sem pretender dirigir o debate para a questão do carácter nacional de uma literatura, 
partilhamos da opinião daqueles que defendem que a literatura moçambicana terá de ser 
entendida já como literatura nacional, dado que se processa como sistema de 
comunicação estética coerente e consistente «com um mínimo de funcionalidade», como 
diria Fernando Cristóvão 24 . De qualquer modo, achamos que conceitos como o carácter 
nacional de uma literatura exigem, por forma a evitar subjectivismos de análise, uma mais 
aturada investigação e também um certo distanciamento temporal, Na fase actual, para 
nós, protagonistas do processo histórico, o essencial será o aprofundamento do estudo, a 
reflexão, o debate, as interrogações que possibilitam o alargamento de campos de visão e 
a definição mais elaborada de conceitos. Só assim chegaremos ao estabelecimento de 
critérios mais rigorosos, e que hoje se nos afiguram nebulosos e contraditórios, 

O mais importante por agora é realçar que a literatura hoje produzida em 
Moçambique não é de simples recreação. É antes uma literatura comprometida na luta 
contra valores retrógados, na defesa do bem-estar e da justiça social, na busca da paz, etc.. 
Na situação actual, se compreende facilmente que o escritor-cidadão se empenhe numa 
escrita comprometida com o real e concreto em que ele próprio se integra. Mas, mais do 
que isso, a literatura hoje produzida em Moçambique é uma literatura que se empenha na 
reafirmação e defesa da identidade cultural moçambicana, verdadeiramente instrumento 
da personalidade nacional, Como tal, não importa em que língua se escreve hoje em 
Moçambique. E, embora, na prática, às línguas africanas ainda não tivesse sido dada a 
missão de escolaridade cresce de interesse o debate sobre a necessidade de se publicar 
nestas línguas, retomando pela escrita a riqueza, o saber e os acontecimentos históricos do 
passado africano. Ao que sabemos, é de Bento Sitoe a primeira e por enquanto única 
tentativa de narrativa escrita numa língua africana, o tsonga 25 . A produção literária em 
línguas africanas, bem como a sua introdução na escolarização, irão dar, finalmente, o 
prestígio social que tinham perdido em benefício do português durante o período colonial, 
Com a entrada efectiva das línguas africanas no processo de escolarização, se 

24 Fernando Cristóvão, Notícias e Problemas da Pátria da Língua, Lisboa, Instituto de Cultura e Língua 
Portuguesa, 1987,2". edição, pp. 84-85 

23 Bento Sitoe, Zabela, Maputo, Cadernos Tempo, 1985 
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desenvolverão certamente literaturas nessas línguas. Nem por isso o português perderá a 
sua importância, porque, beneficiando do facto de ser ainda durante algum tempo a língua 
de ensino principal, se encontra já em grande medida implantada na e moldada à realidade 
moçambicana. Aliás, já hoje é visível essa implantação, conforme se pode verificar pela 
rede de escolarização que abrange praticamente todo o espaço nacional, tal como a 
alfabetização que corre a um ritmo acelerado, e, sobretudo, pela forma como ela se vai „ 

moldando à realidade social, política, literária, etc.. A este propósito, chamamos a atenção 
para a projecção nacional e internacional que a literatura moçambicana em português (tal 
como a de Angola, Cabo Verde, etc.) alcançou; traduzida em várias línguas, adquiriu uma 
dimensão como facto literário e cultural, o que, a nosso ver, contribui para prestigiar 
simultaneamente a cultura moçambicana e a língua portuguesa. Podemos tirar daqui a 
conclusão de que o português ganhou, após a independência, uma consistência que 
dificilmente se poderia antever. De língua do colonizador, de língua imposta, de língua 
segunda, de língua oficial de um Estado, o português vê-se neste momento projectado 
para idioma nacional, veículo e expressão de identidade cultural moçambicana. 

RESUMO 

Em Moçambique, a língua portuguesa foi escolhida como idioma oficial do novo 
Estado independente. Na base desta opção estiveram razões de ordem histórica e prática e 
de natureza marcadamente política. Sendo embora a língua imposta pelo colonizador e 
falada apenas por uma minoria, a língua portuguesa era a única que tinha expressão 
nacional, Espalhada por todo o território, tinha uma base escrita, emergindo desde logo 
como importante factor de unidade nacional. Por outro lado, encontrando-se Moçambique 
integrado no complexo regional da África Austral onde predomina a língua inglesa, e 
onde predominam as contiguidades étnico-linguísticas, o português emerge como 
instrumento importante de coesão territorial e de identidade regional do Estado 
moçambicano, Ao longo destes anos, o português foi-se afeiçoando às novas realidades 
económicas, políticas e sociológicas, num processo criativo que foi ganhando referências 
culturais próprias, tomando-se gradualmente no veículo do pensar e do afirmar do 
sentimento de moçambicanidade, A opção pela língua portuguesa não teve por objectivo 
a eliminação das línguas africanas, cuja importância foi desde sempre reconhecida. Aos 
esforços empreendidos no aperfeiçoamento e consolidação do português se juntaram as 
acções de consolidação do espaço das línguas africanas. Assim, o desenvolvimento t 

linguístico em Moçambique tende a se fazer na ínteracção no desenvolvimento de todas 
as línguas moçambicanas, tendo presente que a moçambicanidade é a resultante da 
realidade multilingue e pluri-sociocultural que caracteriza a sociedade moçambicana. j 

Neste processo, o português adquiriu uma consistência como língua operacional e de ,! 

unidade, moldando-se à realidade social, política e literária moçambicana, e projectando- j 

se como idioma nacional, veículo e expressão de identidade cultural. f 
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UMA PERSPECTIVA PORTUGUESA 
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Começarei por dizer que a minha perspectiva é uma perspectiva pessoal. Portanto 
não é uma perspectiva portuguesa, mas a perspectiva de uma portuguesa. 

Língua veicular de sete literaturas, património comum de sete países, como aqui já 
foi referido, cobrindo uma área de onze milhões de quilómetros quadrados, isto é, 7,9% 
das terras habitadas do planeta, «a última flor do Lácio», como lhe chamou Olavo Bilac, 
foi sendo modelada pelo escopro e pelo cinzel de múltiplos artífices, diariamente recriada 
pelos povos que a elegeram e vivificada pelos escritores que eternizam essas 
modalizações e criações linguísticas. 

Porque os homens fazem a língua, no dizer de Femão de Oliveira, submetendo-se 
todavia ao mesmo devir histórico das instituições políticas, homens e mulheres de 
Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e S. Tomé e Príncipe, 
diferentes obreiros da língua comum, esse rio de vasto caudal que tantos deles, com 
talento e arte, ousaram desviar do curso secular por direcções inusitadas, vêm provando 
que as línguas não se imobilizam e que o seu processo nunca fica concluído. 

Na diversidade de normas linguísticas e de derivas lexicais, a língua portuguesa, 
sujeita necessariamente a orientações diferentes das que vigoram no espaço geográfico e 
politicamente português, não vê comprometida a sua superior unidade. Essa natural 
diversidade é uma prova da enorme riqueza do idioma que é tanto de Camilo e de Eça, 
como de Jorge Amado e Guimarães Rosa, de Luandino Vieira e Pepetela, Craveirinha e 
Mia Couto, de Amilcar Cabral e Agostinho Neto. Deste falar, outrora divulgado por 
navegadores, descobridores, comerciantes, aventureiros, viajantes universais como Femão 
Mendes Pinto, os bandeirantes do grande continente brasileiro, os exploradores da selva 
africana, ficavam vestígios indeléveis em 150 idiomas e dialectos do Oriente, 

Ainda hoje é possível ouvir «a primogénita filha do Latim», na sua forma pura ou 
crioulizada, na índia, na Malásia, em Pegu, no Bramá, Sri-Lanka, em Tonquim, na China, 
no Japão, na Pérsia, na Turquia e na Arábia. Situação esta que confirma a afirmação de 
João de Barros no Diálogo em louvor da nossa linguagem: «mais pode durar um bom 
costume e vocábulo do que um padrão... As armas e padrões portugueses postos em 
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África e Ásia e em tantas ilhas fora da repartição das três partes da terra, materiais são e 
pode-as o tempo gastar, pero não gastará doutrina, costumes, linguagem que os nestas 
terras deixavam», 

A difusão universal do português operou-se nos séculos XV e XVI, tempo em que o 
idioma esteve ao serviço de uma vasta política de domínio económico, de investigação 
científica, de evangelização cristã, Um marco fulcral na história da língua portuguesa, e 
que constitui um período de viragem, de propagação e de enriquecimento é a expansão 
marítima, De facto, a história dos descobrimentos e das conquistas portuguesas, 
confunde-se com a história da difusão do nosso idioma, que se tomou língua franca no 
Oriente, língua comercial com os traficantes da Arábia, da Pérsia, das Molucas, da China 
e do Japão, mas que também foi língua diplomática de Ceilão e língua jurídica dos 
tabeliões da Batávia. Neste nosso repartir pelo Mundo, não se pode ignorar a importância 
da evangelização feita em língua portuguesa nos pontos mais remotos do Globo.., 
Recorde-se, a propósito, que os primeiros dicionários e gramáticas surgiram no séc. XVI 
— mais precisamente, na década de oitenta, altura em que veio a lume o primeiro 
dicionário Português-Chinês atribuido aos padres Rugeiri e Ricci para uso dos 
missionários. 

De Portugal saíram aqueles que, depois da Grécia e de Roma, foram os primeiros a 
levar uma língua e uma cultura europeias a novas terras e outras gentes e a divulgar na 
Europa os costumes dos povos que iam conhecendo. 

Dar e receber era o lema, 

A língua portuguesa incorporou os exotismos que, por sua vez, levou a outras 
línguas europeias, Cito, a título de exemplo que do dravídíco veio «fagote», do malaio 
«jangada», do chinês «junco». Em contrapartida o português emprestou às línguas 
autóctones as formas de verbalizar as nossas realidades, Levámos o nosso idioma, a nossa 
cultura, às sete partidas do Mundo e trouxemos especiarias, mas também hábitos, valores 
civilizacionais, padrões culturais e artísticos, toda uma herança cultural do Oriente que foi 
por nós legada à Europa. Partir e regressar era o objectivo, como documenta Daniel 
Boorstin: «O inter-relacionamento dos povos da Terra exigia a capacidade de regressar, 
de voltar à origem da viagem, e transformar os que tinham ficado em casa com as 
mercadorias e os conhecimentos que os viajantes tinham trazido dos lugares onde haviam 
estado». 

Receber, assimilar, caldear, recriar, foi a política, no respeito e valorização das 
culturas, e especificidades próprias de cada terra e de cada povo. O espírito de observação 
do povo português, essa peculiar forma de colonização, de convivência e de 
complementaridade de povos, culturas e falares, essa disponibilidade para acolher e 
transmitir, foi por Camões cantada em «Os Lusíadas». A troca de informações e 
experiências entre Vasco da Gama e o rei de Melinde é bem o símbolo de coabitação e 
comunicação entre europeus e orientais, Á língua é um dos grandes valores do património 
histórico das nações. Obra dos povos que a falam, dos escritores que a recriam, da história 
que a enriquece no contacto com os outros — ela é, sem dúvida, o verdadeiro cimento de 
coesão entre os povos. Como escreveu o poeta, Pessoa ele mesmo: «a base da relação 


permanente entre os indivíduos é a língua, e é a língua com tudo quanto tem em si, e 
consigo, que define a nação», E Rousseau acrescenta: «A linguagem distingue as nações 
entre si. Apenas conhecemos de onde um homem é, depois de ele ter falado». 

Por isso, mais importante que as fronteiras administrativas e políticas, caducas com 
os tempos históricos, mais duradoura do que as diferenças ideológicas e religiosas, 
mutáveis pela vontade dos homens, a língua portuguesa é, e continuará a ser, o grande elo 
de ligação com o Brasil e os novos países africanos que livremente a escolheram para 
língua oficial. 

Faz sentido recordar agora, em traços muito gerais, a história da língua portuguesa 
além-Atlântico. É evidente que isso já foi feito também aqui, pelo Senhor Embaixador do 
Brasil, mas isto de se falar em último lugar, depois de oradores que tão bem conhecem a 
temática em presença, tem os seus riscos, e eu tenho de os correr. 

Sirva para começo o ano de 1946, curiosamente a data de entrada em vigor do 
Acordo Ortográfico em Portugal. Nesse preciso ano de 1946, Sousa da Silveira, chamado 
a pronunciar-se sobre a designação oficial da língua dos Brasileiros, defendeu que o 
idioma nacional do Brasil é a língua portuguesa. Parecer esse que a actual Constituição 
da República Federativa do Brasil veio confirmar, através do seu Art.° 3,°, que reza o 
seguinte: 

«A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do Brasil». 

E agora, retrocedamos um pouco mais no tempo, ao período colonial. Nessa época, o 
português esteve em contacto e em interacção com as línguas indígenas, autóctones e com 
as línguas africanas trazidas pelos escravos. Até ao Séc. XVIII, informa Teodoro 
Sampaio, «a proporção entre as duas línguas faladas na colónia era mais ou menos de três 
para um, do tupi para o português», É no Séc. XVIII que o português se estende a todo o 
território nacional e assume o estatuto claramente hegemónico que culmina em 1758, 

A evolução da língua portuguesa no Brasil faz-se com inevitáveis desvios- 
ortofónicos, semânticos, sintáticos —o que é perfeitamente natural, atendendo às 
diferenças regionais e locais, e às reservas infinitas de formas inexploradas que o depósito 
linguístico encerra. 

Apesar de tudo subsistem ainda alguns equívocos, Muito do que vulgarmente se 
considera «pronúncia brasileira» é lídima pronúncia portuguesa de outras eras. E até 
vocábulos tidos por inovações lexicais, comummente designados por «brasileirismos», 
são igualmente originários da lusitana pátria, levados oralmente pelos colonos, ou pela via 
literária das classes cultas, ledoras dos clássicos. Daí a afirmação de Clóvis Monteiro: 
«Em nosso país, a língua portuguesa teve a boa sorte de não quebrar a sua unidade, 
Embora em falar moroso e cantado, como no Nordeste, ou mais apressado, como no Rio 
de Janeiro, é sempre a mesma». 

Tendo em conta a distinção tripartida de Eugênio Coseriu podemos concluir que o 
sistema estrutural da língua, de ambos os lados do Atlântico, é o mesmo; distintas são 
naturalmente as normas e as falas. As principais diferenças entre as normas cultas, 
portuguesa e brasileira, nos aspectos da fonética, da morfologia e da sintaxe provém 
sobretudo das alterações introduzidas em Portugal, no final do séc, XIX, que os 
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brasileiros não acompanharam. Cito, a título de exemplo, que pronúncias como «mínino», 
que nós tivemos o prazer de ouvir aqui ao Senhor Embaixador, e «milhor», remontam ao 
séc. XVI, e que a evolução fonética de «ei» para ai e de «Si» para «ãi», em palavras como 
«beijo» e «bem», e a passagem do «e» tónico para «a», quando seguido de consoante 
palatal, por exemplo em «espelho» e «venho», são inovações surgidas em Lisboa no séc. 
XIX, A ortografia, contudo, manteve-se cá e lá, até 1911, altura em que entrou em vigor a 
reforma de Gonçalves Viana, (assim ficou conhecida) e com ela se deu início à chamada 
«guerra da língua», que prossegue actualmente com novos contornos e outros actores, 
mas com a mesma actualidade, Esta situação de dupla ortografia, caso único no cômputo 
das línguas de cultura, é prejudicial para o prestígio do nosso idioma nas Comunidades e 
no Mundo. Nos tempos que correm, a língua portuguesa, pela sua dimensão universal, 
não pode ser entendida como mero instrumento de comunicação e de nomeação e 
reconhecimento do meio envolvente. Não só porque ela é o meio primordial de 
interiorização da cultura, mas também porque o prestígio das línguas modernas depende, 
hoje, não só da dignidade dos seus monumentos literários, mas também do valor político 
e económico que lhes é atribuído pela expansão territorial e pelo volume demográfico dos 
povos que as usam. Mas se é a expansão que faz o prestígio das línguas, é na unidade que 
reside a sua força. 

As línguas são sistemas abertos. Como qualquer organismo vivo, dotado de 
capacidade reprodutiva e em contínua elaboração, a língua portuguesa vai substituindo, 
aquém e além-fronteiras, termos que perderam vitalidade, por novas formações, em face 
das novas exigências de verbalização do Mundo e de conceptualização da vida. 

A consagração da superior unidade do sistema linguístico, a consolidação e expansão 
da língua portuguesa no Mundo, são objectivos que os sete condóminos, atrás referidos, 
prosseguem, conscientes de que, na actual encruzilhada da história universal, uma ruptura 
implicaria perda de poder, não só linguístico e cultural, mas também político. Estes 
objectivos tem norteado a actuação dos países africanos de língua oficial portuguesa. Tal 
atitude merece ser sublinhada, mesmo louvada, pois têm sido representantes desses países 
quem têm pugnado pela introdução da língua portuguesa como língua de trabalho em 
vários organismos internacionais. Concomitantemente, têm adoptado o português nas 
comunicações internacionais, Em contrapartida, pasme-se, governantes de Portugal e 
outros nossos representantes oficiais não se coibem de recorrer ao francês e ao inglês em 
idênticas situações. O que tem, naturalmente, merecido o repúdio da opinião pública 
portuguesa. 

Em traços muito gerais, a situação da língua portuguesa em África é de coexistência 
com uma ou mais línguas nacionais, O português é usado nas publicações oficiais, como 
tivemos aqui o prazer de ouvir ao Senhor Dr. Aurélio Rocha, nos Diários da República, 
nos boletins dos ministérios e de outros organismos, nos manuais e livros escolares, até 
mesmo nos livros de exercícios, na publicidade, na imprensa diária e periódica, na 
literatura, ocupando pratícamente todo o espaço da escrita. É a língua da imprensa e da 
escola, mas é também a língua da unidade e do contacto com o exterior, 


Não obstante a existência de dois movimentos de difícil conciliação, quando uma 
língua é pertença de mais do que um país — por um lado, a liberdade que cada nação que 
adopta uma língua tem de recriar o idioma e, por outro, o desejo da nação-mãe em ver 
respeitada a matriz — o que pode gerar alguns sobressaltos no relacionamento linguístico, 
importa, todavia, dizer que os países africanos encontraram maneira de ajustar os valores 
culturais herdados, explorando vias próprias e alargando as possibilidades do idioma, sem 
perder a correlação com a matriz. Esta participação activa no enriquecimento e 
modernização da língua portuguesa, com ganhos até de expressividade, eficácia e 
comunicabilidade, vem ao encontro do que Vitoríno Nemésio defendia em relação ao 
Brasil: «A verdade é que a língua só lucra com os desaforos dos utentes. Quanto mais 
desmanchada, mais rica ao voltar à ordem.» 

A situação varia de país para país. Enquanto em Angola e Moçambique coexistem 
várias línguas nacionais, em Cabo Verde, Guiné Bissau e S. Tomé e Príncipe, o destaque 
vai para o crioulo, 

Como afirmou o professor Lindley Cintra, meu querido mestre, muito recentemente, 
no colóquio internacional de língua portuguesa, promovido pela Sociedade da Língua 
Portuguesa, e cito de cor — não encontrei as palavras textuais dele —- ninguém pode 
retirar à língua portuguesa o mérito de ter dado origem a outra língua romântica: o crioulo 
de Cabo Verde, Ou seja, a língua portuguesa, que foi herdeira do latim, é hoje já mãe de 
uma outra língua também romântica, o crioulo de Cabo Verde. 

Uma palavra ainda, espécie de alerta para a situação da língua portuguesa no Oriente. 
Alerta, porque nalguns casos a língua portuguesa corre o perigo de extermínio. Um caso 
paradigmático é a situação de Timor-Leste. O invasor sufoca o idioma de Pessoa do 
mesmo modo que anula a liberdade da pessoa humana, isto é, proibindo. 

A Indonésia proibiu o ensino do Português e impôs bahasi indonésio. Refira-se que 
há empréstimos portugueses no Tetum, em resultado da assimilação linguística dos factos 
ocorridos ao longo da história de Timor. Empréstimos que cobrem áreas como a 
organização da vida política: concelho, administrador, alfândega; a área da religião: 
missa, altar, anjo; da vida quotidiana: camisa, cadeira, hospital, livro, caneta, boneca, etc. 

Em resumo, se Timor-Leste acedesse à independência, objectivo que Portugal, em 
meu entender, deve prosseguir, é bem possível que o Português fosse escolhido para 
língua oficial, em coexistência com o Tetum, a língua nacional. 

E agora, aproximando-me geograficamente de Portugal, também no seio das 
Comunidades Europeias a língua é o suporte da difusão da cultura nacional e da 
afirmação da nossa identidade. Apesar de o Tratado de Roma ser completamente omisso 
quanto a uma política cultural comum das Comunidades Europeias e de o «Acto Único 
Europeu», de 1986, ter tirado da versão definitiva os artigos de natureza cultural, o certo é 
que já em 1983 se reconhecia o papel da cultura na formação do ideal europeu, 
Actualmente, não obstante algumas dificuldades, tem-se introduzido progressivamente no 
discurso oficial das instâncias comunitárias, e em propostas concretas, a componente 
cultural. 
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Portugal tem de estar atento e vencer a inércia e a atitude de subserviência em 
relação ao estrangeiro. Já vai sendo tempo de entendermos a integração europeia numa 
perspectiva que ultrapasse a redutora visão contabilístíca e se processe ao nível de uma 
participação efectiva na criação de uma Europa cultural, ou melhor, uma Europa das 
Culturas. Se é certo que a emigração portuguesa documenta uma longa e histórica crise de 
um povo à procura da sua identidade e subsistência, não é menos verdadeiro que 
contribuiu para uma verdadeira diáspora linguística que faz hoje ouvir a língua 
portuguesa em muitos pontos ricos da Europa e da América, O diálogo com a Europa, 
com as culturas europeias, tem de ser cultivado à luz dos acontecimentos recentes, tendo 
em conta que, do ponto de vista cultural, a Europa é tanto o legado de Homero e de 
Virgílio, de Goethe e de Shakespeare, de Camus, de Cervantes e de Camões, como de 
Tolstoi e Dostoiewskí, 

É nesta base que se devem lançar as pedras do edifício que emerge do confronto de 
ideias e de experiências e se consolida com os variados contributos históricos e culturais. 

E, para terminar, uma advertência, a de Raul Proença, «É porque descobrimos o 
Mundo, porque por ele andámos repartindo, porque comungámos com o Universal, que 
Portugal existe ainda na História». 


OULTIMATUM BRITÂNICO: 
CAUSAS IMEDIATAS E REACÇÃO INTERNA 

J.CALVET DE MAGALHÃES 
Embaixador 


O ano de 1890 foi um ano trágico para Portugal, Além de outras desgraças, nesse 
ano o país esteve à beira da bancarrota financeira e, logo no seu inicio, o ultimatum 
britânico veio demonstrar a bancarrota da política externa portuguesa levada a cabo a 
partir do Congresso de Berlim. 

A causa imediata e determinante do ultimatum foi a ocupação do Chire pela força 
expedicionária comandada pelo major Serpa Pinto. Mas este acontecimento constituiu 
apenas o epílogo de um longo processo de confrontação entre os governos português e 
britânico a partir de 1886, a respeito da ocupação das vastas regiões da Zambezia e da 
Niassalandia. 

2. A eclosão da crise resultou da conjugação de vários factores de que destacarei 
quatro que considero os mais importantes: 

I o O primeiro factor a assinalar foi a profunda hostilidade de muitos políticos 
portugueses daquela época para com a Grã-Bretanha, manifestada sobretudo a partir 
do Congresso de Berlim. A longa história das relações entre Portugal e a Grã- 
Bretanha está cheia de episódios tristes em que o nosso aliado, abusando da sua 
força, não raras vezes nos fez passar por situações vexatórias. Toda a história do 
século XIX, em particular, está repleta de tais situações, que não irei relembrar, mas 
que justificam perfeitamente o ressentimento dos portugueses para com o seu velho 
aliado. Não me refiro a esse ressentimento mais ou menos generalizado, sempre fácil 
de trazer à tona quando uma crise particular nas relações luso-britânicas tinha lugar. 
Refiro-me, mais precisamente, à profunda animosidade contra a política britânica, 
manifestada por importantes figuras políticas, inspirando uma política de repúdio em 
verdadeiramente negociar com as autoridades britânicas e preconizando a ocupação 
pela força das zonas que historicamente reclamávamos como pertencendo ao nosso 
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domínio e, ainda, procurando obter outros apoios internacionais para contrapor à 
aliança britânica. 

A não ratificação do tratado do Zaire pelo governo de Londres que levou à 
realização da Conferência de Berlim causou profunda decepção a muitos dirigentes 
portugueses, decepção que foi agravada pela falta de apoio da Grã-Bretanha a 
Portugal durante a Conferência. As personalidades ligadas à nossa representação na 
Conferência não escondiam a sua intensa hostilidade à Grã-Bretanha. Jaime Batalha 
Reis deixou-nos o testemunho dos ataques violentos à Grã-Bretanha feitos pelo 
Marquês de Penafiel, nosso ministro em Berlim que chefiou a delegação portuguesa 
na Conferência, numa entrevista com o ministro alemão Conde de Berchem, 
substituto de Bismarck, o qual não deixou de comentar: «É sem dúvida uma questão 
de temperamento, mas o marquês aqui, e depois o governo e a imprensa em Lisboa, 
tomam estes assuntos com um ar tão agressivo e exagerado que nós tememos sempre 
desanimar tais disposições». Segundo o próprio Batalha Reis, a atitude de Penafiel 
foi de «ferocidade quase guerreira» K 

Mais significativa era a opinião de Barbosa de Bocage acerca do nosso velho 
aliado e sobre a forma de encarar as nossas disputas africanas. Escrevendo a Miguel 
de Antas, nosso ministro em Londres, em 4 de Janeiro de 1885, dizia: «Se a 
Inglaterra imagina que nos há-de subjugar sempre e oprimir e aviltar pelo temor de 
nos espoliar das nossas colónias, engana-se. O nosso império colonial é bastante 
vasto para que em último caso possamos ceder uma grande parte dele a quem tenha 
poder suficiente para nos garantir a posse do resto e a nossa autonomia. Em casos 
extremos não haveria aqui um voto discordante» 2 Estas palavras bem claras ajudam 
a compreender melhor o sentido do oficio que Bocage, como ministro dos negócios 
estrangeiros, dirigiu em Maio de 1885, a Manuel Pinheiro Chagas, ministro da 
marinha e do ultramar, relançando o projecto de unir Angola e Moçambique e de que 
resultaram os acordos com a França e a Alemanha em 1886 e a elaboração do 
famoso «mapa cor-de-rosa». 

Barros Gomes nas suas declarações públicas e oficiais não repudiava 
abertamente a aliança britânica. No seu célebre discurso no parlamento, de 24 de 
Junho de 1884, criticando o Tratado do Zaire, afirmava que o Governo se 
preocupava demasiadamente com a manutenção da aliança que dizia ser «aliás 
preciosa e historicamente fundamentada» 3 . Numa circular enviada às legações 
portuguesas, em 22 de Novembro de 1889, alude às graves dificuldades que Portugal 
encontrou com a Grã-Bretanha nos últimos quatro anos afirmando no entanto, que 
Portugal não queria deixar-se esbulhar, empregando uma linguagem reminiscente da 
usada por Barbosa de Bocage 4 , O maior amigo e confidente de Barros Gomes era 
Oliveira Martins, por quem nutria uma profunda admiração, e este considerava a 
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Luís Teixeira de Sampaio, Estudos Históricos, p. 309. 

3 J. de Almada, Ob, Cit., III, p. 399. 

4 Negócios Externos ,... 1890, África Oriental e Central, p. 92. 
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aliança britânica como um fardo de que nos devíamos descartar. Era ideia dominante 
nos homens da geração de Barros Gomes, Barbosa du Bocage e Oliveira Martins, de 
que devíamos procurar outros pontos de apoio externo para resistirmos à excessiva, e 
por vezes insuportável, influência britânica, 

V Esta atitude leva-nos a examinar o segundo factor determinante da crise. 
Segundo a opinião de Teixeira Sampayo, um dos melhores conhecedores das 
relações luso-britânicas, «ter um ponto de apoio para resistir à Inglaterra foi a base 
da política que conduziu ao ultimato. Dela ficou a responsabilidade a Barros Gomes 
que a pôs em prática. Tinham-na, porém, na mente muitos outros homens políticos 
portugueses» 5 . 

Neste aspecto Barros Gomes não foi apenas o executor de uma política. Foi 
igualmente o seu inspirador no que se refere à alternativa alemã, No seu já referido 
discurso de Junho de 1884 não só preconizou que fizéssemos intervir a Alemanha na 
definição das fronteiras africanas em disputa com a Grã-Bretanha, como afirmou que 
a Alemanha era «a primeira potência militar do Mundo» e que Bismarck ocupava um 
lugar privilegiado no xadrez da política europeia e mundial. 

A cedência britânica em não ratificar o Tratado do Zaire por pressões francesa e 
alemã e o papel apagado da delegação britânica na Conferência de Berlim, levou 
muitos políticos portugueses a concluir que o apogeu do poderio britânico tinha 
passado e que outras forças mundiais haviam surgido que limitavam a capacidade de 
iniciativa britânica. Barros Gomes partilhava certamente desta convicção. 
Estabelecendo nós íntimas relações com a poderosa Alemanha esse facto, só por si, 
seria um factor de dissuação para levar a Grã-Bretanha a não se opor pela força aos 
nossos planos em África e que, por conseguinte, deveríamos proceder com energia à 
ocupação das regiões africanas que por direito histórico nos pertenciam. 

3.° Isto leva-nos a referir o terceiro factor determinante da eclosão da crise que 
foi o envio de expedições para as regiões da África central onde a soberania 
portuguesa não era reconhecida pela Grã-Bretanha. As expedições enviadas a partir 
de 1877, por iniciativa de Andrade Corvo e sugestão da Sociedade de Geografia, 
foram verdadeiras expedições científicas e de reconhecimento de territórios 
historicamente ligados a Portugal, nos quais a soberania portuguesa não era ainda 
contestada, mas que, por falta de dírectivas políticas não redundaram em ocupação 
efectiva de quaisquer territórios. As expedições enviadas a África a partir de 1888, já 
depois da Grã-Bretanha ter protestado formalmente contra o projecto do «mapa cor- 
de-rosa» e contestar a soberania portuguesa no país dos Matalebes e Machonas, 
incluindo a região do lago Niassa, possuíam outro carácter, destinando-se, na 
verdade, a uma ocupação efectiva, embora tivessem sido sempre declaradas como 
expedições científicas. No que se refere à expedição de Serpa Pinto, em particular, 
esse carácter foi-lhe sempre reíteradamente atribuído por Barros Gomes em todas as 
conversas e correspondência que teve com as autoridades britânicas. 


3 L, Teixeira de Sampaio, Ob, Cit, ps. 309-10, 
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E nem se pode sequer dizer que nesta matéria Barros Gomes tivesse sido 
enganado pelas autoridades ultramarinas, pois escrevendo a Batalha Reis, em 14 de 
Setembro de 1888, dizia, referindo-se a matérias sobre as quais devia manter a 
máxima reserva: «Também deve ser assunto desta a informação que eu agora lhe dou 
e o meu amigo me pediu acerca de duas expedições que estão a caminho neste 
momento, uma para o Alto Zambeze, outra para o Niassa, para aí implantarem a 
nossa bandeira e segurarem o nosso domínio, É mesmo esta última que nos 
permitiria, sendo bem sucedida, oferecer pronto socorro aos ingleses com uma força 
considerável de indígenas, uma porção de soldados e com peças necessárias, Mas 
sobre tudo isto convém guardar absoluto segredo. Digo-lhe a si para lhe inspirar 
confiança e porque me parece depreender das suas cartas que receia que o Governo 
adormecesse, nunca fez mais » 6 . 

Como é sabido um dos motivos da irritação britânica acerca das nossas 
expedições «científicas» em África era o secretismo com que elas eram organizadas. 
Secretismo, aliás, totalmente frustrado pelas fugas de informação constantes de que 
Batalha Reis se queixava, pois tendo sido enviado secretamente a Berlim, ao chegar 
à capital germânica o ministro marquês de Penafiel mostrou-lhe um exemplar do 
jornal O Tempo e outro das Novidades nos quais a sua missão era anunciada, Por 
isso ele escrevia a Barros Gomes, em 9 de Junho de 1889: «...Estou certo de que 
tudo se sabe do que projectamos nas chancelarias estrangeiras... Alguém avisou 
evidentemente o Governo Inglês e devem ter idiotamente posto o mesmo Governo de 
sobreaviso da famosa carta de prego do que Serpa Pinto vai fazer» 7 . 

Pela correspondência oficial britânica sabemos hoje que a legação britânica 
tinha ao seu serviço um informador no Ministério da Marinha e Ultramar, que o 
ministro britânico considerava ser pessoa que trabalhava junto do próprio ministro 
Barros Gomes 8 , 

O estudo que Seipa Pinto foi encarregado de fazer de uma linha férrea ligando 
Quelimane a Tete pelo Chire, destinava-se a favorecer a exploração das minas de 
carvão de Manica em que estava interessada a Companhia de Moçambique cuja 
concessão fora dada a Paiva de Andrade. Segundo o informador da legação britânica, 
o ministro da marinha e ultramar Frederico Ressano Garcia recebera gratuitamente 
um lote de acções da Companhia e a expedição de Serpa Pinto destinava-se mais a 
proteger importantes interesses privados do que a defender interesses de 
Moçambique ou do país. As informações de um informador a soldo do estrangeiro 
têm que ser tomadas com reserva. Mas os complexos e em parte inconfessáveis 
interesses materiais envolvidos nas nossas questões africanas são aspectos que a 
historiografia portuguesa ainda não explorou devidamente. 


6 J. de Almada, Ob. Cit, m, p, 413. 

7 Idem, p, 417, 

8 r 

S, Axelson, Portugal and the Scramble for África, Witsvatersrand University Press, Johannesburg 1967 
ps 132,189,225,227,237,246,252. 8 ’ 
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4, Finalmente, aos factores de ordem política juntavam-se ainda certos 
interesses religiosos em jogo no Niassa que desempenharam um papel importante na 
eclosão da crise. Quer as missões da Igreja da Escócia em Blantyre, quer as missões 
da Igreja Fiare de Levingstonia, causaram problemas de vária ordem às autoridades 
portugesas de Moçambique. As missões não se dedicavam exclusivamente à obra de 
evangelização exercendo actividades industriais. Por vezes sofriam ataques dos 
árabes empenhados no tráfico de escravos, As autoridades portuguesas eram 
frequentemente solicitadas a conceder isenções de direitos para os produtos 
importados e a autorizar a passagem de armas para a sua defesa. As demoras das 
autoridades portuguesas em satisfazer estes pedidos e a recusa de autorizar a 
passagem de armamento pesado, criaram não poucos atritos entre as missões e as 
autoridades moçambicanas. Esses atritos tomaram-se mais sérios com o exercício de 
jurisdição civil das missões nos territórios que Portugal considerava pertencer à sua 
esfera de influência. Todas as tentativas de exercício da soberania portuguesa na 
região do Niassa encontraram sempre a oposição declarada das missões escocesas 
que na Grã-Bretanha exerciam uma considerável acção de propaganda anti- 
portuguesa, influenciando a opinião pública, o Parlamento e o próprio governo 
britânico. 

No intuito de contrabalançar a excessiva influência das missões protestantes no 
Niassa, Barros Gomes procurou estimular a instalação de missões católicas na 
região, fazendo um acordo secreto com cardeal belga Davigerie, fundador na Argélia 
da Société de Notre Dame d'Afrique e enérgico opositor do tráfico de escravos, para 
instalar uma missão no sudeste do Niassa. Os preparativos para essa instalação 
estavam ultimados quando a crise do Chire eclodiu, 

3. Recordados estes factores importantes que estão na origem da crise, passemos 
agora à análise da forma como Barros Gomes conduziu a política externa portuguesa em 
relação aos problemas africanos e nomeadamente, em relação à Grã-Bretanha, 

A acção de Barros Gomes tem sido objecto dos mais diversos comentários, uns 
favoráveis, outros contrários, em grande parte influenciados por considerações de ordem 
partidária e circunstancial, simpatia pessoal, sentimentos patrióticos ou anti-britânicos, 
conceitos ideológicos, etc., etc. A análise que me proponho fazer é a de um historiador 
com alguma experiência de negociações internacionais, totalmente desprovido de 
quaisquer preconceitos ideológicos ou nacionalistas, e sem entrar na questão de saber 
quem tinha razão, à luz da história e do direito, na disputa que opunha os dois governos: o 
de Lisboa e ode Londres, 

É sabido que após a celebração dos acordos com a França e a Alemanha de 1886, 
que trouxeram à baila o «mapa cor-de-rosa», o governo britânico, em Julho de 1887, 
protestou junto do governo português contra a definição de uma vasta área de influência 
portuguesa na África Central, afirmando que nela não existia qualquer sinal de jurisdição 
portuguesa e sustentando que em certas partes dessa área existiam estabelecimentos 
britânicos em relação aos quais o governo britânico tinha um excepcional interesse, 
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argumentando ainda que todos os signatários do Acto Final da Conferência de Berlim 
admitiam agora que qualquer pretensão de soberania em África só poderia ser sustentada 
com base na ocupação efectiva. 

Barros Gomes, que desde Fevereiro de 1886, ocupava a pasta dos negócios 
estrangeiros, respondeu ao protesto britânico em 19 de Agosto de 1887, contestando a 
interpretação britânica sobre o princípio da ocupação efectiva e oferecendo negociações 
com o governo de Londres para definir as respectivas áreas de influência na África, à 
semelhança do que fora feito com a França e a Alemanha, 

Em Maio de 1888 uma declaração do governo britânico na Câmara dos Comuns 
reiterava a posição já por este assumida, contestando quaisquer direitos de Portugal na 
África Central onde não existisse uma ocupação efectiva portuguesa. Pouco antes, em 30 
de Abril de 1888, Barros Gomes informava o nosso ministro em Berlim, de que as 
tentativas coloniais alemãs em África eram sistematicamente contrariadas pela Grã- 
Bretanha e que para a Alemanha seria de capital importância que se constituísse uma zona 
central pertencente a uma terceira potência que lhe fosse favorável e essa potência era 
Portugal 9 . Logo em Junho seguinte, pouco depois da declaração do governo britânico na 
Câmara dos Comuns, partiram para a Zambezia as expedições de António Maria Cardoso, 
Augusto Cardoso, Paiva de Andrade e Vitor Cordon, com o propósito de, através de 
acordos com os chefes indígenas, justificar a ocupação portugesa nas regiões sobre as 
quais as autoridades britânicas reclamavam ter direitos ou contestavam o domínio 
português. Pouco depois, em Setembro, Barros Gomes sugere ao encarregado de negócios 
britânico George Bonham que o governo alemão fosse convidado a participar na 
definição das esferas de influência de Portugal e Grã-Bretanha 10 . Por essa altura Barros 
Gomes enviara Batalha Reis em missão secreta, à Alemanha para obter o apoio dos 
alemães à causa portuguesa, Logo que em Londres se soube da missão de Batalha Reis, o 
embaixador britânico em Berlim pediu explicações ao governo alemão, em 23 de 
Dezembro de 1888, dizendo que as relações com Portugal eram tensas visto que uma forte 
expedição tinha sido secretamente enviada para o lago Niassa, onde a Grã-Bretanha tinha 
direitos, não sendo possível abandonar os missionários que aí se encontravam à 
autoridade portuguesa e acrescentando; «Lord Salisbury diz ainda que se Portugal 
interferir com a região do lago Niassa seremos forçados a apoderar-mo-nos de alguma 
possessão portuguesa na índia ou na costa do Atlântico como uma garantia material» n . 
O governo alemão desmentiu que existissem quaisquer negociações com Portugal tendo 
havido apenas um contacto português em Setembro. Tendo-se certificado da não 
existência de qualquer apoio germânico à causa portuguesa Salisbury prosseguiu na 
defesa da posição britânica junto do nosso ministro em Londres Miguel de Antas. Sem 
que Barros Gomes se tivesse apercebido, a sua «cartada» germânica havia falhado logo de 
inicio. 


9 Idem, p. 191. 
^ Idem , kl, 

11 Idem, p, 194 


No final de Outubro de 1888 o ministro britânico em Lisboa Georges Petre, 
conferenciando com Barros Gomes, já lhe havia admitido claramente a sua impressão de 
que a continuação do estado de coisas poderia conduzir a uma séria ruptura nas relações 
de amizade entre os dois países 12 . Nessa conversa Barros Gomes, num momento de 
descuidada candura, disse ao ministro britânico «que fora ultimamente aconselhado por 
experimentadas e enérgicas autoridades coloniais a não se emaranhar em negociações 
diplomáticas, mas a conservar-se quieto, porque eles empreenderiam em breve tempo a 
assegurar a Portugal tudo e mais do que ele podia obter em negociações» 13 . Em nova 
conferência de Petre com Barros Gomes, em 21 de Dezembro, não tendo o ministro 
britânico obtido uma resposta clara sobre os objectivos da expedição de António Maria 
Cardoso que se dirigia para o Niassa declarou para Londres que a falta de franqueza de 
Barros Gomes tomava qualquer negociação uma comédia 14 . 

Em 5 de Janeiro de 1889 o marquês de Salisbury declarou a Miguel de Antas que as 
boas relações entre os dois países não poderiam resistir por muito mais tempo à tensão a 
que estavam submetidas. No entanto, pouco depois, Salisbury toma a decisão inesperada 
de enviar a Lisboa Harry Johnston, nomeado recentemente cônsul em Moçambique, para 
tentar negociar um acordo com Barros Gomes. Johnston, um homem com excepcionais 
qualidades de persuasão, conseguiu, com efeito chegar à conclusão de um projecto de 
acordo com o ministro português no qual o governo português abandonava a ideia de uma 
faixa continua de território sob soberania portuguesa unindo Angola e Moçambique, 
aceitando a ideia de possessões e protectorados britânicos numa vasta zona ao norte do 
Zambeze como zona exclusiva de influência britânica, recebendo em contrapartida, o 
reconhecimento britânico da posse portuguesa de partes da região do Niassa, com a 
garantia portuguesa da livre navegação do Zambeze, do livre trânsito de armas com 
condições razoáveis, e o trânsito de mercadorias com um direito que não excedesse 3%. 

Ao serem conhecidos os termos deste projecto de acordo desencadeou-se na Escócia 
uma verdadeira tempestade. Cerca de 11 000 sacerdotes das três confissões presbiterianas 
assinaram uma petição contra Portugal e um vasto movimento contra o projecto Johnston 
se formou, traduzindo-se em reuniões públicas, campanhas de imprensa e intervenções na 
Câmara dos Comuns. Para agravar a situação, quando o bispo escocês Smythies, em Maio 
de 1889, quis viajar por terra de Tungue para o Niassa, e as autoridades portuguesas lhe 
recusaram autorização para levar armas para sua defesa, Lord Salisbury declarou que 
estava disposto a enviar um barco de guerra para permitir o fornecimento de armas ao 
bispo. Miguel de Antas considerou que este facto serviu de pretexto para o ministro 
britânico deixar cair o projecto de acordo 15 . Efectivamente Salisbury, respondendo às 
diligências dos missionários escoceses, declarou que o governo britânico considerou as 


J. de Almada, O Tratado de 1891, p, 273. 

Idem, M. Pinheiro Chagas, As negociações com a Inglaterra, Lisboa, 1890, p, 29, 
I 4 J, de Almada, ob. cit„ p. 277, s. Axelson, ob. cif., p, 194. 

^ E, Axelson, Ob, Cit„ p. 200, 
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missões do Niassa como «território britânico» e em Junho um porta-voz do governo 
declarou nos Comuns que não existiam na altura quaisquer negociações com Portugal 16 , 

Na própria primavera de 1889 já se preparava em Lisboa uma nova expedição com 
destino ao Niassa chefiada pelo major Serpa Pinto. A simples menção do nome de Serpa 
Pinto causava na Grã-Bretanha as maiores desconfianças pois ele nunca escondera a sua 
hostilidade para com o nosso velho aliado e era conhecido pela sua intrepidez e propensão 
para actos de força, como acontecera na questão de Tungue, quando desempenhava as 
funções de cônsul em Zanzibar e preparara um ultimato contra o sultão e ocupação de 
Tungue pela força. As suas proezas em expedições anteriores, as suas intervenções como 
deputado nas Cortes atacando a Inglaterra e advogando a ocupação de territórios africanos 
pela força, haviam feito dele um herói popular. Quando o ministro britânico em Lisboa 
soube da preparação desta expedição disse a Barros Gomes que esperava que o governo 
português não desse carta branca a Serpa Pinto, pois se o fizesse, ele infalivelmente, 
provocaria um grave incidente entre ambos os países. Barros Gomes assegurou ao 
representante britânico que tinham sido tomadas medidas rigorosas para evitar que isso 
acontecesse. 

Serpa Pinto chegou ao Zambeze, dirigindo-se para o Niassa, chegando a Massange 
no princípio de Agosto, onde teve conhecimento de que os macololos atacavam a 
povoação de Mupassa. Johnston, o cônsul britânico em Moçambique, avistou-se com 
Serpa Pinto, em 15 de Agosto, que lhe reafirmou o carácter científico de sua expedição 
tendo-lhe o britânico assegurado que os chefes macololos o não deixariam passar. A19 de 
Agosto, o cônsul interino Buchanan, por ordem de Johnston, notificou Serpa Pinto de que 
o país dos macololos e as terras altas do Chire, ao norte do rio Ruo, estavam sob o 
protectorado da Grã-Bretanha. Serpa Pinto respondeu-lhe reafirmando o carácter 
científico e pacífico da sua expedição, que não era sua intenção atacar os macololos, a não 
ser em legitima defesa, e que não poderia reconhecer o anunciado protectorado por quem 
não tinha autoridade para o fazer I7 , 

Serpa Pinto fez seguir a expedição para Mupassa, junto ao rio Chire, onde ficou 
instalado. A 21 de Setembro Buchanan rejeita o protesto de Serpa Pinto e fez uma 
declaração pública acerca do protectorado britânico sobre o país dos macololos 18 . 

A 8 de Novembro, pelas quatro horas da madmgada, os macololos atacaram 
Mupassa, arvorando bandeiras britânicas e usando armas que depois se verificou terem 
sido fornecidas pela Companhia do Lago, como era conhecida entre os portugueses a 
Livingstonia Central African Company que se ocupava das operações comerciais das 
missões britânicas. O ataque foi repelido tendo os macololos perdido 72 homens e não 
havendo baixas do lado português. Nessa tarde o resto da expedição chegou a Mupassa e, 
a 12 de Novembro, as duas lanchas armadas Cherim e Maravi, sob o comando do jovem 
João de Azevedo Coutinho, chegaram também. Com uma tal concentração de forças, 


^Idm, id, 
ll Idem, ps. 207-10, 
18 /dem, p. 211. 
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Serpa Pinto, a 15 de Novembro, ordenou a marcha da expedição para o norte em direcção 
ao Ruo onde chegou dois dias depois. Azevedo Coutinho foi enviado para fazer um 
reconhecimento na povoação fortificada de Chilomo, no coração do país dos macololos. 
Na manhã seguinte, quando Serpa Pinto aí chegou, a bandeira portuguesa flutuava em 
Chilomo que Azevedo Coutinho havia tomado, A vila foi fortificada e Azevedo Coutinho 
recebeu ordens para prosseguir na marcha para o norte, na direcção do lago Niassa, tendo 
ocupado várias povoações importantes e finalmente Catunga, o porto de Blantyre. Todos 
estes locais foram devidamente fortificados e guarnecidos. Azevedo Coutinho foi 
nomeado governador militar do Chire pelo governador de Quelimane. 

Serpa Pinto, entretanto, adoecera gravemente tendo-se retirado para a ilha de 
Moçambique, de onde telegrafou, a 26 de Dezembro, anunciando que o Chire tinha sido 
ocupado, 

4. Notícias sobre os acontecimentos do Chire começaram a chegar a Londres em 
meados de Dezembro, de forma ainda mais imprecisa, mas indicando que forças 
portuguesas haviam atacado os macololos. A 19 de Dezembro o ministro Petre visitou 
Barros Gomes protestando contra o ataque aos macololos e exigindo uma declaração do 
governo português de que as forças portuguesas não atacariam os estabelecimentos 
britânicos no Chire e no Niassa ou o país dos macololos ou territórios sob o governo de 
Lobengula, chefe dos Matabeles, ou ainda qualquer outra região que fora declarada sob a 
protecção britânica, devendo uma resposta ser dada até ao dia 21 de Dezembro 19 . O 
ministro britânico significou a Barros Gomes que uma recusa portuguesa em satisfazer as 
pretensões britânicas poderia levar a uma ruptura com a Grã-Bretanha. Barros Gomes 
continuou a insistir no carácter pacifico e científico da expedição de Serpa Pinto, não 
acreditando nos relatos sobre os combates cora os macololos e, no dia 20, envia uma 
resposta por escrito ao ministro britânico revelando desconhecer as operações de 
ocupação do Chire levadas a cabo pelas forças de Serpa Pinto após o ataque de 8 de 
Novembro 20 . 

Salisbury, suspeitando que a resposta portuguesa não seria satisfatória, começou logo 
em 14 de Dezembro, a preparar a possível retirada da missão diplomática em Lisboa, 
solicitando ao Almirantado para preparar ordens operacionais para que os navios da 
esquadra de Zanzibar, pudessem ocupar a ilha de Moçambique. A 23 de Dezembro, no 
dia em que foi recebida a resposta de Barros Gomes no Foreígn Office, Salisbury 
notificou a Rainha das intenções do governo de ocupar a ilha de Moçambique 21 . 

A 30 de Dezembro Barros Gomes enviou uma circular a todas as legações de 
Portugal pela qual se verifica que já estava informado da extensão dos acontecimentos do 
Chire e da sua ocupação pelas forças de Serpa Pinto, operações que ele inteiramente 


^ Negócios Externos... 1890, Correspondência com a Inglaterra ..., ps, 133-4. 
20 ldem, ps, 136-9. 

21 E, Axelson, O. Cit„ p. 223. 
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aprova dizendo: «A perfeita legitimidade do procedimento do major Serpa Pinto não 
carece de demonstração» 22 

No dia 5 de Janeiro de 1890 o ministro Petre dirigiu uma nota a Barros Gomes na 
qual declara que o seu governo não encontrara na nota do ministro português de 20 de 
Dezembro as garantias precisas e explicitas que tinham sido solicitadas, fazendo o pedido 
categórico para que o governo português declare que não será permitida a intervenção das 
forças portuguesas nas colónias britânicas no Chire e no Niassa, no país dos macololos ou 
nos territórios sob o governo de Lobengula, ou um qualquer outro território onde tenha 
sido declarado o protectorado britânico e, ainda, que nenhuma tentativa seja feita para 
estabelecer ou exercer a jurisdição portuguesa em qualquer desses territórios sem prévio 
acordo entre os dois governos, A nota terminava pedindo uma resposta até antes da tarde 
do dia 8 23 . 

Em circular telegráfica para as principais legações portuguesas, Barros Gomes dá 
conta do teor desta nota britânica dizendo que tencionava responder que o governo 
português não duvidava «expedir ordens às suas autoridades para limitarem a sua acção e 
manter e defender (o) statu quo (sic) sem tentarem alargar por qualquer forma, ou exercer 
juridição» 24 . e a 8 de Janeiro envia, com efeito, ao ministro britânico uma nota 
comunicando que o governo português estava disposto a expedir instruções às autoridades 
moçambicanas no sentido solicitado pelo governo britânico, acrescentando: «Parece assim 
a este governo ter satisfeito ao que dele deseja Sua Majestade Britânica. Com efeito não 
só não diligenciará resolver pela força quaisquer questões territoriais, mas aguardará, 
fiado no seu direito e presuposta sempre uma justa reciprocidade, o acordo desejado entre 
os dois governos, para estabelecer e exercer definitivamente a sua jurisdição em quaquer 
porção dos territórios contestados, tomando assim dependente do resultado da discussão, 
e entrando, portanto, nos termos do acordo a celebrar a resolução ainda mesmo das 
questões territoriais que possam ter tido começo ou complemento de solução por efeito 
dos acontecimentos recentemente ocorridos no Chire.» Barros Gomes conclui dizendo 
que, se a resposta do governo português não fosse considerada suficiente, propunha a 
realização de uma conferência das potências signatárias do acto Geral de Berlim para 
examinar os litígios pendentes com e Grã-Bretanha e se isso não aprouvesse ao governo 
britânico, o governo português colocar-se-ia ao abrigo do artigo 12° do Acto Geral (que 
impunha a mediação e no caso desta não resultar a arbitragem), terminando com a 
afirmação de que «é inegável o direito que assiste a Portugal de pedir a aplicação do 
artigo 12° do Acto Geral, na hipótese, que aliás não espera e não deseja, da 
impossibilidade de se estabeler o acordo directo» 23 , 

A nota de Barros Gomes está habilmente redigida no sentido de levar o governo 
britânico a aceitar o status quo criado por Serpa Pinto no Chire, oferecendo negociações 
nessa base. No dia imediato, Barros Gomes dirigiu uma curta comunicação ao ministro 

22 Negócios Externos... 1890, Correspondência com a Inglaterra , ps, 165-7, 

23 Idem, ps. 173-4, 

24 Idem, ps. 191-2, 

^ Idem, ps. 193-4, 
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britânico informando-o de que as instruções solicitadas tinham sido enviadas para 
Moçambique e que Serpa Pinto tinha regressado, havia muito tempo, à ilha de 
Moçambique e que as forças por ele organizadas tinham também, havia muito tempo, 
regressado a Inhambane, Esta comunicação, que inflamou o rastilho da bomba que estava 
sendo preparada em Londres, não vem incluida no Livro Branco português, mas acha-se 
registada nos arquivos britânicos e foi publicada por Pinheiro Chagas 2Ô . 

No dia 10 o ministro britânico avistou-se novamente com Barros Gomes, a quem 
entregou um memorando na qual se dizia que o governo britânico tinha tomado 
conhecimento com prazer da resposta do governo português mas antes de a aceitar como 
satisfatória pretendia saber de antemão «quais as instruções precisas que haviam sido 
enviadas às autoridades portuguesas em Moçambique relativas aos actos de força e ao 
exercido de jurisdição que se praticam ali actualmente». Essas instruções deveriam 
compreender a retirada para o sul do Ruo das forças portuguesas que se encontravam no 
território dos macololos e a supressão da autoridade aí exercida, devendo também ser 
retiradas as guarnições militares nos territórios de Matebele e Machona 27 . 

Quando a comunicação de Barros Gomes sobre a retirada das forças de Serpa Pinto 
para Inhambane foi recebida em Londres, Salísbury havia já recebido, igualmente, uma 
comunicação do cônsul interino Churchill dizendo que o próprio Serpa Pinto lhe declarara 
que a sua expedição continuava a ocupar o Chire e que Catunga e outros pontos seriam 
fortificados e guarnecidos militarmente, tendo sido nomeado um governador militar para 
o distrito do Chire, Salisbury concluiu que Barros Gomes precedera de má fé e expediu 
ordens ao ministro Petre para intimar o governo português a enviar ao governador geral 
de Moçambique instruções telegráficas imediatas para que todas e quaisquer forças 
militares portuguesas que se encontravam no Chire e nos países dos macololos se 
retirassem e no caso de não ser dada uma resposta satisfatória a esta intimação até aquela 
tarde (11 de Janeiro), ele, Petre, deveria retirar-se, com todos os membros da legação, e 
para o eleito um navio de guerra britânico aguardava as suas ordens em Vigo. 

Esta intimação foi feita oralmente, em 11 de Janeiro de 1890, pelo ministro Petre a 
Barros Gomes, ministro dos negócios estrangeiros, e a Frederico Ressano Garcia, 
ministro da Marinha e Ultramar. No seu relato para Londres diz o ministro britânico: «Era 
evidente que esta participação lhes produziu uma impressão profunda e penosa e 
afigurou-se-me que até então o governo não se tinha capacitado a sério de que estava 
perante uma ruptura com a Grã-Bretanha» 28 , A pedido de Barros Gomes, Petre entregou 
um memorando contendo o ultimato para poder ser por ele exibido aos seus colegas de 
governo, o que explica que este histórico documento é descrito no Livro-Branco 
português como «ultimato entregue pelo Sr. George Petre ao Sr. Plenrique de Barros 


26 E, Axelson, Ob. Cit„ p, 227; M, Pinheiro Chagas, As negociações com a Inglatarra, (1187-1890), 
ia, 1890, p. 74 

27 Negócios Externos... 1890, Correspondência com a Inglaterra, p, 196. 

2 ^ J, de Almada, Ob. Cit, p. 309, 
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Gomes», e no Blue Book britânico como «memorandum dado ao Sr, Barros Gomes a 
pedido deste» 29 . 

O Conselho de Estado reunido nessa noite, sob a presidência do rei, decidiu aceitar o 
ultimato, o que foi comunicado ao ministro britânico por nota datada de 11 de Janeiro. 
Nessa nota Barros Gomes insiste em afirmar que a expedição de Serpa Pinto se havia, de 
há muito, retirado para Inhambane e no telegrama-circular que enviou às legações 
portuguesas, no dia imediato afirma ainda: «A Inglaterra tinha desde muito conhecimento 
da correspondência trocada entre Serpa Pinto e Buchanan. Nunca reclamou aqui, Serpa 
Pinto acha-se há semanas em Moçambique toda a expedição de reforço por ele organizada 
retirou há muito para Inhambane. As declarações atribuídas a Serpa Pinto no 
memorandum de 11 referiam-se era grande parte a factos futuros, que não poderiam já 
realizar-se em vista das instruções terminantes expedidas no dia 9 pelo governo de 
Moçambique» 30 . 

Quem ler o relatório emviado por Serpa Pinto fica supreendido com a discrepância 
entre as afirmações do ministro e a realidade descrita candidamente pelo explorador, 
tendo em conta o facto, assinalado por Pinheiro Chagas, na sua célebre diatribe contra 
Barros Gomes, do governo em Lisboa estar ligado pelo telégrafo com o governo de 
Moçambique. Serpa Pinto diz, com efeito, ter entrado em Chilomo que imediatamente 
fortificou; que Azevedo Coutinho «tomou M'Beze, Maceira e Catunga, guarnecendo e 
fortificando aqueles pontos e ficando assim nós absolutamente senhores de todo o país 
dos macololos» 31 , O govemador-geral Neves Ferreira, no seu relatório datado de 14 de 
Janeiro, dizia também: «...ocupámos definitívamente o Chire, passando a estar toda 
aquela região sob a nossa administração directa ficando os indígenas sujeitos e 
quietos» 32 . Em 11 de Janeiro, no próprio dia do ultimato, o Boletim Oficial de 
Moçambique incorparava o Chire na província de Moçambique. 

5, Como julgar o procedimento de Barros Gomes? 

A um negociador internacional é impossível aprovar a conduta de um político que, 
ao mesmo tempo que indicava a sua disponibilidade para negociar, aprova o envio secreto 
de expedições com o objectivo de, por actos de força, fazer a ocupação de territórios que, 
bem ou mal, a Grã-Bretanha claramente não reconhecia como sendo do dominio 
português. 

A primeira interrogação que nos assalta é a de saber se as repetidas afirmações de 
Barros Gomes em favor de negociações com a Grã-Bretanha eram de facto genuínas ou se 
se tratava apenas de manobras dilatórias. Os defensores de Barros Gomes, entre os quais 
se contam alguns autores britânicos, referem o projecto de acordo ajustado por Johnston 
com Barros Gomes para demonstrar a sua sincera vontade de negociar. É-nos difícil 


29 


Negócios Externos 1890, Correspondência com a Inglaterra, p, 198; Blue Book, África, 1891, 


n.° 283, p. 214. 


313 Negócios Externos.,. 1890, Correspondência com a Inglaterra,?. 201, 

31 Idem, Relatório de Serpa Pinto, p. 216, 

32 Idem, Relatório de Neves Ferreira, p, 219. 
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aceitar tal argumento perante o testemuho de Batalha Reis que, em Junho de 1889, disse a 
Miguel de Autas, que Barros Gomes se tinha enchido de alegria ao saber que o projecto 
Johuston fôra abandonado pelo governo britânico 33 . E a 9 de Junho, escrevendo a Barros 
Gomes, Batalha Reis observava: «Bom era que a Inglaterra voltasse a negociar, para 
ganharmos tempo» 34 , 

Sobre o verdadeiro caracter das expedições enviadas para África a partir de 1888 não 
oferece dúvida de que Barros Gomes conhecia o seu objectivo oculto que era o de 
implantar a bandeira poruguesa, na sua própria expressão «segurarem o nosso dominio» 
nas regiões onde os britânicos o contestavam, como comunicara secretamente a Batalha 
Reis em Setembro de 1888. A discrepância manifesta da sua insistência de que a 
expedição de Serpa Pinto se havia retirado, de há muito, para Inhambane e a realidade dos 
factos da nossa ocupação militar do Chire, poder-se-ia explicar por deficiente informações 
de Barros Gomes, a quem não teriam sedo transmitidas a tempo ou correctamente as 
necessárias informações. Mas fica po explicar o facto dele procurar defender o status quo 
no Chire, o que implicava a existênica de uma ocupação portuguesa. Se pensava que essa 
ocupação não era feita pelas forças comandadas por Serpa Pinto, que outras forças eram 
essas? Para o governo britânico o que importava era que as forças ocupantes fossem 
portuguesas e Barros Gomes não podia esquivar-se sobre isso. Para quê pois dar respostas 
confusas e equivocas que só poderiam criar a irritação do governo britânico? 

Outra interrogação importante que nos surge é como se explica a indiferença de 
Barros Gomes às repetidas advertências britânicas de que qualquer tentativa portuguesa 
de invadir o país dos macololos poderia criar uma situação de ruptura com a Grã- 
Bretanha. Não creio que Barros Gomes contasse com a intervenção efectiva da Alemanha 
para impedir uma acção violenta da Grã-Bretanha contra nós. Mas é quase certo que 
estava convicto de que o poderio da Alemanha — a maior potência militar do mundo, 
como ilusoriamente afirmava —• e o desejo da Grã-Bretanha de a não hostilizar, em 
virtude da considerável influência germânica nas repúblicas boers, impediria o governo 
britânico de recorrer à força contra nós, É ainda Batalha Reis, o enviado secreto de Barros 
Gomes a Berlim, que a 22 de Junho de 1889 lhe diz que a sua missão fora «uma vitória 
diplomática de primeira ordem» 35 , E para se ver como eram grandes as ilusões dos dois 
amigos acerca do papel da Alemanha nas nossas querelas com a Grã-Bretanha, basta 
referir, por último, a carta que Batalha Reis escreveu ao seu amigo no dia 12 de Janeiro, 
no dia seguinte ao ultimato, protestando contra a espoliação feita pelos britânicos, a quem 
chama ladrões; aludindo a «promessa feita pelo ministro alemão Conde de Berchem, que 
não fora transmitida em Lisboa pelo representante alemão; e declarando a atitude alemã 
inexplicável e terminando por desabafar com estas palavras: «Quem podia supor que essa 
Alemanha é tão fraca!». E admira-se também de passividade da França 36 . A esta surpresa 

33 J, de Almada, A Aliança Inglesa, vol. III, p, 410, 

34 Idem, p. 417. 

35 Idem, p. 433. 

36 Idem, p. 409. 
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da indiferença alemã manifestada por Batalha Reis se deve juntar a surpresa de Barros 
Gomes e de Ressano Garcia ao tomarem conhecimento de ultimato. 

O que todos eles ignoravam era que, enquanto se contava em Lisboa com a poderosa 
influência alemã, as relações anglo-germanicas eram na altura as mais cordiais, estando 
em curso negociações para a troca de Zanzibar por Heligoland. No que se referia à 
Alemanha, Salisbury estava inteiramente tranquilo. 

6. Quando no final de Dezembro de 1889 chegaram a Lisboa as primeiras notícias 
sobre a proeza de Serpa Pinto e os protestos violentos da imprensa britânica contra 
Portugal, tiveram lugar no país numerosas manifestações públicas do regozijo. A 
Sociedade de Geografia passou uma resolução unânime condenando os protestos 
britânicos e incitando o governo a manter-se firme na defesa da soberania portuguesa. 

A 12 de Janeiro seguinte, quando os ecos da apoteose feita a Serpa Pinto ainda 
soavam, e se teve conhecimento do sultimato britânico e da sua aceitação pelo governo, 
uma violenta explosão de cólera popular teve lugar no país. 

Embora os edifícios da representação britânica em Lisboa tivessem sido portegidos 
por um forte contingente da guarda municipal, todos os vidros do consulado britânico 
foram partidos pelos populares revoltados e o escudo britânico foi arrancado do edifício. 
A própria residência de Barros Gomes foi apedrejada. Uma tentativa de assalto ao 
consulado britânico no Porto foi repelida pela guarda. Nesta cidade surgiram vários 
cartazes incendiários. Um deles, bastante curioso, começava assim: «Dinamite e mais 
dinamite! Petróleo e mais petróleo!». E acrescentava: «Guerra de morte aos piratas 
britânicos. Eles tentam roubar-nos, esmagar-nos e aniquilar-nos... Mão baixa em todos os 
ingleses que se encontram em Portugal e fogo a todos os seus edifícios, estabelecimentos 
e armazéns - principiando pelos armazéns de Vila Nova de Gaia onde aqueles ladrões têm 
os seus depósitos de vinho» 37 . 

A estátua de Camões foi coberta de crepes e o publico foi convidado a boicotar todos 
os produtos ingleses. 

No dia 13 Barros Gomes, na Câmara dos Pares, visto o Parlamento não estar ainda 
eleito, expôs o caso do governo que no final do debate anunciou a sua demissão, sendo 
chamado a formar governo Serpa Pimentel, chefe do partido regenerador. De Roma o 
nosso representante Carvalho Martins aconselhava o novo governo a fazer cessar as 
campanhas da imprensa e o boicote comercial pois a reacção inconsequente portuguesa 
estava caindo no ridículo. 

Ao clamor geral anti-britânico associaram-se os intelectuais portugueses. Guerra 
Junqueira publica o seu poema Finis Patriae onde proclama: «Ó cinica Inglaterra, ó 
bêbada impudente!» Oliveira Martins, o grande amigo e defensor de Barros Gomes, 
declara que a aliança luso-britânica terminara e propõe uma aliança com a Espanha; 
Fialho de Almeida vai mais longe e advoga a «convergência politica de Portugal para a 
nação irmã» através da «confederação ideal de toda a Ibéria». 


37 R. S. Hammonel, Portugal and África, 1815 ■ 1910, Stanford Universíty Press, 1966, p, 113. 
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O partido republicano, que criara raizes dez anos atrás, por ocasião do debate sobre o 
Tratado de Lourenço Marques, aproveitou habilmente a grande crise nacional para atacar 
violentamente a monarquia. A partir do ultimato o partido republicano nunca mais cessou 
de aumentar a sua influência. 

A Sociedade de Geografia participou activamente, como era natural, na repulsa do 
ultimato. Criada em 1875 para promover e auxiliar o estudo e progresso das ciências 
geográficas, a Sociedade de Geografia produziu importantes estudos sobre a presença e 
influencia em África, colaborando intimamente com o governo na defesa dos nossos 
direitos naquele continente. Muitas figuras políticas que exerceram papel de relevo na 
política ultramarina portuguesa foram sócios fundadores ou pertenceram à direcção da 
Sociedade. Barbosa de Bocage foi vice-presidente na primeira direcção e depois 
presidente na segunda direcção. Barros Gomes contava-se entre os sócios fundadores, 
assim como Manuel Pinheiro Chagas, 

Logo no dia 13 de Janeiro a Sociedade de Geografia elaborou um protesto, assinado 
por toda a direcção, que distribuiu em todo o país e no estrangeiro. Os aspirantes da 
marinha, reunidos nas salas desta Sociedade, decidiram abrir uma subscrição nacional 
para a compra de um couraçado de guerra, elegendo Luciano Cordeiro, secretário 
perpétuo da Sociedade, como presidente da comissão executiva criada para o efeito. Em 
sessão de 20 de Janeiro foi decidido por unanimidade e calorosas aclamações exarar na 
acta um voto de alto agradecimento e louvor pelos novos e revelantes serviços prestados à 
ciência, à humanidade e à pátria aos sócios Neves Ferreira, governador geral de 
Moçambique, Serpa Pinto, Paiva de Andrade, António Maria Cardoso, Victor Cordon e 
Alfredo Castelões 38 . 

Henrique de Barros Gomes foi o grande bode expiatório da situação criada pelo 
ultimatuo. Como já referimos, ele executou uma politica que não fôra ele a iniciar e de 
que eram responsáveis tanto os progressistas como os regeneradores, embora os métodos 
por ele empregados fossem altamente questionáveis, 

Ninguém pôs em dúvida os intuitos patrióticos de Barros Gomes mas a sua 
orientação de enfrentar a Grã-Bretanha no terreno da força, confiado na ilusória protecção 
da águia germânica, foi uma grave temeridade de que não pode ser facilmente absolvido. 
Ele, que tanto admirava Bismarck, parecia desconhecer uma das suas máximas mais 
conhecidas: de que a politica, afinal, é a arte do possível. 


38 75 anos de activldade ao serviço da Ciência e da Nação, Sociedade de Geografia, 1950, p, 123; 
Boletim da Sociedade de Geografia, 1890 n,°1, n,° 21 - 22, n.°* 2-3, ps. 163. 
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Por mil razões — de tempo, de trabalho, além evidentemente de limitações próprias 
e outras ainda— procurei eximir-me à aceitação do convite que com inexcedível 
gentileza me foi feito pelo Sr, Presidente da Sociedade de Geografia. Aleguei dificuldades 
de data — ao que o Sr. Almirante Sousa Leitão logo respondeu que eu escolhesse a data. 
Aleguei, muito esperançado, dificuldades de tema— ao que o Sr, Almirante me 
respondeu que eu escolhesse o tema e o tratasse como entendesse. Como é que se resistem 
e se refutam respostas destas? E depois a personalidade persuasiva e convincente do Sr. 
Almirante conseguiu o resto. Só me cumpre agora agradecer a honra que me foi feita, 
dizer que considero um privilégio em falar na Sociedade de Geografia de Lisboa, por 
demais prestigiosa como é e com um longo historial de dádiva a Portugal e à cultura 
portuguesa, e cumprimentar e felicitar o seu Presidente pelo dinamismo, empenho e alto 
nível com que tem conduzido a vida da Instituição. Creio que a todos nós, que seguimos 
estas actividades com atenção e proveito, nos cabe agradecer ao Sr. Almirante Sousa 
Leitão mais um grande serviço que está prestando ao País. 

Neste ano de 1990 passam os aniversários de dois acontecimentos que pertencem às 
grandes efemérides da vida nacional. Com efeito, cumprem-se em 1 de Dezembro 
próximo 350 anos sobre a Restauração — aquela Restauração que devolvendo o País aos 
portugueses, nos libertou, esperemos que definitivamente, do domínio e ocupação 
espanhola. Como todos sabemos, outras instituições e entidades preparam-se para 
assinalar devidamente aquela data. Mas neste ano completa-se também um século sobre o 
ultimato histórico de 1890, que importa recordar, Por isso em boa honra promoveu o Sr. 
Presidente desta Sociedade um conjunto de palestras destinadas a assinalar aquele 
acontecimento, Tudo foi aqui dito já, nos seus vários aspectos, e com alta competência, 
Proponho-me, por isso, considerar um aspecto diferente do ultimato inglês, e talvez não 
versado ainda: a impressão, diremos hoje o impacto que causou na opinião pública 
portuguesa e nalguns destacados expoentes da intelectualidade e da cultura nacionais, 




48 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


Quando nós estudamos o ultimato sob este prisma, há um traçoque convém salientar. 
Para isso, importa considerar o seu texto na parte essencial, porque desse texto resultou 
um dos aspectos mais emocionais do gesto histórico e que, segundo creio, mais funda 
impressão causou na opinião pública portuguesa. Vejamos assim o texto da nota inglesa. 
Depois de indicar o que pretende do governo português, o ministro de Inglaterra, como 
todos sabemos, conclui por dizer que se uma resposta satisfatória não for recebida à 
"intimação" que apresentou, se retirará de Lisboa, o que significava, pelo menos, o corte 
de relações diplomáticas. Ora a palavra chave é aqui o vocábulo intimação. Por que surge 
esta palavra? Porque foi essa a tradução que se fez da palavra inglesa intimation. E assim 
considerou-se e conclui-se que a Inglaterra, além de nos cofrontar com um ultimatum, nos 
infligira também uma humilhação, tratando-nos como um soberano trata um vassalo, 
dirigindo-se-nos naquele tom e naquele plano em que a autoridade soberana de um país, 
em nome da lei, intima um cidadão a fazer isto ou aquilo ou a comparecer neste ou 
naquele local. E encontramos esta tradução de intimation por intimação em todos os 
historiadores, políticos e comentadores portugueses, e isso sem uma única excepção, tanto 
quanto eu me pude aperceber. 

É essa a tradução que foi usada pelo Conselho de Estado, logo reunido para deliberar 
sobre o ultimatum, e pela imprensa portuguesa da época, e é essa a tradução também 
usada por José de Almada a Marques Guedes, de Basílio Teles a Fortunato de Almeida e 
a Alfredo Pimenta e a todos os modernos historiadores e ensaístas. Ao que parece, 
ninguém se preocupou em rever o rigor de uma tradução feita à pressa, sob nervosismo, e 
talvez por quem tivesse escassos conhecimentos do idioma inglês. Simplesmente, 
intimation não significa intimação mas insistência, ou comunicação feita em termos 
reservados para que se tome boa nota, ou talvez melhor ainda instância. Quer dizer que o 
governo Britânico pedia uma resposta satisfatória à instancia que nos acabava de fazer em 
11 de Janeiro de 1890. A nota inglesa constitui um ultimatum, de resto na sequência de 
muita inviabilidade, erros e incompetência da nossa parte; mas, se nos dirigia um 
ultimatum, e não cabem dúvidas neste particular, a Inglaterra não pretendia do mesmo 
passo humilhar Portugal. 

Mas ao saber-se o teor da nota inglesa, ou o que se supôs ser o teor da nota inglesa, 
estava desencadeado todo o processo emocional. «O efeito foi prodigioso», diz-nos 
Basilio Teles. Lendo-se alguma imprensa da época, temos um quadro vivo. Por todo o 
país, há um levante de opinião pública. Mas vejamos sobretudo Lisboa. Logo que 
conhecidas as decisões do Conselho de Estado e do Governo, agita-se a baixa lisboeta. 
Regorgitam os cafés, de gente em turbulência; e pelos passeios, ruas e praças circulam 
grupos, mesmo multidões, que vociferam, protestam, cobrem de insultos a Inglaterra, e 
não poupam o Governo e a Família Real, Rei e seus Ministros, por se haverem curvado às 
instâncias de Londres, eram acoimados de traidores, de cobardes, outros insultos ainda 
mais graves. Um grupo de manifestantes pretendia dirigir-se às Necessidades; e a ideia 
parecia ser de obrigar o jovem Rei D, Carlos a retirar-se de Portugal. Os regimentos 
encarregados de guardar o Paço recebem ordem de entrar de prevenção e de assim se 
manterem toda a noite; mas nenhuma violência se verifica. 
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Na zona da Baixa Lisboeta prolonga-se a ebulição, Do Café Martinho surgem João 
Chagas e Magalhães Lima, que se misturam a largos contigentes de populares; e a estes 
agregam-se outros, vindos de S. Domingos, como ao tempo de Femão Vasques e de 
Álvaro Pais. Todos confluem para engrossar a multidão que se encontra no Rossio, 
Sobem depois à Rua Nova do Carmo. Entretiveram-se uns minutos, em grande exaltação, 
a apedrejar as janelas da redacção das Novidades, jornal havido por afecto a José Luciano, 
e seguem ao Chiado, e aí aclamam a Gazeta de Portugal, jornal havido por regenerador e 
afecto a Hintze Ribeiro. Ocasionalmente João Chagas e Magalhães Lima bradam vivas à 
República. Tomam depois pela Praça de Camões , pelo Calhariz, e confluem para O 
Século. Este é considerado orgão de simpatias republicanas, e perante o edifício de O 
Século são ovacionados os notáveis do Partido Republicano. Entre os manifestantes, e à 
sua frente, e sem embargo de na altura ser deputado progressista, destaca-se Eduardo de 
Abreu; e muitos círculos do Partido Republicano logo procuram em seu favor explorar a 
emoção colectiva. E assim a manifestação em frente de O Século e ao Século significava 
que no ânimo popular em Lisboa se estava a pôr, sobre a questão do Ultimatum, a questão 
do regime, e este aspecto alarma o Trono e os círculos políticos. 

Para além das ruas, a indignação e a mágua invadiam também as redacções dos 
jornais. Nas salas de O Século e do Diário de Noticias lançavam-se apostrofes à 
Inglaterra, e corriam sugestões: regeitar o ultimatum, prender súbditos ingleses residentes 
em território português e usá-los como reféns, abrir uma subscrição pública para comprar 
armamento. E nas salas do Tempo, Emidio Navarro manifesta a sua raiva cravando 
murros nas mesas, enquanto Eduardo de Abreu, com outros, em cortejo cívico, vai cobrir 
de capas negras a estátua de Camões, sem embargo das objecções do governo civil. E o 
Duque de Palmeia, num gesto olimpico de grande senhor, devolve à Rainha Vitória a sua 
condecoração britânica — e há uma corrida colectiva de devolução de condecorações 
britânicas. E Keil do Amaral, com a sua musica, e Lopes de Mendonça, com a sua letra, 
lançam A Portuguesa. 

Mas nos dias seguintes, agora em moldes menos anárquicos, continuam pelo País as 
manifestações anti-britânicas. Em 13 de Janeiro, reune-se no edifício da Escola 
Politécnica a Associação Académica de Lisboa: e são enviadas mensagens à Câmara dos 
Deputados, instando para que não haja cedências à Grã-Bretanha e oferecendo os 
estudantes para morrer por Portugal, e também aos governos dos países signatários da 
Acta Geral de Berlim. Reagem também os estudantes de Coimbra e do Porto. Sucedem-se 
comícios e manifestações de morte à Inglaterra e para vitoriar Portugal. E pelo País 
perpassa uma euforia anti-britânica: boicotar mercadorias inglesas, não ensinar a língua 
inglesa nas escolas, não admitir ingleses em hotéis e restaurantes. Por fins de Janeiro, 
surge no Porto a ideia de fundar a Liga Patriótica do Norte, como a Sul se lançou depois 
a Liga Liberal. Mais tarde, surge em Coimbra, em número único, a revista Anátema 
redigida em espanhol, italiano, francês, além do português, e que se apresenta 
confessadamente anti-britânica. É aqui que se concentra um apoio maciço da cultura e da 
inteligência portuguesa no repudio ao ultimatum. Que homens por parte de Portugal, 
colaboram nesse Anátema? Citem-se estes: Antero de Quental, Oliveira Martins, Eça de 
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Queiroz, Guerra Junqueiro, Teófílo Braga, João de Deus, Camilo Castelo Branco, Tomaz 
Ribeiro, Fialho de Almeida, Maria Amália Vaz de Carvalho, Conde de Sabugosa, e 
homens do mundo politico como Jaime de Magalhães Lima, Victor Cordon,. Barros 
Gomes, Bemardino Machado, ainda alguns outros. Mas aqui importa acentuar um facto: 
no Anátema estão presentes também nomes espanhóis como Francisco de los Rios, 
Azcárate, Pi y Margall, e não chegou a tempo a colaboração de Menendez Pelayo, Galdés, 
Canovas dei Castillo. E que significava este facto? 

Significava qualquer coisa de há muito esquecida e que, no entanto, oferece o maior 
interesse, no plano cultural e no plano político, e que foi isto: a Espanha procurou 
aproveitar, em favor do iberismo, a crise portuguesa do ultimatum, como sucede sempre 
que se produz em Portugal uma crise grave. Foi assim que se pretendeu criar uma 
Federação Nacional de Estudantes a transformar em ibérica; e foi assim que na Lusitania, 
também de um só número, aparecem a colaborar Guerra Junqueiro e Gomes Leal ao lado 
de espanhóis como Campoamor ou Pardo Bazan. Mas a muitas outras manifestações de 
iberismo deu origem o ultimatum. Numa reunião na Faculdade de Medicina — a antiga 
Escola Médica — é decidido criar a Federação Escolar Ibérica; e decide-se que estudantes 
das três Universidades portuguesas visitem Madrid e Salamanca; e efectivamente, no 
teatro madrileno Martin é proclamada a Federação Escolar Ibérica. O recente jornal A 
Pátria, em artigo do mês de Maio, advoga a República Federal da Peninsula Ibérica, a 
Federação dos Estados Unidos Ibéricos, a União Ibérica. E o mesmo jornal preconisa um 
imediato Zollverein peninsular como um primeiro passo para a futura abolição de 
fronteiras aduaneiras. E sucedem-se as visitas de comissões portuguesas a Espanha, onde 
são apoteoticamente recebidas, e vitoriadas em festas organizadas pelo Ateneu Hispano- 
-Português, em banquetes, em touradas. E em todas as manifestações a favor da União 
Ibérica, por parte de Espanha, distinguem-se sobretudo os republicanos espanhóis. Alguns 
portugueses, sem embargo das suas simpatias iberistas, julgam que se começa a ir longe 
de mais, É o caso de Latino Coelho, cujos pendores iberistas eram conhecidos mas que 
agora, em artigo no Século, vera afirmar: «detestamos sempre e agora abominamos e 
odeamos mais do que nunca a União Ibérica» e confessa depois que as suas esperanças 
as deposita, em última estancia na Federação das Nações Latinas. Num sentido paralelo 
se manifesta Teixeira Bastos: numa mensagem aos republicanos de Barcelona advoga a 
formação de uma grande República Ocidental dos Estados Unidos da Europa, e engloba 
este projecto numa concepção poética de Vitor Hugo e num vaticínio histórico de 
Augusto Comte. E também se pronuncia Teófilo Braga, mas este, que se escusa a 
participar em celebrações, fala apenas de fraternidade, e escreve: «como federal, e sob o 
oprobio do brutal ultimatum de 11 de Janeiro com que a Inglaterra nos desonrou, anseio 
que chegue o dia em que a fraternidade republicana fortifique a liberdade de todos os 
povos peninsulares». Esta atitude de Teófilo Braga, como de outros vultos republicanos, 
documenta a afirmação que fiz há pouco: sobre o ultimatum e aproveitando-o, foi posta a 
prazo breve a questão das instituições politicas do país. Decerto: já vinha de longe o 
partido Republicano; mas o ultimatum deu-lhe a sensação e forneceu o impulso 
psicológico para que o derrube da monarquia, que a muitos republicanos se afigurava uma 


possibilidade ainda distante, aparecesse de súbito como um objectivo afinal muito mais 
próximo e mais fácil de atingir. Ao fim e ao cabo, tratava-se de responsabilizar o Trono 
por qualquer coisa que indignara e por isso despertara a consciência nacional. O Trono, 
em boa verdade, não tinha culpas algumas, como sabemos, e em particular não as tinha o 
jovem Rei D. Carlos, que iniciara o seu reinado havia muitos escassos meses. 
Responsabilidades tinham-nas efectivamente muitos políticos monárquicos, tanto 
progressistas, no poder à data do ultimatum, como regeneradores, então numa oposição 
que mais parecia de hostilidade às instituições do que à política do governo. E quanto à 
utopia do iberismo, ingénua nuns, oportunistas noutros, simplesmente traidora em 
terceiros, os republicanos sentem que tem de arrepiar caminho, percebem que não há 
união ou federação possível sem que isto signifique anexação de Portugal; e o próprio 
Século, sem embargo do seu republicanismo, é crescentemente cauteloso na matéria; e 
tanto neste contexto como no das manifestações anti-britânicas, exclama: Prudência, 
Prudência! 

Mas entretanto o sistema apercebeu-se de que o republicanismo se apoderara da 
emoção nacional causada pelo ultimatum, e inicia a defesa de si próprio, e a um erro 
juntou outro: teve todas as manifestações patrióticas, e autenticamente nacionalistas, 
como manifestações republicanas: e foi duro na repressão. António Enes, cujo patriotismo 
e cujos sentimentos monárquicos não podem suscitar a menor dúvida, perante as medidas 
policiais e militares, clamava no jornal O Dia: «A Nação não se quer esquecer do ultraje 
que recebeu de Inglaterra; o governo proibe quanto o possa recordar. A Nação quer 
protestar; o governo quer submeter-se. A Nação pensa em desforra; o governo pretende 
impor-lhe a conciliação ». E escreveu mais António Enes: « O que se está fazendo, 
principalmente em Lisboa, envergonha mais a Nação do que a abateu a violência 
britânica». E o grande jornalista — e dramaturgo e homem do Estado — põe o dedo no 
ponto crucial: é que o nosso governo receia ser criticado, quer ceder em tudo à Inglaterra, 
e inventa contra as instituições ameaças que, segundo Enes, não existiram. Por outras 
palavras: uma grave crise nacional: e dir-se-ia, visto à distância de um século, que na crise 
poucos, se alguns, conseguiram manter o sangue-frio e sobretudo poucos, se alguns, 
souberam não perder de vista o interesse nacional permanente, 

Mas entre os intelectuais, os homens da cultura e da inteligência, o escol mental da 
Nação — que sentimentos encontramos, que atitudes assumiram perante o ultimatum? 

Já falei de António Enes, e dos seus protestos contra as violências do poder. Que 
escreveu aquele homem, todavia, no momento do gesto histórico? Insurgiu-se, por sentir 
a sua consciência nacional ofendida. Enes, numa longa série de artigos, acompanhava de 
há muito o desenrolar das negociações entre Londres e Lisboa, e defendendo os 
incontestáveis direitos portugueses, não deixava no entanto de dirigir alguma critica ao 
modo por que da parte portuguesa o assunto era conduzido. Perante o ultimatum, Enes 
escreve a 12 de Janeiro: a Inglaterra tomou-se « absolutamente impositiva » e «pôs-nos o 
revolver ao peito, contando os minutos». Defende com energia Barros Gomes; mas 
coloca-se acima dos partidos e para além das paixões, numa posição só nacional e de 
homem de Estado. 
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É muito mais emotivo Fialho de Almeida. O autor de Os Gatos, o sarcástico, o 
céptico, o ressentido cheio de complexos de inferioridade, fustiga agora a atitude 
britânica; defende vigorosamente os direitos de Portugal; exalta o ultramar português; as 
suas glórias e o seu carácter sagrado para a Nação e qualifica os ingleses de « carrascos 
ruivos do Tamisa ». E pelo ultimatum volta-se para o republicanismo. Escreveu; «antes do 
ultimatum inglês e da revolução do Brasil, raros de nós poderiam fazer sondagens certas 
na profundeza e na eficácia de cruzada republicana que pregavamos: e mal dispostos 
contra a Espanha, menos ainda nos sentimos dispostos a enfunar o estandarte da ideia, 
com correntes de opinião sopradas do outro lado da fronteira»; mas «agora mudou 
tudo »; «os verdadeiros inimigos de Portugal desmascararam-se »; e «a linha que nos 
separa de Espanha é apenas uma ilusão óptica de políticos, filha de um erro histórico de 
sete séculos, que desviou a Península da sua missão de grande potência, e tem 
defraudado a família latina duma força que, poderia ter disputado, quem sabe!, a 
hegemonia do Mundo às raças loiras », assim Fialho, em pleno desvairo, retoma um 
ilusismo que já havia abandonado; como mais tarde, na sua inconstância e versatilidade 
permanentes, haveria de regressar ao patriotismo, quase à monarquia, quase ao repudio do 
republicanismo jacobino que durante um momento fora o seu. E na esteira de Fialho de 
Almeida segue Guerra lunqueiro. Este compôs o poema O Caçador Simão (Simão, como 
se sabe, era um dos muitos nomes de baptismo de D. Carlos) e dedica-o precisamente a 
Fialho de Almeida, e procura pôr em ridiculo a figura do monarca. Mas depois é à Grã- 
Bretanha que Guerra Junqueira lança as suas setas, numa linguagem violenta. Recordem- 
-se estes versos, depois incluídos no Finis Patriae: 

O cinica Inglaterra, o bêbada impudente, 

Que tens levado, tu, ao negro e à escravidão? 

Chitas e hipocrisia, evangelho e aguardente, 

Repartindo por todo o escuro continente 

A mortalha de Cristo em trapos de algodão. 

E não é menos elucidativa uma quintilha ultima; 

Hão-se os lords rolar em postas no Tamisa! 

Há-de o corpo de um rei dar um banquete a um cão! 

Teu solo há-de tremer como uma pitonisa 

E a canalha sem lei, sem Deus e sem camisa. 

Abrirá teu bandulho infecto, ô Deus milhão! 

Ê evidente que não estamos aqui perante expressões de arte, mas de espressões 
meramente planfetárias, baixas, quase soeses e de emoção primária, não inspirada decerto 
por uma atitude poética mas pela exaltação partidária e pelo ódio à Grã-Bretanha. 

Mas estes sentimentos não os manifesta Guerra Junqueira apenas no Finis Patriae. 
Também a peça-poema Pátria é um panfleto de violência, de ataque, mesmo de desvario. 


Elogia-se Fialho, elogiam-se os Gatos onde perpassam, diz Junqueira, rugidos de tigre; 
proclama-se o republicanismo, declarando-se que as palavras republicano e patriota são 
sinónimos; mas à monarquia nada se poupa; e o Rei, porque aceitou o tratado de 20 de 
Agosto de 1890 com a Inglaterra, é qualificado por Junqueira de miserável ou 
irresponsável. Estes e outros textos de igual teor são reunidos por Junqueira num volume 
a que pôs o título de Horas de Luta. Mas aqui há um texto que impõe destaque e que nos 
dá um outro Junqueira, Republicano? Decerto. Anti-britânico? Com certeza. Iconoclasta 
de forma geral? Também. Demolidor de que é convencional? Igualmente. Mas naquele 
texto a que me refiro surge o Junqueira patriota, nacionalista, medularmente português. 
Os republicanos, os ilusistas, sempre por impulso do ultimatum, organizaram um 
banquete em Badajoz, como nos recorderemos, de confraternização iberista com 
espanhóis. Junqueira é convidado, alega falta de saúde, não assiste, e envia uma 
mensagem. Lembremos o essencial. Sim, há uma alma ibérica, mas tem duas metades, e 
vive cada uma em « corpos separados », em « organismos distintos que a natureza 
irremediavelmente diferenciou, e que é necessário deixar em absoluta e livre 
independência, pois só assim cumprirão com harmonia e nobreza o seu papel e o seu 
destino », E poeta de A velhice do Padre Eterno conclui: «E este sentimento português, de 
soberana e irredutível autonomia, sem restrições e sem equívocos, é em de tal maneira 
intransigente e natural, que eu sacrificaria, sendo necessário e podendo, os destinos 
completos da minha raça à completa independência do meu país. Unifiquemo-nos em 
espírito, mas conservemos as fronteiras, tal como estão no nosso território. Só da 
dualidade sem obstáculos pode nascer a confiança sem limites. Somos irmãos, mas não 
cabemos juntos nas mesma casa». 

Trouxe à vossa atenção estes dois exemplos - de Fialho e de Junqueira — porque são 
dois exemplos extremos. São de outra natureza as atitudes de outros intelectuais da época. 

À frente de todos, talvez Antero de Quental. Já vimos há instantes que colaborou no 
Anátema, com um texto muito breve intitulado Ultimatum de 11 de Janeiro. Antero 
considera elemento afirmativo do grande momento nacional iniciado naquele dia a intensa 
paixão patriótica do povo português, e tem por elemento negativo o descrédito das 
instituições, das práticas do governo e dos homens governantes. Antero qualifica o 
primeiro de manifestação inequívoca de vitalidade nacional e o segundo de estado 
morbido do organismo social. Há assim, para o autor dos Sonetos , um lamentável 
divórcio entre o sentimento nacional e o Estado, uma falta de acordo íntimo entre povo e 
governantes. Como remediar este funesto divórcio, resultante de trinta anos de 
materialismo politico? Pela revolução? Seria essa a maior das calamidades. Como então? 
Pela constituição de «orgãos genuínos do sentimento nacional, semelhantes à Liga 
Patriótica do Norte». E eis como assim Antero surge naturalmente na presidência daquela 
Liga, um mês mais tarde. E em 7 de Março, ao assumir as suas funções, Antero pronuncia 
um discurso de nota. É a Liga uma primeira pedra do edifício da restauração das forças 
nacionais, e isto não deverá ser obra de entusiasmo momentâneo mas de paciência 
aturada; o protesto contra o insulto e a vilania da Inglaterra implica um esforço viril e 
persistente; e a subscrição nacional que foi aberta, movimento de paixão nobilíssima, é 
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apenas o inicio da obra de ressurreição do brio e das forças do povo português. Há que 
emendar erros; há que pôr termo ao divórcio entre a nação e goveno; mas nem por isso 
será revolucionária a Liga porque tenderá a restabelecer a natural harmonia entre o 
pensamento nacional e o seu orgão, que é o Estado, Estará acima dos partidos, fazendo a 
verdadeira política, « que é a dos giuitaes uaeresses nacionais», e fará ouvir aos poderes 
públicos a voz da Nação. Todos os alvitres serão escutados, e deles sairá um plano de 
emancipação económica, restauração de forças produtoras, levantamento do nível 
intelectual, defesa da integridade nacional, ordem, justiça, moralidade. E depois de se 
insurgir contra o facto de a Inglaterra se recusar a retirar do Porto um Cônsul cujo 
procedimento fora considerado gravoso, Antero resume: «a atitude que nos convém não é 
a do protesto violento e estéril: é a da concentração da vontade, aplicahdo-se indefessa 
até conseguir, pela força e independência reconquistadas, a desafronta, o sossego e a 
dignidade », «Coragem, paciência, e esforço: tal deve ser d'ora avante a nossa divisa». 
Terá interesse acrescentar, entre parêntesis, que no seu pedido de que saísse do Porto o 
cônsul britânico, acusado de ofender a mocidade e as autoridades daquela cidade, Antero 
foi acompanhado por numerosas figuras, de que se destacam os nomes de Rodrigues de 
Freitas, Vieira de Castro, Bento Carqueja, Basilío Teles, Luis de Magalhães, Ricardo 
Jorge, conde de Rezende, loaqim de Vasconcelos, ainda outros, Mas tomemos a Antero. 
Em carta a Jaime de Magalhães de Lima, escrevia: « Faça cada um o seu sacrifício no 
altar da Pátria. Eu sacrifico a minha saúde, que naufragará de todo no meio disto, e 
muito provavelmente o meu nome que antes de seis meses estará manchado. Não 
importa, Quero sacrificar a vida e morrerei contente se tiver vivido seis meses ao menos 
da verdadeira vida de homem que é a da acção por uma grande causa», Propunha-se 
dirigir um Manifesto ao País', mas desistiu depois de um encontro com Oliveira Martins; 
e mandou mesmo, ao que parece, destruir na tipografia a composição que estava sendo 
feita. 

De um matiz inteiramente diferente é a atitude de Ramalho Ortigão, Como vê este a 
crise nacional? Diz nas Farpas a Ramalhal figura: «Uma potência estrangeira, 
assinalada pelos instintos de mercantilismo e de rapacidade que caracterizam a sua 
missão histórica, disputa-nos palmo a palmo e dia a dia a posse do nosso domínio 
colonial ». Como nação marítima e gloriosa, continua Ramalho, «o império colonial é o 
brasão da nossa raça», e carecemos de meios para o manter, Para Ramalho, o ultimatum 
foi uma declaração de guerra, o convénio posterior foi uma imposição do vencedor ao 
vencido. De tudo têm culpa os vícios da sociedade portuguesa. Quais são? A 
parlamentarice dos últimos vinte anos, a baixa educação nacional, a desmoralização dos 
costumes políticos; e os portugueses haviam perdido o amor ao trabalho, o espírito da 
aplicação, o zelo profissional, a paciência, a perseverança, a lenta economia, Por isso, 
conclui Ramalho,« isto não pode continuar assim», E se o recente conflito, pensa sempre 
o autor das Farpas, puder ocasionar um movimento reformador de Portugal, então 
haveria que agradecer à Inglaterra, sem embargo deste país andar pelo mundo desonrando 
triunfantemente a civilização e esbofeteando a Providência, concluí Ramalho Ortigão, 


E perante a emergência do Ultimatum, como encontramos nós Eça de Queiroz? Não 
vou referir-me àquela passagem dos Maias em que o João da Ega exclama: « Deus de 
Ourique, manda-nos o castelhano », Nem tão pouco à A Catástrofe ou à A Batalha do 
Caia, que poderiamos indirectamente ligar ao nosso tema de hoje. Concentremo-nos antes 
sobre o estudo do Ultimatum que Eça deliberadamente, e de forma responsável, sem 
personagens de ficção, consagra à crise nacional, Considera a crise como a mais severa, 
talvez a mais decisiva da sua geração. Depois manifesta o seu respeito, mesmo a sua 
compreensão pelos objectivos imperiais da Grã-Bretanha, a sua tenacidade numa empresa 
portentosa, Ora Portugal constituía para a Inglaterra um obstáculo: a posse de certos 
territórios junto ao Zambeze, ao Chire e ao Niassa "excita furiosamente a cobiça". Mas 
Eça acentua: «Se nós fossemos fortes, ou se ainda reinasse o direito internacional, este 
impedimento ( para o caminho político e comercial do Cabo ao Cairo) seria como 
montanha que não se transpõe ». Para Eça, portanto, o direito, a história e a razão estão 
com Portugal, Mas nas conversas e negociações com Londres nem sempre fomos felizes, 
e o ministro inglês em Lisboa, escreve Eça textualmente, «apresentou ao Sr. Barros 
Gomes um ultimatum com aquela brutal urgência com que outrora José do Telhado, ou 
outro dos nossos salteadores lendários, apontava num pinheiral, o bacamarte ao peito de 
um marchante em jornada », Enfim, foi a crise, é a crise — e agora que fazer? Injuriar a 
Inglaterra? De que serve? pergunta o autor de O Primo Basilio. Odiar a Inglaterra? 
Decerto é sentimento bem legítimo: mas o ódio é um sentimento negativo que nada cria e 
tudo esteriliza. Então, boicotar a Inglaterra? Será perfeito, mas é ineficaz. Em completa 
isenção de espírito, mas com os olhos na pátria portuguesa, Eça afirma que aquele 
movimento nacional de desagravo, nascido da alma da nação para proveito da nação, 
«nunca lhe cumpriria tomar por fim único o fazer mal à Inglaterra, mas antes de tudo, e 
sobretudo, fazer bem a Portugal ». E Eça de Queiroz recomenda: « não se trata 
infelizmente de destruir a Inglaterra — mas de conservar Portugal». 

E o grito não deve ser: Delenda Britannia. O grande grito a gritar é Servanda 
Lusitania! 

Passo agora ao estudo de Moniz Barreto, A Situação geral da Europa e a Política 
Exterior de Portugal, publicado na Revista de Portugal em 1892. Moniz Barreto, espírito 
tão gentil e lúcido como ingénuo e idealista em matéria política, deixou-se esmagar pelo 
ódio à Inglaterra e, como retaliação contra esta, advogou uma conduta de política externa 
que inevitavelmente entregava, como dádiva, Portugal à Espanha. Mas este estudo de 
Moniz Barreto teve algumas repercussões perniciosas que persistiram, ainda que muitos 
hajam perdido de vista a origem; mas este plano excede já o âmbito desta palestra. 

Reparemos antes na posição assumida perante o ultimatum por um outro grande 
nome: Oliveira Martins. Por muitos dos volumes e artigos do autor do Portugal 
Contemporâneo podemos encontrar referências e juízos sobre o episódio dramático. Mas 
é talvez no Portugal em África que melhor se encontra e exprime o pensamento de 
Oliveira Martins, Para este, mais do que as consequências imediatas da crise, importa 
avaliar o futuro, e em qualquer caso, pela sua gravidade, a crise obriga a meditar. Talvez 
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mais grave, e de emoção mais profunda, foi a separação do Brazil, um momento de 
desespero muito mais cruel do que pode vir a tornar-se a situação de agora», Mas então 
a grandeza do perigo exaltou a energia nacional. Compreende-se assim a agitação 
popular; mas já se compreende menos o aproveitamento para interesses facciosos; e isso 
porque, nos momentos perigosamenic soieues, «é o patriotismo e não o partidarismo que 
deve falar». E na circunstância, para Oliveira Martins, o Conselho de Estado e o governo 
não poderiam fazer senão o que fizeram, sob pena de, por retaliação inglesa, se perder 
uma parte importantíssima do ultramar; e a manifestação feita contra Barros Gomes 
constituía uma injustiça contra o Ministro e contra o Governo. Decerto; o uitimatum de 11 
de Janeiro foi, escreve Oliveira Martins, «um destes actos odiosamente brutais que nem 
são das temeridades, nem dos arrojos, tantas vezes expiatórios da violência » e impôs «a 
lei da força a quem só poderia invocar o direito » e usou de «uma astúcia felina», 
iludindo-nos enquanto se concentravam meios navais para o eventual assalto a posições 
portuguesas. E agora — o desagravo. Que desagravo? Há que fortalecer o Exército, há 
que fortalecer a Marinha; mas «a força que principalmente há-se sair da comoção 
nacional é a força filha do civismo e do juízo». Ir passo a passo cortando os vínculos de 
relações com os ingleses, nada mais racional, sensato e patriótico; « mas isso não é o 
desagravo pleno e satisfatório». Liquide-se o litígio com a Inglaterra pela melhor fornia 
possível, e depois há que pôr a casa em ordem; emancipar Portugal; recuperar para os 
portugueses o comércio; extirpar em suma o « nosso desleixo e a nossa inércia». E como 
conclui Oliveira Martins a sua versão da crise? Por recomendar o forte rearmamento de 
Portugal e a substituição da aliança inglesa pela aliança com Espanha. Neste último 
ponto, o autor do Febo Moniz, de D. João II, da Vida de Nuno Alvares, sucumbiu ao 
sentimento que em alguns desencadeou a crise. Cedo se desenganou Oliveira Martins — 
e bem antes da sua morte, espírito lúcido e patriótico que era, soube compreender a 
realidade e por isso caracterizou a atitude espanhola para com Portugal nesta síntese; 
«amizade primeiro, pressão depois, violência final», 

E reservei para o fím um nome que acaso se pode considerar o maior do nosso 
século XIX: refiro-me a Camilo Castelo Branco. Esse homem de génio está atormentado 
pela ameaça de cegueira em fins de 1889, princípios de 1890. Nos começos deste último 
ano, escreve ao seu grande amigo Thomaz Ribeiro: « Ainda não ceguei de todo; mas estou 
perdido, se não me acodes ». Pouco depois, nova carta « Estou a cegar. Perdido! Vou fugir 
daqui para não me matar debaixo dos teus olhos e do teu amor». Mas quando em 11 de 
Janeiro de 90 Portugal é fustigado pelo uitimatum, aquele homem, que escrevera «estou 
sem olhos, sem pernas, sem cerebro», reage e lança-se num poema que intitula Extermínio 
da Inglaterra. Vimos há pouco que na revista Anátema publicada em Coimbra aparecia 
colaboração de Camilo. Pois foi esse poema, ou parte desse poema, que o autor do Amor 
de Perdição enviou aos estudantes de Coimbra; uma outra parte dessa composição foi 
ulteriormente publicada em Abril de 90 no jornal República do Porto. Camilo classifica o 
poema, de 650 versos repartidos em quadras, como de «trovas alegres». Mas tanto quanto 
consegui apurar, numa rápida e superficial investigação, não foi além daquele poema o 


contributo camiliano para o protesto nacional contra a Grã-Bretanha. E depois, em Maio 
de 90, de novo é Camilo solicitado para colaborar na imprensa anti-britanica. Mas o 
enferno, o atormentado pela cegueira, o desesperado de S. Miguel de Seide recusa-se. E 
escreve a Thomaz Ribeiro uma carta lancinante que vale a pena ler quase na integra: «Eu 
estou na cama em trevas cerradas e cortado de dores. Se houvesse Deus, eu já devia ter 
morrido pelo muito que lhe peço a morte. Não contribuo para o jornal contra a 
Inglaterra porque não sou inimigo dos ingleses. Encontro-os com os primeiros Afonsos a 
conquistar o Sul de Portugal; achei-os em Aljubarrota defendendo os paleos direitos do 
Mestre de Aviz contra João de Castela, encontrei-os em frente de Lisboa defendendo os 
direitos do rei português D. António contra Filipe II. No terramoto de 1755, Inglaterra 
remeteu à desolada Lisboa uma frota com donativos superiores a quinhentos mil 
cruzados. Acho os ingleses ligados a Portugal contra Napoleão e empenhados em 
restituírem D. João VI ao trono. Encontro ainda, nos nossos dias, os ingleses por mar e 
por terra batendo as forças do usurpador D, Miguel, Estes factos não me irritam 
patrioticamente contra a Inglaterra. Quanto aos macololos, sabes de mais que no fim do 
reinado de D. João III eram já perdidas as linhas hidrográficas da África. Depois de 
Alcácer-Kibir, nem portugueses nem espanhóis pensaram mais nos cafres. Depois de 
1640 nunca lá se mandam missionários, nem protecção nem educação. Tudo aquilo como 
se vaga de dois séculos lambesse os anais onde foram escritos os direitos de Portugal». 
Não averiguamos do rigor histórico de alguns pormenores desta carta. Convém reter esta 
conclusão, todavia: para o autor de onde está a felicidadel, em momentos cruciais era 
com a Inglaterra, e não com outro país, que Portugal se encontrara, porque os interesses 
permanentes de Portugal coincidiam mais com os interessas permanentes daquele país do 
que com os de qualquer outra potência, e isso tinha um preço politico, alto sem dúvida, 
mas inferior ao que resultaria da absorção e diluição na Península. Cerca de quinze dias 
depois daquela carta a Thomaz Ribeiro, em 1 de Junho de 1890, Camilo suicida-se em S. 
Miguel de Seide, com um tiro de revólver. 

Ao investigar as reacções ao uitimatum, muitos outros nomes, e de homens ilustres, 
se poderiam citar. Mas pareceu-me preferível, por razões obvias, concentrar-me sobre as 
grandes figuras que evoquei; todos concordaremos em que são os grandes expoentes da 
intelectualidade portuguesa no período que está em causa. E é significativo e curioso que 
todas as reacções hajam sido diferentes: o arrebatamento inconformista, revolucionário, 
idealista e iconoclasta de Fialho de Almeida; a ponderação filosófica de uma serenidade 
olímpica de Antero de Quental; o fervor patriótico combinado com a demagogia lirico- 
panfletária de Guerra Junqueiro; a elegância estética e sóbria, de um patriotismo 
intelectual, de Eça de Queiroz; o bom senso sólido da alta burguesia de Ramalho; a frieza 
analítica e a prudência do homem do Estado de Oliveira Martins; e finalmente a amargura 
e o desespero trágico que mergulham nas raízes da História de Portugal, por parte de 
Camilo Castelo Branco. 

Mas eu permitir-me-ia ainda extrair do uitimatum umas lição talvez útil também para 
todos os tempos da nossa história. Todos sabemos que foi grave a crise do uitimatum, e 
tanto que ainda hoje, e muito bem, estamos aqui recordando, ainda que numa já fria 
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perspectiva histórica. Em conferências anteriores foram focados os aspectos políticos, 
diplomáticos, legais, históricos, estratégicos, do dissidio anglo-português. Mas Portugal, o 
povo lusiada, mergulhou também com o ultimatum numa crise moral e numa crise 
psicológica. Tudo pareceu ruir, foram de súbito subvertidos os marcos de referência 
habituais, as sugestões de uns e as propostas de outros eram desencontradas e quase 
sempre contraditórias. Que fazer? A que bordão se deverá arrimar a comunidade 
portuguesa? São estas crises morais da sociedade portuguesa que têm constituído um dos 
maiores perigos da vida de Portugal. Por motivo de uma crise, pomos tudo em causa, do 
passado faz-se tábua raza — e queremos outra coisa, seja o que for, sem sentido critico, 
sem ponderação, sem pesar riscos, e nessa outra coisa traímos tudo: a independência 
nacional, a prosperidade, o bem-estar, o futuro. É nestas ocasiões que, no decurso da 
história, o fenómeno ciclico do iberismo se torna mais agudo, aliás aproveitado, 
estimulado, instigado pelos nosso vizinhos. Foi assim em fins do séc, XIV, foi assim em 
fins do séc. XVI, foi assim nos primeiros anos e meados do séc. XIX, foi assim por 1890. 
É esta, entre outras, a grande lição da crise do ultimatum: também por momentos cruzou o 
pensamento de alguns a ideia de aliança com a Espanha — caso de Oliveira Martins, ou 
de Federação Ibérica — casos de Fialho ou Jaime de Magalhães Lima, por exemplo, ou 
de uma fusão pura e simples com a Espanha — caso de Moniz Barreto. Mas outros 
espíritos mais serenos, e mais bem informados da história— casos de Antero, Eça, 
Ramalho, Junqueiro, Teófilo Braga, o próprio Oliveira Martins mais tarde — nunca se 
deixaram arrebatar pela emoção de muitos ou pelos oportunismo de alguns. 

E o bom senso prevaleceu, as realidades impuzeram-se, a cilada foi compreendida a 
tempo, o caminho foi arrepiado. Esta lição não devemos esquecê-la —porque é de 
actualidade permanente. 

M. S ras - e M.S rs - 

Termino já, e penso que não me ocupei do tema que V. Exas, desejavam ou não o fiz 
pela forma por que V. Exas. esperavam. A responsabilidade pertence ao Sr. Alm. Sousa 
Leitão porque ele me disse que eu poderia tratar o tema que eu quizesse como eu 
quizesse. 



muito obrigado 


OCUPAÇÃO CIENTÍFICA 
DOS TERRITÓRIOS EM ÁFRICA 

JUSTINO MENDES DE ALMEIDA 
Universidade Autónoma de Lisboa 


O tema que nos foi proposto para desenvolvimento neste ciclo de conferências, decorrido 
um século sobre a data do famigerado memorando enviado a Portugal pelo Governo inglês, em 
11 de Janeiro de 1890, que a História registou sob a designação fatídica de Vltimatm (fatídica 
no sentido etimológico: «que prevê, que prenuncia, que prediz os fados ou destinos», e é neste 
sentido que devem ser entendidas as palavras de Basflio Teles, tantas vezes citadas e nem 
sempre entendidas por todos os historiadores: «...o 11 de Janeiro de 1890 ficará sendo... uma 
data memorável —este dia valeu séculos, este momento, à semelhança de outros que 
conhecemos da História, resumiu, na sua intensa brevidade, todo um passado doloroso, e 
esboçou, numa fórmula indecisa, o segredo dum futuro perturbante. Foi com certeza um 
epílogo e será também um prólogo,» A História viria a confirmar a inquietação que estas 
palavras ocultavam, não tanto no que respeitava ao fim da instituição monárquica, como ao 
destino de Portugal em África, de que o ultraje do governo de Lord Salsbury era, por assim 
dizer, o prólogo). 

O tema proposto, dizia, Ocupação Científica dos Territórios em África, deverá entender- 
se, seria desnecessário dizê-lo, apenas relativo ao caso português: antes de mais, porque 
tomaremos por referencial o Vltimatum a Portugal e suas consequências; depois porque a acção 
portuguesa é por si só tão vasta, que dificilmente nos deixaria tempo para falar, se o 
desejássemos, de outras nações que, neste domínio da investigação científica, também 
sobressaíram em África. Isto não significa que menosprezamos esse contributo; mas não está 
no objecto do nosso trabalho. Por outro lado, não se estranhe que façamos uma ou outra 
referência a factos pré-Vltimatum, para que assim se obtenha melhor concatenação dos 
elementos a expor. 

Ao princípio depara-se-nos um conjunto de questões para as quais se torna necessário 
encontrar resposta: 

Desde quando nos interessámos nós pelo estudo científico da África? 
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Pertence aos Portugueses a primazia nesse domínio? 

Quando, e até que ponto, pôde a África beneficiar dos resultados dessa investigação 
científica? 

O que se fez, o que persiste desse esforço, empenhado e omnímodo, que alguns ainda 
teimam em não reconhecer? 

Interrogações, entre tantas outras, a que procuraremos responder de forma objectiva e 
inequívoca, como é nosso hábito, 

A quem tem algum convívio com os autores antigos, latinos neste caso, depara-se-lhe a 
curiosa expressão de um conceito, presente nos historiógrafos romanos, que não podemos 
deixar de registai’, pela actualidade de sentido que encerra, como quer que apliquemos a frase: 

África aliquid mui semperfert. 

(«A África traz sempre alguma coisa de novo.») 

Se bem que a África da Antiguidade fosse uma realidade etnogeográfica bem diversa 
daquela, de que hoje nos ocupamos, nem por isso será abusivo dar àquelas palavras um sentido 
mais geral: «Quem estiver desejoso de novidades (novidades de toda a ordem, ensinamentos, 
por exemplo), procure-as em África.» 

Mas a que propósito vem esta lembrança, poderá perguntar-se, e com razão? Vem, porque 
vemos nós nela como que um desafio ou chamamento ancestral, dirigido àqueles povos 
predestinados para o achamento dos novos mundos do mundo - e não se pode negar que os 
Portugueses não tenham aqui a primazia: os feitos por outrem nunca feitos dos Descobrimentos 
aí ficaram para todo o sempre a comprová-lo. 

Como não seríamos nós atraídos por essa espécie de sedução africana, terra de novidades, 
que tanto impressionava os Antigos? 

Parece não ser arriscado afirmar que também a curiosidade científica, passe o termo, de 
uma ciência «avant la lettre», muita primitiva, se quisermos, dominava já o espírito dos 
primeiros navegadores de longo curso. Com alguma razão se afirmou que este período, que 
anuncia os primórdios de uma ciência náutica portuguesa, foi aquele em que mais «se 
evidenciou a capacidade científica de Portugal, que se projectou para a vanguarda das nações 
do mundo daquele século», 

Entenda-se esta ciência no sentido de obtenção de conhecimentos empíricos, resultado de 
uma experiência que, para os Portugueses de Quinhentos, era a «madre de toda a sabedoria». 
Longe, muito longe, daquele conceito que se radicaria no séc. XIX, maravilhoso século esse, a 
tantos títulos, em particular na sua 2.“ metade, em que se entendeu ciência como «formulação 
sistematizada de ideias, comprovadas por métodos experimentais, respondendo a problemas 
enunciados com sentido lógico». 

Vem a propósito recordar que acaba de decorrer na cidade do Porto, por iniciativa da 
Cooperativa Árvore, um ciclo de reflexão, subordinado ao tema «À descoberta de Nós», tendo 
por subtema da reunião final o último verso do poema «O Infante», de Fernando Pessoa, na 2 a 
parte Mar Português, da Mensagem: 
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Quem te sagrou, criou-te português, 

Do mar, e nós em ti, nos deu sinal. 

Cumpriu-se o Mar, e o Império se desfez; 

Senhor, falta cumprir-se Portugal! 

Falta cumprir-se Portugal! 

foi entendido pelos participantes—gente do melhor! na palavra de Agostinho da Silva - como 
«a criação de condições materiais, institucionais e culturais, que permitam a todos os 
portugueses a liberdade e a dignidade, com afirmação de uma identidade cultural e nacional 
própria.» 

Ora isto é uma limitação inaceitável do sentido muito amplo que nesse verso se contém, A 
meu ver, não é essa a melhor interpretação do verso pessoano, com o inconveniente de o 
reduzir a um conteúdo sociológico. Cumprir-se Portugal é, pelo menos para mim, um 
programa de acção permanente, nunca terminado, em qualquer tempo ou lugar; é a expressão 
da perenidade portuguesa, da sua participação no devir, um convite à renovação, sempre 
insatisfeita, sempre pronta a reformar-se, na procura do melhor, para a terra e para o povo, da 
perfeição; é o cumprimento de um destino traçado por Deus, é, em síntese, o «por-fazer», «o 
porto sempre por achar», como se diz no poema Padrão, também da Mensagem. 

Não terá valido a pena procurar reunir conclusões, amontoar preceitos, apresentar 
sugestões, quais as vias a trilhar para se cumprir Portugal. Tudo é vário e contingente e 
imprevisível, e, para mais, um cumprir nunca cumprido. Mas já terá valido a pena que os 
participantes no mesmo ciclo tenham reflectido sobre temas como este, de que se ocupou, com 
elevação mental e riqueza de informação, o Prof. Nuno Grande, ao questionar sobre se Há uma 
Ciência Portuguesa?, ainda que o não possamos acompanhar inteiramente em conclusões 
como esta de que, através da história, houve em Portugal apenas «momentos esporádicos» de 
criação científica, sem projecção na história da ciência mundial. Quem se exprime desta forma 
até parece que esqueceu a projecção da obra de um Pedro Nunes e, sobretudo, da de um Garcia 
de Orta, expressamente traduzida para latim, a língua da erudição da época, e outros idiomas, 
para que a entendesse e aproveitasse com os seus ensinamentos todo o mundo culto de então. 
Aqui não houve objectividade na afirmação, porque quem assim escreve, não se coíbe afinal de 
reconhecer também que «foi a convergência de várias circunstâncias, sabiamente orientadas, a 
razão pela qual se fez Ciência durante dois séculos, na nossa pátria. Os progressos fizeram-se 
em várias disciplinas científicas, como a Física e a Astrofísica, a Geografia e a Matemática, o 
que pressupõe imaginação, rigor, saber e método. A descoberta das variações da intensidade do 
campo magnético terrestre, da determinação das coordenadas geográficas no mar, das regras 
das marés e da pilotagem e, por fim, da moderna cartografia, são contribuições basilares desta 
época, que provam a capacidade antropológica para a investigação que nos caracteriza...» Ora, 
se outros períodos não tivesse havido, que os houve, de investigação portuguesa, estes dois 
séculos bastariam para destruir a afirmação contraditória dos «momentos esporádicos». 

Reafirme-se, contudo, que nesta reflexão do Prof. Nuno Grande há considerações de 
muito interesse e oportunidade indiscutível, como seja no que respeita ao estado actual da 
investigação científica entre nós e às perspectivas futuras, com tanto pessimismo (mas também 
com muita coragem e valor) criticados em outra exposição do Eng.°. José Mariano Gago, com 
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o título sintomático de Para onde vai a Ciência portuguesa? Só estranhámos que o Prof. Nuno 
Grande não tivesse dado resposta directa à questão que formulou: Há um Ciência 
Portuguesa? Para mim, não pode falar-se de uma ciência portuguesa, stricto sensu, porque a 
ciência é universal, e é a esta ciência, património do mundo, que os Portugueses têm dado a sua 
participação decisiva. São exemplo frisante do que afirmamos a ciência náutica que 
desenvolvemos e a contribuição de Egas Moniz, e seus colaboradores, para os estudos da 
angiografia cerebral. 

Mas será que ao Ultramar se aplicou essa capacidade indesmentida dos investigadores 
portugueses, reconhecida pelas mais exigentes sociedades científicas, como também lembra 
Nuno Grande? Antes de abordar o tema com o pormenor que este lugar e o tempo mo 
permitem, eu anteciparia, desde já, a menção de duas áreas de investigação que, só por si, 
dariam resposta afirmativa plena à questão que apresentei: refiro-me aos trabalhos de 
cartografia e geodesia e aos estudos de medicina tropical, e aqui dificilmente se nos retira a 
primazia. Isto sem menosprezo de muitas outras actividades, também notáveis, a que já 
aludirei. 

Tendo por admitido que o início do interesse científico dos Portugueses por África é 
simultâneo com a época fulgurante da Expansão Ultramarina, de tal maneira que deveria 
constituir um extenso capítulo da História dos Descobrimentos Portugueses, procuremos ver 
como esse interesse se desenvolve e projecta nos territórios e povos novamente descobertos, ou 
seja, demos resposta essencial às perguntas que formulámos no começo desta nossa exposição. 

Num livro recentemente publicado, Viagens de Exploração Terrestre dos Portugueses em 
África, apresenta-nos a DP. Maria Emília Madeira Santos um percurso cronológico das 
iniciativas portuguesas, desde os mais recuados tempos do infante D. Henrique, em sucessivas 
viagens de navegação e exploração, cada vez mais distantes e com maior sucesso, numa 
tentativa fervorosa, quase delirante, de perscrutação do desconhecido em África, mas que foi, 
afinal, o desbravar dos primeiros caminhos que proporcionaram o avanço de homens, não 
apenas dominados pela sede do descobrimento, mas talvez mais pela do conhecimento, que 
levaria, com o correr das gerações ao germinar de uma ciência que o decurso de séculos 
conduziria à fase de apuramento ou da exigência, só verdadeiramente atingida na centúria 
presente. Mas tal não significa que o arranque inicial, decisivo para a penetração da curiosidade 
científica em África, não deva considerar-se iniciado naqueles tempos quatrocentistas do 
Infante. 

A obra referida é a melhor e mais actualizada exposição sistemática dos esforços 
lusitanos, ao longo dos séculos, por conhecer, e para dar a conhecer, o interior da África, depois 
de cartografado o litoral pelos Portugueses, ao menos a partir do mapa chamado «de Cantíno», 
ou seja, de 1502. 

Parece-nos pouco propositado alongarmo-nos aqui na análise do conhecimento detuipado 
—que era o da época— que da África possuía a Europa cristã, ao tempo em que os 
navegadores ao serviço do «generoso Henrique» (para usarmos palavras de Camões), 
empreendiam a exploração daquele continente, na primeira metade do séc. XV, começo da 
transição da lenda para a experiência, e desta para a ciência, fortalecida pela observação e 
conhecimento directos, que o nosso Poeta maior sintetizou em versos lapidares: 
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Ouvi, que não vereis com vãs façanhas, 

Fantásticas, fingidas, mentirosas, 

Louvar os vossos, como nas estranhas 
Musas, de engrandecer-se desejosas. 

As verdadeiras vossas são tamanhas, 

Que excedem as sonhadas, fabulosas, 

(...) 1 , 11 , 1 - 6 . 

Seja nas crónicas, em particular nas de Zurara, seja nas fontes manuscritas, como é o caso 
do códice designado por «manuscrito de Valentim Fernandes» —que a nossa Academia 
Portuguesa da História se propõe reeditar neste período, que se deseja «áureo», dos 
Descobrimentos—são fartas as notícias abonatórias de que os propósitos portugueses estavam 
longe de responder apenas a um objectivo económico, antes os impregnava uma vontade forte 
de conhecer ou, como diríamos hoje, uma vertente de feição científica, ou se se quiser antes, de 
ordem espiritual. Uma das primeiras novas: «O Senhor Infante muito se alegrou com eles, pois 
por estes teve começo o conhecimento daquele país e de como era povoado... Soube da sua 
vida de nômadas, da alimentação, da fauna exótica do Sara Ocidental,..» 

A acção do Infante, prosseguida nos reinados subsequentes — e ninguém se diga dela 
conhecedor exacto sem antes ter percorrido os 15 volumes dos Mommenta Henricina , obra 
extraordinária, devida ao nunca assaz louvado Padre Dias Dinis — é o despontar heróico de 
uma dura caminhada portuguesa, prólogo de nova fase da história do Mundo, que designamos 
por Moderna. Postas de lado as teses da precedência por lendários navegadores genoveses e 
franceses, a prioridade dos descobrimentos portugueses na costa ocidental da África, para além 
do Bojador, não é hoje mais contestada pelos estudiosos de boa-fé. Nos finais do séc. XV, boa 
parte daquele território era não só do conhecimento experimental, mas quase diríamos do 
convívio português. Com razão anotou a Dri, Maria Emília Madeira: «Estas viagens de 
Portugueses pelo interior do Sara ocidental e do Sudão só voltarão a ser repetidas por outros 
europeus a partir do final do séc. XVHI, Só em 1790 a Europa se debruçará sobre a velha 
questão: corre o Níger para Oriente ou para Ocidente? É um rio independente ou liga-se a 
qualquer outro? Será necessário esperar pelas grandes descobertas do séc. XK para que às 
explorações portuguesas dos sécs. XV e XVI se venham juntar novos elementos capazes de 
esclarecer a geografia da África ocidental ao Norte do Equador.» E depois: «Os Portugueses 
não se limitavam a conhecer e a comerciar nos Trópicos. Além do que poderia servir os seus 
interesses económicos, traziam até à Europa o que mais lhes atraía a curiosidade... Cartógrafos 
reproduziam os seus contornos exactos nos mapas. Geógrafos e viajantes descreviam-na em 
belas páginas realistas. Os Portugueses iniciavam a tarefa de trazer à Europa o seu testemunho 
sobre o mundo novo. Quem então quisesse saber as últimas novidades sobre a África devia vir 
a Lisboa.» 

Com a revelação das terras que os geógrafos gregos e romanos não conheceram se 
divulgava também tudo quanto pudesse interessar o Reino e a Europa culta. E há então relatos 
admiráveis, como é esse, tão belo quanto útil, texto Esmeralâo de situ orbis chamado (que a 
nossa Sociedade de Geografia reimprimiu na sua melhor edição, no ano centenário da sua 
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fundação), ainda a aguardar quem desvende, de forma satisfatória, o segredo que o seu título 
encerra, e, sobretudo, quem saiba aproveitar integralmente todas as informações que nele se 
contêm. 

As viagens de Bartolomeu Dias e de Vasco da Gama, este com a primeira ligação oficial 
directa, por mar, de Lisboa à índia, fórmula que prefiro à comummente usada de «descoberta 
do caminho marítimo para a índia», além dos «vedados términos», recordados poeticamente 
pelo Adamastor (uma vez mais, e sempre, Camões, nunca fica mal lembrar), revelam enfim ao 
Mundo territórios intermináveis, e ao seu chamamento veremos como acorre a Idade Moderna. 

No início de uma nova era na história da Humanidade, a que a coragem portuguesa deu 
origem (em História, a cronologia conta mais pelos acontecimentos decisivos do que pela 
sucessão dos anos —hoje já ninguém aceita que o séc. XIX, sociologicamente, tenha 
terminado em 1899, mas antes no final da I a , Guerra Mundial), a que em nossos dias os 
cientistas modernos compararam estoutra designada por Era Espacial, de igual significado 
equânime (isto é, igual nos trabalhos e nos perigos) nas revoluções científicas do Mundo, não 
se estranhe que, nestas sendas de uma pré-ciência, eu me refira desde já a uma figura nem 
sempre presente. Falo do benaventense Duarte Lopes, estudado pelo Prof. Manuel Lopes de 
Almeida, e da sua Relação do Reino do Congo , ditada ao italiano Filippo Pigafetta, e vertida 
para português por uma investigadora, tão modesta quanto competente, a Dra. Rosa Capeans, 
injustamente esquecida. Faço-o também por uma razão de bairrismo: Duarte Lopes, o primeiro 
cronista do reino do Congo, em termos de experimentação e observação exigente, é meu 
patrício, e, no seu relato, são inúmeras as informações de interesse étnico-técnico-científico, 
que hoje dificilmente seriam excluídas de um banco de dados. Bases para o estudo científico do 
reino do Congo no séc, XVI, diríamos nós sem hesitação. 

De Duarte Lopes, e da natureza da sua obra, faz também a Dra. Maria Emília Madeira 
uma anotação que não me coíbo de transcrever: 

«Efectivamente o texto tem aspectos algo surpreendentes. A descrição das nascentes do 
Nilo e do Zaire, muito mais pormenorizadas que a de João de Barros, foi o que mais 
curiosidade despertou nos geógrafos. A narração dos hábitos, da linguagem e até das técnicas 
usadas pelos povos vizinhos do Congo não é, porém, menos admirável. O menos que se pode 
dizer é que Duarte Lopes tinha uma grande curiosidade geográfica e obtivera vastos 
conhecimentos sobre a geografia, etnografia, antropologia, linguística e religião do Congo- 
Angola e de grande parte da África. Alguns dos elementos que fornece sobre a hidrografia da 
África só vieram a ser rectificados ou confirmados pelos exploradores científicos no último 
quartel do séc. XIX. 

Bom observador da Natureza explica as inundações periódicas dos rios africanos pelas 
grandes chuvas tropicais. As águas que caem continuamente durante cinco luas de Abril a 
Agosto transformam os rios em ‘lagos de tão desmedida grandeza que nas línguas daquelas 
regiões se chamam mares’. Duarte Lopes punha, assim, em evidência uma das principais 
características da geografia africana.» 

Passo em claro a procura desesperada do reino do Preste João, e nem sequer me refiro às 
embaixadas enviadas pelos monarcas portugueses ao Sumo Pontífice, com a declaração das 
terras encontradas e suas particularidades. Como é conhecido, foi num destes textos, de uma 
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das embaixadas de D. João II ao Papa, que Jaime Cortesão, um dos bons historiadores dos 
Descobrimentos, encontrou fundamentos para a sustentação da sua tese da política de sigilo do 
rei de Portugal quanto às terras à beira do adiamento. 

Uma vez mais perguntarão V. Ex a s. a que propósito vem tudo isto. Uma vez mais também 
respondo que, na interpretação do fenómeno cultural que os Descobrimentos representam, cada 
estudioso se coloca na sua perspectiva pessoal, e a minha é a de que não podem de forma 
alguma os fenómenos culturais ficar subvertidos por razões puramente materiais. 

Terei agora de me transportar de imediato aos finais do séc. XVI e primeira metade do 
séc. XW, quando já missionários, soldados, mercadores, homens de ciência se agrupavam e 
partiam conjuntamente nas naus para fruir, cada qual segundo a sua vocação e opção, dos bens 
que as terras novas generosamente lhes ofertavam. 

Em 1628, um vizo-rei da índia determinava o reconhecimento de um grande lago, o 
Niassa, há pouco conhecido, e notícias há de um vai-vém constante de portugueses no território 
africano, tudo referido em pormenor pela Drí. Maria Emília Madeira, com base em documentos 
que permitem indicar os limites máximos do conhecimento geográfico, como seja a descrição 
do Padre António Gomes, de 1648, e a informação de Manuel Barreto, de 1667. 

O séc. XVII foi um período de grande contingência política, que nem por isso pôde refrear 
a movimentação portuguesa em África. Coube, porém, ao séc. XVIII o desenvolvimento das 
ciências geográficas e a grande reforma da cartografia africana, a que não foi alheia a Academia 
Portuguesa da História. É a época dos estímulos do rei D. João V, nem sempre postos com a 
devida evidência, que vão permitir a formação de engenheiros-geógrafos e de cartógrafos, aos 
quais se ficaram a dever trabalhos de valia quer no Brasil, quer em África. É ainda neste século 
XVm que governantes, sertanejos, engenheiros e pilotos preparam a travessia da África. Obra 
empírica, sujeita às contingências do acaso, levada a cabo por homens de todas as formações, 
nem sempre era bem sucedida, mas persistentemente retomada pelas gerações subsequentes, até 
que no final do Século das Luzes se assiste à transição do empirismo para o planeamento da 
pesquisa e à substituição do explorador pelo pesquisador científico. 

A revolução tecnológica e científica, que caracteriza os finais do séc. XVIU, em relação à 
África também anuncia o princípio de que esta não podia ser estudada na Europa: académicos, 
matemáticos, geógrafos, botânicos, naturalistas trocam o trabalho de gabinete pelo estudo in 
situ. 

No que respeita a Portugal, quanto havia a dizer da acção da Academia Real das Ciências 
de Lisboa, do naturalista Domingos Vandelli e outros até à partida, em Maio de 1797, com 
destino à África, do primeiro cientista geógrafo, Dr. Lacerda e Almeida, que procedeu ao 
estudo africano, sem precedentes, cuidadosamente planeado e organizado em Lisboa. Este 
verdadeiro entusiasmo pelos estudos de geodesia, hidrografia e topografia em África viria a ser 
fortemente comprometido pelos insucessos políticos provocados pelas invasões francesas. Ao 
Dr. Lacerda e Almeida fora também cometido o encargo de levar a cabo a execução do 
projecto, velho mas nunca objectivado, da reunião das duas costas de África, e se o não pôde 
realizar inteiramente, porque a morte o impediu, contudo o seu sucesso parcial, como já se 
escreveu, aumentou consideravelmente o conhecimento do interior da África. O séc, XIX vê 
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finalmente concretizados os projectos da travessia, alcançada pelos pombeiros Pedro João 
Baptista e Amaro José, negros assimilados pela sociedade portuguesa. 

Depois de Lacerda e Almeida, merece menção especial a expedição, que teve início em 1 
de Julho de 1831, em que participou, como segundo-comandante, o capitão Pedroso Gamito, 
que se comportou como verdadeiro responsável por uma missão científica, pois o seu trabalho 
ultrapassou em muito o de um simples naturalista, atingindo o nível de estudioso da etnografia, 
para mais reconhecendo a sua falta de bases, apresentando os dados recolhidos na sua forma 
bruta, mas autêntica: são elementos que interessam à geografia, aos recursos naturais, à 
organização política, à legislação, à estrutura familiar, ao número de habitantes, às acdvidades 
agrícola, mineira, artesanal e comercial, à técnica de construção de casas e pontes, à religião, às 
crenças, à língua, à música e à tradição oral. 

Estes dados de Gamito, conjuntamente com os de Lacerda e Almeida e também o diário 
dos pombeiros constituíam documentação fundamental, ainda que não divulgada na íntegra— 
de que os Portugueses eram acusados —, e foi, durante décadas, fonte de informação preciosa 
para os geógrafos, se bem que Gamito tivesse visto destinado ao insucesso o seu projecto de 
estabelecer relações regulares com o Muata Cazembe e de obter permissão para atravessar o 
seu território, em direcção ao Ocidente. 

A primeira metade do séc. XIX assistiu à instalação dos Ingleses no Cabo, e de 
Holandeses e Franceses no Natal, enquanto em Portugal se verifica um certo alheamento pelo 
Ultramar africano, como consequência não só das invasões francesas, como dissemos, mas 
também das lutas fratricidas e de uma divisão de opiniões quanto ao futuro do Império. É a 
opção africana de Sá da Bandeira que veio a impor-se, com a conservação dos territórios, cada 
vez mais alvo da ambição incontida de outras potências europeias', e, sob a orientação directa 
daquele ministro ao governador de Angola, nova fase de reconhecimento se inicia com a 
partida, em Setembro de 1839, do capitão Pedro Alexandrino da Cunha, de Benguela para o 
Sul, na corveta Isabel E desde então não mais retrocedeu essa movimentação através do 
território, em que se distingue, entre outras, a missão oficial de Rodrigues Graça à Lunda. 

Nas décadas de 50 e 60 cresce o interesse das grandes potências pelo reconhecimento 
geográfico da África, e os territórios portugueses continuavam presa fácil para as nações mais 
poderosas, situação que se agravou quando, por 1885, se verificou a chamada corrida à África, 

Foi também o período da reestruturação dos conhecimentos geográficos até então 
adquiridos, sob inspiração de Alexandre de Humboldt, e da criação da geobiologia e da 
geografia comparada. A esta fase se liga ainda a conhecida polémica entre Humboldt e 
Visconde de Santarém sobre a prioridade portuguesa na descoberta da África ocidental, que o 
nosso notável investigador logo pulverizou, silenciando de vez uma campanha, 
engenhosamente orquestrada no estrangeiro, por quantos se propunham recusar-nos esse direito 
inalienável da História. É também, já na 2, a . metade do século, a época da criação, por toda a 
Europa, de Sociedades de Geografia (a nossa é, como todos sabem, de 1875), na sequência do 
movimento geográfico europeu, as quais, a par do apoio que concediam ao florescimento dos 
estudos geográficos, estimulavam ainda a organização de expedições aos mais afastados 
lugares do mundo. No entanto, entre a ciência geográfica europeia e o conhecimento objectivo 
adquirido pelos Portugueses verificava-se um desfasamento que só foi colmatado, em boa 


parte, com a divulgação dos nossos relatos em publicações como os Annaes Marítimos e 
Coloniais, da Associação Marítima e Colonial, e os Annaes do Conselho Ultramarino, devidas, 
uma vez mais, ao empenho do ministro Sá da Bandeira. Cabe aqui uma referência especial aos 
trabalhos sobre o reino vegetal de Angola, devidos ao botânico austríaco Frederico Welwitsch, 
que alcançaram projecção internacional, trabalhos financiados pelo Governo português: a 
Welwitschia mirabilis Hook. f., que encontrou, em 3 de Setembro de 1859, no Cabo Negro, a 
norte de Porto Alexandre (Porto de Pinda), foi, nas palavras de outro grande investigador da 
flora ultramarina, o Prof. Abílio Fernandes, de quem adiante falarei, «a planta mais 
extraordinária que se lhe deparou durante a sua longa carreira de exploradora. 

Estas são, porém, apenas algumas notícias das muitíssimas que teria para vos lembrar, se o 
tempo o permitisse. 

A 2 a metade do séc, XIX é, como já dissemos, um período decisivo para o conhecimento 
da África, alvo preferido das atenções do movimento geográfico europeu. É a época das 
grandes viagens de Livíngstone, Burton, Speke, Grant, Baker, Cameron e Stanley: a África era 
cruzada em todas as direcções, e o mais preocupante é que os conhecimentos empíricos dos 
Portugueses começavam, em muitos aspectos, a ser ultrapassados pelos resultados das 
expedições científicas estrangeiras. 

Segundo a Dra. Maria Emília Madeira Santos, foi Silva Porto o primeiro a chamar a 
atenção para tão grave inconveniente, como que a despertar o nosso urgente interesse para uma 
actualização de conhecimentos geográficos. Ficou-se-lhe a dever a travessia da África (2 a ) de 
Oeste para Leste, durante a qual se verificou o seu tão falado encontro com Livíngstone, que, 
afinal, se havia de mostrar tão injusto para o sertanejo, para quem o Centro da África não tinha 
segredos, e tão errado no julgamento da prioridade dos Portugueses. Outras e tão úteis viagens 
de Silva Porto se seguiram, tendo apresentado à Sociedade de Geografia de Lisboa um plano 
completo de exploração científica e comercial, na convicção de que era fundamental aliar o 
conhecimento geográfico ao domínio das ciências e das técnicas modernas, apelo que só 
tardiamente foi escutado. 

Haveria agora lugar a uma menção muito especial à Sociedade de Geografia de Lisboa, na 
organização da expedição de Serpa Pinto, oficial do Exército, Hermenegildo Capelo e Roberto 
Ivens, oficiais da Marinha, ao interior da África austral, em 1877. Tudo se encontra historiado 
em pormenor, pelo que me dispenso de o repetir aqui, mas tão-só lembrar que lhes foi cometido 
o encargo de, durante a viagem, proceder a observações magnéticas, termométricas, 
hipsométricas, o cálculo das marchas diárias, recolha de dados climatológicos e hidrológicos, o 
estudo das raças, usos, costumes, política e religião, e bem assim desenhar, esboçar e 
coleccionar produtos histórico-naturais. A Nação aplaudiu o êxito destas viagens científicas, e o 
Ministério empenhou-se em dar-lhes continuidade. 

A travessia da África por Seipa Pinto, a construção de estradas, portos e caminhos- 
-de-ferro, determinada por Andrade Corvo, como meio de facilitar o conhecimento geográfico 
e abrir caminho à ocupação efectiva, o estudo técnico para o caminho-de-ferro de Luanda e 
Ambaca, os estudos hidrográficos do rio Zaire por Ernesto de Vasconcelos, os do Cunene por 
Marques da Silva, o estudo para o caminho-de-ferro de Lourenço Marques a Pretória, o estudo 
do Zambeze por Augusto de Castilho, a ligação das duas costas por Capelo e Ivens, a que a 
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Sociedade de Geografia deu o devido relevo entre as suas congéneres, recomendando ao 
Governo que prosseguissem as explorações geográficas e se fundassem missões religiosas e 
estações civilizadoras; as viagens de Augusto Cardoso, que atingiu o Niassa, de Henrique de 
Carvalho na Lunda, as observações astronómicas de António Maria Cardoso nas terras de Gaza 
e Inhambane; o conhecimento do Cubango por Artur de Paiva, são algumas notícias de entre 
tantas e tantas outras que deixei injustamente de referir, mas terei de caminhar rapidamente para 
Janeiro de 1890, para concluir que, depois do Vltimatum , Portugal não declinou as suas 
responsabilidades de potência africana. Muito pelo contrário: agora que a nova política 
europeia para a Áftica pretendia postergar o «princípio dos direito históricos» a favor do 
«princípio da ocupação efecáva», havia que prosseguir com não menor entusiasmo na 
preparação institucional de um vasto programa de ocupação científica da África, em moldes 
modernos, o que, tendo levado alguns anos, acabou enfim por se efectivar. 

Num livro, publicado há poucos anos pelo Instituto de Investigação Científica Tropical, 
em 1983, encontrará o leitor interessado uma síntese histórica do que tem sido a actuação dos 
organismos oficiais na investigação científica da África e para a Áfiica (é só desta que hoje 
falamos), bem como uma análise expositíva dos resultados obtidos, ao longo de 100 anos de 
intervenção pensada e já programada. Livro único, ou quase único (para não esquecer esse 
notável corpo documental que constitui o volume Ocupação Científica do Ultramar Português, 
com os estudos laboriosos do Eng. Bacellar Bebiano, de que tanto me servi quando, em 
Novembro de 1973, procedi à redacção da nova lei orgânica da Junta de Investigações do 
Ultramar, depois Junta de Investigações Científicas do Ultramar e hoje Instituto de Investigação 
Científica Tropical); livro único, deveria ser de leitura obrigatória para todos os portugueses 
interessados em conhecer a verdade da nossa presença no Ultramar. Presença é pouco; 
permanência diria antes, no passado e no presente. No presente , sim, porque os bens materiais, 
esses pode apagá-los a contingência dos tempos ou a irreflexão dos homens, mas os do espirito, 
se os alimentou uma força anímica não fingida, traduzida numa entrega ou doação total de si 
mesmo, como foi o caso da Nação portuguesa, durante séculos, esses nada os extingue, e ainda 
que venham a ter um florescimento demorado como o do lótus, mais década menos década, 
voltarão a desabrochar e, quem sabe? talvez com vigor redobrado. 

É o destino dos Portugueses: deixar pelo mundo repartidas terras impregnadas da melhor 
semente, para que outros colham os frutos do seu suor. Mas não se esqueça que nesse fruto 
vem muito, mesmo muito, do Sangue português, que alimentará, em rumos novos, as gerações 
futuras. 

Da Comissão de Cartografia ao Instituto de Investigação Científica Tropical, testemunho 
de um século de devoção da inteligência portuguesa a uma causa tão nobre, 1 como é a política 
do Espírito em Áfiica, merece que recordemos alguns passos essenciais, e até alguns nomes. 
Depois, cada um julgue objectivamente por si, não sei se para concluir como nós que valeu a 
pena o que se fez, e valerá sempre a pena prosseguir. 

A Comissão de Cartografia, fundada em 1883, como primeiro organismo estatal, 
devotado à investigação científica no Ultramar, reporta-nos aos tempos heróicos de Gago 
Coutinho e ao predomínio dos estudos geográficos como condicionantes de quaisquer outros. 
No entanto, nos seus objectivos já se divisam metas que representavam inovação no nosso país: 
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«Elaborar e publicar uma colecção de cartas das possessões ultramarinas de Portugal e bem 
assim quaisquer estudos geográficos a elas intimamente ligados... promover a publicação de 
cartas e notícias geográficas onde se consignem os resultados de sucessivas investigações, para 
as quais a Nação portuguesa tem contribuído...» E tudo isto porque as cartas portuguesas estão 
«longe de satisfazer ao que delas se exige, com relação ao estado de adiantamento da ciência 
geográfica...» 

Brito Capelo, Ernesto de Vasconcelos, Sacadura Cabral, Gago Coutinho, nomes grandes 
que nem a série interminável dos anos fará esquecer. Mas, desde então, que distância percorrida 
até aos actuais centros de Geografia, de Geodesia, de Cartografia e de Fotogrametria!, cuja 
soma de trabalhos é demasiado vasta para ser aqui enunciada, quer na área da geografia física, 
quer na de geografia humana. As missões de Orlando Ribeiro, Mariano Feio, Ilídio do Amaral 
e Raquel Soeiro de Brito e, de uma maneira geral, a participação da «Escola Geográfica de 
Lisboa» em projectos de investigação e de desenvolvimento, num sem-número de publicações 
e na formação de discípulos e continuadores tem sido notável. 

A actividade das Missões Geodésicas, com os seus trabalhos de nivelamento geométrico 
de alta precisão, extensivos a milhares e milhares de quilómetros, a participação em projectos 
de geodesia espacial e triangulação geodésica, estudos publicados e orientação de dissertações e 
estágios, com predomínio da vertente ultramarina, são de forma a conceder-lhes lugar de 
grande relevo na investigação científica. 

Ao Centro de Cartografia, que prolonga os trabalhos da primitiva Comissão de 
Cartografia, na elaboração de cartas geográficas e hidrográficas, e também de atlas, deve- 
-se-lhe uma actuação mais que notável nos domínios dessa ciência. As cartas de Moçambique, 
de Cabo Verde, da Guiné, de S. Tomé e Príncipe, e tantas outras, bastariam para dar o maior 
crédito às actividades deste centro. Acresce a participação em projectos de investigação, um 
elevado número de publicações e a orientação de teses. 

Os problemas geodésicos e cartográficos não dispensam o apoio dos fotogrametristas, 
que, tendo começado por um Laboratório Fotográfico, depois Serviço de Fotogrametria, 
dispõem hoje de um Centro de Fotogrametria onde se procede, entre outras, à realização de 
tarefas laboratoriais nos campos da fotografia e da restituição em trabalhos de investigação e de 
desenvolvimento experimental. 

Dos Centros de Geologia e de Cristalografia e Mineralogia quanto haveria a dizer, ao 
recordarmos que nele trabalharam homens como Carlos Torre de Assunção, Carlos Teixeira, 
José Brak-Lamy, Pinto Coelho, Francisco Mendes, Cotelo Neiva, e toda uma plêiade de mais 
jovens investigadores, a quem os Mestres souberam transmitir a chama do gosto pela 
investigação e que hoje são os responsáveis pelo funcionamento com êxito desses polos de 
erudição sobre temática geológica ultramarina, nas mais diversas manifestações, comprovada 
por dezenas e dezenas de trabalhos e outras participações científicas. Toma-se-nos difícil 
sintetizar tantas e tão importantes contribuições, decisivas para o avanço da ciência nos 
territórios de Ultramar. 

Falar das actividades dos Centros de Zoologia e de Botânica seria percorrer uma 
extensíssima lista de realizações do mais alto valor científico e de larga repercussão 
internacional, Na impossibilidade de o fazer, vamos apenas recordar alguns factos essenciais. 
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Antes de mais, evoquemos o nome do primeiro dírector do Centro de Zoologia, Prof. 
Fernando Frade, grande entusiasta na formação das colecções zoológicas, recolhidas pelas 
missões no Ultramar, origem de dezenas de trabalhos, e em particular as actividades 
relacionadas com a luta anti-parasitária, nomeadamefite contra a tsé-tsé na ilha do Príncipe, e a 
preservação da fauna, em que sobressaiu u& uabalhos de João Augusto Silva sobre a defesa da 
palanca real em Angola; a investigação, desenvolvimento experimental e ensino intensivo da 
apicultura em Angola, Moçambique, Guiné e S. Tomé e Príncipe, mereceram aos 
investigadores do Centro de Zoologia, e em especial ao Dn Rosário Nunes, uma muito cuidada 
atenção. Tudo isto resulta numa série numerosa de trabalhos, já publicados, ou entregues para 
publicação, na sequência de projectos de investigação, que fazem do Centro de Zoologia uma 
das mais operosas unidades científicas existentes em Portugal, 

O Centro de Botânica seria, só por si, mais que suficiente para exemplificar a preocupação 
de ocupação científica do Ultramar. Aqui se documenta uma constante colaboração de 
cientistas ao mais alto nível. Omito, por motivos de brevidade, o nome dos cientistas 
estrangeiros, mas não me coíbo de prestar as mais rasgadas homenagens aos primeiros 
directores do Centro, Dr. F. A. Mendonça e Prof. Abílio Fernandes. Os programas, já 
executados em parte, mas ainda em curso, relativos à Flora Zambesiaca , à Flora de 
Moçambique e, o mais recente, respeitante à Carta de Zonagem Agro-Ecológica e da 
Vegetação de Cabo Verde seriam, só por si, bastantes para demonstrar a excepcional qualidade 
científica deste Centro, As publicações, que prosseguem, através da série respectiva da revista 
Garcia de Orta , bem como os projectos de investigação e desenvolvimento em curso, são bem 
índice de que o fogo do espírito e o gosto pela investigação, que animou os fundadores do 
Centro, continua incólume nos actuais dirigentes e estudiosos. 

Quanto se deve à investigação na área da Pedologia dos territórios ultramarinos seria 
quase desnecessário lembrá-lo, se tivermos em mente que são os organismos internacionais da 
especialidade os primeiros a reconhecer a existência de uma «Escola Portuguesa de Pedologia 
Tropical», Basta referir que neste Centro trabalharam, ou trabalham, personalidades como J. V. 
Botelho da Costa, Ário L. de Azevedo, Cardoso Franco e Pinto Ricardo, Peço-vos que me 
dispensem de mencionar o nome de outros investigadores ilustres nesta área de estudos, ainda 
que o mereçam plenamente, bem como a menção de tantos projectos de investigação e de 
desenvolvimento, de trabalhos publicados ou ainda inéditos ou o acompanhamento de 
dissertações de concurso e a colaboração com outras instituições nacionais e estrangeiras. A 
obra realizada fala por si. 

A Fitossanidade do Armazenamento, que ao presente tanto deve ao Dr. Soares de 
Gouveia, constitui um Centro cujas actividades se repartem pela Entomologia, Micologia, 
Armazenamento e Meios de Luta, objectivadas nos inventários da entomofauna, acarofauna e 
micoflora dos produtos armazenados em Angola, Moçambique e S. Tomé e Príncipe, para falar 
só de África, além de estudos de bioecologia. Dezenas de projectos, trabalhos publicados, 
missões, acompanhamento de dissertações, concedem a esta unidade de investigação científica 
um lugar ímpar. 

Falar do Centro de Investigação das Ferrugens do Cafeeiro e não recordar, desde logo, a 
figura impoluta de cidadão e de cientista do Prof. Branquínho de Oliveira que, com o Eng. 
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Eurico de Noronha, iniciou o estudo das viroses de importância económica nas plantações do 
cacaueiro, seria falta imperdoável Por isso aqui o evocamos, em sentida homenagem, extensiva 
a quantos continuaram, e continuam, o seu notável exemplo, 

O Jardim-Museu Agrícola Tropical, o Arquivo Histórico Ultramarino e o Museu de 
Etnologia permitem-me deixar aqui uma palavra de louvor a três personalidades que, cada uma 
no seu plano próprio, seria injustiça esquecer: o Eng 0 . José d'Orey, o Dr. Alberto Iria e o Prof. 
Jorge Dias, excelentes colaboradores e infatigáveis realizadores. O Prof. Jorge Dias foi mesmo 
um criador de ciência, e é dos momentos agradáveis da minha passagem pelas actividades do 
Ministério do Ultramar o ter-lhe proporcionado assistir à construção da por si tão desejada 
instalação, em edifício próprio, do Museu de Etnologia, o que não teria sido possível sem o 
prestimoso apoio do então presidente da Câmara de Lisboa, Coronel Silva Sebastião, e do 
empenho do Ministro Silva Cunha. 

No domínio das Ciências Humanas, assumem grande relevo as actividades do Centro de 
Antropobiologia, onde sobressaiu, a grande altura, o Prof. António de Almeida, a quem a nossa 
Sociedade de Geografia deve relevantes serviços. A sua acção não se limitou à preparação de 
discípulos, foi muito mais longe, abrindo caminhos para um extenso número de publicações 
que afirmam uma larga actividade nessa tão vasta como importante área de estudos. 

Correlacionado com tais trabalhos, se encontra o Centro de Pré-História e Arqueologia, 
onde o Dr. Miguel da Fonseca Ramos, e outros colaboradores, se têm esforçado por realizar 
trabalhos de investigação, de bom nível, nos domínios da pré- 
-história, da proto-história e da geografia do Quaternário, nomeadamente nas áreas da paleo- 
ontologia humana, da paleoetnologia e paleoecologia quaternária. 

Ao Centro de Antropologia Cultural e Social, sucessor do Centro de Estudos de 
Antropologia Cultural, se deve um conjunto de publicações verdadeiramente insuperável: 
Panaria Cabo Verdiana — Guineense, de António Carreira; Ensaios Etnológicos e Estudos do 
Carácter Nacional Português, de Jorge Dias; Os Macondes de Moçambique , de Jorge Dias, 
Margot Dias e Manuel Viegas Guerreiro, entre outras também importantes. Não admira, se 
foram seus primeiros directores Jorge Dias e Ernesto Veiga de Oliveira. 

Deixámos para o fim, para lhe darmos relevo especial, o Centro de Estudos de História e 
Cartografia Antiga, casa de trabalho de Armando Cortesão, Teixeira da Mota e Luís de 
Albuquerque, actualmente dirigido por Maria Emília Madeira Santos. Tudo está dito, porque se 
quiséssemos falar das actividades deste notabilíssimo centro de investigação, servido por 
estudiosos de eleição, não nos chegaria o tempo. Que dizer da série «Separatas», da série 
«Memórias», da revista Studia, do Boletim da Filmoteca Ultramarina Portuguesa, dos muitos 
volumes sobre os Portugueses em Moçambique e na África Central, e a documentação para a 
história das missões do Padroado Português do Oriente? Tudo isto é só uma parte da obra 
levada a cabo, ou em curso, por tão prestigiosos investigadores. Mas se quiséssemos falar, mais 
em pormenor, de investigações em tomo dos Descobrimentos, viagens náuticas e explorações 
terrestres dos Portugueses, evolução da ciência náutica lusitana, cartografia antiga portuguesa e 
estrangeira respeitante às áreas onde os Portugueses actuaram, recolha, conservação e 
divulgação de manuscritos, livros raros e outras fontes históricas, então seria quase infindável a 
enumeração. 
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Terminaria com a citação apenas daqueles centros cuja fundação e actividades não 
acompanhei, mas estou certo de que o mesmo espírito os anima e de que não deixarão 
igualmente de cumprir a missão que lhes está confiada. Refiro-me aos Centros de Estudos de 
Produção e Tecnologia Agrícolas, que continua a antiga Missão de Estudos Agronómicos do 
Ultramar (onde brilhou em grande plano a inteligência do Eng°, Lains e Silva e de um grupo 
notável de colaboradores seus), de Estudos de Tecnologia Florestal, de Veterinária e Zootecnia, 
de Sócio-Economia e de Estudos Africanos e Asiáticos. 

Note-se que um Centro de Documentação e Informação, criação, que nunca será de mais 
exaltar, do Dr, Zeferino Paulo, hoje dirigido pelo Dr. Almeida Ribeiro, e a colaboração de bons 
especialistas, serve, por assim dizer, de apoio a este mundo de investigação que acabámos de 
expor em linhas gerais. 

Como V. Exas. poderão decerto estranhar, ainda não mencionei a acção investigadora, na 
cobertura dos territórios ultramarinos, promovida pelos Institutos de Investigação Científica de 
Angola e de Moçambique, pelos Estudos Gerais e Universidades que se lhes seguiram, ou pelo 
Centro de Estudos da Guiné (obra de Sarmento Rodrigues e de Teixeira da Mota). Não falei 
sequer do programa de investigação científica que precedeu a construção da barragem de 
Cabora Bassa, que pude acompanhar muito de perto, só por si um mundo inimaginável por 
quem o não viveu. 

E se quisesse falar das actividades do Instituto de Medicina Tropical, na erradicação das 
doenças tropicais, no tempo em que os nossos cientistas eram tratados como grandes- 
-senhores na Organização Mundial de Saúde? Por certo não terminaria mais. 

Mas não devo prosseguir. 

Passada esta fase de convulsões políticas e sociais, o progresso da África assentará, sem 
dúvida, nos estudos científicos realizados pelos Portugueses. Será muito útil, por isso mesmo, 
que o Instituto de Investigação Científica Tropical continue a divulgar o resultado dos trabalhos 
aturados dos nossos cientistas. Se o Governo se dispuser a reforçar, de maneira significativa 
esta acção, efectuará sem dúvida o melhor investimento, para preservação do passado e 
salvaguarda do futuro. 

Entretanto, não seria descabido pensar, com todo o imenso material acumulado, 
verdadeiro tesouro técnico-científico, não da criação de um Instituto Nacional de Cooperação 
Científica, como se admitiu já em Resolução do Conselho de Ministros, mas antes de um 
Instituto Português para a Cooperação Científica Internacional. Seria uma fornia de resposta 
àqueles que teimam em não reconhecer o nosso esforço multissecular também na área da 
investigação científica, entre os quais se contam, infelizmente, alguns portugueses. 

Por tudo o que acabo de expor, pertenço ao número daqueles que acreditam no futuro da 
permanência portuguesa no Ultramar. 
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DO TRATADO DE LIMITES ENTRE PORTUGAL 
E ESPANHA CELEBRADO EM 29 DE SETEMBRO 
DE 18641 

Eng," ARMANDO DA PALMA CARLOS 

Porque nesta comunicação terei inevitavelmente de falar de rios e de bacias 
hidrográficas, começarei por referir preambularmente que foi há 175 anos, completados 
neste mês, que, no Tratado de Viena, de 9 de Junho de 1815, assinado por Portugal 
conjuntamente com a Inglaterra, a Espanha, a França, a Prússia, a Áustria e a Suécia, 
apareceram, contrapostas pela primeira vez em documentos oficiais, as expressqes rio 
nacional e rio internacional, aplicada esta aos rios que separam ou atravessam territórios 
de dois ou mais Estados e a que anteriormente era dado o nome de rios comuns. Esses 
rios são, afinal, rios de bacias hidrográficas compartilhadas, que é a designação que para 
eles presentemente se considera mais apropriada. 

É de anotar-se que, numa cláusula do citado Tratado de Viena (artigo 105.°), foi 
deixado expresso o reconhecimento da justiça da restituição de Olivença pela Espanha a 
Portugal. 

Esse assunto sai, porém, do âmbito desta comunicação e, por isso, passarei desde já a 
indicar alguns elementos significativos do valor geopolítico quer das bacias hidrográficas 
compartilhadas por Portugal e por Espanha quer dos rios com troços que estabelecem 
fronteira entre os territórios dos dois Estados. 

Num total de aproximadamente 300000 km 2 (296 839 km 2 ) das áreas das bacias 
hidrográficas dos rios que correm em Portugal, cerca de 70% corresponde à parte 
espanhola das bacias compartilhadas dos rios (Minho, Lima, Douro, Tejo, Guadiana e 
diversos dos seus afluentes), apenas se situando em Portugal os restantes 30%. Dá-se, 
pois, com Portugal a circunstância de se situar fora do território nacional uma área das 

1 Conferência proferida, em 27 de Junho de 1990, em sessão da Secção de Ordenamento Territorial e 
Ecologia em colaboração com a Comissão de Relações Internacionais, cujo Presidente Sr. Almirante Fernando 
Simões Coelho da Fonseca presidiu à sessão. 
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bacias hidrográficas dos rios que nele correra que é quase duas vezes e meia superior à 
área total do referido território. 

Por outro lado, a fronteira entre Portugal e Espanha, com o desenvolvimento de 
quase 1000 km, é predominantemente uma fronteira fluvial, visto ser formada por rios em 
cerca de dois terços da sua extensão, ou seja, em 653 km. 

Porém, como o geógrafo Raúl de Miranda escreveu em «OS RIOS. Evolução e vida 
dos cursos de água» (Publicação n.° 89 da Biblioteca COSMOS, dirigida pelo Prof. Bento 
de Jesus Caraça), entre Portugal e Espanha «a fronteira fluvial é, como a restante fronteira 
terrestre, uma fronteira morta». 

Noutra passagem da mesma publicação escreveu o Autor que «nas fronteiras mortas 
os cursos de água continuam a desempenhar o papel de limites, como sucede entre 
Portugal e a Espanha, onde o Minho, o Douro, o Águeda, o Erges, o Tejo, o Sever, o 
Chança e o Guadiana são linhas que marcam a separação dos dois estados peninsulares». 

A citada publicação data de Julho de 1945, estando então decorridos já 80 anos sobre 
a celebração do «Tratado de Limites entre Portugal e Espanha, assinado em Lisboa em 29 
de Setembro de 1864» e cujas ratificações foram trocadas em Lisboa em 19 de Março de 
1866.. Aliás esse Tratado abrangeu não toda a linha da fronteira luso-espanhola mas 
apenas a parte dessa linha que se estende desde a foz do rio Minho até à confluência do 
rio Caia com o rio Guadiana. 

A delimitação da fronteira entre a confluência da ribeira de Cuncos com o Guadiana 
e a foz deste rio foi feita 62 anos mais tarde, por Convénio assinado em Lisboa em 29 de 
Junho de 1926 com ratificações trocadas também em Lisboa em 17 de Junho de 1927, não 
estando a zona entre as confluências do Caia e da ribeira de Cuncos com o Guadiana 
abrangida pelas delimitações de fronteira convencionadas até ao presente. 

Do constante do Tratado de Limites de 29 de Setembro de 1864 oferece especial 
interesse referir agora o que nele ficou disposto: 

— no seu artigo 28°, ao estabelecer que as águas cujo curso determina a linha 
internacional em vários troços da fronteira sejam de uso comum para os povos 
dos dois países; 

e, outrossim, no seu artigo 26°, para, depois de feitos os necessários estudos 
prévios, se criar um regulamento especial a fixar para o futuro as regras 
convenientes com respeito à construção de obras de qualquer classe nas margens 
dos rios confinantes. 

Esse «Regulamento Relativo aos Rios Limítrofes entre ambas as Nações» foi 
assinado em Lisboa em 4 de Novembro de 1866, com ratificações trocadas também em 
Lisboa em 26 do mesmo mês, e ficou a constituir o «Anexo I ao Tratado de Limites de 29 
de Setembro de 1864». 

Entre os numerosos preceitos constantes desse Regulamento contam-se aqueles que: 

— definem que os rios que servem de fronteira internacional entre Portugal e 
Espanha pertencem a ambas as Nações pela metade das respectivas correntes 
(artigo I o ); 
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— estipulam que, nesses rios, a construção de todo o género de obras (tais como 
azenhas, moinhos, presas fixas ou móveis, marachões, pesqueiras, canais, 
paliçadas e quaisquer outras) só seria exequível sem o menor dano para o uso e 
aproveitamento comum de um e outro país e mediante concessão de licença 
especial (artigo 5 o ), satisfeitos os requisitos e mediante os trâmites designados no 
Regulamento. 

Esses trâmites eram complexos e isso muito terá certamente contribuído para que a 
fronteira fluvial entre Portugal e Espanha se haja mantido por tanto tempo a servir tão 
predominantemente quase apenas como limite territorial. 

Com efeito, um súbdito de qualquer dos dois Estados, para poder construir nos rios 
fronteiriços uma qualquer das referidas obras ou outra obra, teria de se dirigir, por meio 
de requerimento,, ao chefe superior da respectiva circunscrição administrativa (governador 
civil de distrito em Portugal e governador civil da província em Espanha), no qual 
requerimento exporia a sua pretensão e as circunstâncias dela justificativas, devendo 
juntar um esboço da obra que intentava construir e bem assim o plano da correspondente 
secção do rio, compreendendo uma e outra coisas os elementos necessários para se 
poderem apreciar os resultados prováveis da obra pretendida. 

O governador civil, depois de consultar, para informação, o administrador do 
concelho (ou o alcaide) da zona em que a obra viria a ficar localizada e depois de ouvir 
também os técnicos e os peritos que julgasse conveniente, resolveria conformemente aos 
pareceres obtidos e às informações que lhe fossem prestadas. Caso a obra não fosse 
considerada prejudicial, ou no presente ou no futuro, quer para os interesses dos povos 
marginais quer para o uso comum do rio, a licença solicitada seria negada, Dado, pelo 
contrário, que da obra não parecesse aos consultados derivar dano público ou particular, 
cópia do processo seria então remetida ao governador civil da circunscrição 
administrativa fronteira. Nesse caso, este governador, colhendo por sua vez as 
informações necessárias e procedendo como cumpre entre vizinhos que têm interesses 
comuns, responderia, manifestando o seu parecer, ou prestando assentimento à construção 
da obra quando efectivamente se reconheça inofensiva para todos, ou negando tal 
assentimento com as razões que façam reputar inconveniente a mesma obra. 

No primeiro caso, o governador civil a quem o requerimento fora endereçado deveria 
deferi-lo e transmitir ao interessado a licença pedida; no segundo caso, negaria a licença. 
Numa e noutra hipótese, dar-se-ia com isto o processo por terminado, sem ulterior recurso 
(artigo 6 o do Regulamento). 

Aqueles que, nos rios fronteiriços, construíssem uma obra sem ter obtido a 
competente licença ficariam obrigados a destruir à sua custa todos os trabalhos feitos até 
as coisas ficarem integralmente restabelecidas no estado primitivo e ficariam também 
obrigados ao pagamento de multas e a satisfazer todos os gastos originados pelos 
processos e diligências praticadas até se levar a cabo a demolição da obra executada 
(artigo 9 o do Regulamento). 

Decorridos 46 anos sobre a aprovação do Regulamento Relativo aos Rios Limítrofes 
(1866), por meio de «Notas trocadas entre os Governos de Portugal e Espanha, em 29 de 
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Agosto e 2 de Setembro de 1912, aprovando as regras para o aproveitamento industrial 
das águas dos rios limítrofes dos dois países» foi estipulado designadamente que «as duas 
nações terão nos lanços fronteiriços os mesmos direitos e, por consequência, poderão 
dispor, respectivamente, de metade do caudal da água nas diversas épocas do ano (artigo 
I o do Acordo de 1912). 

Passaram mais 15 anos até ser celebrado o «Convénio para regular o aproveitamento 
hidroeléctrico do troço internacional do rio Douro, de 11 de Agosto de 1927, com 
ratificação efectuada em Lisboa em 22 do mesmo mês. 

No artigo I o desse Convénio ficou estipulado que: 

«O aproveitamento hidroeléctrico do troço internacional do rio Douro realizar-se-á 
em benefício das duas nações fronteiriças, em harmonia com o artigo 1° do Acordo 
de 1912 e segundo as prescrições do presente Convénio. 

Todos os demais direitos de cada Estado limítrofe sobre o referido troço 
internacional, definidos no Tratado de Limites de 1864 e no seu Anexo N° 1, 
ratificado em 26 de Novembro de 1866, ficam subsistindo em tudo que não contrarie 
a aplicação das regras estabelecidas no presente Convénio». 

É de observar-se desde já que, na realidade, por este Convénio, a distribuição da 
energia, que o troço internacional do Douro é susceptível de produzir, não foi feita 
exactamente como prevista no Acordo de 1912, mas foi sim efectuada pela atribuição a 
Portugal e a Espanha da energia produtível nos troços, de desníveis aproximadamente 
iguais, situados respectivamente a montante e a jusante da confluência do rio Tormes com 
o Douro, resultando daí que a produção do troço atribuído a Espanha, principalmente por 
beneficiar dos importantes caudais do Tormes, é sensivelmente maior do que a do troço 
atribuído a Portugal. 

Tendo especialmente a função de regular o exercício dos direitos bilateralmente 
reconhecidos e de dirimir as questões jurídicas ou técnicas suscitadas pelo Convénio, 
seria constituída a «Comissão Luso-Espanhola para regular o aproveitamento 
hidroeléctrico do troço internacional do rio Douro» (artigo 14° do Convénio). 

. _ Na zona do aproveitamento desse troço não poderiam ser distraídas águas das 
utilizadas por virtude do Convénio, a não ser por motivos de saúde pública ou para fins 
análogos de especial interesse e sempre mediante prévio acordo dos dois Estados (artigo 
8 o do Convénio). Daí que pedidos para alguns diminutos desvios de água, a fazer no troço 
para utilização com fins agrícolas (casos apresentados por Augusto Guerra Junqueiro e 
por D. Francisca Maria Guerra) só viessem a não merecer objecção volvidos bastantes 
anos (em Julho de 1967). 

As tomadas de água, canais, edifícios e em geral todas as obras e instalações precisas 
para a utilização de cada zona ficariam situadas no território nacional do Estado a que 
pertença o aproveitamento, com excepção das barragens e das obras de descarga ou outras 
acessórias que necessariamente hajam tido de ser construídas no leito ou na margem do 
rio pertencente ao outro Estado (artigo 4 o do Convénio), 
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A jurisdição de cada Estado no troço internacional matinha o limite fixado no artigo 
18° do Tratado de 1864. Esse limite fica equidistante: nas barragens, das suas 
extremidades e, nas albufeiras, das duas margens (artigo 13° do Convénio). 

Não tendo esta disposição sofrido qualquer modificação, encontram-se plenamente 
mantidos os direitos territoriais como definidos anteriormente à construção das barragens 
no troço internacional do rio e, assim, cada uma das albufeiras nele constituídas tem a sua 
superfície distribuída por terrenos de Portugal e por terrenos de Espanha, quer as 
respectivas barragens tenham sido executadas por um ou por outro dos países. 

Após a celebração do Convénio de 1927, bastantes mais anos decorreram até que as 
obras do aproveitamento hidroeléctrico do troço internacional do rio Douro pudessem ser 
iniciadas. Com efeito: 

— O Estatuto de funcionamento da Comissão Luso-Espanhola criada pelo artigo 14° 
do Convénio Luso-Espanhol de 11 de Agosto de 1927 só foi aprovado pelo 
Decreto-Lei n° 39 252, de 24 de Junho de 1953, pelo qual também foi aprovado: 

— O Regulamento para a Constituição de Servidões, Expropriações e Ocupações 
Temporárias necessárias à Realização das Obras para o Aproveitamento 
Hidroeléctrico do Douro Internacional, tendo este Regulamento sido emendado 
pelo Decreto-Lei n° 41 531, de 15 de Fevereiro de 1958; 

— O Regulamento para a Informação dos Projectos de Execução das Obras e o seu 
Anexo 1 apenas foram aprovados pelo Decreto-Lei n° 39 619, de 21 de Abril de 
1954; 

— O Regulamento de Pagamento de Despesas da Comissão só foi aprovado pelo 
Decreto-Lei n° 40 241, de 6 de Julho de 1955. 

As obras do aproveitamento hidroeléctrico do troço internacional do rio Douro 
decorreram desde 1954 até 1964, tendo sido efectuadas por Portugal em 3 escalões 
(Miranda, Picote e Bemposta) e por Espanha em 2 escalões (Aldeadávila e Saucelle). 

Os últimos escalões a ser executados foram os de Bemposta e Aldeadávila, que, 
tendo sido terminados em prática simultaneidade, proporcionaram a realização, em 17 de 
Outubro de 1964, de cerimónias comemorativas da conclusão das obras do 
aproveitamento hidroeléctrico de todo o troço internacional do rio Douro, as quais foram 
ambas efectuadas com a presença conjunta dos Chefes de Estado de Portugal e de 
Espanha, então o Almirante Américo Thomaz e o Generalíssimo Francisco Franco, bem 
como de numerosas outras altas entidades de ambos os países. 

Nos aproximadamente 400 m de desnível total do troço internacional ficou então 
obtida uma produção anual média avaliada em 6500 GWh, dos quais cerca de 3000 GWh 
cabem a Portugal e cerca de 3500 GWh cabem a Espanha. 

É de referir-se que, visando uma certa compensação, ficara estatuído no Convénio 
que, para completar o aproveitamento a construir no troço português mais próximo da 
fronteira, se facultava a Portugal poder vir a utilizar o desnível no extremo inferior do 
troço internacional sem nunca chegar a ultrapassar a embocadura do Huebra. A queda 
atribuída ao troço entre a foz do Huebra e a do Águeda era de 18 m. 
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É também de referir-se que não se deixou de analisar a redução na produção de 
energia que resultaria de novos regadios na parte espanhola da bacia hidrográfica do 
Douro. Foi em 1964 que, considerando a energia que poderia vir a perder-se, não só em 
Espanha mas também em Portugal, em resultado daqueles novos regadios, os distintos 
técnicos J. M. Mendiluci e L Olivares, do Centro de Estudos Hidrográficos de Madrid, em 
relatório intitulado «Réduction de la production hydroeléctrique effective dans le bassin 
du Douro, à cause des plans d'irrigation», que apresentaram à reunião da Conferência 
Mundial da Energia efectuada em Lausanne no mês de Setembro desse ano, deixaram 
assinaladas conclusões como as seguintes: 

«I— La réduction d'enérgie dans 1'echalon industriei du Douro pour 1'établíssement 
d'irrigation doit être bien considerée lors de 1'étude de ceux - ci d'un point de 
vue économique». 

«II —La réduction de production hydroélectrique que les irrigations vont représenter 
dans le bassin du Douro ne met pas en danger la rentabilité des exploitations 
de 1'échelon industriei étant donné les caractéristiques exceptionneles qui cet 
échelon offre pour son utilisation du point de vue économique». 

O «Convénio entre Portugal e Espanha para regular o aproveitamento hidroeléctrico 
dos troços internacionais do rio Douro e dos seus afluentes», assinado em Lisboa, com o 
seu Protocolo adicional, em 16 de Julho de 1964, veio a substituir o Convénio de 1927, 
mantendo o objectivo restrito de produção de energia mas alargando a área geográfica 
abrangida, que além do troço internacional do Douro passou a incluir também os troços 
internacionais dos afluentes daquele rio. 

Este Convénio foi aprovado pelo Decreto-Lei n° 45991 de 23 de Outubro de 1964 
(com rectiflcações no Diário do Governo de 27 de Janeiro de 1965) e os instrumentos da 
sua ratificação foram trocados em 19 de Julho de 1966. 

O Estatuto de funcionamento da Comissão Luso-Espanhola que ficou com o encargo 
de regular este aproveitamento hidroeléctrico bem como os vários regulamentos com ele 
relacionados e ainda a composição da Comissão e das suas Subcomissões tiveram 
aprovação pelo Decreto-Lei n° 200/71 de 13 de Maio. 

Com o Convénio de 1964 passaram a estar possibilitadas derivações de caudais 
(antes vedadas pelo Convénio de 1927) desde que praticadas por um dos Estados na zona 
que lhe está atribuída e respeitem a caudais disponíveis, que se destinem a alimentar 
albufeiras laterais de regularização com restituição das águas na própria zona em que a 
derivação é levada a efeito, ou então respeitem a caudais sobrantes por não poderem ser 
turbinados nas centrais do outro Estado situadas a jusante do local onde a derivação for 
praticada. 

Essas derivações e restituição vêm a ser efectuadas, por parte de Espanha, entre as 
albufeiras de Aldeadávila e de Almendra, esta situada no Tormes. 

No Protocolo adicional ao Convénio está fixado que, durante um período de 50 anos 
modificável por comum acordo de ambos os Governos, para efeitos do seu 
armazenamento em albufeiras laterais, consideram-se caudais disponíveis no troço 
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internacional do rio Douro os caudais excedentes do valor médio semanal de 300 m3/s 
medido na origem do troço, com um limite máximo do caudal médio semanal derivável 
de 80 m3/s, 

Pelo Decreto-Lei n° 48896, de 6 de Março de 1969, as disposições aplicáveis do 
Convénio de 16 de Julho de 1964 foram tomadas extensivas à execução do 
aproveitamento hidroeléctrico do rio Salas, a efectuar pela Espanha nesse afluente do rio 
Lima, com inundação, até à cota (835,00), abrangendo em território português um troço 
do rio, que tudo recomenda que seja sempre assinalado nas cartas da nossa rede 
hidrográfica. 

Para completar o aproveitamento hidroeléctrico que já então se projectava levar a 
efeito em território português, afectando o rio Mente, afluente do Tua, o Convénio de 
1964 reservou para Portugal a utilização de um desnível de 50 m na parte inferior daquele 
rio e, com o mesmo fim, em território espanhol, de um desnível de 50 m no rio Arzoá, a 
partir da sua foz no troço internacional do Mente, mas esse direito caducaria no caso de 
não ser utilizado no prazo de 15 anos a partir da data da assinatura do Convénio, portanto 
em 1979. 

Constatado que a programação do desenvolvimento da produção portuguesa de 
hidroelectricidade estava a decorrer de modo a resultar adiamento, pelo menos de alguns 
anos, para o período antes previsto para a execução do aproveitamento hidroeléctrico do 
Alto Tua, a Delegação Portuguesa solicitou, em reunião da Comissão Luso-Espanhola 
efectuada em Novembro de 1973, a prorrogação do referido prazo. Cerca de 15 anos 
volvidos veio o prazo a ser, finalmente, reabilitado, por um novo período de 15 anos, 
mediante Aviso inscrito no Diário da República, II Série, de 9 de Março de 1989, que deu 
conta do Acordo estabelecido entre os Governos de Portugal e de Espanha por troca de 
notas datadas respectivamente de 7 de Junho e de 10 de Julho de 1988. Nos termos desse 
Acordo, o novo prazo é contado a partir de 20 de Outubro de 1988. 

No respeitante ao Convénio de 1964 é ainda de referir-se que nele foi prevista (artigo 
2 o ) a distribuição, entre Portugal e Espanha, da energia produtível nos troços 
internacionais do rio Águeda e do seu afluente Tourões. Porém, se a Espanha 
estabelecesse, conforme veio a acontecer, um novo esquema racional e técnico para a 
utilização do desnível do Águeda que implicasse a modificação dos caudais que deveriam 
ser aproveitados por Portugal, então seria fixada uma compensação a Portugal. Foi 
posteriormente acordado que essa compensação consistiria num aumento da percentagem 
de energia que viesse a ser produzida no aproveitamento hidroeléctrico da Sela, no rio 
Minho, mas esse aproveitamento mantém-se até agora por realizar. 

Enquanto que os Convénios de 1927 e 1964 regularam a distribuição dos desníveis 
de alguns troços internacionais de rios para efeitos apenas de produção de energia, já um 
âmbito mais alargado foi visado com o «Convénio entre Portugal e Espanha para regular 
o uso e aproveitamento hidráulico dos troços internacionais dos rios Minho, Lima, Tejo, 
Guadiana, Chança e seus afluentes», assinado em Madrid em 29 de Maio de 1968 e 
aprovado pelo Decreto-Lei n° 48661 de 5 de Novembro de 1968, entrado em vigor em 7 
de Abril de 1969. 
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A competência anterior da Comissão Luso-Espanhola, tal como ficou expresso em 
acta de uma sua reunião plenária, ficou assim ampliada, nos troços fronteiriços dos rios, 
«aos usos dos mesmos como pesca, hidráulica fluvial, poluição das águas e outros que 
conjuntamente interessem aos dois países». 

Um primeiro Protocolo adicional a este Convénio de 1968, a ele anexo logo à data da 
sua publicação, estabeleceu a compensação a Portugal por adopção pela Espanha de novo 
esquema de aproveitamento do rio Águeda. 

Num segundo Protocolo adicional a este Convénio, assinado na cidade da Guarda em 
12 de Fevereiro de 1976, aprovado pelo Decreto n° 292/76 de 23 de Abril e entrado em 
vigor em 19 de Maio de 1977, foi estabelecido que, para a construção e exploração do 
aproveitamento do troço internacional do rio Minho, seriam outorgadas, por cada um dos 
governos dos dois países, concessões que os seus titulares utilizariam no regime de 
associação, objectivo esse cuja concretização não foi até agora tomada viável, mesmo 
porque a construção das obras do aproveitamento continua sem início previsto. 

O Estatuto de funcionamento da Comissão Luso-Espanhola criada para regular o uso 
e o aproveitamento hidráulico dos troços internacionais dos rios Minho, Lima, Tejo, 
Guadiana e seus afluentes, abrangidos pio Convénio de 1968, bem como os vários 
regulamentos com ele relacionados e, ainda, a constituição da Comissão e das suas 
Subcomissões tiveram aprovação pelo Decreto-Lei n° 206/71, de 14 de Março. A esta 
nova Comissão ficaram a competir as atribuições que antes estavam conferidas à 
Comissão Luso-Espanhola para regular o aproveitamento hidroeléctrico do rio Douro e 
dos seus afluentes. 

Pelo Convénio de 1968 ficou reservada para Portugal a utilização de todo o troço 
internacional do rio Lima e dos correspondentes desníveis do rio Castro Laboreiro, além 
do que para completar o aproveitamento hidroeléctrico a efectuar em território português, 
foi concedido a Portugal o direito de utilização, em território espanhol, do desnível do rio 
Lima entre o troço internacional e a restituição da central espanhola de Las Conchas, bem 
como o correspondente desnível dos seus afluentes nesse troço. As obras deste 
aproveitamento do Alto Lindoso foram iniciadas em 1984 e a sua conclusão pode ser 
prevista para 1992 ou 1993, com alguns anos de atraso em relação à previsão inicial, 

Para permitir o aproveitamento hidroeléctrico do troço internacional do rio Tejo e do 
troço espanhol do mesmo, compreendido entre a confluência do rio Ergas e a restituição 
da central de Alcântara, foi concedido a Espanha o direito de utilização dos 
correspondentes desníveis dos rios Aravil e Pônsul e dos demais afluentes portugueses do 
referido troço internacional, assim como os dos rios Erges e Sever. 

Mediante a construção da barragem de Cedillo e respectiva central, foi esse direito 
prontamente utilizado pela Espanha que entretanto executou também a derivação Tejo- 
Segura, capaz de transportar o caudal máximo de 33 m 3 /s (volume de 1000 x 10 6 m 3 /ano) 
desde a albufeira de Bolarque, contraembalse das grandes albufeiras de Entrepefias (874 x 
10 6 m 3 ; 3400 ha) e de Buendia (rio Guardiela; 1520 x 10 6 m 3 ; 8000 ha), até à albufeira de 
Talave, através de uma condução de 286 km de comprimento, cujo troço final é 
constituído por um túnel de 32 km de desenvolvimento. 
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Nas avaliações de potencial energético em que se basearam os termos do Convénio 
(1968), haviam sido consideradas diversas reduções dos escoamentos naturais fornecidos 
pela estação hidrométrica de Alcântara, entre elas a dos referidos 1000 x 10 6 m 3 /ano da 
derivação para o Segura. 

A Espanha não demorou também a fazer as obras necessárias para a utilização do 
troço internacional do rio Chança que lhe foi reservado pelo Convénio, troço esse que fica 
compreendido entre as confluências da ribeira da Perna Seca e do rio Chança com o rio 
Guadiana. 

Em relação ao troço do Guadiana, entre os pontos de confluência dos rios Caia e 
Cuncos, cuja utilização o Convénio reservou para Portugal, refere-se agora apenas que 
estão executadas, há já bastantes anos, as obras de derivação do rio em Alqueva e que o 
custo do aproveitamento aumenta anualmente inclusivé com os encargos financeiros que 
lhe são imputados em relação ao custo das obras realizadas. 

No projecto apresentado pela Direcção-Geral dos Serviços Hidráulicos, que foi 
objecto do parecer do Conselho Superior de Obras Públicas n° 3728, de 16 de Julho de 
1970, aprovado por despacho ministerial de 1 de Setembro do mesmo ano, a cota do 
N.P.A. da albufeira era (148,00) e a sua capacidade total de armazenamento era de 3300 x 
10 6 m 3 (capacidade útil de 2570 x 10 6 m 3 ). 

A partir do segundo semestre de 1975, invocando-se o objectivo de se melhorar a 
economia do aproveitamento de Alqueva, tem sido preconizado, primeiro pela 
Companhia Nacional de Electricidade e depois pela Electricidade de Portugal, a subida do 
N.P.A. da albufeira para (152,00) e o correspondente aumento da sua capacidade de 
armazenamento para 4150 x 10 6 m 3 , não tendo até agora havido pronúncia do Conselho 
Superior de Obras Públicas sobre a modificação dessas ou de outras características do 
aproveitamento. 

A perspectívação do desenvolvimento económico ao longo da fronteira luso- 
espanhola deverá ser agora indispensavelmente feita mesmo atendendo a que o 
relançamento do processo de integração europeia tem sido acelerado desde a celebração 
do Acto Único. 

Manter e conservar o bom estado dos rios, como preconizado já no artigo 8 o do 
Regulamento Relativo aos Rios Limítrofes entre ambas as Nações, de 1866, e melhorar 
esse estado quando tal seja necessário, é objectivo a ter-se presente em permanência. 

Construir vias de comunicação, auto-estradas ou outras, que permitam a utilização de 
grandes velocidades para, atravessando-se a fronteira, se chegar rapidamente a capitais 
mais ou menos distantes ou a afamadas estâncias turísticas no estrangeiro, nunca poderá 
por si só fomentar significativamente o desenvolvimento da zona fronteiriça. 

Esse desenvolvimento terá antes de provir de realizações levadas a cabo nessa zona, 
com relevo para a vivificação dos rios limítrofes, que constituem dois terços da nossa 
fronteira terrestre e que, até agora, na maior extensão, apenas têm servido para definição 
do limite territorial ou para ser aproveitados na produção de energia a consumir 
principalmente na faixa litoral e sem que dessa produção resulte sensível benefício para 
essa zona. 
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É de encarar-se que, gradualmente, à medida que tal seja possível, esses rios passem 
a dispor de aproveitamento de fins múltiplos, tomando-se equiparáveis àqueles outros rios 
que constituem centros de atracção para o Homem, fixado nas suas margens para receber 
os seus benefícios. Se daí resultar eventual redução de produção de energia, o 



correspondente prejuízo nesse aspecto deverá ser considerado do ponto de vista 
ecoiftímifco nos estudos a efectuar. 

Há que ter-se presente que ao longo da História tem sido receado que o 
desenvolvimento económico da fronteira luso-espanhola pudesse vir a ser um instrumento 
condicente à unificação do domínio territorial em toda a Península. 

•No entanto, o facto de Portugal e da Espanha serem agora duas das Nações da CEE 
assôgürara, certamente, compromissos férteis entre a Comunidade e as Nações a ela 
pertencentes, dando penhor do desvanecimento de anteriores receios. 

Atente-se em que cada uma das parcelas de uma bacia hidrográfica compartilhada 
por dois países é parte integrante da Nação em que se situa, o que não impede que as duas 
Nações, cingidas às normas de cooperação internacional mas sem quebra das suas 
respectivas soberanias, estabeleçam acordos ou entre si coordenem actuações. 

O que fica preconizado é bem diferente do que entidade responsável expressou à 
ANOP, em Outubro de 1983, do preconizar a «Criação de uma entidade supranacional 
para a gestão da água peninsular, por forma a efectivar uma unificação de interesses». Em 
relação a tal opinião já, em 14 de Junho de 1984, foi manifestada total discordância em 
comunicação feita na Secção de Ordenamento Territorial e Ecologia e publicada no 
Boletim desta Sociedade de Geografia referente ao 2 o Semestre de 1986. 

A terminar, formula-se voto de que os portugueses continuem a dar toda a devida 
atenção à aplicação das disposições do Tratado de Limites de 29 de Setembro de 1864. 



BARTOLOMEU DIAS E A DESCOBERTA 
DA BOA ESPERANÇA DO CAMINHO UNIVERSAL 
DO MAR SEM FIM 


Coronel CARLOS BESSA 
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O autor, Vogal da secção «Luís de Camões» da Sociedade de Geografia de 
Lisboa, expôs nela, na sessão de 21 de Março de 1990, um extracto da alocução 
proferida em Caracas no dia 10 de Junho de 1988, por o assunto se relacionar com 
o âmbito de actividade da mencionada secção. 

Neste ano, o Centro Português de Caracas, além de celebrar o Dia de 
Portugal, de Camões e das Comunidades, como todos os anos, comemorava mais o 
V Centenário do Descobrimento do Cabo da Boa Esperança por Bartolomeu Dias e 
o trigésimo aniversário da sua fundação. 

Por norma, o Centro convida para as celebrações do dia 10 de Junho 
alternadamente em cada ano um Venezuelano ou um Português para orador oficial, 

Em 1988foi convidado o Coronel Carlos Bessa 

As comemorações são sempre vividas com grande entusiasmo e patriotismo, | 

quase com religiosidade pela comunidade portuguêsa de Venezuela. Nessa data as 
empresas assinalam com muito carinho a efeméride do Dia de Portugal em anúncios 
de grandes letras publicados em todos os jornais. jj 

O Centro Cultural possuí belíssimas instalações, que muito dignificam os 
Portugueses, dotadas de excelentes piscinas, campos de jogos, restaurante, bar, 
salas de jogos e um espaçoso e belíssimo salão de festas. 

A comunidade portuguesa, muito numerosa e predominantemente de 
madeirenses, goza na Venezuela do maior prestígio, pelas suas qualidades de 
trabalho e de convivência, tendo implantação destacada na área dos restaurantes e 
da construção civil. As segundas gerações e as seguintes ocupam já elevadas 
posições na Administração e nos meios empresariais. 
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Ao deixar Lisboa e sobrevoar a barra do Tejo, recordei o que senti na primeira vez 
que por ela saí de barco, rumando por mar às terras tropicais da Guiné. Associei essa 
recordação ao encontro de hoje com os portugueses de Caracas, e pensei nas emoções 
semelhantes de muitos deles, quando cheios de incertezas, também de barco, deixaram 
Lisboa pela primeira vez, à procura de uma vida melhor para lá do Oceano, perdida a 
esperança de uma realização pessoal correspondendo ajustadamente à sua capacidade e à 
sua força de vontade nos limites minguados das fronteiras nacionais. 

Associação traz associação. Recuando muito mais na memória do tempo, imaginei o 
que terão sentido os marinheiros de Quinhentos ao deixarem o Tejo, de coração apertado 
de incertezas e temores muito maiores ainda para enfrentarem o mistérios dos mares 
tenebrosos. 

Tendo em conta a experiência, pareceu-me que Camões exprimiu em «Os Lusíadas» 
melhor do que ninguém o estado de alma de todos os portugueses, vivido quando pela 
primeira vez deixaram Lisboa de barco a fim de cumprirem o seu destino além mar como 
aconteceu com muitos actualmente radicados na Venezuela. 

A todos esses julgo corresponder com exactidão o que Camões cantou a respeito dos 
sentimentos dos marinheiros dos Descobrimentos, quando partiram de Lisboa barra 
fora K 

Disse ele: 

«Já a vista pouco e pouco, de desterra 
Daqueles pátrios montes, que ficavam; 

Ficava o caro Tejo e a fresca serra 
De Sintra, e nela os olhos se alongavam. 

Ficava-nos também na amada terra 
O coração, que as mágoas lá deixavam. 

E já despois que toda se escondeu 
Não vimos, mais enfim, que mar e céu» 

Recordam-se? Foi ou não assim que a muitos aconteceu? 

Esta imagem toca outro ponto essencial, a poder de igual modo ser testemunhado e 
confirmado por muitos dos presentes. Em todos os tempos, desde os longínquos dos 
Descobrimentos, nunca os portugueses cederam aos seus irreprimíveis impulsos de 
buscarem em longes terras a realização pessoal, acompanhada de alargadas perspectivas e 
horizontes, sem deixarem de sentir o custo da dolorosa separação da «amada terra», de 
onde o coração se lhes não apartaria nunca inteiramente. 

Ao voar para Maiquetia também em breve para mim a terra se escondeu e passei a 
não ver mais que mar e céu, 

Do alto, o mar parecia manso e calmo, mas bastava a sua imensidão sem fim, até 
onde a vista lobrigava, para nos infundir acautelado respeito. Mais ainda, ao lembrar o 

1 Dada a natureza da alocução as citações de Os Lusíadas são extraídos da edição da Porto Editora de 
1987, organizada por Emanuel Paulo Ramos. 
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que muitos e muitos de nós experimentámos, em maior ou menor escala, ao navegarmos 
nele, por efeito das suas fúrias e agitações. 

Assim avaliaremos melhor os receios e os riscos sofridos, e corajosamente 
enfrentados há cinco séculos pelos marinheiros portugueses dominadores do Oceano e 
vencedores de «as perigosas cousas do mar que os homens não entendem». 

Destas nos dá conta Camões, Como nos cabe festejá-lo hoje, mais um motivo se 
soma para o termos connosco e ouvi-lo agora cantar,,com seu génio, o que bem conheceu 
a tal respeito por experiência própria intensamente vivida. 

«Súbitas trovoadas temerosas, 

Relâmpados que o ar em fogo acendem, j; 

Negros chuveiros, noites tenebrosas, 

Bramidos de trovões que o mundo fendem, 

«Vi claramente visto, o lume vivo I 

Que a marítima gente tem por Santo, |; | 

Em tempo de tormenta e vento esquivo, j i! 

De tempestade escuro e triste pranto. 

Não menos foi a todos excessivo 

Milagre, e cousa, certo de alto espanto, j j 

Ver as nuvens do mar com largo cano, ! 

Sorver as altas águas do Oceano.» 

«Eu o vi certamente (e não presumo {j 

Que a vista me enganava): levantar-se j j 

No ar um vaporzinho e sutil fumo, 

E, do vento trazido, rodear-se; j 

De aqui levado um cano ao Polo sumo (ao Céu) 

Se via, tão delgado, que enxergar-se | 

Dos olhos facilmente não podia; 

Da matéria das nuvens parecia.» j 

Por sobre este mar mandou El-Rei D. João II que seguisse uma frota de três naus. j 

Comandá-la-ia Bartolomeu Dias, levando Pero de Alenquer como piloto na sua, Noutra ; 

seguia João Infante, sendo Álvaro Martins o piloto e, na terceira, um dos irmãos de 
Bartolomeu Dias, havendo dúvidas quanto a ter sido Diogo ou Pero, acompanhado do 
piloto João Santiago | 

O plano de D.João II de descobrir o caminho marítimo para a índia pelo oriente era 
amplo e maduramente alicerçado. À acção por mar juntou-se outra por terra, 

Por essa via seguiram Afonso de Paiva e Pero da Covilhã para a Etiópia, com o 
objectivo de diligenciarem «abrir ao navegador (Bartolomeu Dias) as portas da índia». 

Este e os da sua frota atravessaram, também eles, a barra do Tejo naquele estado de 
alma antes referido: decididos à aventura e preso o coração à terra portuguesa. 
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Narra-nos o cronista João de Barros que Bartolomeu Dias na viagem foi dando 
«nomes aos cabos, angras e mostras de terra ou por razão do dia em que ali chegavam ou 
por qualquer outra cousa ». 

Nessa base se tem tentado reconstituir a cronologia da viagem, e ainda, aproveitando 
dentre a cartografia dos portuguesw, que uda foram mestres, as indicações do mapa de 
Henricus Martellus, publicado em 1489, o ano seguinte ao do regresso da frota de 
Bartolomeu Dias a Lisboa. Nele se indentificavam os locais tocados pela frota, como 
indica uma legenda inserida no mapa, assinalando que os resultados das derradeiras 
navegações dos portugueses haviam sido registados já. 

A frota, depois de passar o último padrão de Diogo Cão, em 4 de Dezembro tocou na 
terra de Santa Bárbara, em 8 chegou ao Golfo de Santa Maria da Conceição (hoje 
denominado Walvis Bay), à Angra das Voltas, ao Golfo de Santo Estevão (hoje Elizabeth 
Bay), à terra de S. Silvestre, no último dia de 1487, e à Serra dos Reis, a 6 de Janeiro do 
ano seguinte de 1488. 

Aí, segundo João de Barros, houve uma tempestade que afastou a frota de terra. 
Durante treze dias tiveram de navegar à deriva, velas a meio mastro, por regiões mais 
frias. No fim deles, Bartolomeu Dias quis reaproximar-se da costa e, rumando a norte, 
atingiu a Angra dos Vaqueiros, (hoje Fish Bay), «nome originado por as muitas vacas que 
viram andar na terra guardadas por seus pastores». 

Já tinham ultrapassado o extremo Sul da África e tocado terra da sua costa oriental. 

A 3 de Fevereiro, dia que o calendário católico dedica ao Santo, atingiram a Angra 
de S. Brás, na actualidade Mossel Bay, onde no ano de 1988 e na data indicada, houve 
grandes festividades comemorativas do acontecimento de magna importância para a 
História de Portugal, da África do Sul e do Mundo. 

Ali fora colocado o Padrão de S. Gregório. 

O Capitão-mór Bartolomeu Dias quis continuar a viagem para norte. As tripulações 
fatigadas por seis meses de viagem, faltas de mantimentos, afectadas pela rudeza do 
clima, atacadas pelo escorbuto, pretendiam regressar a todo o transe. 

Bartolomeu Dias, pelas instruções que levava, era obrigado a ouvir o pessoal 
superior da frota. Só ele e mais ninguém pretendia seguir viagem. Todos os outros 
persistiram em regressar ao reino. 

; Conseguiu apenas aquiesciência em viajar para norte mais três dias. A nau de João 

h Infante chegou à foz de um curso de água por esse motivo denominado Rio do Infante. 

Como afirmou o cronista António Galvão, Bartolomeu Dias «via terra da índia, mas 
. não entrava nela, como Moisés na terra de promissão», Não lho consentiram seus 

fif companheiros. 

j. No regresso descobriu e tocou em mais pontos, A 23 de Abril chegou à Aguada de S. 

)i Jorge, a 16 de Maio à Ponta de São Brandão e depois às terras do Cabo, a que, segundo 

I j;' uns, chamou Tormentoso, embora outros admitam logo por ele ter sido designado da Boa 

I: Esperança. Em terra, próximo das enseadas, para muitos deixou implantado o Padrão de 

jk : S. Filipe. 
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Os historiadores não idicam com exactidão a data em que chegou ao Cabo. É lícito 
pensar, contudo, que há quinhentos anos, mais dia, menos dia, ali se encontrava a frota 
portuguesa. 

Este feito de Bartolomeu Dias, ao serviço de El-Rei D. João II de Portugal, tem o 
significado de duas grandiosas vitórias, e não apenas uma, de dimensão histórica mundial: 

— a derrota do Adamastor ! 

— a descoberta e o franquear dos umbrais do portal de entrada do caminho marítimo 

para a índia por Oriente, implicando a destruição da ideia de Ptolomeu vigente até à j 

época, de que o Indico era um mar interior contido dentro dos territórios da África e da j 

Ásia ligados um ao outro, 

Quanto à primeira, Camões, com sua imaginação sensível e penetrante e sua 
espantosa cultura, deixou-nos, em quadro empolgante e belíssimo, um dos mais 
apreciados episódios de Os Lusíadas. 

Partindo «por mares nunca de outrem navegados», os marinheiros «hua noite, 
estando descuidados/ Na cortadora proa vigiando/ hua návem que os ares escurece,/ 

Sobre nossas cabeças (as desses marinheiros) aparece». «Tão temerosa vinha e : 

carregada,/ Que (lhes) pôs nos corações um grande medo; /Bramindo, o negro mar de ; 

longe brada, / Como se desse em vão nalgum rochedo». Não acabavam de se interrogar I jj 

sobre o que lhes adviria das ameaças do clima e do mar, que pareciam «mor çôusq que | j 

tormenta». jj 

«...quando hua figura, j 

Se nos mostra (a eles) no ar, robusta e válida, | j 

De disforme e grandíssima estatura; 

O rosto carregado, a barba esquálida, (suj a) j 

Os olhos encovados, e a postura j 

Medonha e má, e a cor terrena e pálida; ! 

Cheios de terra e crespos os cabelos, ; j 

A boca negra, os dentes amarelos. j j 

Tão grande era de membros, que bem posso ; j 

Certificar-te que este era o segundo 

De Rodes estranhíssimo colosso I 

Qua um dos sete milagres (maravilhas) foi do mundo» j j 

Esta imagem horrível, colossal, «medonha e má» do Adamastor, criada pos Camões 
em Os Lusíadas, simboliza uma realidade efectíva—a das múltiplas dificuldades e 
enormes perigos das navegações marítimas em paragens desconhecidas, tendo de ser 
enfrentadas com limitadas capacidades técnicas navais, se bem que muito aperfeiçoadas 
pelos conhecimentos dos portugueses, substancialmente mais avançados do que os de j 

qualquer outro povo, mercê dos estudos notabilíssimos efectuados no que de um modo 
genérico se designa pela Escola do Infante D. Henrique. Na época o seu nível tecnológico I 

era de ponta. Reuniram-se, assim, as duas condições essênciais de êxito para as grandes 
empresas humanas: o saber e a vontade I 
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Por esse ousado atrevimento dos portugueses Camões põe na boca do Adamastor 
irada indignição: 

«E disse: ‘Ó gente ousada, mais que quantas 
No mundo cometeram grandes cousas, 

Tu, que por guerras cruas, tais e tantas, 

E por trabalhos vãos nunca repousas, 

Pois os vedados (proibidos) términos quebrantas 
E navegar meus longos (remotos) mares ousas, 

Que eu tanto tempo há já que guardo e tenho, 

Nunca arados de estranho ou próprio lenho.» 

«Pois vens ver os segredos escondidos 
Da natureza e do húmido elemento, (o mar) 

A nenhum humano concedidos 
De nobre ou de mortal merecimento, 

Ouve os danos de mi que apercebidos (preparados) 

Estão a teu sobejo atrevimento 

Por todo o largo mar e pola terra 

Que inda hás-de sojugar com dura guerra,’ 

Junta-lhe depois terríveis ameaças; 

«Sabe que quantas naus esta viagem 
Que tu fazes, fizerem, de atrevidas, 

Inimiga terão esta paragem, 

Com ventos e tormentas desmedidas! 

E da primeira armada, que passagem 
Fizer por estas ondas insofridas, 

Eu farei de improviso tal castigo 
Que seja mor o dano que o perigo!» 

Camões atribui, assim ao Adamastor no último verso, a ameaça de o seu castigo ser 
tão fulminante que as vítimas nem chegariam a ter tempo de dar pelo perigo. Mais 
perigosos, todavia, do que os riscos reais eram os fantasmas possessivos das superstições 
e dos terríficos e imaginários pavores também personificados pelo Adamastor: quer por 
exemplo, um abismo do Oceano onde seriam engolidos todos os barcos, quer zonas de 
cilma tão tórrido que fariam, arder os navios se entrassem lá. 

Maior se tomou assim a vitória de Bartolomeu Dias por, ao destruir estes fantasmas, 
matar inteiramente e de vez o Adamastor no duplo aspecto da sua personalidade. 

Um outro motivo, acrescentado a estes, mais agiganta a vitória. É ele quem revela a 
comunicação entre os Oceanos Atlântico e índico. Com justiça se pode dizer, portanto, 
que a Bartolomeu Dias verdadeiramente se ficou devendo o descobrimento do caminho 
marítimo para a índia. 


Vasco da Gama, nove anos mais tarde, irá percorrer tal caminho por inteiro, 
igualmente em nome de El-Rei de Portugal, Foi um feito de grandeza histórica 
transcendente. Mas não pela descoberta do caminho, empresa em que, aliás, não seria ele 
dos mais qualificados para chefiar. O que merece ser destacado e celebrado na viagem de 
Vasco da Gama é terem sido postos em contacto dois mundos até aí longínquos e 
afastados um do outro, o Ocidente e o Oriente asiático. A rota marítima então aberta 
manteve-se válida e prevalecente até se efectuar a abertura do Canal de Suez em 1869. 

Em suma, a Bartolomeu Dias se deve, por sua viagem, haver tomado o mar sem fim 
e português. Celebrar neste Centro o V Centenário do feito ganha significado muito 
expressivo. 

Da comunidade portuguesa da Venezuela pessoas haverá, as mais antigas e 
pertencentes à primeira geração imigrante, que semelhantemente tiveram de defrontar e 
vencer o seu Adamastor, com traços fisionómicos diferentes, mas com idêntica dupla 
característica da personificação dos perigos reais a vencer e dos mistérios inquietantes a 
denunciar e esvaziar. 

Bastará ler para o comprovar, as «Memórias e Autobiografia» do Comendador 
Manuel de Oliveira, A descrição que faz da partida de Lisboa na primeira viagem de 
barco assemelha-se muito, nos sentimentos descritos, à versão camoniana atrás 
reproduzida. Identicamente acontece com a vontade decidida, o estóico espírito de 
sacrifício, o poder de imaginação e adaptabilidade, e o perene amor à terra pátria, sem 
renúnciar ao regresso um dia mais tarde, nessas memórias assinalados igualmente. 

Retomemos o tema do V Centenário do descobrimento do cabo da Boa Esperança. 

Bartolomeu Dias era um nauta experimentado que uns anos antes de ser nomeado 
Capitão-Mór da frota prestava já serviços a D. João II. 

Realizou, como vimos, um feito extraordinário.Quis ir mais longe e não conseguiu 
adesão para o fazer, 

Narra João de Barros que, obrigado ao regresso, ao passar de novo pelo local onde 
assentou o Padrão de S. Gregório, se afastou «com tanta dor e sentimento como se deixara 
um filho desterrado para sempre, lembrando-lhe com quanto perigo da sua pessoa e de 
toda aquela gente, de tam longe viera somente para aquele feito, pois Deus não lhe 
concedera o principal» 

Miguel Torga chama-lhe por isso «herói sem remate». 

Chegou a Lisboa no final de 1488. Havia cometido um feito de incomensurável 
grandeza. O Rei não o poderia ignorar,nem deixar de lhe estar reconhecido. Não lhe 
dispensa, no entanto, nem honras, nem retribuições condignas, Há muitas explicações 
postas como hipótese, Mas as dúvidas sobre a questão não estão esclarecidas totalmente. 

De 1494 até 1497 exerceu as funções de recebedor do Armazém da Guiné, onde lhe 
competia a aquisição de toda a espécie de material náutico, dos aprivisionamentos dos 
barcos e do armamento das tripulações e dos navios. 

Na expedição de Pedro Álvares Cabral, veio a ser-lhe cometido apenas o comando 
de uma nau. Ao passar no Cabo que descobrira, uma tempestade afundou o seu navio, ali 
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morrendo no ano de 1500. Sd depois da morte o rei lhe retribuiu os altos serviços. Uma 
tença veio a ser concedida à fam ília, 2 

Nem sequer Camões lhe pronuncia o nome em «os Lusíadas», 

Dedicou-lhe referência indirecta apenas na fala do Adamastor quando este promete 
vingar-se da descoberta do Cabo da Boa Esperança: 

«Aqui espero tomar, se não me engano 
De quem me descobrio suma vingança». 

Estranho, incompreensível e ingrato destino o de Bartolomeu Dias, navegador que 
praticou feito náutico de insuperável valor histórico, para honra e futura grandeza do seu 
país, para glória actual de Portugal. 

Ao comemorar-se a vitória sobre os Oceanos, que deu origem ao Mundo Moderno, é 
dever dos portugueses projectarem e analtecerem com magnanimidade a figura de 
Bartolomeu Dias e o seu feito, expressivos marcos de primazia de Portugal no avanço 
decisivo da História, em virtude de haver dado nova configuração ao mundo, desde aí tão 
diferente, 

Ganha carácter particularmente significativo o facto de a evocação ser levada a efeito 
no Centro Português. Pois se foi Portugal o criador do Luso-Tropicalismo e mais do que 
qualquer outro povo quem começou a modelar o novo género humano ambicionado! E o 
reencontro consigo próprio impõe-lhe ir para além do mar, sob risco de sucumbir à 
claustrofobia das escassas fronteiras do rectangulo peninsular. Mais por isso do que por 
quaisquer outras razões, que as há e muitas, ganham importância as Comunidades 
Portuguesas espalhadas por todos os continentes e no dia de hoje festejadas, merecendo 
especial destaque a da Venezuela. 

Por isso é significativa e imprescindível a tradição de comemorar o 10 de Junho, de 
cuja manutenção não prescindem. 

Assim pensando, este encontro lembra-me devoção dos actos de culto das nossas 
belas igrejas minhotas, durienses, transmontanas, ou beirãs, madeirenses e açorianas. 

O que fez correr à chamada os portugueses da Venuzuela presentes foi festejar 
Portugal e as suas glórias, e Camões que as cantou em Os Lusíadas, o imortal poema 
garante da nossa imperecibilidade como povo, tal qual o demonstrou a Restauração, da 
qual foram estimulo e influxo inspirador pela força e beleza da palavra esclarecedora e 
exaltante. 

Do acto de culto em que me foi dado o privilégio de participar e da devoção dos que 
nele se incorporam, fica-me acrescida a «boa esperança» de que, nem Deus, nem os 
Portugueses, irão consentir que Portugal deixe de prosseguir o destino de nação soberana, 
digna e prestigiada e compatível com a grandeza histórica do retumbante feito hoje 
evocado por nós, em comunhão. 


Foi interessante a coincidência de na Exposição Dez Séculos de História inaugurada no Centro Cultural 
haver ura documento (o n° 65) em que D. Manuel fixa essa tença à sua viúva e herdeiros no dia 8 de Julho de 
1501. ' .. 


O ERRO COLONIALISTA 


MÁRIO SARAIVA 


Reportemo-nos, de início, ao alvorecer da Gesta de Quinhentos que nos levou a 
África. 

Então, no cimo dos rochedos de Sagres, olhos fitos na linha oceânica do horizonte, o 
Infante não se cansava de esperar; esperar continuamente o reaparecimento das velas 
brancas que mandava aos descobrimentos. A esperança de acrescentar, com as notícias de 
cada nau que regressava, mais uma linha de contorno no mapa africano, dominava-lhe o 
pensamento e o sonho. 

Sempre para além do conhecido! —era a palavra de ordem para os seus 
navegadores. Desvendar os segredos particulares dessas terras ignotas, romper o limite 
tenebroso das lendas, dilatar o conhecimento geográfico do Continente e das ilhas que o 
Atlântico Sul escondia na sua vastidão jamais sulcada, marcar os ventos e as correntes à 
navegação, tudo isso, antes de mais nada, num puro espírito científico, fazia lançar à 
distância da aventura e dos perigos os barcos de D. Henrique. 

De imediato não o moviam outros propósitos senão, e exclusivamente, o de fazer 
desenhar com pormenor, até aos seus confins, a costa ocidental de África, e desvendar os 
segredos que ela guardava ao homem branco. Genial e absorvente missão que a si próprio 
impôs! A ela entregou por inteiro a vida e bens, numa dádiva total e ascética. 

«Vades o mais avante que poderdes», diz o cronista que, na hora da partida, 
ordenava a Afonso Gonçalves Baldaia; e a Nuno Tristão, recomendava «passasse além do 
porto de Galle, o mais longe que pudesse», 

Estava fora de si aceitar que os seus homens se deixassem tentar por aprazíveis 
paragens, demorando a expedição de que eram incumbidos. O povoamento de Porto 
Santo importara-lhe, sobretudo, como avançado posto de apoio nas longas rotas marítimas 
que haviam de prosseguir, Isto a exemplo das numerosas bases estabelecidas na costa 
marroquina, indispensáveis, pela localização e pelo número, às primeiras viagens, por 
natureza experimentais e necessariamente á vista da costa. Depois seguros os marinheiros 
do seu saber de navegar no mar alto, já esses postos de apoio podiam situar-se mais 
distanciados, todavia sempre precisos e alguns imprescindíveis. 
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Tarefa cheia de dificuldades, difícil de imaginar, a que se apresentava diante da 
vontade de D. Henrique, Era dele o plano de avançar, e sempre de avançar, mas os 
marinheiros, aos quais competia a execução do plano traçado, não acreditavam ser 
possível ir mais para sul do Cabo Bojador, tal como o Infante queria. E comentavam: 
avançar para quê ? Pois não se vê que as terras últimas onde chegámos são já inóspitas, 
sem sinais de vida animal e vegetal? 

Os mouros, as gentes que viviam mais ao sul e que deviam saber o que diziam, 
afirmavam ser impossível para lá a existência humana. E Ptolomeu, o geógrafo 
inquestionavelmente acatado na sua ciência, não assegurava o mesmo — que a zona 
tórrida do equador começaria por transformar os homens brancos em negros e depois os 
matava torrados? E mais, que as águas do mar, de tal maneira aquecidas, chegavam a 
ferver? 

Não é muito de surpreender que naquela época facilmente se admitisse essa 
superstição, se tivermos em conta saber-se que nas regiões setentrionais, com o frio 
intenso, a água dos mares gelava, e que aí o homem não vivia. Mas a par dos seres 
vulgares e banais que constituem a generalidade dos homens, há, invariavelmente, as 
excepções dos predestinados. E o Infante de Sagres era um desses predestinados e, como 
todos eles, fora do senso comum. Ele não acreditava na atoarda. 

Quando os capitães dos navios viravam de bordo à vista do temeroso Bojador e 
regressavam não cumprida a missão, D. Henrique, de seu feitio paciente e tolerante, ma s 
seguro e firme na sua razão, limitava-se a insistir: «Voltai, voltai e ide mais longe»! E 
com esta teimosia «as suas gentes pensavam que o Infante não estava em seu juízo». 
Porém, estava! Transcrevemos Zurara: — «elle tinha vontade de saber a terra que hya 
além das ilhas de Canarya, e de hüu cabo, que se chama do Bojador, porque ate aquelle 
tempo, nem per scriptura, nem per memorya hüus homêes, nunca foi sabido 
determinadamente a callidade da terra que hya aliem do dicto Cabo». 

Iluminado e inabalável no seu propósito de fundir os mitos, um dia chama Gil Eanes 
e assim lhe fala, serenamente, e seriamente: «Vós sabeis como eu vos criei de moço 
pequeno, e quanta confiança tenho em vós para as cousas do meu serviço, e por isso vos 
escolhi para irdes por capitão desta barca, descobrir e passar além do cabo Bojador. Ainda 
que por essa viagem vós não façais mais que passardes o dito Cabo, isso só, terei por bem 
feito»! 

Incutiu-lhe brio e audácia e convictamente tentou convencê-lo do absurdo da lenda, 
«me maravilho que imaginação foi aquela que todos filhais de uma cousa de tão pequena 
certidão». Era a 14.“ vez que o Infante D. Henrique despachava um navio para dobrar o 
lendário Bojador! 

Gil Eanes, então decidido com as palavras encorajantes do seu amo, fez-se ao mar, 
na firme intenção de, finahnente, romper a cortina de medo que aí fechava a navegação. E 
em 8 de Abril de 1434, passou o temido cabo, sem hesitar, avançou umas léguas para 
além dele, num mar calmo, sem dificuldades de maior, Desembarcou feliz, naquela terra 
nunca pisada por homem branco, mas, provavelmente, sem se aperceber da grandeza do 
seu feito histórico. Não vendo outra coisa que levar, apanhou no areal uma mão cheia de 
ervas rasteiras e ressequidas, amostra única da vegetação ali existente. Estava, porém, 


consumado o «impossível», e o mar tenebroso dos antigos, abria-se doravante, subjugado 
no seu destino, aos rumos almejados do Infante. 

Ao receber aquele ramo de míseras ervas secas — as célebres «rosas de Santa 
Maria» — D. Henrique, no retiro da sua base náutica, dava-se por totalmente satisfeito de 
tanto esforço e gastos dispendidos. Aquelas simples ervas murchas — por que colhidas 
para lá do Bojador! — valiam-lhe imensamente mais, do que o maior tesouro que se 
pudesse supor. Eram a prova da vitória do ideal e do querer; atestavam um avanço sobre 
séculos de ciência geográfica e marcavam uma nova era na história do Mundo! Hora 
singular em que as naves do Infante rompiam os limites geográficos do mundo medieval! 

É altura de fixar que a determinação dos Descobrimentos foi sempre em D. Henrique 
absolutamente isenta de quaisquer intuitos materiais; vinha-lhe unicamente da ânsia de 
conhecimento daquela parte inviolada do globo. Desfeito o grande obstáculo do «mar 
tenebroso», as viagens de estudo da costa africana prosseguiram, e com as recomendações 
habituais: ir mais além do último ponto descoberto e que, «se encontrarem gente façam 
paz com ela; que não pelejassem». 

A 13 de Novembro de 1460 morre D. Henrique e deixa pela primeira vez desenhado 
pelos seus cartógrafos o litoral africano até à Serra Leoa, se não mesmo até ao Cabo das 
Palmas. De qualquer modo extensão imensa para as minúsculas embarcações 
portuguesas. 

D. Afonso V, de si preferentemente virado para as questões peninsulares, encarregou 
seu filho D. João, quando este perfez 19 anos de idade, dos «feitos das partes de Guinee 
(assim se denominava toda a costa africana conhecida) e envestigaçam dos mares, terras e 
gentes e cousas delles que aos viventes aguora e aos que nos precederam foram sempre 
muyto inotos atee o tempo do Infante dom amrriqve meu tyo cuja alma deos aja que 
começou e trabalhou muyto por emvestigar e aver de todas as ditas cousas noticia...» 

D. João II, príncipe e rei, viria a continuar com afinco e entusiasmo a missão de seu 
Tio-avô, o imortal Infante Navegador, e com aquela energia que haveria de pôr sempre 
nas suas coisas. Tão exigente para os outros como para si próprio, recto no proceder 
«premiava o mérito com liberalidade, mas punia severamente aqueles que se mostravam 
indignos», dizem os biógrafos. E dizem mais que «D. João estava resolvido a seguir a 
política firmada pelo Infante D. Henrique: e que só deviam existir entre a coroa de 
Portugal e os chefes africanos as melhores relações. O branco devia chegar a estas terras 
como benfeitor, amigo e guia, muito especialmente como arauto da verdadeira religião». 

Nessas terras longínquas, a prolongados meses e anos de distância, eram 
indispensáveis para segurança da navegação, como se compreende, bases portuguesas de 
provimento. Para esse importante serviço D. João II encarregou o fiel Diogo de 
Azambuja. «Ia comandar uma armada de doze navios, quase até aos confins do mundo 
descoberto, onde, com o consentimento dos chefes bárbaros da orla da floresta, 
construiria uma fortaleza e organizaria um entreposto comercial». «A fortaleza tinha de 
erguer-se com a boa vontade do rei indígena junto de quem Diogo de Azambuja 
desempenharia o papel de embaixador do rei». De aí a fundação de S. Jorge da Mina. 

«Não esperou D. João que a fortaleza se construísse para prosseguir na demanda» 
«para mandar o valente Diogo Cão à procura do extremo da Costa Africana». Corria o 
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ano de 1482. «Diogo Cão veio dos montes selváticos de Trás-os-montes. Escudeiro, filho 
de uma família de guerreiros enérgicos, que se distinguira no reinado de D. João I, estava 
pronto a ir a toda a parte, enfrentar fosse o que fosse e fazer tudo o que se tomasse 
preciso; era um homem à feição do rei». Apraz-nos usar as palavras de Elaine Sanceau, a 
historiógrafa inglesa apaixonada da epopeia portuguesa dos Descobrimentos. 

Aconteceu que, encontrando o rio Zaire, achou a terra densamente povoada por 
negros encarapinhados, que corriam para as margens do rio «a olhar espantados para o 
castelo flutuante com homens dentro». Subindo o rio e percorridos cento e oitenta e cinco 
quilómetros defronta-se com a queda de água de Yelala que o impede de prosseguir, Para 
marcar este feito fez esculpir na rocha uma inscrição assinalando que até aquele ponto 
tinham chegado os navios do Rei de Portugal D. João II. A inscrição ainda hoje se pode 
ver. 


Estas gravações nas pedras fixas da natureza, como a de S. Lourenço, em Ceilão, ou 
na América do Norte, em Dighton que em 1511 Corte Real aí deixou, faziam-nas os 
navegadores-descobridores como testemunhos indestrutíveis para a posteridade. A 
exemplo, na rocha de Yelala também Escobar fez gravar o seu nome. 

Informado de que cinquenta léguas para o interior residia o poderoso rei daquelas 
gentes chamado Manicongo, Diogo Cão, bem ciente da vontade tantas vezes expressa por 
D. João II de «manter relações de amizade com todos os potentados de África, logo de ali 
mandou emissários àquele rei com presentes e propostas de paz e de cordialidade da parte 
do rei de Portugal. Manicongo ficou «contentíssimo» com os visitantes e muito curioso de 
ouvir novas do mundo desconhecido de onde vinham, e, por tal, os reteve em 
intermináveis conversas. 


Farto de esperar pelo regresso dos seus homens, o capitão português resolveu fazer- 
se de vela a Lisboa, não sem ter o cuidado, pelo sim, pelo não, de embarcar quatro 
escolhidos indígenas como refens, entre os quais um importante, Caçuta de nome, parente 
do rei congolês, deixando recado para Manicongo que em breve, de aí a «quinze Luas», 
voltaria com eles. Na viagem tratou-os como «hóspedes de honra», e deu-lhes uma 
instrução intensiva, de tal maneira e aproveitamento que, ao chegarem a Portugal já 
entendiam a nossa língua! ’ 


D. João II nunca ordenara, a nenhum navegador, que lhe levassem seres h um ano; 
mas ficou encantado com a iniciativa de Diogo Cão. Proporcionou aos súbditos do rei d 
Congo os melhores tempos da sua vida, «vestiu-os com roupas magníficas, alojou-o 
admiravelmente, e mostrou-lhes as maravilhas da sua corte». 

Quando em 1485 Diogo Cão os reconduziu à sua pátria, como prometera tempo 
antes, iam outros, e uma vez recolhidos os portugueses aí deixados, ficou de facto selad 
uma aliança preciosa para ambas as parte. Depois, sabe-se que numa ulterior expedição < 
heróico Diogo Cão perdeu-se no mar e na história. 


Com a sua maneira de ser, D. João II imprimiu uma dinâmica mais rápida ao; 
escobnmentos. Desaparecido Diogo Cão, mandou aprontar duas caravelas e uma naveti 
para Bartolomeu Dias (em 1486 ou 87) ir procurar ao sul o fim do Continente africant 
que o nosso rei tinha a nítida intuição de que se encontraria algures, e que, dobrando-o, sc 
abria a rota da índia. 


Acossado por ventos muito fortes e mar agitado, Bartolomeu Dias meteu o leme para 
oeste a fim de avançar afastado do litoral, e só quando viu o tempo amainado aproou a 
leste para reencontrar a costa que havia deixado mais a norte. Todavia as terras de África 
já não existiam ali! navegando em sua procura, foi achá-las um pouco acima, mas então a 
seu poente,,, Espantoso momento esse: estava dobrado o cabo das Tormentas, e 
Bartolomeu Dias sulcava já o oceano índico! 

Cumprira admiravelmente a sua missão. Podia regressar a Portugal e desde essa hora 
D. João II ficava certo da verdadeira Geografia africana e seguro do caminho da índia. De 
aí em diante coube ao rei Venturoso mandar Vasco da Gama completar a circunavegação 
da África em direcção às terras das especiarias, Estava devassado o grande mistério da 
Terra e do Mar! 

Concluído o périplo africano, um primeiro ponto fica inegavelmente assente na 
história da expansão portuguesa: os navegadores largavam com ordens categóricas de 
respeitar e «fazer amizade» com os chefes dos povos gentios que fossem descobertos. 
Forma de comportamento humano, e cristão, aliás também inteligente, porquanto o 
Portugal de então, com pouco mais de um milhão de habitantes não poderia pensar em 
conquistas territoriais de ocupação na imensidade devassada do mundo povoado. 

Finalizada a missão oceânica e cartográfica da orla marítima africana abriam-se os 
meios à convivência, troca de coisas negociáveis e de bens de espírito entre os homens de 
todas as latitudes e longitudes. 

Inicíavam-se então os armadores por conta própria (e não só portugueses) nas suas 
viagens mercantes aos portos africanos. Nessas terras, como em tantas outras do globo, 
existia, como normal, a escravatura, sendo os escravos, portanto, comerciáveis. Não será 
de admirar, pois, que os barcos ao regressarem das partes de África os trouxessem para 
serviço na metrópole ou para povoamento das ilhas atlânticas achadas desertas, 

É de ver que a compra de escravos, porém, nem sempre era condenável como 
poderia parecer, pois que era o meio de os compradores os poderem tomar livres. 

Certos «escrupulosos» críticos da história portuguesa (e de tudo quanto é português, 
e que abundaram neste fim de século) agarram-se a esta circunstância — que tanto lhes 
basta — escudados nas suas crenças ideológicas importadas do mau estrangeiro, para 
denegrirem a gesta portuguesa. Contrastante é que se ufanam de arautos das liberdades 
democráticas e abstraiem que na Grécia antiga, que citam por pátria exemplar da 
Democracia, grande parte da população não usufruía de direitos cívicos, exactamente por 
ser escrava,.. 

Portugal, não por ideologia democrática, mas por humanismo cristão foi, aliás, das 
primeiras nações a abolir a escravatura. 

Fechada esta nota necessária, continuemos. 

Para a encetada navegação de longo prazo punha-se de novo a necessidade de 
estabelecer bases marítimas estratégicas de recurso e de abastecimento, e igualmente 
entrepostos comerciais. Ora essas bases vitais para a navegação e para o diverso 
intercâmbio, obtinham-se por negociações amigáveis como era de uso. Em recompensa 
das facilidades concedidas o rei português estava em condições de oferecer protecção 
militar e naval de decisiva importância nesse tempo e nessas paragens onde as 
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divergências e hostilidades faziam a regra; Portugal era então, de facto, a grande e 
reconhecida potência dominadora dos mares. Os interesses de alianças eram, 
porconseguinte, mútuos. Porém nem sempre as coisas correram da melhor feição, 
nomeadamente nas partes orientais onde houve dificuldades e lutas sangrentas fomentadas 
e provocadas pelos turcos que se viam desassenhoriados da exclusividade comercial 
dessas bandas para a Europa. 

O que é de reter é que aos portugueses do século não moviam desejos de 
colonialismo no sentido pejorativo que a palavra veio a ter por culpa anglo-saxónica. 
Atenhamo-nos a África onde o caso teve uma acuidade especial. 

Até 1884, data da «conferência de Berlim», não se procedera a ocupações militares. 
Em Angola e em Moçambique a autoridade portuguesa exercia-se de facto, apenas no 
litoral, estando as regiões do interior entregues às autoridades tradicionais indígenas, em 
regime de «suave protectorado» da coroa portuguesa, —um modus vivendi à nossa 
maneira... 

E que era assim o testemunha o notável «africano» que foi o General João de 
Almeida. Da conferência que proferiu no teatro D. Maria II, em 17 de Junho de 1933, 
extraio os seguintes dizeres: — «reduzida a nossa soberania a uma estreita faixa litoral 
com três precárias linhas de penetração para o interior, Angola, era ainda em 1900 uma 
província por conquistar. Dentro das suas fronteiras, a soberania de facto era exercida 
pelas raças indígenas. Eram as tribos gentílicas quem dominava a 40 quilómetros da 
capital, na Lunda, no Moxico, no Bié em todo o sul de Angola». 

Quanto ao carácter particularíssimo, diremos melhor, único, da antiga colonização 
portuguesa, anote-se o surpreendente achado a seguir referido, de tão evidente 
significado, e que profundamente sensibilizou o «herói dos Dembos» —: «quando fui 
fazer o meu reconhecimento nos Dembos — era então um capitão com mais ilusões do 
que cabelos brancos — fui encontrar a terra onde se julgava que não tinha chegado a 
ocupação portuguesa, indígenas que falavam a nossa língua, que a sabiam ler e escrever, 
casas construídas à nossa maneira metropolitana, árvores de fruto decerto importadas de 
Portugal, utensílios nossos fabricados por negros que connosco tinham aprendido ofícios 
vários e até um soba que me perguntou quais os factos mais notáveis do reinado de 
D. João II exibindo um velho compêndio da história de Portugal. 

Quere dizer: nessa região insubmissa habitada por gentio rebelde tinha-se cem e 
duzentos anos antes exercido uma acção tão impressiva que dela resultavam ainda os 
nítidos caracteres que eu e os meus companheiros fomos encontrar. 

E era assim por toda a parte.» 

No tempo da monarquia não vigorava a ideia de império no significado próprio de 
domínio territorial tal como veio a prevalecer na 2. a república - D. Afonso V já antes 
alargava o seu reinado a «aquem e alem mar e África». 

E sobre o significado colonialista é curioso notar o que se passou com a praça de 
Arzila. Depois de abandonada em 1550, por ordem de D. João III, voltou à posse 
portuguesa, não por acção guerreira mas oferecida pelo próprio caíd Sidi Ben Tauda de 
acordo com o Sultão Moulay Mohammed. Assim foi reocupada por D. Duarte de 
Menezes, governador de Tanger, em 1577. 


O outro Sultão em litígio de sucessão ao trono de Marrocos, Moulay Abdelmalek, 
prometeu a D. Sebastião a entrega das praças de Tetuão, Larache e Agadir, em condição 
de paz, a qual não se efectivou, (Younes Nekrouf, «La Batailhe des Trois Rois ») 

No período mais alto da expansão, D Manuel I, Rei de Portugal e dos Algarves, 
intitulava-se mais «Senhor da conquista, Navegação e comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia 
e índia», Excluída, é bem de ver, a subjugação desses reinos independentes, A adoptar-se 
a expressão de «império» esta tinha de referir-se ao domínio dos mares de que, 
incontestavelmente, Portugal era senhor, E senhor legítimo por duas razões de 
legitimidade. No Atlântico sul porque este não era de ninguém antes de primeiro ser 
português. Se os nossos navegadores o conquistaram foi às lendas atemorizadoras e às 
trevas do desconhecido. No índico porque foi conquistado, sim, mas aos otomanos 
invasores, que aí desfrutavam de opressor domínio naval. 

Os barcos portugueses das descobertas não entraram, aí como inimigos. Transcrevo: 
«Os piratas tam frequentes na China, tinham-se instalado no Delta de Cantão e sob o 
comando de Chang-Si-Lau infestavam os mares da China aniquilando todo o comércio do 
Império. Era a ruína dos comerciantes, pois as autoridades chinesas se mostravam 
impotentes para dominar aquele flagelo». (Hist. Colonial pg 261 vol I) 

Pedido o auxílio aos portugueses, cujo poderio naval era dominante, estes 
eliminaram a pirataria ao fim de três anos de renhidas lutas. «Em 1557 a situação está 
normalizada e os portugueses recebem em troca do seu auxílio guerreiro autorização para 
se estabelecerem como senhores na Península de Macau», (ob.cit.) 

E a propósito de Angola convêm elucidar que em 1570 depois das feitorias 
concedidas em portos do litoral, (transcrevo): 

«O Rei do Congo cedeu ao Rei de Portugal o domínio directo de todo o Congo, 
domínio que fica definido ao dizer ‘desde Pinda sôbre o Zaire até Luanda’: este é nem 
mais nem menos que o constituir da Colónia de Congo e Angola do nosso tempo. 

Aquele Rei bem sabia, que continuava sem prejuízo a sua acção soberana, tal como 
desde a chegada dos portugueses com Diogo Cão. E ao entregar-lhes — transmitindo-lhe 
o que pode ser a autorização legal — para exercício de soberania em terras que ele nunca 
pudera submeter a Sul da linha Dande-Zensa, reforçava a própria autoridade.» 

A característica sobretudo naval da nossa vivência imperial é reconhecida por 
historiógrafos estrangeiros. 

O inglês Edgar Prestage (in « Descobridores Portugueses »), referindo-se aos mares 
da índia, escreve: «O domínio que (Afonso de Albuquerque) estabeleceu consistia no 
senhorio do oceano...» 

Outro inglês, e por sinal bem insuspeito de nos ser afeiçoado, Charles Boxer, que 
igualmente se referiu à expansão portuguesa, começa por dar ao seu livro o título 
expressivo «O Império Marítimo Português», e adianta: «Os reis portugueses da Casa de 
Avíz não tentaram, a partir de 1489, conseguir o controlo político do reino do Congo, 
nem conquistá-lo pela força das armas. Contentaram-se em reconhecer os reis do Congo 
como seus irmãos de armas, tratá-los como aliados e não como vassalos e tentar convertê- 
los a eles e aos seus súbditos através do envio de missionários ao Congo, e da educação 
de minorias escolhidas de jovens congoleses em Lisboa.» 
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De uma página de Histoire de Maroc do professor francês Bemard Lugan extraio, 
traduzindo: «Em 1514... o pequeno Portugal, com o seu milhão e meio de habitantes, não 
está em condições de defender eficazmente um império imenso que se estende sobre 
todos os mares do mundo.» O sublinhado é nosso. 

É evidente a natureza histórica não colonialista do imperialismo português que, se 
este houve, não foi ofensivo da autonomia e do humanismo que devíamos aos povos 
nossos vizinhos nas cinco partes do mundo sulcado pelas naus portuguesas da cruz de 
Cristo. 

Retrocedamos ao continente negro pois que foi dele que mais se falou de 
colonialismo — uma questão de controvérsia viva nos nossos dias. 

Dado que o Império português era essencialmente marítimo, em terra firme só 
importava, como temos referido, o escalonamento de bases e de feitorias indispensáveis à 
navegação e ao comércio. Focando os grandes territórios de Angola e de Moçambique, 
mais de Angola por ficar mais perto, o assento oficial dos portugueses fazia-se apenas na 
faixa litoral, e com acordo das autoridades africanas nativas. O interior pertencia às 
soberanias indígenas (reis e sobas) sem intromissão de maior dos governos de Lisboa. 
Essas pequenas pátrias étnicas desfrutavam de relativa autonomia, governados segundo 
seus usos e costumes ancestrais. A presença de brancos nos portos marítimos não os 
prejudicava, antes lhes oferecia os benefícios da civilização europeia. Era nestas normas 
de tácito entendimento que se processava a política dos nossos reis, e desde a primeira 
hora do desembarque e da fixação de emigrantes da metrópole em terras africanas, E foi 
assim até se conhecerem os fins rapinantes da Conferência de Berlim. 

E sabido que a Bélgica, a Inglaterra e a Alemanha, a pretexto de Portugal não 
dominar os territórios do interior, planeavam nada menos do que apossarem-se deles, 
distribuindo-os entre si. 

Ante esta grave ameaça de esbulho impôs-se, obviamente, a ocupação militar, a qual 
deu origem às chamadas guerras de África, e em que se notabilizaram oficiais como 
Mouzinho, Paiva Couceiro, Azevedo Coutinho, João de Almeida, etc. 

Compreende-se que as expedições militares aos seus senhorios desagradavam aos 
chefes indígenas, que se viam ultrapassados nos poderes diante dos respectivos súbditos. 
Acresce que alguns deles, já politicamente preparados contra nós pelas missões 
protestantes, e fornecidos de armas, ofereciam resistência às tropas de ocupação. 

Porém, uma vez resolvido o problema militar que nos fora imposto, haveria de 
retomar à nossa política tradicional e renovar as antigas relações de amizade e de aliança 
entre a coroa e os chefes negros. E não seria muito difícil porque a maioria não perdera o 
sentido dessas relações. 

Alguns dos reis e sobas usuffuiam, e exibiam com orgulho, os títulos, passados em 
pergaminho, de «primos do rei de Portugal». Esta distinção dava-lhes honra e proveito: O 
honroso privilégio de serem considerados familiares do monarca português, franqueava- 
lhes, nas vindas a Lisboa, a aposentadoria em palácios régios, assim como aos filhos para 
frequência escolar. 

Passado o perigo que a conferência de Berlim ocasionara, preparava-se D. Carlos 
para sanear as sequelas de aí derivadas e restaurar a harmonia nas convivências afectadas 
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com os seus «primos», e respectivos povos, Não foi possível esse inteligente empenho do 
rei que, posto em prática, muito (ou tudo) teria evitado dos males futuros, Não teria então 
lugar ou sentido falar-se em «descolonizar». 

O selvático regicídio impediu terrivelmente de fechar o parentese aberto, e o jovem 
rei D, Manuel II não teria ocasião de cumprir a vontade de seu pai. 

Depois logo veio a República de 1910 e não era vocação desta reconhecer reis e 
sobas, que ao seu jacobinismo anti-monárquico de todo repugnava. Foram esses dezasseis 
anos, tempo perdido virado para uma política colonial centralizada no Terreiro do Paço 
com prevalências ditatoriais: veja-se «Calígula em Angola». 

Com o 28 de Maio de 1926, isto é, sobretudo com a 2 a República de Salazar houve 
algumas ilusões de uma possível volta ao tradicionalismo, não só no continente, como no 
ultramar, mas, ao invés, acentuou-se o divórcio do governo de Lisboa com o natural sentir 
dos povos africanos. O esquecimento, ou deliberado abandono do espírito que anim ou 
séculos de história, concretizou-se com a ideia do «Império Colonial». Deixou por 
completo de existir a consideração humanística própria da monarquia e, pior do que isso, 
mostrou-se aviltante desconsideração pelos valores humanos mais elementares. Ocorre- 
nos um exemplo frizante. 

Na Exposição Colonial que se realizou em Lisboa, em 1940, e dirigida pelo capitão 
Henrique Galvão, os visitantes puderam ver e observar o espectáculo degradante, ao lado 
de uma poça de água com crocodilos, de um pequeno recinto com uma cubata a servir- 
lhes de habitação, onde o rei do Congo, D. António (amigo de Portugal) e sua família, 
eram expostos à curiosidade da plebe que passava... Igualmente na exposição do parque 
Eduardo VII em 1932 foram do mesmo modo exibidos alguns régulos da Guiné. 

Passo a palavra a um jornalista, por sinal afim da situação oficial (Luis Lupi — 
Memórias): — «Quando vimos aqueles homens dignos, transformados em objectos de 
exposição, dentro de uma cêrca que pretendia ser aldeia indígena, onde podiam ser 
observados com as suas famílias, como os macacos na ‘aldeia’ do jardim zoológico 
ficamos indignados». 

E o jornalista acrescenta o seguinte comentário: — «Para mim que conheço África e 
as populações, acho de péssimo gosto vê-las desrespeitadas por forma tão inconsciente.» 
Certo! Estes factos revelam perfeitamente o género de apreço em que eram tidas pela 2.* 
República salazarista as autoridades sociais indígenas; e elas eram os pilares de uma 
estrutura de ordem pacífica que à soberania portuguesa convinha manter. 

Uma discriminação profunda atingia os próprios brancos em África. Um destes, só 
pela circunstância de ter nascido em Angola, era considerado «português de 2. a classe»!... 

Confessemos honestamente que o erro fundamental e gravoso, tanto da l. # como da 
2. a República, foi o de se desprezarem as estabelecidas jurisdições dos chefes nativos, 
contrariando a prática tradicional dos nossos reis, que reconheciam e valorizavam esses 
chefes étnicos, fazendo-os sentir-se categorizados membros de direito da comunidade 
portuguesa. O estúpido preconceito anti-monárquico que esteve na origem dessa linha de 
procedimento (e estúpido, além do mais, por ser preconceito irraciocinado), resultou em 
anti-nacional pelas suas ruinosas consequências, É esta a minha tese. 
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A dissolução de toda uma orgânica nativa de raízes rácicas, instituída e bem aceite 
através dos tempos, iria provocar um enorme vazio, que o governo de Lisboa pretendia 
encher com delegados do poder central metropolitano. A um ministro das Colónias, 
fechado no seu gabinete, atribuia-se o incomportável encargo de governar, por si , a 
imensidade e diversidade das partes de um grande Império Colonial, como se fossem 
umas quaisquer propriedades, algures, além do Algarve... 

O rompimento de uma linha histórica é sempre receoso pelas prejudiciais 
consequências que invariavelmente acarreta. Neste caso da política ultramarina, contrariar 
as sábias e experimentadas indicações que nos deixaram os nossos reis dos 
«Descobrimentos», de colaborar cordialmente com os «notáveis» nativos, conduziu à 
catástrofe, como aliás seria de prever. 

Povos de etnias diferentes, e por vezes rivais, não aceitam pacificamente uma chefia 
de uma das etnias. O caso verifica-se eloquentemente em Angola. O governo estabelecido 
em Luanda, de inspiração marxista, tem a vocação que lhe é própria de centralizar, a qual 
não é aceite pelos diversos grupos étnicos ou tribais. Rejeitando o governo exclusivo de 
uma etnia única, a UNITA, já se pronunciou pela descentralização e por uma constituição 
federalista, isto é, por um retorno adequado às estruturas seculares de autonomia 
tradicionais, meio este capaz de terminar a guerra civil existente, 

Problemas semelhantes aos de Angola afectam o Zaire. Também ali se aponta para a 
solução federalista. 

Mutuza Kabe, professor da Faculdade de Direito da Universidade de Kinshasa, com 
quem tive o prazer de trocar interessantes impressões, advoga a mesma saída para a crise 
política Zairense, no seu trabalho Lesfondements culturels du FEDERALISME au Zaire , 

O Estado federal nestes países em formação e de bases não suficientemente 
homogéneas parece, na verdade, ser o mais adequado, Os governantes portugueses 
deveriam proceder a partir deste princípio. E assim procederam até à época republicana, 
que veio a adoptar o regime colonialista em voga na Europa. 

Vem à colação o exemplo significativo do negro Honório Pereira Barreto. Nascido 
em Cacheu e guinéu de sangue, esteve desde 1836 até 1859 (data do seu falecimento) 
responsabilizado nos altos cargos do governo da sua terra — a Guiné. Em 1846, em 
prémio dos seus dotes de governante, foi agraciado por D. Maria I com o grau de 
cavaleiro da Ordem de Torre e Espada, 

_ Seguia-se a determinação régia de fazer ascender a população negra aos altos postos 
sociais e responsáveis da administração. E, acaso, não era da mesma raça autóctone o rei 
dessa gente, que o rei de Portugal tratava por «primo»? 

Há que distinguir dois conceitos inconfundíveis de colonizar. 

O conceito português cristão, não racista e de miscigenação, de fixação local, 
colaboracionista e civilizador, e o conceito, nomeadamente anglo-saxónico, de 
discriminação racial, materialista e dominador branco, não assimilador e de exploração 
lucrativa. 5 

De uma entrevista recente à data em que escrevo (Correio de Domingo de 2-5-93) 
feita a Mwata Cafunfa, rainha do povo xinje, da Lunda Norte, recolho a seguinte 


declaração: «Os portugueses sempre foram nossos amigos, deram-nos escolas, tratavam 
as doenças, respeitavam os sobas e as rainhas. 

Os novos brancos que aparecem agora só querem pedras (diamantes) e trazem 
álcool. Não nos respeitam». 

Neste insuspeito reconhecimento está patente a diferença entre a nossa colonização e 
o colonialismo dos outros, 

A rainha Mwata transmite-nos «com os olhos humedecidos» esta amorosa 
recordação: — «O governador Silvério Marques chamou a Luanda as rainhas de Angola. 
Primeiro dançou com a Nha Catola, rainha dos Luenas, depois comigo e com as outras 
(Isabel Tussumba, rainha do Congo e Nguria-Kama, rainha dos mussucos). Sabes? Vou 
morrer com a lembrança desse baile. O governador, fardado de branco, eu com um lindo 
vestido de panos do Congo, as luzes a sair daqueles candeeiros grandes... Ah!, como foi 
bonito!». 

A jornalista Lumena Martins termina a sua reportagem observando: 

— «O general Silvino Silvério Marques compreendia a necessidade de aproximação 
das autoridades coloniais às nativas. 

Frequentava as casas das rainhas, dos sobas e macotas sempre que viajava por 
Angola.» 

Determinação pessoal, de Política inteligente, a de Silvério Marques, todavia incapaz 
de alterar ou de influenciar a linha oficial do governo de Lisboa, que em vez de 
colonização fazia colonialismo. 

Sobejam provas dadas do modo português tradicional de colonizar mas sempre será 
bom lembrá-las nestes dias de esquecimento e de tristeza desnacionalízante em que 
concepções deletérias de negação dos valores nacionais sopradas do exterior (quiça por 
inveja) conseguiram infiltrar-se em certos meios de fraco portuguesismo. 

Por comodidade de expressão sirvo-me da «História Colonial» de Gaspar de Couto 
Ribeiro Villas, aliás bem fundamentada nas crónicas de Azurara, de Rui de Pina e de 
Garcia de Resende. 

A volta de Díogo Cão ao reino do Congo tem o seguinte relato; 

«O entusiasmo do Rei Congolês e seus súbditos foi enorme, não só pelo regresso 
daqueles homens mas pelas notícias, que pareciam fantásticas, por eles dadas da sua 
viagem através dum mar imenso e duma vida em grande capital, rodeados de conforto; 
prova da importância do Rei de Portugal que os congoleses vão designar como ‘Rei do 
Mundo’. Tal foi o efeito do sucedido, que, ao Diogo Cão voltar do Sul onde foi em 
execução final das ordens reais, o próprio Rei do Congo dele solicita que leve consigo 
para Lisboa autêntica Missão Congolesa, composta do fidalgo Caçuta, que parece repetia 
a viagem de muito bom grado, vários homens e rapazes seus para serem educados em 
Lisboa. Ao mesmo tempo escrevia ao Rei para que lhe mandasse padres para a catequese 
do seu povo, pedreiros e carpinteiros capazes de construírem igrejas e mais edifícios à 
Portuguesa, cavadores para cultivarem a terra e utilizarem o gado em seu amanho, 
mulheres que fabricassem pão e instruíssem as negras na vida doméstica, etc, 
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O Rei aceita o pedido do Congolês. E tendo os negros residido dois anos no 
Convento dos Lóios onde receberam, e bem, educação, são agora todos baptizados dando- 
se ao grande Caçuta o nome de D. João, por o Rei ser seu padrinho de Baptismo». 

Em satisfação do pedido, a Missão que seguiu para o Congo numa Armada de três 
navios sob o comando de Gonçalo de oou^a, embaixador do Rei, levava como pilotos 
Pero de Alenquer e Pero de Escobar. 

Transportava, além de indígenas educados no Reino, missionários com 
conhecimentos científicos, operários especializados, agricultores, mulheres para se 
fixarem definitivamente como colonos, e presentes para o rei Congolês. Continuo o 
curioso relato: 

«A Esquadra arriba ao porto de Pinda sobre o Zaire em 1491 (29 de Março). A 
entusiástica recepção deslumbrou os Portugueses. O soberano, era rodeado por cêrca de 
oitenta mil negros, honrando os visitantes com formidável batuque de guerra. O 
Embaixador de Portugal entrega ao Rei Congolês o presente Real na presença de todo 
aquele povo, para todos se admirarem. O presente era rico, devendo constar de todas as 
cousas apetecidas por esta gente, conforme o sentir expresso pelo Caçuta e mais 
companheiros em Lisboa, incluindo um belo cavalo devidamente ajaezado,» 

«Havia, como se vê, uma verdadeira corrente estabelecida entre o Congo e Portugal 
para aqui serem instruídos e até ordenados numerosos nativos, Isto não impede que o Rei 
solicitasse mais Missionários — em carta sua pede cinquenta — pois, tendo, pode dizer- 
se absorvido — facto curioso — o espírito dos portugueses, aceitando os seus usos, queria 
Cristianizar à sua semelhança a massa gentílica do seu reino. Mas o povo, aferrado a 
hábitos enraizadíssimos em existência de tantos séculos, não aceitava a ideia. Além disso 
reclamava ele mais — e tem importância mesmo que a ideia fosse aconselhada —; queria 
lhe mandassem físicos, boticários, cirurgiões, pedreiros, carpinteiros, enfim, tudo o 
necessário para educar e transformar a vida deste estado Negro.» 

Apesar das estreitas relações criadas e do prestígio que desfmtava, o nosso Rei (ou 
não fosse ele o Príncipe Perfeitol ) não se aproveitava das circunstâncias favoráveis para 
fins de interesse material; não se desviava da linha de dignidade real, o que o levava a 
tratar com absoluta isenção a política relativa às coisas do Congo, que já então era um 
Estado estruturado. A propósito umas ultimas linhas, ainda da transcrição que temos 
seguido. 

— «O Rei de Portugal tão pouco quis intervir na vida política do Congo, que nem ali 
mantém residente. Os portugueses viviam inteiramente dentro do critério do Rei, que os 
estimava e tratava bem, sem a mínima coacção, salvo o reconhecer que a sua retirada lhe 
tirava força política e económica. É assim que, por morte de D. Afonso, e tendo D. Diogo 
ocupado o trono por autêntica usurpação, o Rei de Portugal deixa os Congoleses 
resolverem o problema da sucessão sem intervir, nem sequer manifestar-se.» 

D. Manuel continuou a política do Príncipe Perfeito. Em 1504 manda novos 
Missionários e mestres-escola, assim como físicos, boticários, cirurgiões, pedreiros, 
carpinteiros, que lhe foram pedidos. 


E em 1520 consegue, após porfiados esforços junto do Papa Júlio II a sagração do 
primeiro bispo negro da Cristandade — titular de Utica — na pessoa de D. Henrique, 
filho do Rei do Congo, que recebera educação em Portugal. 

Era nestes termos — certificados pela História — que Portugal fazia colonização, 
isto é, civilização: — a nossa civilização. 

Na verdade a conduta portuguesa era de não se enfrentar com os estabelecidos 
poderes negros, nem de interferir nas competências dos monarcas locais. As soberanias 
indígenas eram de respeitar. 

Repare-se que o próprio Boxer, que nunca se retrai de ser desagradável para com o 
passado português, reconheceu essa honestidade de proceder, conforme se verifica na 
explícita citação que dele fizemos atrás. 

Insistimos em apontar como o primeiro e maior erro colonial o do abandono da 
natural evolução histórica que preservava, nos pontos essenciais, a orgânica vital dos 
povos em protectorado, e que vinha dos tempos da antiga monarquia. Não se prosseguiu 
essa orientação e daí o erro pernicioso da política ultramarina. A prosseguir-se, os mapas 
políticos de Angola e de Moçambique decerto seriam diferentes dos actuais, 
possivelmente diversificados conforme as identidades étnicas, e onde o poder abrangente 
português teria uma função coordenadora e supletiva. Passada a agitação 
«descolonialista» e anárquica do PREC, é tempo de raciocinar com calma. 

As vantagens de uma determinada associação de serviços seriam de todos. 
Tomemos, por exemplo, o caso da assistência médica. É evidente que os países menores 
dos PALOP não possuem meios necessários para uma organização própria, tecnicamente 
moderna e especializada, quer clínica, quer hospitalar: organização exigente de 
consideráveis recursos humanos e económicos incomportáveis para esses pequenos 
países. Mas também é evidente que não podem passar sem esses serviços. Por todos os 
motivos parece que a solução mais fácil do problema estaria numa articulação combinada 
com o respectivo ministério de Lisboa. 

Um outro caso semelhante nos aspectos de que se reveste é o ensino, nomeadamente 
o de grau superior-universitário. 

E por que não a criação de uma empresa participada de transportes aéreos e 
marítimos? 

E não seria ainda de pensar que as agências diplomáticas portuguesas se abrissem, 
com pessoal múltiplo, à representação dos PALOP? 

Uma tal cooperação (longe da ideia federalista!) não se chocaria com as 
independências políticas de cada país; e em qualquer hipótese interferiria nelas menos do 
que interfere a C.E.E. (de Maastrich ou não) nas soberanias das nações da velha Europa. 
Não fugimos a imaginar que Portugal poderia encontrar na coesão dos PALOP um 
princípio alternativo e válido à desarmónica, estranha e duvidosa união europeia, que 
auguramos não deva durar muito, nos termos propostos. 
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UMA HOMENAGEM A ALEXANDRE LOBATO 

A. RITA FERREIRA 


Alexandre Lobato, um dos mais dedicados e competentes investigadores da História 
de Moçambique, faleceu em Lisboa, no ano de 1985. 

Sobejam para outros prémios, comendas, condecorações, volumes in memorim, 
doutoramentos honoris causa , títulos de praças e avenidas, etc. Mas para honrar a 
memória dessa grande figura de cidadão e de estudioso, «medularmente português» como 
se confessava, nenhum gesto foi esboçado, nenhuma palavra foi murmurada pelos 
poderes constituidos. Mesmo por parte dos meios académicos a que, por direito, 
pertencia. Mesmo pela própria Sociedade de Geografia que o teve entre os seus sócios 
desde 1946. E decerto que possuia mérito não inferior ao daqueles que foram e continuam 
a ser homenageados pela Grei. Simplesmente, por ter passado em Moçambique o maior 
quinhão da sua vida, não foi oportunamente catapultado para as ondas radiofónicas, para 
os écrans da televisão, para as parangonas dos jornais. Numa palavra, veio diluído entre a 
massa anónima do meio milhão de refugiados a quem, como escreveu justamente Eugênio 
Lisboa, foi aplicado o ápodo nada exacto e indignamente primário de «retomados». 
Morreu esquecido por uma Pátria que, cheio de ideal, sempre amou, serviu, estudou e 
defendeu. 

Pois esse iníquo esquecimento nacional, que não pode deixar de indignar todos os 
que conheceram e admiraram Alexandre Lobato, foi agora ligeiramente atenuado por 
iniciativa do Adido Cultural na Embaixada de Portugal em Moçambique, mais 
concretamente o Dr. José Soares Martins, que, com o pseudónimo José Capela, subscreve 
numerosas e relevantes obras dedicadas também à História de Moçambique. Na verdade, 
os Serviços Culturais que dirige devotaram ao ensigne falecido o seu Boletim Informativo 
do Inverno de 1990. 

O Dr. António Sopa, do Arquivo Histórico de Moçambique, inicia a colaboração 
com uma notícia bio-bibliográfíca, com transcrição de textos e cartas do homenageado de 
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onde transparece a sua grande integridade intelectual e indiferença por cargos de fachada, 
o seu imenso calor humano e sentido de camaradagem. 

José Capela classifica — e bem — Alexandre Lobato como o iniciador da moderna 
historiografia de Moçambique, utilizando dados quase exclusivamente recolhidos em 
documentação primária. E, com propriedade, distingue o labor deste probo estudioso da 
«... falcatrua abundante nos abutres da historiografia moçambicana, arrivistas de paragens 
longínquas», tão ignorantes como soberbos da projecção internacional que alcançam pelo 
simples motivo de escreverem em inglês. É para nós particularmente gratificante que José 
Capela faça menção especial a essa magnífica síntese interpretativa que o autor entitulou 
«Sobre as causas da ocupação tardia do Norte, num relance pela história de 
Moçambique». 

Inácio Guerreiro e Eduardo Medeiros contribuem com dois estudos respectivamente 
sobre relações comerciais entre a feira do Zumbo e o Estado dos Changamires Rózuis e a 
evolução demográfica da colonização europeia em Moçambique de 1930 a 1970. 

Seguem-se preciosos depoimentos sobre a personalidade de Alexandre Lobato 
subscritos por sua esposa e colaboradora Adélia Lobato, Orlando Mendes, Inês Nogueira 
da Costa, José da Silva Moreira, Ilídio Rocha, Gerhard Liesegang, Henrique Aboim 
Inglês, José Craveirinha e Aurélio Rocha. Eugênio Lisboa remata com um poema in 
memoriam. 

O volume encerra com dois inéditos do saudoso historiador: uma conferência sobre a 
evolução histórica de Lourenço Marques e um relance sobre a história de Moçambique, 
redigido em Novembro de 1973. 

Por mero acaso, António Sopa não incluiu entre a sua recolha bibliográfica a 
entrevista que Alexandre Lobato concedeu ao «Notícias» de 7 de Maio de 1975, 
entrevista em que expôs a sua desassombrada e bem fundamentada opinião sobre o 
desmantelamento, então em curso, dos monumentos erigidos pelos Portugueses em 
Moçambique. Acaso assaz oportuno porque a pequena lacuna detectada vai proporcionar 
à Sociedade de Geografia a possibilidade de, aqui e agora, render a devida homenagem ao 
associado que tanto a honrou em vida. Circunstâncias diversas impediram que ela fôsse 
prestada por ocasião do seu falecimento, tão doloroso para os muitos admiradores com 
que contava. 

Mais do que quaisquer encómios e relatos sobre a sua vida, o seu carácter e as suas 
múltiplas obras, esse esquecido testemunho revela, de modo imediato e clamoroso, a 
têmpera de um grande homem capaz de formular no lugar adequado e na ocasião exacta 
os reparos que merecia a férula decisão. Para compreender a coragem e a grandeza dessa 
posição é necessário acentuar que atravessávamos uma conjuntura difícil, insegura e 
angustiada em que muitos de entre nós — os nados, criados e fixados em Moçambique 
que hoje nos desfazemos em justificações — ou bajulámos os novos senhores ou 
exaltámos os seus figurinos políticos ou mantivemos prudente e amedrontado silêncio 
sobre os êrros crassos, as injustiças gritantes, as violências gratuitas e as arbitrariedades 
cotidianas que cedo constatámos os arrogantes vencedores irem acumulando, de modo 
quase ensandecido, não apenas contra os detestados «colonos» mas principalmente contra 
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o seu próprio povo. Tudo acontecia perante a complacência e até mesmo a activa 
colaboração dos chefes militares portugueses, vencidos sem dúvida, mas ainda com 
poderio armado e legitimidade política para, pelo menos, tomarem posição contra êsse 
humilhante e escancarado espectáculo em que se viram pedestais, figuras e símbolos 
nacionais serem brutalmente arrasados e arrastados pelos «bulldozers». Isto ainda durante 
o exercício da soberania portuguesa. 

Eis as perguntas formuladas e eis, na íntegra, as respostas de Alexandre Lobato. 

I — O que pensa da retirada das estátuas da cidade? 

II — Acha bem que sejam guardadas em museus, para estudo? 

III — Na sua opinião, o que se deveria pôr nesses lugares? 

«I — Faz-me uma pergunta a que se não deve responder, no momento presente, sem 
se justificar e explicar a resposta, porque o ambiente está saturado de cargas emocionais. 
Vão então retirar as estátuas da cidade, e todas mais que há por toda a parte? Penso, 
pessoalmente, que o problema já deveria ter sido equacionado e resolvido há mais tempo, 
Em todo o caso, creio que ainda é oportuno dizer à população, a todos seus sectores, o 
que é necessário que se diga acerca do problema das estátuas, a frio, e raciocinando com 
clareza. 

Em primeiro lugar, é preciso dizer aos portugueses que se toma absolutamente 
compreensível, natural e humano que os moçambicanos não queiram aceitar nas suas 
cidades, de momento pelo menos, e na hora em que reivindicam e procuram a sua 
personalidade histórica, a glorificação dos homens que fizeram a história que passa a ser 
muito mais dos portugueses do que deles, Mas é preciso simultaneamente dizer aos 
moçambicanos que as estátuas que vão ser retiradas das suas cidades e vilas representam a 
consagração da contribuição das gerações portuguesas ao longo dos séculos para a 
formação de Moçambique, e merecem por isso o respeito e a gratidão que se devem a 
todos os que ajudaram a fazer este País e o tomaram a primorosa herança, altamente 
valorizada, que o povo de Moçambique toma agora a responsabilidade de conduzir. 

Depois, assim como os portugueses têm obrigação de compreender que a hora que 
passa é a da conclusão coerente e lógica dum processo histórico iniciado há quase 
seiscentos anos, que ficou assinalado pela universalização da sua pátria, no mundo dos 
valores, pelos grandes serviços prestados à Humanidade, deve o povo de Moçambique, 
também, começar a saber, desde já, que o seu passado é ininteligível sem Portugal, a sua 
formação como nação está marcada pela presença portuguesa, e tudo o que representa 
modernidade das suas infra-estruturas, de qualquer natureza, é produto duma longa acção 
portuguesa que permitiu fazer de Moçambique mais um país no Mundo. 

Donde eu concluo que, se Portugal leva de Moçambique algumas amargas 
recordações da sua longa história colonial, sobretudo por defender o território das cobiças 
de grandes e poderosas potências, foi também em Moçabique que ganhou alguns dos 
méritos que lhe deram um lugar honroso na História da Humanidade, ajudando a acabar 
com o isolamento dos povos e trazendo-os ao convívio internacional. Foi assim que 
Moçambique entrou na História pela mão de Portugal. 
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As estátuas que há em qualquer parte evocam esse passado que foi o fazer de 
Moçambique e Moçambique não pode negar, porque, se existe e atinge o seu destino 
independente, deve-o também a esses homens de outrora que, ao cumprimento do que 
então era considerado o seu dever, pensaram ou realizaram, trabalharam ou sofreram, e 
legaram uma obra, 

Mousinho prendeu o Gungunhana? É verdade, mas fê-lo para salvar Moçambique, 
porque, se não acabasse com o Império Vátua, a Rodésia teria chegado ao mar (perdida a 
hipótese da Beira em 1890 e a do Búzi em 1891) pelo corredor do Limpopo, se a 
Inglaterra internacionalizasse a revolta de Gaza, conforme os preparativos de Cecil 
Rhodes, que da África do Sul mandava armas, dinheiro e agentes ao Gungunhana. A 
colónia teria sido cortada em duas e ter-se-ia irremediavelmente perdido a dimensão do 
seu valor. Creia-se que Moçambique deve muito do que é hoje no Mundo, e 
designadamente no Mundo Africano, a essa histórica decisão portuguesa de salvar a sua 
unidade, executada de 1895 a 1897 por Mouzinho de Albuquerque. O povo de 
Moçambique, justamente cioso da grandeza do seu país, não pode deixar de estar 
historicamente grato ao homem que lhe preservou a integridade do território. 

Outro da mesma tempera foi esse heróico Caldas Xavier que à frente dos Voluntários 
de Lourenço Marques se bateu em Macequece contra a polícia rodesiana, impedindo que 
o território da Rodésia se estendesse até ao mar, ao longo do Pungué ou do Búzi. E a 
Polícia da «British» não passou. Um João Belo, um Azevedo Coutinho, um Álvaro de 
Castro, um Neutel de Abreu, foram homens que ficaram para sempre com um lugar na 
história de Moçambique por esta ou aquela faceta da sua acção. Como um general 
Bettencourt, ou esse grande António Enes que teve a sua estátua em 1910, pela forma 
excepcionalmente brilhante como deu execução à delicada missão de cumprir esse mundo 
de extorsões e vexames que era o Tratado do Ultimatum, de 1891, alinhando a política 
colonial portuguesa em Moçambique pela política colonial inglesa, desde a África do Sul 
ao Lago Niassa. 

Há todavia estátuas que, a meu ver, não deviam ser removidas. A estátua de Vasco 
da Gama, o descobridor, e os padrões do V Centenário da Morte do Infante D. Henrique 
comemoram grandes figuras e feitos da História da Humanidade, cujos nomes e cujos 
feitos se ensinam às crianças de todos os países quando começam a aprender os 
rudimentos da História, Os monumentos da Grande Guerra evocam os sacrifícios 
conjuntos de portugueses e moçambicanos de 1914 a 1918, entre o Rovuma e Namacurra, 
na luta contra os alemães. Recordo apenas que os portugueses erigiram aqueles 
monumentos em homenagem também aos soldados africanos que então foram 
mobilizados, e na guerra morreram. Mas não se esqueça que muitos deles foram 
inocentemente enforcados pelos alemães, que tanto no Norte de Moçambique como no 
Sul de Angola era assim que tratavam os prisioneiros de guerra africanos. 

II —Guardar em museus as estátuas que se retirem das praças públicas parece-me 
uma atitude de serena elegância moral que os moçambicanos não deixarão de praticar, 
evidenciando um alto respeito por si próprios e pelos sentimentos dos portugueses. Os 
portugueses compreenderão por sua vez que é o que devem esperar dum país que nasce 


independente e deixa de ter a história em comum, e por isso mesmo procura 
individualizar a sua própria história. 

Todas as intenções seriam porém traídas se as estátuas não fossem apenas exibidas 
como obras de arte e documentos de história. Nada mais. Há que não fazer delas motivos 
para panfletos e diatribes. Até porque a hora da serenidade histórica há-de chegar, como 
já há muito chegou ao Brasil, e Moçambique há-de ter as suas gerações de historiadores 
que estudarão na sua justa perspectiva a história portuguesa da colónia, que 
necessariamente fará parte integrante da história de Moçambique. Nessa altura será 
possível considerar que Moçambique se deve ao esforço conjunto de portugueses e 
moçambicanos durante séculos. 

Lembro que talvez se pudesse aproveitar para Museu o quartel do antigo Esqudrão 
de Dragões, construído há quase um século para Quartel da Polícia Montada. É um 
recinto amplo com casas e terreno, pelo que dava para fazer pavilhões e podia servir ainda 
para Museu Histórico, porque a actual Fortaleza tem uma capacidade tão extremamente 
limitada que só dá para espécies muito pequenas. 

III —Penso que os heróis portugueses serão substituídos pelos actuais heróis 
moçambicanos alguns já conhecidos e celebrados, outros ainda desconhecidos. Há 
também outras formas modernas ou clássicas de aproveitar os vazios que resultarem da 
remoção das estátuas, como o recurso a fontes artísticas, jogos de água, simbólicas, 
estátuas alegóricas e painéis, de bronze, de ferro, de pedra, de mármore, de cerâmica, etc; 
mas isto é tema a confiar à capacidade criativa dos artistas moçambicanos.» 




ATRAVÉS DAS REVISTAS 


A GUERRA CIVIL ENTRE ABSOLUTISTAS E LIBERAIS 


O acervo documental da família Alencar guardado na Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro é constituido por três partes. Uma delas engloba a correspondência dirigida ao 
Senador José Martiniano de Alencar e foi publicada no vol. 86 dos «Anais da Biblioteca 
Nacional» do Rio de Janeiro, que nas suas páginas tem divulgado inventários e textos dos 
núcleos documentais aí conservados, num utilíssimo e meritório esforço de servir os 
investigadores. Encontramos nessa correspondência numerosos elementos do mais alto 
valor para a história brasileira e ainda alguns outros de interesse para a guerra civil entre 
absolutistas e liberais, estes nas cartas de Rodrigo Pinto Guedes, Barão do Rio de Prata, 
enviadas de Paris em 1832. É, portanto, a visão desde essa cidade e de um brasileiro dos 
acontecimentos que ocorriam então em Portugal. 

Em carta datada de 22 de Julho diz ele: 

«Só temos a certeza do dezembarque do Duque de brangança D, pedro com o 
exercito do seu commando ao norte do Porto. Pelos navios de Lisboa, e pelo Paquete 
Inglez terão ahi noticias em menos tempo, q. de Pariz, e por isso não tratarei mais 
deste assumpto. 

A Duqueza de Bragança, e a Rainha D. Maria 2." aqui estão: dois dias depois de 
me haver aprezentado ao nosso Enviado fui visita-los, e fazer os meus 
comprimentos. 

A todos por cá parece facil a conclusão dos negocios de Portugal. Também 
creio que o resultado será favoravel á cauza da liberdade, e que o Déspota sahirá do 
poleiro onde a perfídia o collocou. Os gabinetes de França, e de Inglaterra dão todas 
as demonstrações de adhesão para animar o partido do Duque, e dezanimar o de D. 
Miguel: todavia não creio q. o fim da questão seja tão facil como por aqui se suppõe: 
o tempo o mostrará. — A escacez de luzes, ou antes o embmtecimento do povo 
d'aquelle Reino, a proximidade da Espanha, e o assesso do Norte, onde reina ainda o 
absolutismo, — são elementos contra a liberdade. Estimarei enganar-me, por que 
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desejando-a a todo o Mundo, (bem entendido) com maior afinco aos Portuguzes, 
entre os quaes nasci, tenho parentees e amigos; não abstante q. com elles me não 
corresponda desde a sahída de D. João 6.° para a Europa.» 

A carta seguinte, de 17 de Agosto, tem o interesse de mostrar como eram conhecidos 
em Paris os eventos do conflito entre liberais e absolutistas e regista a coragem de D, 
Pedro, ao dizer que «as cartas particulares todas afirmão q o Duque se expõe sempre q ha 
fogo». Mais notícias das lutas que se iam travando encontram-se na carta de 31 desse 
mês, enquanto na de 15 do mês seguinte temos uma curiosa visão do enquadramento 
internacional da guerra civil e uma atitude algo maquiavélica que se desenha contra 
D. Pedro: 

«Corre que os governos de Inglaterra, e de França estão d'accordo a mandar 
representantes d'aquellas nações junto ao Duque de Bragança como Regente do 
Reino de Portugal: como o meu circulo em Pariz hé mui pequeno, e não abrange 
Ministros d'Estado, nem diplomáticos; ahi melhor saberão se o rumor hé fundado, 
Sobre a questão da legitimidade da Regencia tem aqui, e em Londres escrito m. tas e 
muito. Pelo Brigue em que vim, e está a partir p. a o Rio Janeiro no principio 
d'outubro proximo futuro enviarei a V. Ex. a alguns daquelles opusculos, p. a as horas 
vagas; mas não posso deixar de adiantar que me fez dar gargalhadas a consequência 
que João Bernardo da Rocha tira depois de expender largamente as suas razões 
jurídicas; reduz-se ella bem que por outras palavras a ■— vá D. Pedro lançar fora o 
tirano, e depois vá á tabua— V. Ex. a verá quando lêr, se não hé esta a 
consequência.» 

Nova carta escreveu Pinto Guedes a 29 do mesmo mês e, além de incluir mais 
notícias das lutas, refere-se outra vez às atitudes de alguns paises europeus perante o 
conflito que ensanguentava o nosso país: 

«Nas conferencias diplomáticas em Londres, onde as cinco grandes potências 
estão decidindo das outras nações da Europa, já se tem tratado dos negocios de 
Portugal, sem que os diplomáticos apresentassem até agora titulo que os autorizasse 
a isso. O dAustria deo a entender (mas como juizo seu) que o seu governo iria 
d'accordo com as pretenções de D. Pedro, se este admittisse certas condições, que 
não declarou, porem que os outros julgarão serem restricções na (escaça) carta 
constitucional. 

A Inglaterra, e a França achão conveniente que a rainha D, Maria 2." vá para o 
Porto para melhor cohonestarem a ida dos seus representantes, sem o que nem serão 
nomeados. Se com effeíto se tratar de tal medida, os nossos diplomáticos na Europa 
melhor o saberão, e terão communicado, Se a rainha fôr, decerto vai a Duqueza de 
Bragança: (chamo-lhe duqueza, por que todos os governos da Europa tratão por 
duque de B. a D. P; naõ obstante as razões de m. tos escritores portuguezes em 
contrario) mas creio que nem J.° da Rocha Pinto, nem F. Gomes, irão, bem que elles 
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o não presumão. Nada disto ouvi na caza daquellas snr. as , por que depois da minha 
primeira visita, a que a civilidade me induzio, nunca mais as procurei, (naõ obstante 
a urbanidade com que me receberão) nem mesmo no dia da Snr. a da Gloria, em que, 
alem dos Portuguezes, fôrão m, tos Brazileiros, e de outras nações, inclusivemente 
bôa parte do corpo diplomático; mais as visitas do rei Luiz Filippe, dos seus 
ministros d'Estado, e do representante da Inglaterra em Pariz vão d'accordo com o 
rumôr, quanto ao essencial do que deixo escrito, e me parece certa descoberta neste 
jogo. Tudo parece preparar huma naõ intervenção semelhante a que vão tendo com o 
rei dos Paízes Baixos a favor do novo rei da Bélgica,» 

No dia seguinte, numa outra carta, Pinto Guedes entrava em mais amplas 
explicitações, dizendo: 

«D, pedro tem só o recurso da politica de Inglaterra, e se mostra propenso á 
alliança com Espanha, poderão os interesses da Inglaterra leval-a á = não intervenção 
= porem armada a favor de D. Pedro, que lhe offerece vantagens, como em carta 
branca assinada. Se isto não acontecer, nem chegará ao fim que lhe prognostiquei, 
como V. Ex. a verá nas minhas primeiras cartas; nem sahirá do Porto. Esta hé a sorte 
que lhe vejo preparada. O amor próprio, tão necessário em bôa doze, e tão 
prejudicial em demazia, levou-o a accreditar na predicção dos fidalgos vagabundos, 
de que a presença de D. Pedro em Portugal seria o centro da geral união contra D. 
Miguel. Mas os Portuguezes á semelhança dos Francezes depois da revolução de 
1789, cuja união de partidos dependeo da liga dos de fora com potências estranhas, 
estão em perfeita união contra os que já em outro tempo os comprometerão, e os 
abandonarão, vendo-os agora á testa de hum governo, que proclamando ir convocar 
Côrtes, não tem feito senão legislar. Faz rir a quantidade de legislação desde a 
chegada da caravana aos Açores! E para quem? Para os que não cumprião nem 
podião cumprir por estarem debaixo de outro governo; e quando deixassem de estar, 
então seria o momento de legislarem as Côrtes, — Quizerão dar com antecipação 
huma amostra do espirito constitucional com que ião reconquistar a = Terra Santa = 
Parece impossível que sem communícação com chefes de corpos, e outros influentes 
na tropa, agora se emprendesse tal expedição; mas hé o que vai apparecendo. D. 
Pedro não podia ter em sua vida epitheto mais injusto = dão os povos preferencia ao 
tirano seu irmão! = Talvez seja injusta a preferencia; porem se nos lembrarmos dos 
insultos gratuitos feitos á nação Portugueza em proclamações, manifestos, decretos 
etc, não será necessário recorrermos ás cipoádas no campo de S. ta Anna, aos que em 
bôa fé pela palavra dada, dizião querer ir para o seu paíz nativo.» 

A sua áltima carta com referência à guerra civil é bastante posterior, de 3 de 
Dezembro, incluindo várias notícias dos factos que iam ocorrendo no nosso país e das 
suas repercussões no estrangeiro. Pelo interesse dessas notícias e da sua própria opinião 
pessoal justifica-se que registemos as suas palavras: 
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«D. Miguel sahio de Lisboa declarando q. se ia por á frente do exercito, e q. no 
dia 15 de novembro seu irmão seria seu prezioneiro; porem este fez no dia 14 huma 
sortida sobre Villa-Nova, destuio as baterias, fez quasi 200 prezioneiros, matou 
muita gente, e apenas perdeo entre mortos e feridos de 30 = a = 40 soldados. Q. t0 a 
mim, nem D. Pedro sahe do Porto, nem D, Miguel ali entra. Em vez da frente do 
exercito, como dizia em lisboa, foi escolher, Braga como mais seguro, por ser a 
retaguarda do centro, e em boa distancia. Os prezioneiros dizem q. no exercito se 
murmurava disso: talvez esses erros de D. Miguel venhão aproveitar a D. Pedro, Faz 
dó a gente q. tem morrido por aquellas duas asneiras; e sem se lembrarem, que 
passando por certo (não o assevero, pois não quero comprometter a minha 
consciência) não poder durar o absolutismo, mormente agora pela marcha da 
Espanha; e que Constituição e D. Pedro são matérias heterogeneas, poderião achar o 
= juste milieu = porque hoje hé conhecido Luiz Filippe. Mas não: vão indo como 
carneiros para o matadouro: hum mártir por P. outro por M.; assim arrazo a 
mocidade Portugueza. D. Pedro tem recrutado no Porto, [e nas] Ilhas dos Açores; e 
tem contratado homens em Inglaterra e em França, cujos ministérios insinuão o 
disfarce. Ultimamente havia entrado em ajuste de novo empréstimo; porem as 
condições erão taes, q, não assentio, e propoz outras sobre q. não há inda decizão. 
Todavia, ainda q. o empréstimo se verifique, e seja maior q. o primeiro, no q. 
também já se estava concorde; quando há de elle ter trinta mil homens para deixar no 
Porto, pelo menos sinco ou seis mil a marchar com os outros para Lisboa? Sem isso 
não põe lá os pés. Salvo na primavéra, em que o exercito de D. Miguel descontente 
da sua fraqueza, e aproveitando as longas e escuras noutes do inverno há de ir 
desertando as dúzias, se naõ for aos centos. 

As folhas não ministeriaes, sem serem da opposição, tem dito que a França fez 
declarar ao ministério Britânico pelo seu embaixador, q. estaria disposta a unir-se 
para acabarem a questão de portugal a favor de D. Maria 2. a — o = Nouveliste = 
periodico ministerial Francez, e o ~ Globe = Ministerial Inglez desmentirão a notícia. 
A mim asseverou-me hum Francez que me parece andar em bom circulo, que a 
noticia era verdadeira, e que o ministério Inglez que não tinha recuzado a proposição 
e só demorado a resposta pela incerteza de continuar; o que só poderião saber vendo 
as novas eleições; e certos de que entrando o partido de = Wellington, não só D. 
Miguel seria reconhecido, como findaria a = alliança - com a França sobre os 
negocios da Bélgica, e Hollanda. Que a protecção a D. Pedro em os portos de França 
hé dada ás escancaras vejo eu, e podem ver todos os que lerem periódicos; pois até 
os ministeriais fallão da artilharia, e da gente que vai sem rebuço.» 

Por ultimo, temos a referência a uma carta do Padre Carlos Augusto Peixoto de 
Alencar, de 20 de Setembro de 1833, com um comentário sobre D, Pedro, que, a terminar 
esta nota, deixamos igualmente transcrito: «Tremi com a notícia certa, que me dá da volta 
do ex-ímperador, se bem que não tenha sucumbido, e nem sucumba vendo-o m. mo 
fundiar: o alegrão entre os partidistas dos malvados hé immenso». 


INDÚSTRIAS PORTUGUESAS NO SÉCULO XVIII 

1 .Em Lisboa 

A «Revista Portuguesa de História», editada pelo Instituto de História Económica e 
Social da Faculdade de Letras de Coimbra, tem-se salientado entre as publicações 
congéneres pelo valor, variedade e contributo inovador dos estudos nela insertos. O tomo 
XXV dá-nos um conjunto invulgar de contribuições para um tema tão importante da 
nossa história económica como é o industrialismo. E todas elas têm por incidência o 
período setecentista. 

A primeira é do Prof, Luís Ferrand de Almeida e versa sobre a fábrica das sedas de 
Lisboa no tempo de D. João V. Anota o autor, cujos trabalhos tão seguros e bem 
elaborados têm esclarecido aspectos bem importantes da nossa história, que o estudo 
dessa fábrica foi escrito há muito por José Acúrcio das Neves, tendo outros autores 
retomado o tema, juntanto mais elementos. E acrescenta: «o mesmo fazemos hoje ao 
publicar e comentar algumas novas fontes integradas nas linhas gerais da história da 
Fábrica durante o período joanino». Assim sucede, mas deve-se referir que essa 
integração se faz numa síntese muito bem elaborada, clara e fundamentada das 
vicissitudes da Fábrica nesse período e que as novas fontes são deveras significativas, 
sendo constituídas por uma dezena de documentos todos eles guardados no Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo, mas em fundos diversos: Correspondência Diplomática, 
Cartórios Notariais e Conselho de Guerra. 

2. Em Manteigas 

Do Dr. Augusto Monteiro insere-se neste mesmo tomo da «Revista Portuguesa de 
História» um capítulo da sua tese de mestrado versando Manteigas na segunda metade do 
século XVIII: os homens e as indústrias, Trabalho cuidadosamente elaborado, 
fundamentado em ampla bibliografia e em diversas fontes inéditas do Arquivo Municipal 
de Manteigas, como os Livros dos capítulos da correição, de décimas, de almotaçarias, de 
vereações, a visão que nos dá dessa vila do interior no século do setecentos é 
esclarecedora e bem interessante para tomarmos contacto com realidades da sociedade 
portuguesa atá há pouco escassamente conhecidas. De reter as suas conclusões de que «a 
actividade industrial, na qual avulta a especialidade têxtil, funcionava em intensa ligação 
com as actividades agro-pastoris e mesmo com o aparelho comercial» e ainda de que «a 
produção de gado (e de lã), a confecção de panos e (porventura) o negócio da castanha 
permite a participação da vila em mercados mais vastos e amplos. Civilização agrária e 
do animal, mas também civilização dos panos» (p. 93), 

3, No Distrito de Aveiro 

São dois os artigos publicados no mesmo tomo XXV da «Revista Portuguesa de 
História» tratando de indústrias no distrito de Aveiro, Um deles, da Prof. a Lucília 
Caetano, a partir do Inquérito da Reparticição de Pesos e Medidas, de 1865, traça longa e 
minuciosa panorâmica das actividades industriais desse distrito. O outro, do Dr. Manuel 
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Ferreira Rodrigues, concentra-se na indústria de cerâmica em Aveiro nos fins do século 
passado e inícios desta centúria. Para reconstituir a sua evolução, além de abundante 
bibliografia, realizou o autor uma operosa investigação em núcleos documentais inéditos 
dos Arquivos Histórico Municipal, distrital e do tribunal, em Aveiro. 

4. Na Marinha Grande 

É a indústria vidreira da Marinha Grande um dos centros fabris de Portugal mais 
conhecidos e a sua produção de cristais encontra-se largamente difundida. 

O Dr. Saul António Gomes, através de dois documentos inéditos do Arquivo 
Distrital de Leiria, revela a presença naquela vila de oficiais-videiros alemães em meados 
do século XVIII, o que tem o interesse de indicar a origem das técnicas praticadas na 
manufactura quer dos vidros cristalinos, quer das vidraças. Esta nótula, como o autor a 
designa, representa um positivo contributo para a história de um centro fabril por demais 
afamado. 

5. Em Braga 

O Prof. Aurélio de Oliveira, no vol. XLI da «Bracara Augusta», revista cultural da 
Câmara Municipal de Braga, que tanto tem contribuido para o conhecimento da história 
desta cidade e do Minho nos mais variados aspectos, trata de uma ignorada Companhia de 
lãs que designa do norte por ter envolvido Porto e Braga. 

«Sendo essencialmente de comércio», acentua o autor do artigo, «visava de modo 
muito expresso a exploração e intensificação de uma actividade industrial muito 
específica: os texteis e destes, muito em particular—as manufacturas e fábricas de 
chapéus de Braga e seu termo». As actividades dessa Companhia são pertinentemente 
estudadas e, em apêndice, publica o autor diversos e esclarecedores documentos inéditos, 
entre eles a escritura da constituição da Companhia em 15 de Março de 1773. 

Como se vê, são vários os artigos e de diferentes autores os tratados nesta rubrica, 
mas apresentam de comum o contributo positivo para um mais circunstanciado 
conhecimento do nosso industrialismo e, consequentemente, de um campo em que ainda 
há muito a desbravar, mas que é fundamental para se conhecer as vicissitudes da vida 
económica portuguesa e mesmo do evoluir da grei. 

UMA RE-AVALIAÇÃO DA ORIGEM E CONTEXTO DA GUERRA SUL- 
AFRICANA DE 1899 

«The Journal of African History» inclui no primeiro número do seu vol. 31 um artigo 
muito bem informado do Prof. Andrew Porter, do King's College, intitulado The South 
African War (1899-1902): Context and motive reconsidered. Este artigo representa uma 
versão revista de comunicações já apresentadas pelo autor em seminários dedicados ao 
estudo da Guerra Sul-Africana, sendo o principal objectivo do presente trabalho conjugar 
de maneira positiva as diversas teorias até agora expressas sobre os motivos e 


características dessa guerra e estabelecer uma relação clara entre o conflito de 1899 e o 
desenvolvimento da economia e dos recursos mineiros da África do Sul. 

Sendo um facto que a maioria dos historiadores se inclina para aceitar que esta 
guerra não surgiu como um episódio isolado, mas sim como uma manifestação de 
expansionismo britânico, quase sempre as perspectivas traçadas englobam os factos 
históricos em teorias gerais sobre o imperialismo, sem aproveitar das hipóteses que têm 
vindo a estabelecer-se na sequência dos progressos do conhecimento neste domínio. 

Analisa e interpreta o autor as origens da guerra de 1899-1902 em termos 
económicos e políticos, estuda o contexto em que o conflito eclodiu, a nível local e a nível 
metropolitano, e estabelece em que medida e de que forma este pode ser tido como uma 
manifestação do expansionismo britânico. 

Como se sabe, o Ultimatum da Inglaterra a Portugal em 1890 insere-se na política 
expansionista britânica em África. Por isso, para um estudo no âmbito dessa política de 
um evento que se repercutiu de forma tão profunda na história portuguesa, dever-se-á 
considerar a lição e os ensinamentos da obra do Prof. Porter. 

A EMANCIPAÇÃO DOS ESCRAVOS EM ÁFRICA 

No mesmo número de «The Journal of African History» atrás referido inclui-se um 
excelente trabalho que, tendo como ponto de partida o livro editado por Suzane Miers e 
Richard Roberts The End ofSlavery in África (University of Wisconsin Press, 1989) faz 
um levantamento muito completo sobre a actual situação dos conhecimentos e pesquisas 
sobre escravatura e comércio de escravos na África colonial. Assina o artigo Patrick 
Manning (Northeastem University), ele próprio um especialista na matéria. 

O tema é importante em si mesmo e também porque abranje uma diversidade de 
aspectos inerentes à história de África e com implicações dizendo respeito à história das 
civilizações europeia e americana, razão pela qual é repetidamente encarado em diferentes 
perspectivas de abordagem. 

No livro em causa —The End ofSlavery in África — é especialmente analisado o 
problema da escravatura em meados do século XIX e no século XX, estimando-se em 
vários milhões o número de escravos africanos ainda em 1920, um número comparável ao 
que foi atingido no Novo Mundo em 1860. 

Os ensaios coligidos no volume procuram elucidar o impacto causado em diferentes 
regiões do continente africano pelo fim da escravatura, assumindo aspectos ora de 
tranquila alteração social, ora de dramáticas rebeliões ou de contorbadas revoluções 
sócio-económicas, com reflexos principalmente na vida agrícola. Concluem os editores, 
naturalmente, que neste campo, desde os fjns do século XIX até à guerra de 1914-18, não 
se podem fazer generalizações. i 

Mesmo para o período de entre asj duas guerras é amplamente documentada a 
permanência da escravatura e de tráfico de escravos, nomeadamente no norte da Etiópia, e 
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uma estreita relação entre situações de escravatura e de trabalhos forçados noutras 
regiões. 

Quanto aos territórios portugueses, é salientado o empenho do governo central em 
abolir a escravatura já no meado do século XIX e em que medida todos os esforços 
dispendidos sossobraram perante o recruúescimento da nova onda de escravização que 
surgiu por esta época. 

Para o caso de Moçambique, Allen Isaacman e Anton Rosenthal estudam a situação 
criada em 1850 pela libertação de escravos, muitos dos quais se tomaram caçadores em 
busca de marfim, depois eles próprios negociantes de escravos ou de ex-escravos e 
alguns, mais tarde, vieram a integrar a polícia de estado, um dos suportes da organização 
e manutenção das estruturas coloniais. Quanto a Angola, como Linda Heywood procura 
demonstrar, a escravatura transformou-se e desenvolveu-se entre 1890 e 1910, 
provocando sérios conflitos entre colonos, o estado e alguns chefes indígenas. 

Uma das conclusões mais curiosas dos estudos apresentados no volume em 
referência é a de que a eescravatura pôde sobreviver sem tráfico de escravos e sem a 
protecção do estado, um ponto, aliás, que o crítico do trabalho não considera 
suficientemente analisado e que poderia esclarecer melhor as alterações institucionais da 
escravatura em África no alvorecer do século XX, ou seja, no período mais crucial de 
transição. 

É de notar, porém, que o volume inclui ainda contribuições de interesse muito vasto, 
quer no domínio dos estudos demográficos, quer económicos, políticos, laborais ou 
sociais, estes nomeadamente no campo das relações entre senhores e escravos. 

Acima de tudo, dá esta colectânea uma visão bem contrastada do caminho percorrido 
entre a abolição da escravatura em termos políticos e a real emancipação dos escravos. 

KREMLIN, O CENTRO DE UM IMPÉRIO 

O Kremlin, símbolo do poder soviético desde a revolução de 1917, a velha e 
histórica cidadela mssa cujos primórdios se situam no século XII, foi, no tempo dos 
príncipes moscovitas que ali residiram, um centro de grande poder ao nível do estado e 
também ao nível europeu, O palácio imperial e as magníficentes igrejas, hoje 
transformadas em museus, fizeram deste centro de poder também um centro de arte de 
valor excepcional. 

Por todos estes motivos é muito interessante e diremos mesmo cheio de sedução o 
artigo que o último número da «National Geographic Magazine» (vol. 177, n.° 1, Jan. 
1990) publica, de autoria de Jon Thomson — Inside the Kremlin — artigo esse que revive 
a história e todo o simbolismo deste lugar de grandeza e de mistério e descreve os 
edifícios sucessivamente construídos e as decorações exteriores e interiores que atraem a 
curiosidade dos turistas nacionais e estrangeiros que acorrem ali aos milhares. 

Uma das primeiras referências é a um conjunto de 299 peças de prata do século XIII 
descobertas durante escavações realizadas em 1988 e hoje integradas nas colecções 
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arqueológicas dos museus do Kremlin, Vêm depois relatos mais ou menos 
pormenorizados sobre os núcleos de maior interesse histórico ou artístico, como os 
famosos ícones, a armaria, a colecção de carruagens, os grandes tesouros que adornam 
palácios, igrejas e museus, no total de umas 100.000 peças, que refletem sete séculos de 
uma faustosa realeza moscovita. 

Ao dar conta do que lhe foi possível observar quando autorizado a visitar o Kremlin 
«político», o autor deste artigo dá uma descrição muito realista dos aposentos onde viveu 
Lenin com a sua família, dos objectos que restam, nomeadamente a sua imensa biblioteca 
e várias fotografias, todo um conjunto que conserva um cariz muito pessoal. Relata ainda 
cerimónias e actos políticos a que assistiu, nos quais surgiram as primeiras manifestações 
de oposição, fazendo adivinhar as reformas que se aproximavam. 

Ilustra o artigo um número razoável de excelentes fotografias assinadas por Gary 
Wolinsky. 


COLOMBO E OS SEUS OPOSITORES AO PROJECTO «INDIA» 

O projecto de Colombo de navegar rumo ao ocidente para atingir a Ásia foi 
examinado e rejeitado em três ocasiões sucessivas, primeiro em Portugal por uma 
comissão de cosmógrafos nomeada em 1483-84 por D. João II, depois em Espanha, por 
uma Junta de especialistas na matéria, em 1486-87 e em 1491, 

Para analisar a validade dos argumentos apresentados contra o projecto e para 
demonstrar que longe de poderem ser considerados absurdos refletem antes uma teoria 
respeitável baseada nos escritos de Aristóteles, publicou um grande especialista em 
história dos descobrimentos e da cartografia, o Prof. W.G.I. Randles, um artigo muito 
bem explicitado e fundamentado na revista «Imago Mundi» (n.° 42,1990) sob o título de 
The Evaluation ofColombus «índia» Project by Portuguese and Spanish Cosmographers 
in the Light ofthe Geographical Science ofthe Period. 

O autor, que é director de estudos nas Écoles des Hautes Études en Sciences Soçiales 
em Paris, enuncia os parâmetros cosmográficos que determinaram o projecto de 
Colombo, analisa os textos de Aristóteles, de Roger Bacon, do Cadeal Pierre cTÃilly e de 
Paul de Burgos, que estão em causa nas dissidências entre Colombo e os cosmógrafos que 
contrariaram a sua doutrina de que, rumando a ocidente, não seria difícil nem demorado 
percorrer a distância entre a Europa e a Ásia, através do Oceano, já que, se os portugueses 
haviam descoberto as ilhas dos Açores e uma grande parte do continente africano, por 
analogia, era de supor a existência de outras terras a ocidente e decerto em quantidade 
superior ao elemento água, para que os homens pudessem viver e multiplicar-se. Logo, a 
distância entre terras de Espanha e da Ásia seria menor pela rota do oeste do que 
circundando África. Seguindo o princípio de Ptolomeu, ignorado pelos cosmógrafos da 
época e segundo o qual a água e a terra do mundo formavam uma esfera, Colombo 
acreditava que era possível uma circumnavegação no sentido leste-oeste. Fora esta 
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também a opinião de Toscanelli, o famoso cosmógrafo italiano, quando solicitado a dar o 
seu parecer em 1474 por D, Afonso V. 

Quais as bases da teoria de Toscanelli e as razões por que os portugueses não a 
tiveram em conta é objecto de pormenorizada análise neste estudo, bem como a atitude 
dos Reis Católicos que, subitamente, depois de todos os antecedentes conhecidos, 
decidiram considerar o projecto de Colombo viável. É um momento crucial da aventura 
de Colombo, que permanece ainda hoje obscuro e sobre o qual se podem traçar várias 
conjecturas. 

Em conclusão, o autor do estudo afirma que foram os cosmógrafos portugueses que 
fizeram a mais rigorosa avaliação geográfica e que foram afinal os portugueses que, 
depois de nove anos de persistentes preparativos, atingiram a índia rodeando o continente 
africano. Aos espanhóis caberia encontrar o que eles designaram por Nova Espanha. 

SUCESSOS E INSUCESSOS DA POLÍTICA PÓS-INDEPENDÊNCIA 
NAS ANTIGAS COLÓNIAS PORTUGUESAS EM ÁFRICA 

Através de uma pormenorizada notícia que nos é dada pela revista «África» (vol. 60, 
1990), editada pelo International African Institute, de Londres, tomamos conhecimento da 
publicação recente de três estudos que envolvem os paises africanos de expressão oficial 
portuguesa, sendo dois com particular incidência nas ilhas de Cabo Verde. 

O primeiro a merecer referência intitula-se The Socialist Ideal in África: a debate , é 
da autoria de Carlos Lopes e Lars Rudebeck e foi publicado em Uppsala, pelo 
Scandinavian Institute of África Studies, em 1988, 

O debate entre os dois autores incide sobre teoria e prática do socialismo em África e 
baseia-se na experiência pós-colonial em Angola, Moçambique e Guiné-Bissau, ainda que 
abranja outras regiões e, de maneira geral, contribua para a compreensão da evolução 
política na África contemporânea, 

Carlos Lopes é um sociólogo guineense e Rudebeck é sueco e especialista em 
ciências políticas. Ambos partilham ideais socialistas, mas reconhecem que a experiência 
de governos socialistas nos três paises mencionados, após a sua independência, foi um 
fracasso, e que há a reconsiderar qual o conceito de socialismo mais adequado à África 
pós-colonial. Neste panorama geral, Cabo Verde surge como um contra-ponto já que, 
neste arquipélago, o socialismo vingou com razoável sucesso, 

Duas conclusões importa registar a partir do debate, A primeira de que não há 
interligação entre a construção do socialismo em África e os movimentos de libertação. 
Estes terminaram quando atingidos os seus objecivos, que eram a independência, e não 
podem ser tidos como elementos de causalidade. A segunda conclusão é a de que o 
capitalismo teria sido mais apropriado às tarefas da reconstrução pós-colonial, ou seja, os 
autores põem em causa uma clássica e polémica questão no pensamento marxista: se a 
fase prévia do capitalismo pode ou não ser evitada. 


Os termos do debate entre Carlos Lopes e Rudebeck apontam para duas possíveis 
aproximações ao capitalismo em África: uma mais estrutural, a outra mais política. 
Ambos explicam o fracasso que se verificou por o poder, depois da independência, 
assentar em governos de coligação, mas enquanto Lopes argumenta que o socialismo não 
é possível em condições de subdesenvolvimento, Rudebeck defende mais liberdade para o 
povo como possibilidade de atingir um sistema mais justo e equilibrado, Isto implica, por 
um lado, que o desenvolvimento económico é condição indispensável para um progresso 
político em direcção ao socialismo e, por outro lado, que um desenvolvimento político 
sob a forma de poder popular é condição prévia para se obter o progresso económico 
capaz de alicerçar o socialismo, Note-se que o consenso maioritário entre os ideólogos de 
política africana parece ser o de que os direitos cívicos, a democracia e a economia de 
mercado são condições indispensáveis ao desenvolvimento das populações. 

Os dois estudos sobre Cabo Verde que referimos no início são de autoria de Basil 
Davidson Colm Foy e intitulam-se, respectivamente, The Fortmate Isles: a study in 
African transformation (London, 1989) e Cape Verde: politics, economics and society 
(London, 1988). Deixam estas duas obras bem claro que o sucesso do regime político 
adoptado no Arquipélago deriva principalmente do bom nível dos elementos do governo, 
da sua capacidade de organização e de implementação de projectos. As raizes desta 
qualidade de actuação estão no próprio nível educacional e cultural que já se fazia sentir 
na época colonial, ainda que muitos outros aspectos tivessem sido negligenciados pela 
administração portuguesa. Acresce ainda que as remessas dos emigrantes têm constituido 
um apoio considerável no desenvolvimento da economia caboverdiana. 

Como é natural, os autores dos dois livros deixam bem claro que os sucessos obtidos 
são relativos e que muito há ainda a fazer, nomeadamente nos domínios da produção 
agrícola e de captação do interesse dos investidores para a realização de projectos 
industriais. 

São duas obras que parecem importantes para o conhecimento do passado e do 
presente da história de Cabo Verde, capazes de interessar a especiaistas ou a simples 
curiosos e onde se conjugam, com sucesso, a observação pessoal e a pesquisa 
cientificamente fundamentada. 
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ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIAS 


No dia 7 de Março reuniu a Assembleia Geral Ordinária sob a Presidência do 
Presidente da SGL, Almirante Sousa Leitão, ladeado pelos Secretários Gerais Eng. Nuno 
Pedro da Silva e Prof. Dr, Oscar Soares Barata, 

Foi dado conhecimento do movimento de sócios de Outubro a Dezembro de 1989. 

Foi aprovado um voto de pesar pelo falecimento dos seguintes sócios: 

Dr, Jorge Faro 

Eng. Joaquim Ferraro Vaz 

Tiago José Aires da Silva 

Almirante Joaquim José Teixeira 

Eng. Alberto Prado Guimarães 

Dr. Francisco Xavier Basílio 

Eng. Hugo de Macedo 

José Joaquim de Morais Zoio 

Comandante Armando Artur Soares Machado 

Eng. António Maria Bemardes 

Foi aprovada a admissão de 26 novos sócios, cumpridas que foram as formalidades 
estatutárias prévias. 
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Em 11 de junho reuniu a Assembleia Geral Ordinária sob a Presidência do 
Presidente da SGL, Almirante Sousa Leitão, ladeado pelo Eng. Armando da Palma Carlos 
e pelo Prof. Eng. Luis Aires-Barros. 

Foi dado conhecimento do movimento de sócios nos meses de Janeiro, Fevereiro e 
Março. 

Foi aprovado um voto de pesar pelo falecimento dos seguintes sócios: 

Dr. António Ferrão Castelo-Branco 

António Baptista Antunes 

Armando José Perdigão 

George Hassan Bottomley Bember 

Eng. Hercílio da Conceição Gouveia de França 

Foi aprovada a admissão de novos sócios, tendo-se verificado que foram cumpridas 
as formalidades estatutárias. 


Vogais: Armando da Palma Carlos 

Carlos Elmano Rocha 

Fernando José de Oliveira Castelo Branco Chaves 

Filipe Mendes Quinto 

João Baptista Nunes Pereira Neto 

Joaquim Baptista Soeiro de Brito 

José Carlos Gonçalves Viana 

José da Costa Miranda 

Justino Mendes de Almeida 

Luís António Aires-Barros 

Políbio Fernando Amaro Valente de Almeida 

Rui Agonia Pereira 

COMISSÃO REVISORA DE CONTAS 


ASSEMBLEIA GERAL ADMINISTRATIVA 


Efectivos: 


Em 28 de Março reuniu a Assembleia Geral Administrativa sob a Presidência do 
Presidente da SGL, Almirante Sousa Leitão, ladeado pelos Secretário-Gerais Eng. Nuno 
Pedro da Silva e Prof. Dr. Oscar Soares Barata. 

Antes da Ordem do Dia usou da palavra o Almirante Coelho da Fonseca para 
esclarecer os conceitos de «lista» e de «relação de nomes» propostos para votação. 

Em seguida, o Dr. Diogo Mourâo Garcez Palha referiu-se ao facto de há anos ter 
ocorrido o centenário da morte de Silva Porto, que foi ilustre sócio da SGL, e cuja acção 
de exploração no interior de Angola contribuiu decisivamente para defesa dos interesses 
de Portugal a quando do Ultimatum. Leu trechos de uma carta dirigida ao Rei D. Carlos 
sobre os feitos de Silva Porto. Propôs a realização de uma sessão de homenagem. O 
Presidente declarou que iria promover uma sessão comemorativa. 

Entrando-se na Ordem do Dia, o Presidente apresentou o Relatório da Gerência, 
préviamente distribuido aos sócios. 

O Presidente da Comissão Revisora de Contas apresentou o parecer da Comissão, 
que foi aprovado por unanimidade. 

Discutidos e aprovados o Relatório da Gerência e o Parecer da Comissão Revisora 
de Contas, procedeu-se à eleição da Direcção, tendo sido aprovada pela totalidade dos 
votos entrados a lista seguinte: ; < b:: 

DIRECÇÃO 

Presidente : António Egídeo de Sousa Leitão 

Secretários-GeraisNmo Pedro da Silva i : , : . , 

Oscar Soares Barata 


João Afonso Côrte-Real 
Alfredo dos Reis Borges 
Isaias Gomes dos Santos 

Suplentes: 


José Maria Gaspar 
Rogério Fernandes Ferreira 
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SESSÃO COMEMORATIVA DO CINQUENTENÁRIO 
DA CRIAÇÃO DO INEF 

Realizou-se na Sociedade, em 23 de Janeiro, uma cerimónia comemorativa dos 
cinquenta anos da criação do Instituto Nacional de Educação Física (1939/40-1989/90), 
que nos seus primeiros anos funcionou na SGL 

Após as palavras de boas vindas proferidas pelo Presidente da Sociedade, Almirante 
Sousa Leitão, usou da palavra o Prof. João Infante, aluno do 1“ Curso, antigo Director do 
INEF, que se ocupou de O Tempo da Criação do INEF. 

Falou, em seguida, sobre A Actualidade da Mensagem do INEF, o Prof. Doutor H. 
Melo Barreiros, Presidente do Conselho Directivo da Faculdade de Motricidade Humana, 
e que foi o primeiro antigo aluno do INEF que se doutorou. 

Depois, o Prof. Doutor Augusto Mesquitela Lima proferiu uma conferência sobre O 
Corpo e a Cultura. 

O Sr. Ministro da Educação, Eng. Couto dos Santos, que presidiu ao acto, proferiu as 
palavras de encerramento. 


COLÓQUIO SOBRE 

«A LÍNGUA PORTUGUESANO MUNDO» 


No dia 21 de Março, por iniciativa da Comissão de Relações Internacionais, 
realizou-se um colóquio sobre «A língua Portuguesa no Mundo», que teve o alto 
patrocínio do Chefe do Estado. 

Foram apresentadas as seguintes comunicações, seguidas de debate: 

• Uma perspectiva brasileira, pelo Embaixador Dr. Alberto Costa e Silva. 

• Uma perspectiva africana, pelo Dr. Aurélio Rocha. 

• Uma perspectiva portuguesa, pela Dra. Edite Estrela. 


COLÓQUIO SOBRE A IMPORTÂNCIA 
DA RACIONALIZAÇÃO DOS RECURSOS TÉCNICOS 
E HUMANOS NOS TRANSPORTES MARÍTIMOS 

No dia 9 de Maio realizou-se na Sociedade um Colóquio sobre o tema em epígrafe, 
promovido pela Secção de Transportes, em que intervieram alguns professores e alunos 
da Escola Nautica Infante D. Henrique. 

CENTENÁRIO DE SILVA PORTO 

Em 24 de Maio realizou-se uma Sessão Evocativa da Acção de Silva Porto, na 
passagem do centenário do seu falecimento. 

Usou da palavra a Dra. Maria Emilia Madeira Santos, Directora do Centro de 
Estudos de História e Cartografia Antiga, do Instituto de Investigação Cientifica Tropical, 
que se ocupou muito eruditamente da vida e obra do grande sertanejo. 

CICLO DE CONFERÊNCIAS REFERENTES 
AO ULTIMATUM NO SEU 1.” CENTENÁRIO 

Em Maio e Junho realizou-se na Sociedade uma série de conferências sobre o 
Ultimatum, 

A abrir o ciclo o Presidente da SGL, Almirante Sousa Leitão, proferiu as palavras 
seguintes: 

«Em 11 de Janeiro de 1890, o Governo Inglês através do seu ministro em 
Lisboa apresentou um ultimato ao Governo Português exigindo a imediata saída das 
nossas forças militares da zona do Chire, e das regiões habitadas pelos Macololos e 
pelos Machonas. 

Desta forma, no seguimento da sua política expansionista em África, a 
Inglaterra negava a Portugal a soberania sobre os territórios situados entre Angola e 
Moçambique, bem como a influência política e civilizadora que neles pretendíamos 
exercer. 

É essa efeméride, de há cem anos, que a Sociedade de Geografia de Lisboa vai 
recordar com uma série de oito conferências, que hoje se inicia. 

Serenadas as paixões então levantadas, e por muitos portugueses esquecido até 
o incidente, podemos hoje estudar e reflectir sobre essa hora de crise nacional que foi 
o Ultimato, e também sobre as consequências que dele resultaram para o País e para 
a presença de Portugal em África, 

A Sociedade de Geografia reconhecidamente agradece aos ilustres oradores, 
que hoje e nas próximas semanas vão tratar os temas relacionados com o Ultimato, a 
sua pronta e entusiasta adesão ao projecto. 
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É esta Instituição local previligiado para tais eventos, pois as 70 personalidades 
que em 10 de Novembro de 1875 pediram ao Rei D. Luis autorização para criar a 
Sociedade de Geografia de Lisboa, tinham como um dos principais objectivos o 
conhecimento do interior de África, nomeadamente o conhecimento geográfico. 
Logo o art.° 2.° dos Estatutos estabelecia que um dos fins da Sociedade era l a 
demonstração cientifica do lugar de Portugal na história da Civilização, e, em 
especial, na história da geografia, da navegação e do comércio, bem como a 
reivindicação histórica dos seus direitos e da sua individualidade independente e 
soberana’. 

Os fundadores consideravam esse conhecimento científico dos territórios um 
factor determinante na defesa dos direitos de Portugal aos territórios entre Angola e 
Moçambique. 

Como exemplo do empenhamento da SGL nesta matéria, lembro a expedição de 
Serpa Pinto, em 1878/1879, de Benguela a Durban, e a expedição de Hermenegildo 
Capelo e Roberto Ivens, em 1884/1885, de Moçamedes a Quelimane, ambas 
organizadas sob os auspicios da Sociedade, e caracerizadas por grande rigor 
científico, comprovado pelas anotações deixadas nos seus cadernos de viagem por 
aqueles notabilíssimos exploradores. 

É intenção da direcção da Sociedade, terminada a série de conferências, reunir 
os seus textos em volume especial, para corresponder ao alto nível dos oradores que 
a proferem, para dar aos sócios e ao público em geral uma referência muito 
importante dçsse período da vida nacional, e ainda para evitar a proliferação de 
cópias consequência das demoras verificadas na publicação do nosso Boletim, mau 
grado os esforços feitos para as reduzir e anular, 

Cumprimento o orador de hoje, Senhor Professor Borges de Macedo, que vai 
tratar o tema ‘A corrida da Europa à África. A Conferência de Berlim’, e peço-lhe 
que tome a tribuna e use a palavra.» 

O Ciclo de Conferências desenvolveu-se segundo o calendário abaixo indicado: 


8. MAIO 

1. A corrida da Europa à África. A Conferên¬ 
cia de Berlim 

Prof, Borges de Macedo 

14. MAIO 

2.Reacção de portugal perante a corrida da 
Europa a África em defesa dos seus 
direitos. As viagens científicas no interior 
de África. 0 mapa Cor de Rosa. 

Prof. Castelo Branco Chaves 

22. MAIO 

3. Os antecendentes imediatos do Ultimatum, 
0 Ultimatum. Atitudes e reacções de Por¬ 
tugal e dos portugueses perante o Ultima¬ 
tum, A atitude da SGL. 

Emb. Calvet de Magalhães 
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5. JUNHO 

4. A influência do Ultimatum na política in¬ 
terna portuguesa, A revolução de 31 de Ja¬ 
neiro. 0 desenvolvimento do partido repu¬ 
blicano. 

Prof, Veríssimo Serrão 

12. JUNHO 

5.0 Ultimatum visto por políticos e escrito¬ 
res: António Enes, Guerra Junqueira, Eça 
de Queirós, Ramalho Ortigão, etc. 

Emb. Franco Nogueira 

19. JUNHO 

6. Ocupação militar dos territórios em África, 

Cor, Carlos Bessa 

26. JUNHO 

7. Ocupação científica dos territórios em 
África. 

Prof. Justino Mendes 
d'Almeida 


A conferência prevista para 29 de Maio, não chegou a realizar-se. 


XV ANIVERSÁRIO DA INDEPENDÊNCIA 
DE CABO VERDE 

Por iniciativa da Embaixada de Cabo Verde realizaram-se na Sociedade dois 
colóquios comemorativos. 

No dia 7 de Junho foi tratado o tema «Questões Económicas de Cabo Verde» e no 
dia 21 foram abordadas «Questões Culturais de Cabo Verde». 
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COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES PROFISSIONAIS 


COMISSÃO DE EMIGRAÇÃO 

Presidente : Dr. João Afonso Côrte-Real 

Sessão era 17 de Janeiro 

Usou da palavra o Presidente da Comissão que se ocupou do tema «A Imprensa e a Emigração», 
salientando o valor dos jornais e das revistas noticiosas como fonte de informações sobre a emigração e as 
comunidades portuguesas no estrangeiro. Ainda que sendo recomendável cotejar as notícias dessa origem com 
dados provenientes de outras fontes, a fim de corrigir eventuais erros e distorções, pode obter-se por essa via 
informação que as publicações oficiais só tardiamente divulgam, 

Sessão em 7 de Fevereiro 

Presidiu à sessão, na ausência do presidente da Comissão, o Vice-Presidente Dr. Isaias Gomes dos Santos 
que tratou o tema «A Diáspora através dos tempos», ocupando-se com grande profundidade da história da 
emigração portuguesa. 

Sessão em 7 de Março 

O Dr. Fernando Mário Correia da Silva ocupou-se do tema «A Emigração e o Padre Manuel da Nóbrega», 
referindo com notável erudição vários aspectos da emigração portuguesa para o Brasil. 

Sessão em 4 de Abril 

0 Dr. Fernando Côrte-Real Amaral apresentou uma comunicação que intitulou «Novas Considerações 
sobre a Emigração dos Açorianos», tratando com proficiência um tema de grande interesse e importância. 

Sessão em 2 de Maio 

0 Comandante Dr, Alfredo Esperança tratou das «Consequências de um eventual regresso de emigrantes». 
O orador que, foi seguido com muito interesse, dividiu o estudo apresentado nos seguintes capítulos: I — O 
Mundo précaótico em que vivemos; U—Regiões nevrálgicas do globo; UI —A Comunidade Económica 
Europeia; IV — Migrações que podem afectar-nos; V — Uma previsão pessimista. 

COMISSÃO DE ESTUDOS «CÔRTE-REAL» 

Presidente : Vice-Almirante António Tengarrinha Pires 

A Comissão reuniu em 20 de Fevereiro, 10 de Abril e 26 de Junho, ocupando-se designadamente de: 
Prospecção e recolha de novos elementos de interesse para os assuntos que lhe compete aprofundar. 


Fornecimento de elementos de informação de que dispõe a interessados nas navegações portuguesas 
para o Noroeste do Atlântico. 

SECÇÃO DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

Presidente ; Vice-Almirante Fernando Fonseca 

A Comissão reuniu nove vezes. Nessas reuniões foram analisadas as grandes linhas orientadoras da 
actívidade da Comissão em anos anteriores e foram preparadas várias conferências, nomeadamente sobre o tema 
«Portugal e as Comunidades Europeias». 

A Comissão organizou com exíto o Colóquio sobre a língua portuguesa no Mundo. 

SECÇÃO DE ANTROPOLOGIA 

Presidente : Dr. Luis Manuel Alves Lopes 

Sessão em 7 de Março 

Comunicação pelos Drs. Maria Cristina Neto e Luis Lopes sobre «Considerações sobre a existência de 
linguagens com base na indústria lítíca no Paleolítico Inferior». 

Foi aprovado um agradecimento à Dra. Maria Emília de Castro e Almeida por todo o trbalho dedicado e 
entusiástico em prol da Secção de Antropologia no decurso dos muitos anos em que foi sua Presidente ilustre. 

Sessão em 5 de Abril 

Comunicação do prof, Doutor Fialho Pinto «Acerca de mestiçagem». 

Sessão em 24 de Maio 

Comunicação do Dr, Fausto Amaro sobre «Antropologia da Sida — Alguns Aspectos», 

Foi nesta sessão defendido pelo Dr. Fausto Amaro um acordo de colaboração entre a Secção de 
Antropologia e a Associação Portuguesa de Sociologia e Antropologia. 

Sessão em 28 de Junho 

Comunicação da Dra, Teresa Pires intitulada «Algumas considerações sobre aspectos alimentares e 
obesidade». 

SECÇÃO DE DEMOGRAFIA E HIGIENE SOCIAL 

Presidente : Dr. Fausto J, R, Amaro 

Foi apresentada pela Prof. Doutora Maria Manuela Machado da Silva comunicação sobre «A Península de 
Setúbal e a degradação de posições sociais». 

SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÁRABES 

Presidente: Dr. Pedro da Cunha Serra 

Sessão em 6 de Março 

Comunicação do Prof. Doutor Justino Mendes de Almeida sobre «Memória de Simão Correia, Governador 
de Azamor, no Museu do Carmo», 

Sessão em 8 de Maio 

Comunicação do Dr, Pedro Cunha Serra sobre «O potamónio CAIMA», 
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SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 

Presidente ; Prof. Doutor Manuel Alfredo de Morais Martins 

Sessão era 15 de Março 

Elaborado o calendário anual de actividades. 

Comunicação pelo Vice-Presidente da Secção Dr. Carlos Lopes Bento sobre «Fortalezas portuguesas nas 
ilhas de Quirimba», 

Era estudo muito minucioso e bem documentado, o autor mostrou as razões da implantação das fortalezas 
naquelas ilhas e descreveu, com grande soma de pormenores, os condicionalismos ambiental e histórico que ao 
longo dos anos caracterizaram aquela zona da costa de Moçambique, A exposição foi acompanhada da projecção 
de elucidativos slides, 

Sessão em 17 de Abril 

Comunicação pelo Dr. António C. Pinto sobre «Etnografia da região saloia», 

Em estudo muito bem documentado sobre vários aspectos da etnohístória da região saloia e sobre vários 
sectores da sua cultura, nomeadamente quanto ao vestuário, ao casamento, aos escalões sociais, o autor defendeu 
a existência de bem caracterizadas subculturas coincidindo com algumas zonas da região, como Mafra, Malveira, 
Bucelas e outras, 

No final propôs a realização de um congresso onde fosse estudada a fundo a etnografia da região saloia. 
Sessão em 15 de Maio 

Comunicação pelo Prof, Doutor Fialho Pinto sobre «O elogio da exposição A Aventura Humana e da sua 
réplica anterior». 

O autor fez o elogio da magnífica exposição sobre a evolução biológica e cultural do homem que no ano 
de 1989 esteve patente no Museu de Etnologia e apresentou e comentou alguns passos da pequena, mas 
luminosa, obra de Eça de Queiroz intitulada Adão e Em no Paraíso. Nela o grande romancista, baseado no 
Génesis e nas deduções do Arcebispo de Usher, descreve a vida de Adão e Eva no Eden e, com admirável 
espírito de antecipação, aponta algumas fases da evolução biocultural da humanidade, condizentes com as que, 
muito mais tarde, os estudos paleontológicos vieram revelar como inteiramente aceitáveis, 

SECÇÃO DE GENEALOGIA E HERALDICA 

Presidente; Dr, Francisco de Simas Alves de Azevedo 

Sessão em 12 de Fevereiro 

Apreciação de obras da especialidade, recentemente publicadas. 

Sessão em 29 de Março 

Comunicação do Senhor Victor Escudero sobre «Genealogia e Heráldica de três famílias de tradições 
tauromáquicas». 

Sessão em 24 de Maio 

Comunicação do Dr. Francisco de Simas Alves de Azevedo sobre «O brasão de armas da República da 
África do Sul: lembrança de epopeias». 

Sessão em 8 de Junho 

Comunicação do Dr. José António da Cunha Coutinho sobre «Elaboração de processo de petição de 
armas». 
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SECÇÃO DE GEOGRAFIA MATEMÁTICA E CARTOGRAFIA 

Presidente : Eng. Eugênio Terra da Mota 

Por motivo de doença de alguns membros da Secção, geralmente mais ligados às suas actividades, não foi 
possível reunir com a periodicidade habitual. 

Também várias circunstâncias externas não permitiram concretizar neste ano a projectada exposição de 
globos. No entanto prosseguiram as diligências nesse sentido, tendo-se garantido que o Sr. Comandante Estácio 
dos Reis continua interessado na realização daquela exposição no próximo ano, Garantiu-se também o apoio da 
Direcção da Sociedade a essa realização através de contactos com o Sr, Presidente da Sociedade, 

Na reunião realizada em 18 de Dezembro foi eleita a Mesa da Secção para 1991 que ficou constituída por: 
Eng," Terra da Mota (Presidente), Eng," Pires Elias (Secretário) e Eng." Fernando Monteiro Figueira (Vice- 
Secretário). 

SECÇÃO DE INFORMAÇÃO CIENTÍFICA 

Presidente : Dra, Maria Nazareth Farmhouse Carvalhosa 

A Secção ocupou-se de vários temas relacionados com a evolução das tecnologias no domínio da 
Informação Científica e Técnica e com a comemoração do 25.° aniversário da Secção em 1991. 

Foram apresentadas durante as reuniões da Secção as seguintes comunicações: 

— «Reflexão sobre um texto do livro Pensar a Ciência», pela Dr,” Maria Nazareth Carvalhosa; 

— «Vantagens da utilização de uma base de dados especializada», pela Dr* Maria Luisa Baracho; 

— «Evolução dos meios de Comunicação», pelo Dr. Nuno Rossini Rosado; 

— «O Impacto da Comunicação», pelo Dr, Nuno Rossini Rosado; 

— «A Implementação de um sistema de suporte e tratamento da informação», pela Dr,' Maria Leonor 
Bacharel Oliveira 

SECÇÃO LUÍS DE CAMÕES 

Presidente : Dr. Pedro Cunha Serra 

Sessão em 17 de Janeiro 

Comunicação do Prof, Doutor Justino Mendes de Almeida sobre «0 mais autentico retrato de Camões?». 
Sessão em 21 de Março 

Comunicação do Coronel Gomes Bessa sobre «Bartolomeu Dias n'0s Lusíadas», 

Sessão em 4 de Abril 

Comunicação da Dra, Maria Isabel Pestana Móser sobre «Camões e Damião de Gois», 

Sessão em 16 de Maio 

Comunicação da Dra, Maria Isabel Miguéns O, Baptista sobre «Camões e Cesário Verde», 

SECÇÃO DE ORDENAMENTO TERRITORIAL E ECOLOGIA 

Presidente : Dra, Maria Amélia Proença de Matos 

Sessão em 11 de Janeiro 

A secção reuniu com o objectivo de fazer o balanço das actividades do ano findo, eleger a mesa e planear 
as actividades do novo ano, Ventilou-se a possibilidade de organizar um ciclo de palestras, designadamente nas 
áreas do «Planeamento Urbanístico e Reabilitação Urbana», 

Sessão em 25 de Janeiro 
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Comunicação do Comendador António Burity da Silva (Vogal da Secção) sobre «Potencialidades para o 
turismo em Angola», 

Sessão em 20 de Fevereiro 

Comunicação da Prof. Dra. Maria Eugênia Albergaria (Universidade de Lisboa/Centro de Estudos 
Geográficos) sobre «Impacto por uma eventual subida do nível do mar. O caso do litoral português». Presidiu à 
sessão o Almirante António de Sousa Leitão, Presidente da Sociedade de Geografia. 


Sessão em 27 de Março 

Comunicação do Eng. Armando da Palma Carlos (membro da Direcção da AGL e Vogal da Secção) sobre 
«O Congresso do Algarve de 1990. Intervenções com interesse para a Secção de Ordenamento Territorial e 
Ecologia». 

Sessão em 27 de Abril 

Comunicação do Arq. José António Jacinto Vieira (Faculdade de Arquitectura de Lisboa) sobre «O plano 
de desenvolvimento da Universidade de Évora». 

Sessão em 20 de Junho 

Realizou-se na Sala Algarve a «Sessão Evocativa e de Homenagem à Memória do Eng. Eurico Gonçalves 
Machado», que consagrou mais de vinte anos da sua vida às actívidades da Secção de Ordenamento Territorial e 
Ecologia e foi seu Presidente do princípio de Março de 1982 a 2 de Dezembro de 1987, data do seu falecimento. 

Responsáveis e amigos que privaram de perto com o homenageado ao longo da sua carreira técnico- 
profissional, Inspector-Geral Eng. 0 Fernando Barreiros Maymone, Arq,’ Maria Emilia Caria, Prof. Eng. 0 Manuel 
da Costa Lobo e Arq. José Nicolau Tudela, apresentaram os seus testemunhos, O Almirante António de Sousa 
Leitão, na qualidade de Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa, presidiu a sessão, encerrando-a com 
uma saudosa recordação do amigo e colega do trabalho e lendo, perante a numerosa e distinta assembleia, a carta 
do Prof. Juvenal Esteves, testemunho vivo e elogio autorizado da obra e personalidade do homenageado, 

Sessão em 27 de Junho 

Comunicação do Eng. Armando da Palma Carlos sobre «Os 125 anos do art. 26.° do Tratado de Limites». 
Presidiu à sessão o Almirante Fernando Simões Coelho da Fonseca, Presidente da Comissão de Relações 
Internacionais da SGL. 

SECÇÃO DE TRANSPORTES 

Presidente: Eng. João Lopes da Silva 

A Secção reuniu pelo menos uma vez por mês, Debateram-se problemas dos transportes na generalidade, 
mas com particular ênfase para os transportes marítimos e nesta perspectiva elaborou um Documento sobre 
Política Marítima em Portugal que reflecte algumas ideias sobre a situação da Marinha do Comércio Portuguesa. 
Também organizou um Pánel sobre Portos e Transporte Marítimos e uma Conferência sobre a Importância da 
Racionalização dos Recursos Técnicos e Humanos nos Transportes Marítimos em que alguns professores e 
alunos da Escola Náutica Infante D. Henrique também intervieram. 


MOVIMENTO DA BIBLIOTECA 

RELAÇÃO DAS OBRAS ENTRADAS 

(JANEIRO- JUNHO 1990) 


ACADEMIA DE LETRAS E ARTES E CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS, ED - «Rei D, Luís I de 
Portugal, —Centenário da morte, 1889-1989. —Comemorações», — [Cascais, 1989], — Of.\ Dr. 
Fernando Castelo-Branco. 

AMARO (Ana Maria) — «Raizoeíros (Dos) alagoanos às mezinhas de casa, de Macau». — [Santa Catarina], 
1988.—Of,* A. 

ALBUQUERQUE (Luís Guilherme de Mendonça de) — «Duas obras inéditas do Padre Francisco da Costa», — 
2,' Edição. — Macau, 1989. — Of, 1 Museu Marítimo de Macau, 

ALMEIDA (Fernando Simões Reis e) — «Dados pessoais, ].„]». s.l„ s.d. — Of.‘ A. 

ARAÚJO (Laurinda Fernandes de Carvalho) e PAÇO (António Afonso de) — «Roteiro poético do Alto do 
Minho». — Viana do Castelo, 1989,- Of.' A, 

AROUCA (Domingos) —«Discursos políticos, —Acrescidos das peças fundamentais do processo de 
providência extraordinária Habeas Corpus». — Lisboa, 1974, - Of* Dr. António Rita Ferreira. 

ARRIAGA (Kaúlza de) — «Guerra e política; em nome da verdade. — Os anos decisivos». — Lisboa, 1987, — 
Of.*A, 

BESSA (Carlos Gomes) e IRIA (Joaquim Alberto) — «Elogio do Dr, José Timóteo Montaluâo Machado». — 
Lisboa, 1989, — Of.‘ Academia Portuguesa de História. 

BOSSEMA (Win) - «Zimbabwe».—Landen documentatíe map, [n,° 14] — Amsterdam, 1988 — Perna. 

BOXER (Charles) e VASCONCELOS (Frazão de) - «André Furtado de Mendonça (1558-1610)», - Reedição 
fac-similada do livro publicado com o mesmo título pela Agência Geral do Ultramar, Divisão de 
Publicações e Biblioteca, 1955, - Macau, 1989, — Of.* Centro de Estudos Marítimos de Macau. 

BRAGA (Armando) — «Colectânea de legislação laborai», — 1." Edição. — Porto, 1989, — Compra, 

BRITISH (R. Lanier) — «Unto the islands of the sea. — A history of the latter-day saint S ín the Pacific». — 
Salt Lake city, Utah, 1986. — Of,’ Dr. Samuel B, Grant, 

CABRAL (João Crawford) e MESQUITELA (Luís Mário) — «índice toponímico de colheitas zoológicas em 
Angola», — (Estudos, Ensaios e Documentos, n.° 151), — Lisboa, 1989.—Of.’ Ed. 

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS -ED. - «D. Luís, -O rei popular morreu há 100 anos», - 
Centenário da morte: Comemorações 1889/1989, — [Cascais, 1989], — Of.* Prof, Fernando Castelo- 
Branco. 

CARDIM (Pedro António Albuquerque e Castro Almeida) — «Resumo Curricular», - (Lisboa, 1990], — Of.‘ A. 

CARITA (Rui) — «História da Madeira (1420-1566), — Povoamento e produção açucareira», — Funchal, 1989. 
— Of.' sec. Regional da Educação, Juventude e Emprego, 

— «Código (O) dos jesuítas do Funchal», — Vol, I. — «Memória Histórica», — Vol. H — Descrição e 
Inventários.—Funchal, 1987. — Of.' Sec. Regional da Educação, Juventude e Emprego. 
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-«Regulamento (0) de fortificação de D. Sebastião (1572) e a carta da Madeira de Bartolomeu João 

(1654)». — Funchal, 1984. — Of," Sec, Regional da Educação, Juventude e Emprego, 

CARVALHO (Ruy Duartebe) — «Ana a Manda. — Os filhos da rede. — Identidade colectiva criatividade social 
e produção da diferença cultural: Um caso muxiluanda», — (um prefácio de Jean Copons), — Lisboa, 
1989, — Of," Instituto de Investigação Cientifica e Tropical. 

CATZ (Rebecca D.) — «Traveis (The) of Mendes Pinto». —Chicago, 1989, — Of." Fundação Calouste 
Gulbenkían. 

CENTRO DE ESTUDOS DEMOGRÁFICOS E COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DA REGIÃO DO 
ALENTEJO 

- «Perspectivas de evolução da população portuguesa 1980-2000. — Projecçoes demográficas». — Lisboa, 

1988. — Of." Instituto Nacional de estatística. 

CEZAR (Adilson) — «Manoel Baphista Capells-Patron», — (discurso de posse Adilson Cezar), — (Sep, da 
«Revista do Instituto Histórico e Geográfico de S. Paulo», Vol. LXXXI, 1986, — [São Paulo], s.d. — Of." 
A, 

CLARK (Susan L.) — «Gorbachev's Agenda, — Changes in Soviete domestic and foreígn policy», — Boulder, 

1989. -Of." A, 

COMISSÃO DO LIVRO NEGRO SOBRE O REGIME FASCISTA — «Correspondência de Pedro Teotónio 
Pereira para Oliveira Salazar (1940-1941)». — Vol. II, — Mem-Martins, 1989. — Of." A. 

COSTA (Mário Augusto Silveira da) — «Currículum Vitae». — Parede, 1990. — Of," A. 

COSTA (Pedro Celestino da) — «Tecnologias apropriadas em obras de saneamento básico». — s.l., s.d. — Of." 
A. 

CUNHA (Fanny Andrée Font Xavier da) — «Viagens e Viajantes científicos. — Sobre a floresta exótica 
farmacêutica e alimentar lusíada», — (Sep, do «Congresso Internacional Bartolomeu Dias. — Actas», Vol. 
II),-Porto, 1989.-Of," A. 

CUNHA (Fernando de Castro Pereira Mouzinho-de-Albuquerque) —«Albuquerque (De), — Genéologie 
resumée d'une familie d'origine capétienne». — Ascendances millenaíres. — Cascais, 1987-89, — Of." A. 

-«Mouzinho de Albuquerque», — Ascendências inéditas. — Exemplar n,° 490. — Cascais, 1989. — Of." A, 

CUT1LEIRO (João), LOPES (Gerard Castello) e CARDOSO (Miguel Esteves) — «Lorela». — Porto, 1989. — 
Of," Fundação Calouste Gulbenkian, 

DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉCTRICA, BRASIL E INSTITUT FRANÇAIS DE 
RECHERCHE SCIENTIFIC POUR LE DEVELOPMENT EN COOPÉRATION (ORSTOM) 

-«Cooperação franco-brasileira na Amazónia: Instalação de rede de transmissão via satélite dos níveis de 

água do rio Amazonas e seus afluentes», - s.L, s.d, - Of." Ed, 

DIAS (Jorge) — «Visão (Uma) oitocentista da Demanda do Preste João: as Viagens de Pedro de Covilhan do 
Conde de Ficalho», — (Sep. da «Revista Estudos» da Universidade de Estudos Estrangeiros de Kyoto, n.° 
XXIII), — Kyoto, 1989.-Of. 1 A. 

DIRECÇÃO GERAL DA NAVEGAÇÃO E DOS TRANSPORTES MARÍTIMOS - «Manual da busca e 
salvamento para navios mercantes—MERSAR», — [Lisboa], 1989. — Of," Ed. 

DUCHAC (René) — «Trabalhos publicados». — s.L, s.d, — Of." A. 

«ENCONTRO (L°) NACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES E SOCIEDADES CIENTIFICAS - RELATÓRIO», - 
Lisboa, 16-17 de Julho de 1989, — [Lisboa, 1989]. — Of." Federação Portuguesa das Associações e 
Sociedades Cientificas. 

ENTRIKIN (J. Nicholas) e BRUNN (Stanley) — «Reflections on Richard Hartshamés. — the nature of 
geography», — Washington, 1989. — Of," Ed. 

«EXTENSÃO (A) DA REDE DO METROPOLITANO DE LISBOA E BENFICA». -1." fase (Sete-Rios-Luz). 

- [Lisboa, 1989], — Of," Eng,° José Sidónio Brasão Farinha, 

FARINHA (José Sidónio Brasão) — «Instalação do metropolitano na Baixa», ~ [Lisboa, 1967]. — Of." A. 

— «Metropolitano (O) e a Baixa de Lisboa, — condições geotécnicas e históricas», — (Os cadernos do 
Metropolitano, n.° 1). — [Lisboa, 1989], — Of," A. 


FERREIRA (Luzilá Gonçalves) — «Anti-poesia (A) de Alberto Caeiro, —Uma leitura de O guardador de 
rebanhos ». — Recife, 1989, — Of." Associação de Estudantes João Emerencíano, 

FRANCO (Edmundo Pereira Cardoso) — «Comportamento do ferro e do alumínio em solução aquosa, - 
Diagramas de equilíbrio». — Lisboa, 1989. - Of." A, 

FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN — «1988. — Fundação Calouste Gulbenkian. — Relatório anual», 
-Lisboa, 1990. -Of."Ed. 

GONÇALVES (Rogério de Oliveira) — «O Palácio (O) dos Arcos, - Meio milénio», — (Por ocasião 63,° 
aniversário da Junta de Freguesia de Paço de Arcos, 1989). — Oeíras, 1989. — Of." Câmara Municipal de 
Oeiras. 

GUEDES (Livio da Costa) — «Aspectos do reino de Portugal nos sécs. XVI e XVH - A descripção de 
Alexandre Massaii (1621). — (Sep. do «Boletim do Arquivo Histórico Militar», Vol, 58), — Viseu, 1988, 
— Of," A. 

HARZA ENGINEERING COMPANY — «Geotechnical summary to the proposal to site the super conducting 
super collinder in Illinois». — Champaign, 1988. — Perm, 

«HOMENAGE A EUGENIO ASENSIO». —Madrid, 1988, — Of.* do Serviço de Educação da Fundação 
Calouste Gulbenkian. 

INSTITUTO CULTURAL DE MACAU — «Quatro (Os) legados dos Dáimeos de Quiuxu após regressarem ao 
japâo», - (Traduzido do título original «Los cuatro legados japoneses de los Daimyos de Qíuxu despues 
de regresar a Japon»), — Macau, 1990, — Of,“ Instituto Cultural de Macau Ed. 

INSTITUTO HIDROGRÁFICO — «Programa de actividades do Instituto Hidrográfico, 1990». — Lisboa, 1990. 
— Of," Ed, 

-«Relatório de actividades do Instituto Hidrográfico, 1988».—Lisboa, 1989, — Of." Ed, 

INSTITUTO DE INVESTIGAÇÃO; ESTUDO E DIVULGAÇÃO DO QUADRANTE SOLAR - «[Quadrante 
(O) Solar], - Queluz, [1989]. - Of." Ed. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA — «Estatísticas da construção e da habitação. —Continente, 
Açores de Madeira, 1987». — Lisboa, 1989. — Of," Ed. 

-«Estatísticas agrícolas, — Continente, Açores e Madeira, 1988». — Lisboa, 1990, — Of." Ed, 

-«Norte 89». — Lisboa, [1989]. — Of," Ed. 

-«Portugal, — Continente. — Inquérito ao emprego». — 4,° trimestre de 1988», —Lisboa, 1989, — Of," 

Ed. 

IRIA (Joaquim Alberto) — «Estudos Henriquinos» 

-1 — As duas únicas cartas do Infante D. Henrique que se conhecem datadas da sua vila de Sagres», 

_U_«o navegador Pedro de Sintra faleceu na Guiné em 1484». —Lisboa, 1989. Of. Academia 

Portuguesa de História. 

JUNTA DE CRÉDITO PÚBLICO ED. — «Relatório e contas do ano económico de 1987». - Lisboa, 1989. — 
Of. 8 Ed. 

JUNTA DE INVESTIGAÇÃO DO ULTRAMAR-ED. —«Colóquio sobre a Europa». — («Estudos de 
Ciências Políticas e Sociais», n.° 88). — Lisboa, 1973. — Of." Ed. 

JUNTA NACIONAL DE INVESTIGAÇÃO CIENTIFICA E TECNOLÓGICA - ED. - «Recursos em ciência e 
tecnologia, — Repertório de pessoa], 1986». — [Lisboa], s.d. — Of." Ed, 

KING (G. M.) — «Life and death in the permo-triassic: The fortunes of the dicynodont mammal-like reptiles». 
— (Sidney Haughton Memorial Lecture 3). — Cape Town, 1990, — Perm. 

LEITÃO (M. Cecilia de Aguiar Ribeiro) e FERRÃO (José Eduardo Mendes) — «Polifenóis do chá. - 
Separação, identificação e evolução durante o fabrico», — («Estudos, Ensaios e Documentos», n.° 154). - 
Lisboa, 1989. — Of.‘ Instituto de Investigação Cientifica e Tropical. 

LOBO CABRERA (Manuel) — «Comércio (El) Canario Europeo Bajo Felipe II». — 1." Edição — (Colecçlo 
«Memórias», 3) - Funchal, 1988 — Of." Secretaria Regional do Turismo, Cultura e Emigração. 

MACEDO (Manuel e Machado) — [Curriculum Vitae], — Lisboa, s.d, Of," A. 

MACHADO (José Pedro) e IRIA (Joaquim Alberto) — «Elogio do Padre António Brásio». - Lisboa, 1989. — 
Of," Academia Portuguesa da História. 
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MARQUES (António Henrique de Oliveira) e Dias (João José Alves) — «Pombal na tradição maçónica 
portuguesa». - (Sep. da Colectânea «Pombal Revisitado», 2 vols, 1984). — Funchal, £1988/. - Of, a. 
Secretaria Regional do Turismo, Cultura e Emigração. 

MEDEIROS (Carlos Alberto) — «Porto Santo e Corvo: aspectos da ocupação humana em espaços insulares 
restritos». - (Sep. da Revista «Islanha», n.° 3,1988). — Funchal, [1988]. — Of,* Secretaria Regional do 
Turismo, Cultura e Emigração. 

MENEZES (José de Vasconcelos e) — «Marinheiros (Os) e o almirantado — Elementos para a história da 
Marinha (séc. XII ~ séc. XVI),» — Lisboa, 1989. — Of.* da Academia de Marinha, 

MESQUITA (José Carlos Vilhena) — «História da imprensa do Algarve», — Vol. I e II, — Faro, 1980. — Of.* 
Comissão de Cooperação da Região do Algarve. 

METROPOLITANO DE LISBOA ED, — «Informação geral. — Renseignaments generaux, — General data, — 
AUgemeine information». — [Lisboa], s.d, — Of.' Eng.° José Sidónio Brasão Farinha, 

— «Metro mais belo em mais Lisboa», — [Lisboa], s.d. — Of* Eng,° José Sidónio Brasão Farina. 

MEURS (Rudie Van) — «Cuba». (Landendocumentatiemap, — [n,° 13], — Amsterdan, 1990. — Perm, 

MORTERA (Saul Levi) — «Tratado da Verdade da Lei de Moisés, —escrito pelo seu próprio punho em 
português em Amsterdão 1659-1660». — Edição factisimilada, leitura do autógrafo (1659), introdução e 
comentário por H. P. Saloman. — (Acta Universítatis Conimbrigensis), — Coimbra, 1988. — Of,' A, 

MUSEU DE ETNOLOGIA —«Informática e museus». —Lisboa, 1980. — Of." Instituto Investigação 
Científica Tropical. 

OFFICE DE LA RECHERCHE SCIENTIFIQUE ET TECHNIQUE OUTRE-MER — «République du Cap- 
-Vert. — Précipitations journaliéres de ['origine des stations a 1977». — S.I., [1983], — Of,' Eng.° 
Jacques Callede. 

OLIVEIRA (Padre Fernando) — «Arte (A) da guerra no mar». — Reimpressão da edição 1969, com reprodução 
em fac-simile do original, edição de 1555 e a tradução em francês e inglês dos comentários feitos à edição 
de 1937 por Quirino da Fonseca e Botelho de Sousa). — Lisboa, 1983. — Of.' Comissão Nacional de 
Marinha, 

OLIVRY (J, C.) e outros — «Hidrologie de 1'Archipel de Cap-Vert, — Etude de lTle de São Nicolau». Paris, 

1989. — Of.' Eng. 0 Jacques Callede. 

PAIVA (José Rodrigues de) — «Cantigas de amigo e amor», — Dez exercícios de canto segundo a maneira 
antiga seguidos de uma poética fragmentária. -2.' edição. — Recife, 1988. — Of* Associação de Estudos 
Portugueses Jordão Emerencíano, 

PALÁCIO NACIONAL DA AJUDA - ED, — «D, Luís I. — Duque do Porto e rei de Portugal», — Lisboa, 

1990. — Of.*Ed. 

PÉLISSEER (René) — «História da Guiné. — Portugueses e africanos na Senegâmbia (1841-1936)». Vol. I e II. 
— Imprensa Universitária, n,° 75). - Lisboa, 1989. — Of,‘ A. 

-«História de Moçambique, —Formação e oposição (1854-1918)», —Vol. I e H. —Imprensa 

Universitária, n, °61). — Lisboa, 1987. — Of.' A. 

PEREIRA (Manuel Jacinto) — «Ideal (0) religiosos no período dos descobrimentos». — Of.' Academia 
Portuguesa da História. 

PESTANA (Manuel Inácio) — «Casa (A) de Bragança: um sereníssimo estado dentro do estado», - (Sep. da 
«Revista História», vol. VIII, 1988). — Porto, 1988. — Of." A. 

-«Cascais na história da Casa de Bragança. — Informação documental», — (Sep. do«Boletim Cultural Do 

Município», n. °8,1989). — Cascais, 1989. — Of.* A, 

-«Fonte filipina de Portalegre em Cascais. — Breve história», — (Sep. do «Boletim Cultural do Município», 

n.% 1989). - Cascais, 1989. - Of A. 

PINHO (António C.) — «Razões para uma lembrança de Manuel Murguía». — (Sep. da «Revista de Guimarães, 
vol. XCVII-XCVW). - Guimarães, 1990. - Of A. 

PONTE (Salete da) — «Sellium. — Tomar romana», — 1,' edição, — Tomar, 1989. — Perm. 

-«Portugal no mundo». - (n.°s 61 e 62). - Lisboa, 1989. - Of Dra, Maria Leonor Correia de Matos. 


PROJECTO DE GESTÃO INTEGRADA DOS RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO 
RIO TEJO - ED. — «Scientific Workshop on Estuarine processes: an application to the Tagus Estuary». 
— (Report of a UNESCQ/IOC/CNA/WORKSHOP, held at Palácio Foz, Lisbon, Portugal from 13 to 16 
December 1982), — Lisboa, 1986. — Perm. 

RANDLES (W.G.L.) - «Project (Le) asiatique de Cristophe Colombo devant la Science cosmographique 
portugasise et espagnole de son temps», — (Sep. da «Islenha», n,°5, Jul-Dez, 1989). —Funchal, [1989]. 
— Of da Secretaria Regional do Turismo, Cultura e Emigração. 

-«Representation (La) de 1'atlantique dans la conscience europenne au moyen age et a la renaissance. — De 

l'ocean-caos mythíque a 1'espace maritime dominé par la science». — (Sep. da «Islenha», n.° 4,1989), — 
Funchal, [1989]. — Of Secretaria Regional do Turismo, Cultura e Emigração. 

RAPOSO (Alberto) — «Bandeiras (As) de conveniência», — [Lisboa], 1989, — Of Instituto Hispano-Luso- 
Americano de Direito Marítimo, 

REG1STRADE-INFORMAÇÃO, COMUNICAÇÃO E SERVIÇOS, SA — «Directório da indústria». —1.' 
edição. — [Lisboa], 1990. — Of Ed, 

RODRIGUES (Manuel Augusto) — «Universidade (A) de Coimbra no século XX.» — Actas da Faculdade de 
Letras, - Vol. I (1911-1925). - Coimbra, 1989. - Of Ed. 

-«Universidade (A) de Coimbra no século XX, —Actas do senado». —Vol. I, (1911-1916), — 

(Publicações do Arquivo da Universidade de Coimbra). — Coimbra, 1989. — Of Ed. 

-«Universidade (A) nos seus estatutos. - Da reforma de 1901 à lei de autonomia de 1988», - (Publicações 

do Aquivo da Universidade de Coimbra), — Coimbra, 1988, — Of Ed 

ROSÁRIO O. P. (Frei António do), CASTRO (Aníbal Pinto de) e CAEIRO (Francisco da Gama) - «Centenário 
(IV) de Frei Luís de Granada—(1504 - 1588)». - Lisboa, 1990, — Of A. 

SAMOUCO (Maria Helena Correia) — «Antropologia e medicina. -Factores sócio-culturais e prática clínica 
em instituição hospitalar: Estudo de uma comunidade profissional». —(Dissertação de mestrado em 
Ciências Antropológicas), — Lisboa, 1989, — Of A. 

-«Antropology and medicine, — Sociologieal cultural factors and clinicai practice in hospital institution, 

Study of a professional community — (resumo de dissertação do mestrado em Ciências Antropológicas) 
Lisboa, 1989,-Of A. 

SANTOS (Isaías Gomes dos) — «Depoimento». — (Sep. do Boletim Cultural Póvoa do Varzim, Vol. XXVI, n,°l, 
1989): — Póvoa do Varzim, 1989. — Of A. 

SANTOS (Maria Elsa Rodrigues dos) — «Máscaras (As) poéticas de Jorge Barbosa e a mundividência cabo- 
verdiana». — Lisboa, 1989, — Of A. 

SANTOS (Romeu Mendes dos) — «Plantas úteis de Angola. — Contribuição iconográfica II», — Lisboa, 1989. 
-OfEd. 

SERRÃO (Joaquim Veríssimo) — «História de Portugal».—Vol. XII. — Lisboa, 1990. 

SILVA (Domingues Maria da) — «Búrios (Os)», — Terras de Bouro, 1988. — Of Dr, Ernesto Vasconcelos^ ^ 

SILVAS LEILOEIROS, LDA. — «Arte Africana», — (Catálogo da Exposição: dias 15 e 16 de Maio, e Leilão: 
dia 17 de Maio 1990). - Lisboa, 1990. - Of Ed, 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA ED, - «Evocação ã memória do Eng, 0 Eurico Gonçalves 
Machado. — Breve esboço da sua carreira técnico-profissional».—Lisboa, 1990. 

SOUSA (Vicente Borges de) — «Controlo (O) e a fiscalidade dos seguros em Portugal, — séculos XIV e 
XVIII»,- Lisboa, 1989. 

STEPHAN (Isabel), BORGES (Angela) e CARITA (Rui) - «Antologia literária. - Madeira sécs. XV e XVI». 
—Funchal, 1986. — Of Secretaria Regional da Educação, Juventude e Emprego. 

TEIXEIRA (P. Manuel) — «Japonese (The) in Macau».—Macau, 1990. — Of Instituto Cultural de Macau, 

TIME-LIFE BOOKS AMSTERDAM ED, — «Voyages of discovery, — A D1400-1500». — Amsterdam, 1989, 
-OfEd. 

TUDELA (losé) — «Fragata (A) D, Fernando e os descobrimentos portugueses». — Lisboa, 1989, — Of A. 

UNIVERSIDADE ABERTA ED, — «Catálogo», - Lisboa, 1989. - Of Ed, 
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA ED, «Discursos, — Abertura solene das aulas na Universidade de Coimbra, 
29 de Novembro de 1989». ~{Sep. do «Anuário da Universidade de Coimbra», 1989-1990),— Coimbra, 
1989.— Of.* Ed. 

-Prospecto da Universidade de Coimbra. — Ano lectivo 1989/1990, — Coimbra, 1989. — Of.' Ed. 

VAIL (Leroy) e WHITE (Landeg) — «Capitalism and colonialism in Mozambique, — A study of Quelimane 
district». — Minnesota, 1980. — Of.' Dr. Landeg White, 

ZILHÃO (Soeiro) — «Subsídios para o estudo da aviação em Portugal». — Colaboração do Serviço de Relações 
Públicas da Força Aérea Portuguesa, — (Sep. de «Querer é poder», n.°18\, — [Lisboa], s.d. — Of." Ed. 


RELAÇÃO DAS OBRAS OFERECIDAS PELA SRA. D. MARIA HELENA CORREIA GUEDES 

AGÊNCIA GERAL DO ULTRAMAR — «Cabo Verde. — Pequena monografia». — Lisboa, 1961. 

— «Timor», — Lisboa, s.d. 

ALMEIDA (Justino Mendes de) — «Coordenadas fundamentais da expansão portuguesa». — Lisboa, 1965 
CAJÃO (Luís) — «Panorâmica de São Tomé e Príncipe», — Lisboa, 1965 

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DOS PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANSPORTES DA PROVÍNCIA 
DE MOÇAMBIQUE — «Cornando centralizado do tráfego». — Lourenço Marques, 1968. 

-«Porto de Lourenço Marques». — Lourenço Marques, 1968. 

— «Terminal do açúcar no Porto de Lourenço Marques», — Lourenço Marques, 1966. 

IGLEZIAS (Luís) — «Verdade (A) sobre Angola». — Rio de Janeiro, 1961. 

-«Doutoramento Honoris Causa do Prof, Marcello Caetano». — Lourenço Marques, s.d, 

JARDIM (Jorge) — «Moçambique. — Terra queimada» . — Lisboa, 1976. 

JORNAL PORTUGUÊS DE ECONOMIA E FINANÇAS ~ «Trabalho e Justiça social». — s.L, 1980 
-«Liquidação do Ultramar», — s.l„ 1980 

LOBATO (Alexandre) — «Colonização senhorial da Zambézia e outros estudos». — Lisboa, 1962 
MONTEIRO (Manuel Gonçalves) — «Política (A) ultramarina portuguesa perante os ventos da história», — 
Lisboa, s.d. 

NEME (Mário) — «Notas de revisão da história de São Paulo», — São Paulo, 1959, 

OLIVEIRA (Mário) — «Novos (Os) povoamentos nas províncias ultramarinas». — Lisboa, 1965. 

PATEE (Richard) — «Portugal na África contemporânea». — Rio de Janeiro, 1961. 

PERDIGÃO (Azeredo) — «Relatório (IV) do Presidente». — Lisboa, [1968], 

STEPHENS (Alfonso) — «República (A) Catalã, — Vista por um chileno». — São Paulo, 1960. 


RELAÇÃO DAS OBRAS DO PROF. DOUTOR JOÃO JOSÉ ALVES DIAS 
OFERECIDAS PELO AUTOR 

-«Beira (A) interior em 1496, — (Sociedade, Administração e Demografia)». — Ponta Delgada, 1982. 

«Comarca (A) de Castelo Branco em 1527-1540. — Aspectos Administrativos e Demográficos». — 
Lisboa, 1986, 

-«Comunicação (A) entre o poder central e o poder local, — A difusão de uma lei no século XVI» — s 1 

1987. 

— «Eleições (As) de 1834», — Ponta Delgada, 1983. 

-«Estratificação económico-demográfica do concelho de Loulé em 1505». — s.L, s.d. 

— «Grande (Uma) obra de engenharia em meados do século XVI. — A mudança do curso do rio Tejo». — 
[Lisboa], s.d. 

— «Itinerário de D. Afonso II (1211-1223)». — Porto, 1986. 

-«Itinerário de D. Afonso III (1245-1279)». - Paris, 1980. 
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-«Lisboa Medieval na iconografia do século XVI». — s.L, s.d. 

-«Livro dos conselhos de el-rei D. Duarte. — (livro da cartuxa)», — Lisboa, 1982. 

-— «Manuel de Filatelia». — [Lisboa], [1981], 

- «Pagus» (Do) ao Páio, - (Notas sobre a Administração Romana em Portugal», — Braga, 1980. 

-«Para a História dos Impostos em Portugal. - O papel selado no século XVII». — Lisboa, 1985. 

-«Pombal na tradição portuguesa». — [Lisboa], 1984. 

_«República (A) e a Maçonaria, — (O Recrutamento Maçónico na Eclosão da República Portuguesa)», — 

Lisboa, 1984. 

— «Subsídios para o estudo do movimento e comércio na Barra do Douro no século XVII», — [Lisboa], 
1983. 


RELAÇÃO DAS OBRAS DA SRA. DRA, JEANE PENVENNE OFERECIDAS PELA AUTORA 

-«Angola under the portuguese». — s.L, 1979 (Fotoc.) 

-«Attitudes toward race and work in Mozambique: Lourenço Marques, 1900-1974». - Boston, 1979, 

(Fotoc.) 

_«Forced labor and the origin of an african working class: Lourenço Marques, 1870-1962», - Boston, 

1979. (Fotoc,) 

_«Here everyone walked with fear, -The Mozambican Labor system and the Workers of Lourenço 

Marques, 1945-1962». — s.L, 1983, (Fotoc.) 

-«Luta (A) continua: recent literature on Mozambique», — s.L, 1985 (Fotoc.) 

-«Making our own way; women working in Lourenço Marques, 1900-1933». — Boston, 1986. (Fotoc.) 

_«Streetcorner (The) press; worker intellígence networks in Lourenço Marques, 1900-19623». — Boston, 

[1985], (Fotoc.) 

_«Unmakíng (The) of an african petite bourgeoisie: Lourenço Marques, Mozambique», - Boston, 1982. 

(Fotoc.) 

-«We are all portugese! Challenging the politícal economy of assímílation: Lourenço Marques, 1870-1933». 

— [Santa Barbara, 1980. (Fotoc.) 


RELAÇÃO DAS OBRAS OFERECIDAS PELO SR. ENG.° ARMANDO DA PALMA CARLOS 

ANDREWS (M. J.) — «Thames estuary: pollution and recovery», — s.L, 1984, «Austrália: Hanbook 1971». — 
Australia, s.d. 

CARLOS (Armando da Palma) - «Curriculum Vitae», - [Lisboa], s.d. 

CARLOS (Armando da Palma) e SANCHE (Rui da Silva) - «Protection of the Mondengo River fields against 
flooding by means of both longitudinal dikes and regularization through storage reservoirs. - (Sep. de 
Fourth Congress of International Comissions on Irrigation and Drainage). — s.L, s.d. 

CARVALHO (José Joaquim Reis de) — «Praia da Vitoria Harbour (Azores, — Damages in the breakwater due 
to the storm of the 25th-27th December, 1962». — Lisboa, 1965. 

CASTRO (Francisco de Mello e) — «Algumas peças para o Livro Branco do Metropolitano de Lisboa», — 
Lisboa, [1972]. «Congresso (6.°) do Algarve». — s.L, 1990. 

CYPRUSSOCIAL RESEARCH CENTRE ED. - «Cypriot woman rise and downfall». - Nicosia, 1975. 

DIRECÇÃO GERAL DA QUALIDADE DO AMBIENTE ED. - «Anuário da qualidade do ambiente, 1988». 
— Lisboa, 1989, 

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DOS PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANSPORTES DE 
MOÇAMBIQUE—«Beira». — Beira, 1960, 

ENCYCLOPÉDIE MENSUELLE DUUTRE-MER ED. - «Morocco 54», - Paris, s.d, 
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FARIA (António de Sarmento Lobato de) — «Algumas reflexões sobre o papel das grandes empresas na 
preservação do Ambiente». — [Lisboa], 1974, 

FONSECA (Isabel) — «Parque natural das serras de Aire e Candeeiros», — Lisboa, [1980]. 

GABINETE NACIONAL DA CAMPANHA EDUCATIVA DA ÁGUA ED. - «Água em Portugal: Água é 
vida». — [Lisboa], s.d. 

IOST (Thadders) — «Angola». — Ottawa, 1973. 

JUNTA AUTÓNOMA DAS OBRAS DE HIDRÁULICA AGRÍCOLA ED. - «Relatório de 1941/44». - 
Lisboa, 1945. 

JUS CYPRI-ED. — «Background notes on Cyprus». — Nícosia, 1976. «Lourenço Marques on warf», — 
Lourenço Marques, s.d. 

MINISTÉRIO DE INFORMACION Y TURISMO ED. —«Espanha (A) para si». —Madrid, [1967]. — 
«Proposals of the greek cypriot side on the various aspects of the cyprus problem», — Nicosia, 1976, 

R ~ ri ™) e outros - «Recursos (Os) hídricos no sul de Portugal», -Vols, I e III. — [Lisboa], 

REBELO (Álvaro de Bulhão Pato Maria) — «Evolução do abastecimento de água no concelho do Barreiro». — 
Barreiro, 1989, 

SERRÃO (Joel) — «Emigração portuguesa: Sondagem histórica». — (Colecção Horizonte, 12), — Lisboa, s.d. 

SMITFI (D. K.) — «Catástrofes naturais: O que podem fazer os serviços meteorológicos para reduzir os efeitos» 
-Lisboa, 1990. 

UFFICIO SPECIALE IDROGRÁFICO — «Laguna (La) Veneta. —(Note illustrative e breve sommario 
storico)». —Roma, 1931. 

WELLINGTON (John H.) — «New (A) development scheme for the okovango delta, northem Kalaharí». — 
(Reprinted from «The geographical Journal», vol, CXIII, January-June 1945). - s.l., s.d. 

«Zambezi, - Okovango development projects». - (Copy of the reprint from «The Geographical Review» 
— Vol. XXXIX, n.° 4,1949), — s.l, s.d. 


RELAÇÃO DAS OBRAS OFERECIDAS PELA FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN 

CATZ (Rebecca D.) — «Traveis (The) of Mendes Pinto: Fernão Mendes Pinto», — Chicago, 1989, 

CUTILEIRO (João), LOPES (Gerard Castello) e CARDOSO (Miguel Esteves) — «Lorela», — Porto, 1989. 
MORTERA (Saul Levi) — «Tratado da verdade da lei de Moisés: Escrito pelo seu próprio punho em português 

em Amsterdão 1659-1660». — Coimbra, 1988. 
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